FUNDAÇÃO  HILTON  ROCHA 


“BRAILLE” 


Vol.  1  -  N .o  3  -  Setembro 


SUMÁRIO 


Entrevista  m . 

Noticias . 

Marcos  Históricos . 

Educação  dos  Deficientes  Visuais 

Estimulação  Precoce . 

Enfoque  Pediátrico . 

Associação  de  Pais . 

Tecnologia  -  Traço  de  União .  .  . 

Esportes . 

Integração  -  Profissionalização  . 

Noções  de  Oftalmologia . 

Ponto  de  Encontro . 


"3RAILLE" 


Supervisor:  Hilton  Rocha 
Editoras  Responsáveis:  Kátia  Oliveira 

Neusa  Chagas 
Consultores:  Neyda  Bastos 

Maria  do  Carmo  Menicucci 
Dr.  Erico  Brandão 
Dr.  Fernando  Araújo 
Dr.  Felício  da  Silva 

Secretária:  Guiomar  da  Mota  Magalhães 
Edição  Nacional 

Publicação  trimestral,  sob  o  patrocínio  da 

FUNDAÇÃO  HILTON  ROCHA 

Hilton  Rocha  -  Presidente 

Paulo  Galvão  -  Vice-Presidente 

Christiano  Barsante  -  Secretário 

Emyr  Soares  -  Tesoureiro 

Desenhos:  Cláudia  Lambert 
Carla  A.  Coscarelli 
Fotos:  José  Geraldo  Urbano 

Secretaria:  Av.  Anel  da  Serra,  1355  -  Mangabeiras 
CEP  30.000  -  Belo  Horizonte  -  Minas  Gerais  -  Brasil 
Fone:  (031 )  221  -  4255  -  Telex:  (031 )  1 802 


NOTA  DO  EDITOR 


Vamos  mantendo  o  ritmo  previsto.  Cada  três  meses  um  número 
da  “BRAILLE”.  Hoje  o  3.o. 

Tudo  faremos  por  prosseguir  e,  no  possível,  aprimorar. 

Mas  valerá  a  pena  prosseguir? 

O  seu  lançamento  não  foi  precipitado ;  foi  um  caso  pensado.  Acre¬ 
ditamos  que  a  nossa  pequena  revista,  sem  pretensões  maiores,  poderia  ser  um  eic* 
um  traço  de  união,  uma  convocação.  Uma  clarinada. 

Não  tanto  pelo  que  escrevêssemos,  mas  como  estímulo  para  que 
se  pense  nos  problemas  da  cegueta. 

E  pensamos  que  está  correspondendo.  As  mensagens  multiplicam- 
se,  e  pedimos  que  continuem  a  mandá-las. 

Incentivo,  sugestões,  críticas.  O  que  importa  é  ativar. 

Vale  pois  prossegut. 

Como  sempre,  agradecendo  o  apoio  material  do  Centro  Ótico. 


Comunicamos  que  o  recebimento  da  Revista  Braille  foi  de  imensa  vali¬ 
dade,  visto  que  a  nossa  Entidade  está  organizando  uma  Biblioteca  Especializada  pa¬ 
ra  atender  às  necessidades  das  pesquisas  referentes  à  Educação  Especial  em  nosso 
município. 

Sociedade  Pestalozzi  de  S.  Pedro  da  Aldeia/Rj 

Uma  excelente  contribuição  à  causa  da  cegueta  no  Brasil,  pelas  valio¬ 
sas  informações  cientificas  sobre  deficiências  visuais  e  suas  técnicas  de  correção, 
bem  como  sobre  problemas  sociais  e  educacionais. 

Associação  de  Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais 

APAE/Rj 

Queremos  felicitarlos  por  la  iniciativa  y  desearles  êxito  y  larga  vida  pa¬ 
ra  la  revista,  ya  que  consideramos  que  la  información  a  la  comunidade  es  una  de  las 
tareas  básicas  para  lograr  el  bienestar  y  la  plena  integración  y  participacion  de  las 
personas  limitadas  visuales. 

Fundacion  Braille  Del  Uruguay 

Publicação  que  preenche  uma  lacuna  da  literatura  médica  em  nosso  pa¬ 
ís,  orientando  não  só  deficientes  visuais  como  também  suas  famílias. 

Aécio  Neves  da  Cunha 

Somamos  conhecimento  de  seu  conteúdo  e  nos  alegramos  por  ter,  essa 
Fundação  pionetamente,  tomado  esta  importante  iniciativa,  que  veio  em  tão  boa 
hora  preencher  o  vazio  da  divulgação  de  assuntos  referentes  aos  deficientes  visuais, 
no  Brasil. 

Instituto  Londrinense  de  Instrução  e  Trabalho  para  Cegos. 
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ENTREVISTA 


-  MINHAS  EXPERIÊNCIAS  COMO  CEGO  DE  INFÂNCIA 
REABILITADO  PELA  EDUCAÇÃO 

ENTREVISTA  DE  J.  ESPÍNOLA  DA  VEIGA 

A  “ BRAILLE “  dá  mais  um  passo,  e  temos  a  impressão  de  que  prosse- 
gutá.  Este  capítulo  das  “entrevistns”  talvez  seja  o  pivô  de  toda  a  matéria  que  o  en¬ 
volve. 

FERNANDO  ARAÚJO  E  PAULO  CALVÃO  já  nos  brindaram,  nos  dois  primeiros 
números,  com  entrevistas  de  grande  significação. 

Hoje,  pedimos  a  um  dos  maiores  e  mais  cultos  cegos  do  Brasil  -  J.  ESPÍNOLA  VEI¬ 
GA  que  nos  responda  algumas  questões.  E  ela  muito  significa,  pelo  que  ele  é  como 
educador  e  como  vitorioso. 

Ele  respondeu  com  experiência,  e  com  lucidez. 

Hoje  ele  vive  em  Petropólis. 

Deu-nos  dois  livros  interessantes,  que  todos  os  interessados  devem  ler. 

Vamos  ouvi-lo  dizer  de  como  se  instruiu  e  se  profissionalizou,  emancipando-se  to¬ 
talmente: 

“ A  cegueira  pode  ser  um  infortúnio,  mas  já  não  é  uma  desgraça  ". 

Vamos  a  seguir  ouvi-lo. 

Esta  exposição  responde  a  um  roteiro  de  12  perguntas  inteligentes  que  me  mandou 
o  Dr.  Hilton  Rocha,  sempre  fiel  ao  seu  desejo  sincero  de  bem  servir  aos  cegos  do 
Brasil. 


Sei  que  o  Senhor  se  cegou  pela  “varíola".  Conte-nos  alguma  coisa  a  res¬ 
peito.  Qual  o  papel  do  oftamologista?  E  qual  a  atitude  de  seus  pais,  frente  ao  diag¬ 
nóstico  irrecorrivel? 

Considero  minha  cegueta  fruto  de  uma  democracia  mal  instalada  no 
começo  do  século  no  Brasil.  Enquanto  o  sábio  Oswaldo  Cruz  preconizava  a  vacina- 


ção  Contra  varíola,  os  homens  do  çoverno  despreparados  para  lidar  com  o  povo,  de¬ 
cretaram  a  “vacina  OBRIGATÓRIA ”.  Os  inimigos  dos  dtigentes  exploraram  o  “O- 
BRIGATÔRIA“,  e  lançaram  na  confusão  o  povo  ainda  despolitizado,  apregoando 
que  “ninguém  podia  ser  obrigado  a  fazer  coisa  alguma,  que  isso  era  despotismo,  não 
era  a  república  há  pouco  proclamada  justamente  para  acabar  com  o  arbítrio ”.  Os 
protestos  de  rua  chegaram  à  quebra  dos  lampeões  de  gás,  iluminação  do  Rio  de  en¬ 
tão. 

Tal  como  ainda  hoje  os  boatos  envenenavam  a  opinião.  “Não  se  vacine  não:  vacina 
dá  febre,  e  já  muita  gente  morreu  depois  dela”. 

Em  consequência,  contraí  varíola  com  o  inapelável  leucoma  dos  dois  olhos.  Tive 
médico  à  cabeceira,  mas  nada  pode  ser  feito. 

Abreu  Fialho,  como  vários  outros,  consultado  depois  por  meu  pai  arrasado  mas 
sempre  com  esperança  na  minha  cura.  Abreu  Fialho,  sem  mesmo  saber,  deu  o  pri¬ 
meiro  impulso  na  minha  reabilitação.  Trouxe  a  meu  pai  o  retrato  de  uma  criança 
cega,  e  disse:  “Está  vendo  este  menino,  ele  também  é  cego  como  o  seu. 

Pois  ele  é  meu  filho,  eu  sou  médico  de  olhos  e  não  o  pude  curar.  É  o  destino.  Con¬ 
sole-se,  que  seu  filho  ainda  pode  ser  muita  coisa  na  vida,  como  o  meu  também.  Já 
há  colégios  para  cegos,  onde  seu  filho  pode  aprender  como  qualquer  criançâ. 

Vá,  cuide  dele  como  se  ele  enxergasse  e  ponha-o  na  escola  própria,  logo  que  puder”. 
Assim  meu  pai  recebeu  daquele  santo  homem  o  primeiro  impulso  para  a  minha  rea¬ 
bilitação  e  morreu  sem  saber  que  o  bom  médico  não  tinha  nenhum  filho  cego.  Ser- 
via-se  do  retratinho  de  uma  criança  cega,  para  consolar  e  orientar  pais  infelizes  co¬ 
mo  o  meu. 

Quando  os  gastos  do  Governo  com  os  deficientes  forem  melhor  aproveitados,  todos 
os  oftalmologistas  deverão  receber  uma  simples  circular  indicando-lhes  as  possibili¬ 
dades  de  reabilitação  dos  clientes,  cuja  cegueira  não  puderam  curar.  No  dramático 
momento  de  passar  aos  pais  o  terrível  diagnóstico  da  cegueta,  eles  saberão  melhor 
como  usar  mais  consolo  e  esperança. 

E  sobre  sua  infância?  Que  papel  desempenhou  o  Instituto  Benjamim 
Constantem  sua  instrução? 

Outro  propulsor  da  minha  reabilitação  foi  o  professor  Mamede  Frete. 
Cego,  só  com  resquício  de  visão  para  andar  na  rua  sem  guia,  casado  com  cega,  pa¬ 
ra  sorte  minha  ele  veio  morar  em  frente  à  casa  do  subúrbio  pobre  onde  vivi  a  mi¬ 
nha  infância.  Informado  da  existência  ali  de  uma  criança  cega  de  5  anos,  veio  logo 
a  meus  pais  e  prosseguiu  na  pregação  de  Abreu  Fialho. 

Aceitou  logo  que  a  mulher  começaria  a  ensinar-me  a  ler  em  Braille  pelos  dedos,  pois 
ele  já  tinha  um  curso  para  alunos  normais  na  própria  sala  da  frente  de  sua  casa.  De¬ 
pois  de  saber  ler  em  Braille  e  manejar  bem  o  aparelho  de  cálculo  então  em  voga  pra 
cegos,  passei  a  receber  lições  com  os  outros  alunos  de  vista. 

Lembro-me  bem  do  tumulto  entre  os  alunos,  quando  eu  começava  a  fazer  contas 
com  os  tipos  de  calcular,  ou  a  furar  o  papel  para  escrever  em  Braille.  Reuniam-se 
em  volta  de  mim  com  comentários  que  só  me  pertubava.  Passei  a  ser  o  mago  que  fa¬ 
zia  coisas  diferentes,  de  quem  não  se  exigia  nada,  e  a  quem  eles  nada  sabiam  trans- 
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mitir. 

Quando  cheguei  aos  oito  anos,  já  com  o  preparo  do  que  hoje  seria  o  da  segunda  sé¬ 
rie,  Mamede  começou  a  convencer  meus  pais  da  vantagem  de  me  matricularem  no 
Instituto  Benjamim  Constant. 

Relutando  muito,  meus  pais  primeiro  quiseram  ir  ver  de  perto  o  Instituto  e  acaba¬ 
ram  por  ceder.  Chorando,  foram  levar-me  ao  colégio.  Logo  dois  dias  depois,  no  sá¬ 
bado  da  saída  regulamentar,  lá  estava  meu  pai  para  levar-me  para  casa.  Estão  ainda 
em  minha  alma  os  beijos  que  me  deram  quando  cheguei,  de  mistura  com  as  pergun¬ 
tas  sobre  minha  vida  nos  2 primeiros  dias  do  internato.  Iam  dizendo  que,  se  eu  qui¬ 
sesse,  não  precisava  voltar  mais.  Mas  eu  tinha  começado  a  gostar  do  convívio  dos 
que  sentiam  mais  iguais  a  mim  e  quis  voltar. 

Vi  outros  cegos  fazendo  o  que  eu  não  sabia  fazer,  usando  relógio,  falando  de  canto 
de  pássaros,  de  som  de  vozes,  de  rugosidade  das  coisas,  de  polimentos,  de  aromas 
que  tanto  me  interessavam,  e  de  muitas  outras  sensações  nunca  comentadas  por 
meus  amiguinhos  lá  de  fora.  Logo  os  companheiros  mais  velhos  me  ensinaram  a 
usar  as  mãos,  exigiam  que  eu  fizesse  coisas  que  não  sabia  fazer,  não  se  espantavam 
à  toa  com  o  que  já  sentia,  com  o  tato,  o  ouvido,  e  o  olfato. 


E  sobre  seus  companheiros  de  Escola?  Conheceu  então  o  mestre  Aires? 

Também  me  pede  o  Dr.  Hilton  que  lhe  fale  dos  companheiros  de  colé¬ 
gio,  como  o  Aires  da  Matta  e  de  meus  professores. 

Ates  dos  bancos  escolares  foi  o  grande  prenúncio  do  que  ele  hoje  é.  Cordial  e  ami¬ 
go  dos  companhetos,  mas  reto  e  ftme  e  determinado  a  cumprir  com  os  seus  deve¬ 
res,  pertinaz  nos  estudos  e  rígido  nas  suas  convicções  católicas.  Não  se  afastava  do 
horário  de  fazer  deveres,  privando-se  até  do  recreio  para  aumentá-los,  como  nunca 
jamais  cedeu  à  tentação  dos  melhores  amigos  para  sat  com  eles  à  procura  do  outro 
sexo.  Mas  nunca  esfriava  o  bom  convívio  com  tais  amigos. 

Aliás,  nem  os  maiores  admtadores  de  Ates  não  sabem  ao  certo  quem  ele  é.Ningúem 
pode  avaliar  que  horas  e  horas  de  trabalho  duro  e  permanente  lhe  custa  tudo  aqui¬ 
lo  que  é  o  escrever  para  jornais,  o  produzt  as  dezenas  de  livros  que  tem  produzido. 
Ninguém  sabe  como  é  penosa  a  escrita  Braille  em  que  ele  precisa  anotar  tudo  antes 
de  ditar.  Ninguém  imagina  as  horas  e  horas  que  ele  tem  de  passar  lendo  o  que  de 
melhor  se  publica  em  Braille  em  Francês,  Inglês  e  Espanhol,  porque  não  se  sabe  co¬ 
mo  é  lenta  a  leitura  pelos  dedos.  Já  lhe  escasseia  a  saúde  mas  ele  segue  no  mes¬ 
mo  batido  de  trabalho  cotidiano,  só  trabalho  intelectual,  sem  folga  sem  lazer. 

Ates  é  esta  super -exceção.  Mas  muitos  outros  meus  colegas,  como  vários  egressos  e 
professores  do  Instituto  Benjamin  Constant,  fizeram  germinar  e  desenvolver  quase 
tudo  que  existe  no  Brasil  para  a  educação  e  a  assistência  aos  cegos:  Mauro  Montagna 
fundou  a  primeta  Escola  profissional  para  cegos;  Mamede  Frete,  a  primeta  associa¬ 
ção  de  assistência  aos  cegos;  João  Gabriel  de  Almeida,  com  o  mesmo  Ates,  promo¬ 
veram  a  fundação  do  Instituto  São  Rafael,  Freire  de  Castro  e  Francisco  Silva,  vara¬ 
ram  todo  o  estado  de  Minas,  fazendo  propaganda  das  vantagens  da  educação  dos  ce¬ 
gos,  com  audições  musicais  e  conferências,.  Também  Benedito  Marra  da  Fonseca  e 
seu  tmão  Antônio  mantiveram,  na  então  Uberabinha,  um  bem  frequentado  curso 
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para  cegos,  Ativemo-nos  só  a  Minas,  porque  seria  um  não  acabar  de  citações  se  qui¬ 
séssemos  inventariar  os  cegos  educados  operando  no  Brasil  todo. 


E  sobre  seus  professores?  Que  recordações  gostará  de  nos  transmitir? 

Completando  a  resposta  ao  Dr.  Hilton  sobre  os  professores,  direi  que 
meus  professores  cegos  não  eram  os  mais  sábios  nem  os  da  melhor  qualificação, 
pouco  exigida  à  época,  mas  foram  os  que  mais  me  transmitiram,  por  melhor  se  co¬ 
municarem  comigo.  Comigo  e  com  os  outros.  Tínhamos  la  professores  com  vista 
que  por  bem  pagos  que  lá  eram  os  docentes,  até  fizeram  concurso  para  aquele  ma¬ 
gistério,  deixando  de  trabalhar  nos  colégios  dos  normais.  Entretanto,  triste  é  dizê- 
lo,  entravam  e  saiam  das  nossas  aulas  sem  qualquer  contato  amistoso  com  alunos 
nem  mesmo  com  os  professores  cegos,  seus  colegas.  Por  ética,  não  lhes  declino  os 
nomes,  mesmo  porque  $cho  que  não  é  fácil  se  entender  “o  que  ser  cego ",  quando 
se  tem  olhos.  Mas  um  desses  era  tão  avesso  ao  trato  com  cegos,  que  nunca  logrou 
ensinar  seu  instrumento  a  nenhum  aluno. 

Sem  embargo,  tive  lá  professores  com  vista,  que  sabiam  comunicar-se  com  cegos, 
com  quem  fizeram  bons  amigos  e  admiradores :!  • 

Rosalina  Coelho  Lisboa,  dama  da  melhor  sociedade,  gracejava  com  alunos  como 
seus  iguais,  ensinava  seu  inglês  permeado  de  ditos  e  piadas,  chamando  os  cegos  pe¬ 
los  nomes,  sainda  da  mesa  professoral  e  passeando  no  meio  deles,  com  o  que  con¬ 
segui  sempre  a  melhor  receptividade  para  seu  ensino. 

Roberto  Comes,  trazia  doces  para  os  internos  e  gastava  algum  tempo  da  aula  de 
francês,  lendo  trechos  da  melhor  literatura  em  voz  alta  para  os  alunos.  Na  última 
aula  que  me  deu,  trouxe-me  de  carro  para  o  centro,  porque  me  viu  a  esperar  a  con¬ 
dução  da  época,  o  bonde.  Como  eu  não  o  via,  poderia  ter-me  deixado  no  ponto, 
como  faziam  tantos  outros. 

Corrégio  de  Castro,  vivia  na  maior  intimidade  com  os  professores  cegos.  Entre  os 
alunos,  embora  ensinasse  o  que  tinha  poucos  adeptos-Matemática,  sempre  foi  mui¬ 
to  querido  pelo  trato  que  dava  a  todos,  embora  reprovasse  muito  nos  exames .  Um 
dia  ao  término  de  um  exame  oral  em  que  deu  muita  nota  baixa,  pediu  ao  inspetor 
que  fosse  chamar  um  garoto  que  acabara  de  examinar.  Quando  o  garoto  chegou,  a- 
inda  com  medo  do  professor  tão  severo  nas  notas,  ele  lhe  apertou  a  mão  e,  baten¬ 
do-lhe  no  ombro,  disse:  “Continue  estudando,  viu  ..  .  Matemática  é  muito  bom. 
Estou  esperando  você  na  Álgebra  para  o  ano.  Você  pode  ir  longe".  0  garoto,  com 
isso,  se  entusiasmou  pela  matemática  que  muito  o  tem  ajudado  a  viver.  Não  foi 
muito  longe,  mas  está  aqui  hoje,  com  78  anos,  com  a  confiança  de  um  Hilton  Ro¬ 
cha,  datilografando  estas  linhas  que  pretende  seja  para  o  bem  dos  cegos  como  ele. 

Pergunta  indiscreta.  Diga-nos  um  pouco  sobre  sua  vida,  pois  ela  encer¬ 
ra  lutas,  vitórias,  mas  sobretudo  exemplo.  Sei  que  sua  tese  é  eclética,  ensino  resi¬ 
dencial  +  ensino  integrado. 

Mas  todos  gostarão  de  ouvi-lo. 


11] 


Dr.  Hilton  pergunta-me  mais  sobre  a  minha  vida.  Respondo,  constran¬ 
gido  por  ter  de  falar,  de  mim,  mas  satisfeito  porque  ele  quer  tirar  de  meus  erros  e 
acêrtos  o  cabedal  com  que  vá  traçando  as  linhas  mestras  do  bem  que  quer  fazer  aos 
cegos.  “ 

Sim,  meu  amigo.  LA  estudei  o  que  hoje  é  o  primeiro  grau,  pratiquei  pequenos  ofi- 
cios  que  muito  contribuiram  para  minha  habilidade  no  uso  das  mãos,  nas  minhas 
diversas  atividades  pela  vida  a  fora,  estudei  teoria  musical,  solfejo,  harmonia  e  até 
um  pouco  de  piano,  enfim,  a  música  que  tanto  conforto  espiritual  e  boas  amizades 
me  traz  ainda  hoje.  Por  gostar  tanto  dela,  é  que  comecei  com  ela  a  minha  atividade 
comercial  de  que  resultou  a  profícua  loja  Veiga  Som,  das  mais  expressivas  ainda  ho¬ 
je  no  Rio. 

Saí  de  lá  disposto  a  vencer,  enfrentando  os  óbices  da  sociedade.  Sabia  que  ia  con¬ 
tinuara  ser  chamado  de  “ ceguinho ",  a  ouvir  lamentações  sobre  minha  privação, 
mas  sentia-me  preparado. 

Tivesse  cursado  somente  algum  tipo  de  ensino  integral,  talvez  me  sentisse  mais  à 
vontade  no  meio  onde  queria  viver,  talvez  tivesse  mais  amigos  com  vista  ao  sair  da 
escola,  mas  não  traria  a  preparação  manual  e  sensorial,  a  formação  espiritual  e  a 
confiança  em  mim  mesmo  que  me  deram  os  três  diferentes  ensinos  daquela  casa, 
para  onde  eram  sempre  atraídos  as  mais  significativas  figuras  da  comunidade  erudi- 
ta-Maroquinhas  Rabelo,  Coelho  Neto,  Olavo  Bilac  e  tantos  outros  lá  constantemen¬ 
te  a  aguçar  a  nossa  sensibilidade  para  as  coisas  do  espirito. 

Sim,  Dr.  Hilton:  O  amigo  diz  bem.  Eu  defendo  o  ensino  residencial  seguido  do  in- 
tegral.  E  muito  rara  a  vocação  para  ser  professor  de  cegos  como  se  deve  ser,  pelo 
menos  para  a  metade  do  hoje  primeiro  grau.  0  ensino  residencial  que  preconizo,  há 
de  ser  muito  ajudado  pela  família  do  aluno,  como  foi  o  meu.  Os  pais  hão  de  ser  pa¬ 
ra  o  filho  cego  mais  do  que  são  para  os  outros.  Se  não  podem,  se  estão  longe,  que  a 
escola  residencial  os  substitua,  chamando  para  si  a  participação  constante  da  comu¬ 
nidade. 


Senhor  falou  de  sua  vida  como  aluno.  E  como  professor? 

Sim,  fundei  curso  de  preparo  de  alunos  normais  para  ingresso  nas  ou¬ 
tras  escolas,  admissão  a  ginásios,  reforço  de  estudo  de  alunos  fracos  e  outras  visões 
de  ensino.  Eu  era  o  único  professor  de  6,  8  e  10  alunos  sentados  à  volta  de  uma 
mesa  grande,  cuja  cabeceira  eu  ocupava.  Usei  mesmo  o  quadro  negro  para  os  mais 
adiantados  escreverem  o  que  eu  ditava  e  tem  resolvendo  com  o  giz,  repetindo  em 
voz  alta  para  mim  o  que  faziam.  Já  para  os  exercícios  de  ditados,  então  em  voga 
para  aperfeiçoar  a  ortografia,  permutavam-se  os  cadernos  depois  do  trabalho,  para 
que  uns  fossem  corrigindo  os  outros,  enquanto  que  um  ia  lendo  em  voz  alta.  Quem 
achasse  erros  de  grafia  das  palavras,  acusava  logo.  Trocavam-se  de  novo  os  cadernos 
ver  se  apareciam  novos  erros,  enquanto  eu  ia  insistindo  nas  palavras  de  escrita  ma- 


is  difícil  ou  que  sabia  mais  constantemente  mal  grafadas  pelo  comum  dos  alunos. 
Com  esse  processo  canhestro,  coloquei  alunos  na  antiga  Escola  Superior  do  Comér¬ 
cio  no  Curso  de  Sargento  da  Aeronáutica  e  na  Escola  Profissional  Silva  Freire,  da 
Central  do  Brasil. 

Sim,  fiz  concurso  para  o  ramo  de  pedagogia  na  F acuidade  de  Filosofia  do  Rio  na 
época,  onde  então  só  exigia  o  ginasial,  mas  não  pude  ser  admitido  porque  o  curso 
do  Benjamim  Constant  não  era  reconhecido  pelo  Ministério  da  Educação,  embora 
com  as  mesmas  matérias  que  os  reconhecidos,  embora  diretamente  subordinado 
àquele  Ministério.  Discriminação  para  com  os  cegos  por  minha  insistência,  há  mui¬ 
to  corrigida  pelo  saudoso  Ministro  Capanema. 

E  a  “Revista  Brasileira  para  Cegos"?  Como  surgiu,  que  papel  desem¬ 
penhou  e  como  está? 

Não,  Dr.  Hilton.  Não  me  considero  “fundador"  da  Revista  Brasileira 
para  cegos.  Fiz,  sim,  a  sugestão  e  o  plane  ie  funcionamento  para  que  o  então  dire¬ 
tor  do  Instituto  Benjamin  Constant  Dr.  João  Alfredo  Lopes  Braga,  fundasse  essa 
revista.  Como  eu  já  havia  feito  ctcular  no  passado  uma  revista  impressa  em  Braille 
no  mesmo  Instituto,  e  estava  inspirando  a  fundação  da  presente,  um  dos  editores, 
o  Dr.  Renato  da  Gama  Malcher,  com  o  consentimento  do  então  diretor,  passou  a 
inserir  meu  nome  como  fundador  da  revista,  o  que  até  hoje  se  conserva.  Esta  é  a 
verdade.  Esta  Revista  Brasileira  para  Cegos  circula  até  pelo  estrangeiro  e  é  distribuí¬ 
da,  gratuitamente  a  qualquer  pessoa  que  a  solicite  ao  Instituto  Benjamin  Constant, 
AV.  Pasteur,  350,  URCA,  CEP:  22590  -  RIO  DE  JANEIRO/RJ 

O  senhor  é  um  cego  ilustre,  e  de  cegueira  praticamente  congênita.  Gos¬ 
taríamos  de  ter  alguma  idéia  sobre  como  mentaliza  imagens  que  o  tacto  lhe  propi¬ 
cia? 


Não.  Não  posso  comparar  com  exatidão  minhas  imagens  tácteis  com  as 
visuais,  porque,  perdendo  a  vista  antes  dos  2  anos,  não  tenho  nenhuma  lembrança 
de  imagem  visual.  Posso  é  comparar  minhas  sensações  tácteis  com  as  que  os  outros 
dizem  ter  com  os  olhos,  como  já  o  fiz  nos  meus  dois  livros  publicados,  um  já  esgo¬ 
tado.  Para  não  estender  muito  estas  respostas  que  já  vão  longas,  direi  algo  que  os 
cegos  nem  sempre  gostam  de  dizer.  Saibam  que  o  tato  não  compreende  a  beleza  fí¬ 
sica  apreciada  pela  vista.  A  palpação  do  rosto  da  maior  beldade  feminina  não  ins¬ 
pira  ao  cego  de  nascença  nenhuma  idéia  de  beleza. 

Ele  perceberá  que  ela  tem  os  lábios  finos,  o  nariz  pequeno,  sem  fungosidades,  o 
rosto  redondo  ou  oval,  sobrancelhas  finas,  testa  estreita,  orelhas  não  desabadas,  co¬ 
vinhas  do  rosto  maiores  ou  menores,  mas  nada  disso  lhe  dá  a  sensação  de  beleza. 
Como  ouve  os  que  vêem  chamar  a  isto  beleza,  ele  poderá  dizer  que  a  mulher  é  bo¬ 
nita,  para  agradar  ao  meio,  mas  não  que  tenha  a  sensação  do  belo  dada  aos  outros 
por  esta  mulher.  Isto  não  o  impede  de  apreciar  outros  atributos  nas  mulheres,  com < 
os  quais  escolherá  a  sua  eleita,  o  que  daria  pano  para  outro  artigo.  Em  futuros  arti¬ 
gos,  talvez  fosse  útil  levar  aos  interessados  um  pouco  de  meus  depoimentos  nesse 
livro  esgotado.  O  editor  dessa  revista  será  o  juiz. 
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E  uma  palavra  sobre  a  profissionalização  do  cego.  O  Sr.  é  autoridade, 
porque  venceu  brilhantemente. 

A  profissionalização  dos  cegos,  mais  que  a  de  toda  a  gente,  deve  come¬ 
çar  pela  escola,  sempre  entregue  aos  mais  qualificados  professores.  A  informática 
abriu  aos  cegos  um  campo  enorme  que  eles  estão  sabendo  aproveitar  nos  países  de¬ 
senvolvidos.  Já  se  dão  os  primeiros  passos  no  Brasil,  mas  desordenados,  sem  a  sime¬ 
tria  do  estrangeiro,  cada  setor  de  cegos  se  debatendo  à  busca  de  soluções  já  encon¬ 
tradas  lá  fora.  Por  lá,  os  cegos  são  acompanhados  em  seu  trabalho  por  organiza¬ 
ções  especiais  que  os  observam  nos  locais  de  trabalho,  dando-lhes  a  orientação  e  os 

equipamentos  necessários  ao  seu  melhor  desempenho. 

Quando  isto  falta,  como  no  Brasil,  o  cego  acaba  por  se  desajustar  no  serviço  e,  ou 
o  abandona,  ou  fica,  menos  produtivo,  perdoado  pelos  patrões  que,  no  caso,  não 
admitkão  outros  cegos. 

O  sentido  dominante  do  homem,  a  vista,  há  de  necessariamente  fazer  mais  falta  à 
adaptação  ao  trabalho  no  mundo  em  que  vivemos.  Por  isso,  incorporar  os  sem-vista 
áo  trabalho  neste  mundo ,  exige  assitência  constante  e  especializada  de  organizações 
apropriadas,  como  as  que  há  no  estrangeiro.  A  genrosidade  do  empresário  brasi¬ 
leiro  na  admissão  de  operários  cegos  vai  sendo  muito  prejudicada  pela  falta  dessa 
constante  do  cego  no  trabalho. 

Evidentemente,  o  gênio  da  BRAILLE  descerrou  novo  mundo.  Mas  o 
o  que  já  o  se  conseguiu,  ou  o  que  se  pode  esperar  em  futuro,  no  sentido  do  apri¬ 
moramento  educacional? 

Também  quer  o  Dr.  Hilton  novidades  sobre  aparelhagens  para  cegos. 
Os  avanços  da  computação  e  a  miniaturização  dos  componente  eletrônicos  trou¬ 
xeram  grandes  facilidades  também  aos  cegos.  Calculadores,  relógios,  balanças,  ter¬ 
mômetros  e  computadores  que  falam  os  resultados,  já  são  muito  oomuns  e  lança¬ 
dos  por  O  Braille  “sem  papel ”  (paperless  Braille)  acabará  em  breve  com  os  imensos 
estoque  de  volumes  das  nossa  bübiotecas. 

Consta  de  um  reprodutor  cassete,  onde  o  cego  insere  uma  fita  adrede  preparada  e, 
ao  ligar  a  máquina,  aparece  uma  linha  Braille  de  26  letras  inteirinhas  para  ele  ler. 
Ao  chegar  com  o  dedo  ao  fim  dessa  linha,  esbarra  numa  alavanquinha  que  faz  o 
cassete  apresentar  uma  nova  linha  em  tempo  de  ele  voltar  com  o  dedo  para  conti¬ 
nuar  a  leitura,  assim  sucessivamente  continuada  sem  uso  de  qualquer  papel,  sendo 
que  uma  volumosa  obra  está  contida  num  só  cassete. 

Só  éxistem  duas  versões  dessa  maravilha  nos  Estados  Unidos  e  uma  na  Alemanha. 
Outra  novidade  dos  cassetes,  bem  vantajosa,  são  as  nossas  conhecidas  máquinas  de 
teclas  por  eles  operadas  com  a  rapidez  da  escrita  Braille  de  várias  páginas  por  mi¬ 
nuto.  Com  isso,  uma  obra  muito  especializada,  que  só  interessa  a  uns  três  ou  qua¬ 
tro  cegos,  estudantes,  por  exemplo,  fica  armazenada  num  cassete,  em  vez  de  ser 
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e  posi ^  »<  c .  ‘uatador  que  opera  a  maquina  ie  escrever  em  Braille,  e  a  übra  íica 
assim  rapidamente  pronta  para  o  interessado. 

Isso  bem  poderia  sei  traduzido  para  algum  centro  de  impressão  Braille  do  Brasil, 
onde  certas  obras,  indispensáveis  para  alguns  poucos  cegos,  deixariam  de  ser  im¬ 
pressas  com  o  grande  dispêndio  do  zinco. 

Nossa  tão  desenvolvida  indústria  de  informática,  aliada  à  IBM  aqui  tão  radicada,  se 
adequadamente  solicitadas,  poderiam  ajudar  muito  mais  nossos  cegos  estudantes. 
Bem  sei  que  tudo  isso  é  muito  caro,  mas  seria  realmente  exequível,  se  não  fossem 
tão  mal  utilizadas  as  verbas  alocadas  pelo  Governo  aos  deficientes. 

Qual  o  primeiro  livro  impresso  em  braille  no  Brasil? 

Não  se  sabe  ao  certo  qual  o  primeiro  livro  Braille  publicado  no  Brasil 
como  deseja  saber  o  br.  Hilton.  Sabe-se,  que  durante  o  Império,  alguma  coisa  foi 
impressa  em  português  na  França,  ao  influxo  do  carinho  que  Pedro  II  tinha  pelo 
seu  Instituto  Imperial  dos  Jovens  Cegos.  Como  se  vê,  falta  um  Dr.  Hilton  para  es¬ 
crever  a  verdadeira  história  da  educação  dos  cegos  no  Brasil,  da  qual  tanto  se  havi¬ 
am  de  orgulhar  os  brasileiros. 

O  que  temos  o  direito  de  pedir  ao  Governo,  para  o  bem-Estar  dos  Ce- 
yos  no  Brasil? 

Pede-me,  por  fim,  o  Dr.  Hilton,  “alguma  sugestão  de  ordem  governa¬ 
mental  para  o  controle  mais  eficiente  da  assistência  aos  deficientes porque  sabe 
que  o  Governo,  por  mal  informado,  vem  vindo  mal  para  com  os  cegos,  rafastado  das 
sugestões  dos  interessados. 

Para  começar,  a  maior  sugestão  que  dou  é  a  de  que  o  Governo  passe  a  ouvir  direta- 
mente  os  próprios  deficientes,  hoje  reabilitados  porque  passaram  pelos  parcos  e  es¬ 
cassos  processos  de  educação  especial  no  Brasil.  Estes  é  que  sabem  o  de  que  ainda 
precisam  e  o  de  que  vão  precisar  os  que  virão  depois  deles..  É  imperioso  que  o  go¬ 
verno  acabe  de  vez  com  a  pletora  de  funcionários  em  seus  serviços  para  os  defici¬ 
entes,  na  maioria  inúteis  e  despreparados,  quase  sempre  protegidos  dos  diretores 
dos  institutos  de  cegos  e  do  de  surdos,  cegos  para  os  clamores  dos  cegos  e  surdos 
aos  apelos  dos  surdos. 

Temos  a  convicção  de  que  o  Governo  pode  gastar  menos  e  servir- melhor  a  os  defi¬ 
cientes,  desde  que  as  reformas  moralizadoras  tão  bem  projetadas  para  os  serviços 
públicos  venham  atingir  também  ao  setor  dos  dificientes.  Tudo  está  em  que  os  pri¬ 
meiros  escalões  se  conscientizem  destes  cruciantes  problemas  dando  ouvidos  aos 
próprios  interessados. 
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"  AYRES  DA  MATTA  MACHADO  FILHO  (1909-1985)" 

Morreu  talvez  o  maior  cego  brasileiro  contemporâneo. 

Com  uma  miopia  degenerativa  congênita,  sua  acuidade  visual  remanes¬ 
cente,  era  mínima.  Tanto  que  (e  nisso  houve  influência  lúcida  de  seu  progenitor) 
foi  logo  encaminhado  ao  Rio,  para  iniciar  suas  letras  no  Instituto  Benjamin  Cons- 
tant. 

Ele  mesmo  o  disse  várias  vezes,  enaltecendo  o  amparo  que  o  Benjamin 
Constant  lhe  propiciou,  mesmo  quando,  em  seus  pronunciamentos  mais  recentes, 
ele,  sem  exclusivismos,  sentia  a  necessidade  do  ensino  “integrado”,  ao  lado  do  “re¬ 
sidencial”.  Sobre  este  assunto,  AYRES  nos  iria  dar  uma  entrevista  para  o  n.°  4  da 
Braille.  A  morte  ceifou-o. 

O  mestre  AYRES  foi  realmente  singular  extraordinário,  conseguindo 
agigantar-se  entre  os  maiores  estudiosos  da  língua  portuguesa,  com  dezenas  de  li¬ 
vros  publicados,  e  crônicas  freqüentes  no  Estado  de  Minas. 

Não  só  essas  crônicas,  mas  também  em  consultas  particulares  (e  até  te¬ 
lefônicas ),x  ele  sempre  surgia  como  grande  filólogo  e  vernaculista,  ajudando-nos  a 
“escrever  certo”. 

As  Academias  tinham- no  como  elemento  de  destaque. 

AYRES  nunca  se  insurgiu  contra  sua  deficiência  visual,  Eu  diria  mes¬ 
mo  que,  ao  contrário,  dela  tirava  partido  para  suas  elucubrações  mentais  e  filosó¬ 
ficas.  Pois  é  dele  esta  frase: 

“A  cegueira,  esta  noite  imensa,  é  tão  cheia 

de  tantas  e  tão  lindas  estreias, 

que  aquele  que  nela  vive  não  tem  a  menor  saudade  do  dia”. 

Defendia  com  ardor  suas  idéias  e  seus  pontos  de  vista.  Era  convicto. 

A  cultura  brasileira  sentirá  muito  sua  ausência,  mas  principalmente  i- 
remos  sentir  os  que,  como  nós  da  BRAILLE;  nele  buscávamos  exemplo  e  colabora¬ 
ção. 

Quando  Humberto  de  Campos  perguntou  como  podia  Ayres  tanto  se  ilustrar,  dis¬ 
seram-lhe  que  ele  lia  com  os  olhos  de  sua  secretária.  E  talvez  a  maior  e  mais  dedi¬ 
cada  de  suas  secretárias  tenha  sido  sua  esposa.  Dona  SOLANCE: 

A  morte  em  seu  impacto  cruel,  na  noite  de  23  de  agosto,  teve  pelo  me¬ 
nos  esta  compreensão  morreram  ambos,  pois  nenhum  deles  realmente  sobreviveria 
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á  perda  do  parceiro  querido. 

A  cultura  brasileta  desfalcou-se,  mas  principalmente  mutilada  ficou  a 
cúpula  supervisora  dos  deficientes  visuais.  Não  são  muitos  os  AYRES,  os  ESPÍNO¬ 
LAS  as  DORINAS.  Um  pilar  que  se  perde  é  um  abalo.  Busquemos  minorá-lo. 

Ao  fazer  este  registro,  deixamos  para  o  n.°  1  do  vol.  2  da  BRAILLE 
outras  palavras  sobre  AYRES  DA  MATTA  MACHADO  FILHO;  um  “Marco  Histó- 
rico,r 


HILTON  ROCHA 


FUNDAÇÃO  HILTON  ROCHA 

Prosseguindo  em  suas  visitas  pelo  interior  do  Estado  e  grande  BH,  a  e- 
quipe  do  projeto  URBI,  esteve  na  Escola  Municipal  Isaura  Santos  (BH),  Contagem, 
Lavras,  São  João  Del  Rei  e  Nova  Era.  Foram  examinadas  3665  crianças  e  41  defi¬ 
cientes  visuais.  Das  entrevistas  com  os  deficientes  visuais,  ficou  mais  uma  vez  cons¬ 
tatada  a  necessidade  de  uma  politíca  de  reabilitação  de  acordo  com  a  realidade  de 
suas  cidades. 

A  Fundação  Hilton  Rocha,  a  Coordenadoria  de  Apoio  e  Assistência  à 
Pessoa  Deficiente,  a  Diretoria  de  Educação  Especial,  a  Fundação  Centro  Tecnoló¬ 
gico  de  Minas  Gerais,  o  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  e  a  Escola  Estadu- 


ai  São  Rafael;  assinaram  no  dia  5  de  julho  um  protocolo  de  intenções  no  intuito  de 
trocar  informações  visando  a  prestação  de  assistência  técnico-cientifica,  através  do 
“Programa  de  Desenvolvimento  de  Projetos  de  Equipamentos  e  Utensílios  Para  a 
Pessoa  Deficiente 

As  atividades  de  apoio  ao  deficiente  que  desejam  participar  deste  protocolo  deve¬ 
rão  sohcitá-lo  à  comissão  que  subscreve  este  protocolo,  podendo  fazê-lo  através  da 
CAAPD. 


PROJETOS 

A  Metrobel  apresentou  projeto  de  semáforo  sonoro  para  auxüiar  os  ce¬ 
gos  durante  o  Congresso  Nacional  de  Transportes  Públicos,  que  foi  realizado  em 
Belo  Horizonte ,  O  protótipo  do  projeto  está  pronto  e  poderá  ser  instalado  imedia¬ 
tamente  em  alguns  semáforos  da  cidade,  onde  é  maior  o  tráfego  de  deficientes  vi¬ 
suais. 

Outro  projeto  em  estudo  na  Metrobel  é  um  pequeno  placar  de  bolso, 
com  números  móveis,  que  poderão  ser  manipulados  pelos  deficientes  visuais  para 
formar  qualquer  tipo  de  numeração  e  mostrar  aos  motoristas  de  coletivos  qual  a 
linha  demandada  pelo  cego.  A  implantação  deste  projeto  ainda  depende  de  ajuste 
finais  entre  as  quatro  alternativas  propostas  e  de  recursos  financeiros  para  sua  exe¬ 
cução. 


APARELHOS  PARA  A  COMUNICAÇÃO  DE  SURDOS-CEGOS 

Foi  exposto  recentemente  no  Centro  Israelita  de  Instrumentos  Auxili¬ 
ares  Para  Deficientes  em  Tel-Avi.  Este  aparelho,  permite  que  qualquer  pessoa 
transmita  informações  a  um  surdo-cego  que  domine  o  alfabeto  Braille. 

Para  isso,  o  vidente  utiliza  um  teclado  compacto,  no  qual  escreve  a  mensagem.  Pa¬ 
ra  a  sua  manipulação,  basta  apenas  uma  compreensão  elementar  de  como  usar  o  te¬ 
clado. 

Este  invento  pode  ser  adaptado  a  qualquer  idioma „ 

ORGANIZAÇÃO  MUNDIAL  DE  SAÚDE 

Segundo  a  O.M.S.  existem  no  mundo  atualmente  cerca  de  40  milhões 
de  cegos  muitos  dos  quais  poderiam  recuperar  a  visão.  A  O.M.S.,  indicou  ser  possí¬ 
vel  a  eliminação  da  cegueta  provocada  por  tracoma  (doença  vt ótica)  oncocercose 
(ou  cegueta  dos  rios)  e  por  xeroftalmia  (causado  por  má  nutrição). 

De  outro  lado,  a  operação  de  catarata  evitaria  também  incontáveis  ca¬ 
sos  de  deficiência  visual. 
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TREINAMENTO  DE  DEFICIENTES  VISUAIS  NA  AGRICULTURA 


A  Faculdade  de  Ciências  Agrárias  e  Veterinárias  da  Universidade  Esta¬ 
dual  Paulista- UNESP,  está  ministrando  cursos  de  treinamento  para  pessoas  defi¬ 
cientes  visuais  nas  áreas  de  zootécnica  e  agricultura.  São  dados  em  média  4  cursos 
por  ano  e  cada  um  tem  a  duração  de  1  mês,  com  período  integral. 

Para  maiores  informações:  Sr.  Sylas  Maciel 

Rua  Custódio  Sampaio  Pereira,  70 

Parque  Continental  -  Cep:  05325  -  SÃO  PAULO /SP 

REMOÇÃO  DE  BARREIRAS  ARQUITETÔNICAS  E  AMBIENTAIS 

Num  processo  de  transformação  acelerada,  a  cidade  se  expande.  Na 
crescente  complexidade  de  seus  sistemas,  a  estrutura  urbana  sofre  incontáveis  in¬ 
tervenções  dos  setores  públicos  e  privados  da  comunidade,  sem  a  devida  conside¬ 
ração  às  necessidades  e  faculdades  do  usuário  que  apresente  restrição  física,  i  mo¬ 
tora  ou  sensorial. 

O  grupo  mineiro,  no  XII  Congresso  Brasileiro  de  Arquitetos,  enfocará 
esta  problemática  em  mesa  redonda,  abordando  questões  à  participação  do  profis¬ 
sional  no  contexto;  o  compromisso  das  instituições  públicas  na  adequação  do  espa¬ 
ço  construído  para  sua  apropriação  pela  pessoa  deficiente;  os  obstáculos  arquitetô¬ 
nicos  e  sua  remoção  dentro  de  metodologias  de  planejamento  global, coerentes  com 
as  peculiaridades  dos  municípios. 

Convidamos  à  participação  dos  arquitetos  sensíveis  às  essas  questões, 
que  tenham  desenvolvido,  em  suas  atividades  profissionais,  trabalhos  relativos  a 
qualquer  desses  assuntos,  através  da  apresentação  dos  mesmos  nas  seções  de  Co¬ 
municação  do  Congresso,  de  modo  a  substanciar  as  exposições. 

Solicitamos  aos  interessados,  contatos  e  envio  de  correspondências  pa¬ 
ra  o  arquiteto  Marcelo  Pinto  Guimarães,  responsável  pela  organização  dos  traba¬ 
lhos. 

COORDENADORIA  DE  APOIO  E  ASSISTÊNCIA  À  PESSOA  DEFI¬ 
CIENTE 

Rua  da  Bahia,  2200  -térreo 

Tel:  (031 )  337  -  9900 

Cep:  30. 000  -  Belo  Horizonte  /MG 

ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  DESPORTOS  PARA  CEGOS  (ABCD) 


Orgão  Máximo  Diligente  do  Desportos  de  Cegos  no  Brasil,  criada  a  ní¬ 
vel  de  confederação  pela  deliberação  1483  e  resolução  0184,  ambas  do  Conselho 
Nacional  de  Desportos  (CND),  após  ser  reconhecida  pelo  Ministério  da  Educação  e 
ter  seus  estatutos,  homologados  pelo  Ministro  Marco  Maciel,  fez  realizar  sua  assem¬ 
bléia  geral  de  eleições,  para  escolher  sua  primeira  diretoria  definitiva  que  terá,  man¬ 
dato  até  agosto  de  1 988.  Esta  diretoria  ficou  assim  constítuida: 


Presidente:  Vital  Severino  Neto  da  Associação  de  Deficientes  Visuais  do  Triân¬ 
gulo  Mineiro,  ADIVITRIM),  da  cidade  de  Uberlândia,  MC. 

Vice-Presidente:  Mário  Sérgio  Fontes  -  Associação  De  Deficientes  Visuais  Do 
Paraná,  (A.  D.  V.  I.  P.  A.  R.),  da  cidade  Curitiba  -  PR. 

Primeto  Secretário:  Semírames  Monteiro  de  Almeida,  da  cidade  de  Curitiba  - 
PR. 

Segundo  Secretário:  Maria  Luiza  Parezi,  da  Associação  dos  Joinvillenses  para  In¬ 
tegração  dos  Deficientes  Visuais,  (A.J.I.D.E.  V.I.)  da  cidade  de  Joiville  (SC). 
Primeiro  Tesoureto:  Francisco  Adalberto  de  Assis  Santana  do  Clube  de  (C.A.D. 
E.  V.I.),  da  cidade  de  São  Paulo  (SP). 

Segundo  Tesoureiro:  Luiz  Alberto  Rigotti,  da  Associação  Catarinense  Para  Inte¬ 
gração  Dos  Cegos  da  cidade  de  Florianópolis,  (SC). 

Diretor  de  Relações  Públicas:  Paulo  Rogério  Dores  de  Tevs  e  Argolhc  da  Asso¬ 
ciação  Baiana  de  Deficientes  Visuais,  (A.B.D.E.V.I)  da  cidade  de  Salvador  (BA). 


LAERTIS  C.  ROSA 


MARCOS  HISTÓRICOS 


3)  BENJAMIN  CONSTANT  E  PERKINS 

Já  vimos  no  número  anterior  desta  Revista  o  papel  decisivo,  no  Brasil, 
desempenhado  por  ALVARES  DE  AZEVEDO,  que  redundou  na  criação,  em  1854, 
do  Instituto  Benjamin  Constant,  inicialmente  denominado  IMPERIAL  INSTITU¬ 
TO  DOS  MENINOS  CECOS. 

Vimos  então  a  seguinte  sequência  cronológica: 

1830  -  Introdução  do  sistema  braille  (França) 

1831  -  Criação  do  Instituto  Perkins. 

1854  ~~  Criação  do  Instituto  Benjamin  Constant. 

Reportamos  o  leitor  ao  n.°  2  da  “BRAILLE”,  e  iremos  tentar  uma 
síntese  relacionada  com  o  Instituto  Benjamin  Constant  e  o  Perkins. 

Vamos  hoje  cuidar  do  Benjamin  Constant,  ficando  para  o  próximo  número  o  Ins¬ 
tituto  Perkins  de  Massachusetts). 

1  -  INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT 

D.  Pedro  II  inaugurou-o  em  17/09/1954,  doando-lhe  em  1872  um 
grande  terreno,  no  mesmo  local  onde  hoje  se  encontra,  na  Praia  Vermelha. 

No  dia  29/01/1872,  foi  lançada  a  pedra  fundamental,  com  a  presença  do  Impera¬ 
dor,  da  Imperatriz  Tereza  Cristina,  Princesa  Isabel,  Conde  d‘Eu  e  inúmeras  perso¬ 
nalidades.  Também  lá  se  encontrava  o  então  diretor  Benjamin  Constant.  O  edifício 
iniciou  timidamente  sua  construção. 

Mas  voltemos  a  1854.  Seu  primeiro  diretor  foi  XAVIER  SICAUD.  De 
inicio,  não  progrediu  muito,  concentrando  sua  atenção  no  ensino  teórico  e  na  mú¬ 
sica  (de  ouvido). 

Foi  um  período  pouco  produtivo,  tendo  que  aguardar  a  Proclamação  da 
República  (1889).  Há  uma  sequência  que  deve  ser  gravada: 

ALVARES  DE  AZEVEDO  -  XAVIER  SICAUD  -  D.  Pedro  II  -  IM¬ 
PERIAL  INSTITUTO  DE  MENINOS  CEGOS  (1854)  -  INSTITUTO  BENJAMIN 
CONSTANT  (1891). 

A  Revista  Brasileira  para  cegos  presta-nos  valiosos  informes. 

SIGAUD  (o  l.o  Diretor),  faleceu  em  10/11/1855,  sendo  sucedido  pelo  Dr.  CLAÚ- 
DIOLUIZDA  COSTA , 

Em  1869,  após  o  falecimento  do  Dr.  Cláudio,  assume  a  direção  seu 
genro  Dr.  BENJAMIN  CONSTANT  BOTELHO  DE  MAGALHÃES,  professor  de 
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matemática  do  educandário  desde  1861. 

Durante  20  anos,  esse  renomado  brasileiro  dedicou-se  ardorosamente  à 
causa  da  educação  dos  cegos,  consolidando  o  Instituto,  e  dando-lhe  o  prestígio  que 
desfruta. 

A  atuação  de  Benjamin  Constant  na  campanha  republicana  (podemos 
imaginá-lo  sofrendo  entre  a  reverência  pessoal  a  D.  PEDRO  II  e  sua  convicção  mai¬ 
or  de  índole  republicana),  atuação  conhecida  e  consagrada  na  história  pátria,  não  o 
levou  a  desinteressar-se  pelos  cegos,  aos  quais  ele  já  havia  dedicado  vinte  anos  de 
quase  incomparável  dedicação  (1869-1889). 

Benjamin  Constant,  no  novo  regime  republicano,  foi  chamado  para  a 
pasta  da  Instrução  Pública,  tendo  que  afastar-se  do  Instituto. 

No  exercício  da  pasta  de  Instrução  Pública,  ele  enviou  à  Europa  uma 
Comissão ,  para  estudar  e  discutir  o  que  de  mais  moderno  houvesse,  para  o  comple¬ 
to  reaparelhamento  pedagógico  da  Instituição. 

Antes  de  falecer  em  1891,  pode  BENJAMIN  CONSTANT  assistir  a  rea¬ 
lização  de  um  de  seus  maiores  sonhos,  o  da  transferência  da  escola  para  a  Praia  Ver¬ 
melha ,e  em  1890,  quando  foi  concluída  a  primeta  etapa  do  atual  prédio. 

Num  justo  preito  à  obra  incomparável  batalhador,  pela  causa  dos  cegos 
do  Brasil,  o  Governo  Provisório  decretou,  em  1891,  a  mudança  do  nome  do  Insti¬ 
tuto  para  INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT. 

No  ano  de  1 944,  foi  concluída  a  segunda  etapa  da  construção  do  edifí¬ 
cio,  após  haver  a  instituição  interrompido  suas  atividades  durante  alguns  anos. 

A  partir  dai,  tomou  o  Instituto  novo  ímpeto  de  trabalho.  Por  decreto  14.165,  de 
1943,  foi  criado  o  seu  curso  ginasial,  depois  equiparado  ao  do  Colégio  Pedro  II,  pe¬ 
la  portaria  385,  de  08/06/1 946. 

Ampliaram-se  as  preocupações  do  Instituto,  inclusive  voltando-se  para 
a  especialização  de  professores,  oriundos  de  todas  as  regiões  do  Pais.  E  mais. 
Atendendo  à  Portaria  504,  de  17/09/1949,  o  Instituto  passou  a  fornecer  gratuita¬ 
mente,  a  pessoas  carentes  e  entidades  especializadas,  livros  transcritos  na  sua  im¬ 
prensa  braille,  já  hoje  obsoleta,  mas  modernizada  com  o  novo  instrumental  alem- 
mão. 

E  também  passou  a  editar,  há  mais  de  30  anos,  a  já  citada  Revista  Brasileira  para 
Cegos. 

Vamos  intercalar  aqui  dois  dados  relevantes:  um  para  ressaltarmos  o 
papel  de  sua  imprensa  braille,  e  outro  para  nos  referimos  ao  “ensino  integrado ”. 
É  de  alto  interesse  acentuarmos  que,  diferentemente  da  PERKINS,  o  Benjamin 
Constant  já  foi  criado  (como  vimos  no  número  2  desta  Revista),  sob  a  égide  do  sis¬ 
tema  braille.  Como  contribuição  de  interesse  histórico,  relembremos  o  primeiro  li¬ 
vro  em  braille  produzido  no  Instituto  Benjamin  Constant: 

*  História  do  INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT  (1864) 

E,  nesta  linha  de  cogitações,  não  podemos  deixar  de  inserir  o  nome  de 
W ALTER  BOSCHIGLIA,  o  tradicional  e  respeitado,  responsável  pela  imprensa, 
braille  do  Instituto.  Merece  esta  homenagem;  é  chefe  alí  há  32  anos. 

O  Sr.  W alter  tem  acompanhado  a  evolução  de  sua  imprensa  sendo,  di¬ 
ga-se  de  passagem,  como  nós  mesmos,  pouco  simpático  ao  braille  2  (abreviado). 
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Talvez  pudesse  eu  dizer  que  o  Sr.  Walter,  nesses  32  anos,  viveu  três  fases  distintas: 

a)  O  uso  de  tipos  móveis,  antes  que  mais  modernas  impressoras  surgis¬ 
sem. 

b)  a  adoção  do  interponto  (1832),  um  real  avanço; 

c)  e  assim  partir  deliberadamente  para  a  confecção  de  livros  didáticos. 

Outro  dado  relevante,  que  queremo  intercalar,  diz  respieto  ao  “ensino 

integrado ”.  Obviamente,  o  Instituto  Benjamin  Constant  em  sua  atividade  polimor¬ 
fa  e  consagrada,  sempre  usou  especialmente  o  ensino  residencial  ou  segregado.  Ago¬ 
ra  que  a  tendência  generalizada  para  o  “ ensino  integrado ”  (e  itinerante)  ganha  ter¬ 
reno,  vale  registrar,  um  interessante  trabalho  de  BRASIL  SILVADO,  apresentado, 
Agosto  de  1 902,  ao  Congresso  Internacional  de  Bruxelas,  visando  aos  infelizes  pri¬ 
vados  da  vista. 

É  realmente  significativo  que,  há  quase  um  século,  SILVADO,  entre  su¬ 
as  conclusões  ao  Congresso  de  Bruxelas,  inserisse: 

A  co-educação  das  crianças  cegas  e  videntes  parece  de  grande  provei¬ 
to  para  as  primeiras,  sem  nenhum  prejuízo  para  as  últimas”. 

Isso  há  quase  um  século.  Continuamos  hoje  a  tanger  a  mesma  tecla:  -  A  co-educa- 
ção  de  crianças  cegas  e  videntes  (ensino  integrado). 

Retomemos  a  história.  Como  vimos,  em  1891  morreu  Benjamin  Cons¬ 
tant,  deixando  o  Instituto  em  bons  rumos. 

Houve  uma  sucessão  de  diretores  a  paritr  de  então,  relembrando-se  entre  outros  os 
Drs.  Wilton  Ferreira  e  João  Alfredo  Lopes  Braga,  este  a  partir  de  1 937. 

Em  1 945,  foi  fundado  o  seu  serviço  médico,  iniciando-se  a  Prevenção 
da  Cegueira  p.  dita.  Em  1 950.  o  setor  da  Prevenção  da  Cegueira  foi  entregue  ao  di¬ 
nâmico  e  saudoso  Herminio  Conde. 

Hoje,  o  Benjamin  Ccnstant  conta  com  a  magnifica  assistência  médica 
oftalmológica,  dirigida  pelo  ilusure  Dr.  Morizot  Leite  Filho.  Seu  atual  diretor,  des¬ 
de  1 984,  é  o  Dr.  Victor  Mattoso,  que  vem  honrando  a  tradição  de  seus  antecesso¬ 
res. 

Em  suma ,  o  Benjamim  Constant  é  um  ponto  alto  e  tradicional  da  assis¬ 
tência  educacional  dos  cegos  no  Brasil.  Por  lá  passaram  inúmeros  cegos  ilustres,  co¬ 
mo  Ayres  da  Matta  Machado  e  J.  Espínola  Veiga  (entrevistado  neste  número). 

O  INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT,  prossegue  em  seu  trabalho 
centenário  e  aplaudido.  Recebe  alunos,  forma  professores,  imprime  livros,  dá  assis¬ 
tência  médica  especializada,  busca  o  progresso  (como  agora  com  as  novas  reglettes) 
etc. 

Sim,  as  novas  reglettes ”,  de  que  também  cogitava  a  Fundação  Hilton 
Rocha,  mas  que  o  Benjamin  Constant  parece  ter  conquistado.  E  que  será,  parece- 
me,  um  real  avanço:  a  escrita  reglette,  pelos  cegos,  não  mais  será  dteita  para  a  es¬ 
querda,  porém  na  mesma  direção  em  que  o  texto  é  lido  (da  esquerda  para  a  direi¬ 
ta). 


No  Rio,  ao  lado  do  Instituto,  está  o  órgão  máximo  da  assistência  ao 
deficiente  no  Brasil  (CENESP),  proximidade  que  deve  ser  de  interesse  reciproco, 
no  que  tange  aos  deficientes  visuais.  Logicamente  o  “ensino  integrado”tem  que 
estar  em  sua  pauta,  como  a  assistência  ao  bebê  cego. 

A  lembrança  de  seus  pioneiros  (Alvares  de  Azevedo,  Xavier  Sigaud,  D. 
PedroII,  Benjamin  Constant)  tece  uma  bandeira  de  idealismo,  que  os  atuais  em¬ 
punham  e  que  os  pósteros,  sem  dúvida,  saberão  cada  vez  mais  dourar. 


i 

Instituto  Benjamin  Constant 


Foi  o  primeiro  Instituto  Oficial  das  Américas ;  e  o  primeho,  sem  dú¬ 
vida  a  utilizar,  no  Novo  Mundo,  o  sistema  braille  -  em  suas  atividades  docentes. 

Tenhamos  sempre  em  mira  a  sequência  cronológica,  que  Alvares  de  A- 
zevedo  descerrou,  para  Pedro  II,  concretizar  (1854).  O  Instituto  alterou  o  seu  no¬ 
me  por  duas  vezes,  mas  seus  espirito  nunca  se  divorciou  dos  cânones  originais. 
IMPERIAL  INSTITUTO  DOS  MENINOS  CECOS  (1 854) 
INSTITUTO  NACIONAL  DOS  MENINOS  CECOS  (1 889) 
INSTITUTO  BENJAMIN  CONSTANT  (1891 ) 


Ao  prestarmos  esta  homenagem  ao  Instituto  Benjamin  Constant,  pen¬ 
so  que  poderei  finalizar,  recordando  um  fato  histórico  relevante  que  o  antecedeu. 

Em  1835,  no  Império,  o  deputado  CORNELIO  FERREIRA  FRAN- 
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ÇA,  em  sessão  de  29/08/1835,  apresentou  um  projeto  de  lei  (que  não  teve  anda¬ 
mento),  projeto  de  primeiras  letras  para  os  cegos,  surdos  e  mudos,  cujo  texto  não 
posso  deixar  de  transcrever  (agradecendo  ao  amigo  Min.  Luciano  Brandão,  tê-lo 
obtido  para  mim): 

Art.  l.o  -  Haverá  nas  capitais  de  cada  província  um  professr  de  pri¬ 
meiras  letras  para  os  surdos,  mudos  e  cegos. 

Art.  2.0-0  professor  da  capital  do  Império  terá  o  ordenado  de 
1:200 $000,  e  os  das  outras  províncias,  o  ordenado  que  as  assem- 
bleas  legislativas  respectivas  marcarem. 

Ar.  3.°  -  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

A  semente  viria  germinar  vinte  anos  depois. 


HILTON  ROCHA 


EDUCAÇÃO 


I  -  EDUCAÇÃO  DE  DEFICIENTES  VISUAIS  NO  MUNDO 


A  China  e  a  Espanha  serão  os  assuntos  da  Braille  3.  Destacamos  a  ex¬ 
periência  da  Espanha,  onde  a  Organização  Nacional  de  Cegos  coordena  todas  as  i- 
nidativas  no  país.  Saõ  relatos  breves,  entretanto,  caso  interesse  aos  leitores,  basta 
escrever  para  as  instituições  destes  países,  listados  no  Braille  1. 

CHINA 

A  incidência  de  cegueira  na  China  é  comparável  à  dos  países  do  ociden¬ 
te.  Duas  entre  mil  pessoas  da  população  são  deficientes  visuais.  Estes  deficientes 
são  assistidos  pela  sociedade  para  cegos  de  Hong  Kong  desde  1 9 56.  Atualmente  ela 
oferece  os  seguintes  programas: 

a)  Assistência  aos  estudantes  cegos  nas  escolas  secundárias  e  universi¬ 
dades,  providenciando  suporte  financeiro,  livros  em  Braille  equipamentos  (opta- 
con,  visualtek,  versabraille,  etc.) 

b)  Treinamento  profissional  aos  deficientes  com  encaminhamento  pa¬ 
ra  emprego  em  fábricas,  escritórios  e  lojas. 

Além  disso,  mantém  uma  fábrica  onde  trabalham  cegos  na  confecção  de  vassouras, 
caixas  de  papelão  e  produtos  de  carpintaria. 

c)  Bem  estar  aos  cegos  idosos.  Para  isto,  existe  uma  casa  que  lhes  pro¬ 
porciona  uma  atmosfera  feliz  e  caseira,  122  cegos  de  ambos  os  sexos  acima  de  70 
anos  podem  ser  abrigados  nesta  casa. 

d)  Locomoção  -  A  sociedade  tem  melhorado  e  expandido  seu  servi¬ 
ço  de  treinamento  de  locomoção,  e  irá  no  futuro  ser  responsável  por  todo  o  trei¬ 
namento  em  Hong  Kong. 

e)  Livros  didáticos  -  com  o  apoio  da  Associação  Americana  de  Mulhe¬ 
res,  a  sociedade  proporciona  cerca  de  90%  de  todos  os  livros  didáticos  para  estu¬ 
dantes  cegos,  nas  escolas  integradas.  Além  disso  participa  na  confecção  de  cédulas 
para  eleições  distritais,  menú  e  guias  de  compras  em  Braille.  A  biblioteca  da  socie¬ 
dade  tem  mais  de  1 000  sócios  e  oferece  1 500  livros  Braille  em  inglês  e  chinês,  300 
livros  falados  e  uma  revista  falada. 
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Residentes  do  Hong  Kong  Society  Forthe  Blind,  lendo  livros  e  revistas  em  Braille 
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f)  Utensüios  e  auxílios  ópticos  -  Foi  criado  um  centro  com  mais  de 
40  itens  em  exposição  (jogos,  aparelhos,  etc.)  que  vodem  ser  comprados  a  preços 
accesiveis  aos  deficientes  visuais.  Além  disso,  o  centro  de  auxílio  e  utensílios  infor¬ 
ma  o  público  e  coordena  esforços  para  pesquisas  neste  campo. 

ESPANHA 

A  Organização  Nacional  de  Cegos  (O.N.C.E.),  criada  em  1938,  é  res¬ 
ponsável  pela  maioria  dos  serviços  prestados  na  Espanha  aos  deficientes  visuais. 

Ela  foi  criada  por  um  grupo  de  cegos,  e  financia  as  suas  atividades  com 
os  benefícios  da  venda  do  cupom  pró-cegos.  Esta  loteria  proporciona  ao  mesmo 
tempo  uma  solução  econômica  e  profissional  para  os  deficientes  visuais  que  não 
puderam  encontrar  emprego. 

A  O.N.C.E  possui  cerca  de  27000  filiados,  e  este  número  corimiz^  a 
quase  totalidade  de  pessoas  portadoras  de  deficiências  visuais  graves  na  Espanha, 
por  ser  obrigatória  a  filiação  dos  mesmos. 

Para  as  pessoas  portadoras  de  visão  residual  (e  deficientes  idosos)  não 
existem  muitos  serviços  específicos  para  serem  oferecidos,  por  isso  a  procura  é  me¬ 
nor. 

Os  dirigentes  da  Organização  são  eleitos  pelos  sócios  maiores  de  18  a- 

nos. 

Além  disso,  o  fato  dela  ter  autonomia  financeira  faz  com  que  outras  instituições 
acabem  dependendo  dela.  É  evidente  que  as  experiências  trazidas  por  estas  peque¬ 
nas  instituições,  como  o  ensino  integrado,  servem  de  estímulo  para  melhorias  da 
O.N.C.E.  Ela  conta  ainda  com  31  delegações  territoriais,  com  aproximadamente 
270  delegações  locais  que  cumprem  funções  de  detecção,  informação  e  orientação 
sobre  os  centros  especializados  e  os  serviços  disponíveis  para  deficientes  visuais  na 
Espanha. 

A  Organização  dispõe  de  duas  imprensas  Braille.  As  obras  impressas 
são  distribuídas  para  as  bibliotecas  em  todas  as  delegações  territórias  e  centros. 
Nestes  centros  são  impressas  cerca  de  oito  publicações  periódicas  em  Braille,  e  al¬ 
guns  livros  de  caráter  esporádico. 


KÁTIA  LOPES  DE  OLIVEIRA 

II  -  EDUCAÇÃO  DE  DEFICIENTES  VISUAIS  NO  BRASIL 
#  INSTITUIÇÕES  DE  CEGOS  NO  BRASIL 

CENESP 

CENTRO  NACIONAL  DE  EDUCAÇÃO  ESPECIAL 

Cumpre-nos  divulgar  novidades,  trabalhos  desenvolvidos  perspectivas, 


projetos  e  órgãos  ou  entidades  que  já  contribuem  de  maneira  exemplar  para  a  edu¬ 
cação,  socialização  e  integração  dos  deficientes  visuais;  epara  tanto  destacamos  ini¬ 
cialmente,  o  Centro  Nacional  de  Educação  Especial  -  CENESP  -  dando  pequenas 
pinceladas,  pois  se  trata  de  um  órgão,  cujo  trabalho,  não  poderia  ser  exposto  em 
poucas  palavras. 


O CENESP 

Tem  como  objetivo  planejar,  coordenar  e  promover  o  desenvolvimento 
da  educação  pré-escolar,  nos  ensinos  de  1. o  e  2.°  graus,  superior  e  supletivo,  para 
deficientes  da  visão,  da  audição,  mentais,  físicos,  para  portadores  de  deficiências 
múltiplas,  educandos  com  problemas  de  conduta  e  superdotados  visando  sua  par¬ 
ticipação  progressiva  na  comunidade;  como  também,  presta  assessoramento  e  as¬ 
sistência  técnica  e  financeira  a  todas  as  unidades  da  federação  e  atende  a  institui¬ 
ções  particulares  especializadas  em  todo  o  país. 

Sob  sua  subordinação  direta  estão  o  Instituto  Benjamin  Constant  (IBC) 
e  o  Instituto  Nacional  de  Educação  de  Surdos  (INES),  ambos  de  educação  pré-es¬ 
colar  e  ensino  de  l.°  grau. 

O  Centro  Nacional  de  Educação  Especial  foi  criado  pelo  Decreto 
n.o  72.425  de  3  de  julho  de  1973;  seu  primeiro  regimento  foi  aprovado  pela  Por¬ 
taria  n.o  500  de  29  de  outubro  de  1 975. 

Apresenta  a  seguinte  estrutura: 

1  —  Conselho  Consultivo 

2  —  Diretor  -  Ceral 

3  —  Departamento  de  Planejamento  e  Execução  de  Projetos 

—  Divisão  de  Planejamento  e  Avaliação 

—  Divisão  de  Execução  de  Projetos 

4  -  Departamento  de  Apoio  Técnico 

-  Divisão  de  Documentação  e  Informação  Pedagógica 

-  Divisão  de  Pesquisa  e  Desenvolvimento  de  Novas  Tecnologias 

-  Biblioteca 

5  -  Departamento  Administrativo  e  Financeiro 

-  Divisão  Pessoal 

—  Divisão  de  Administração 

6  -  Instituto  Benjamin  Constant  (IBC) 

7  -  Instituto  Nacional  de  Educação  de  Surdos  (INES). 

Sua  atuação  é  em  âmbito  nacional,  coordenado  e  racionalizando  esfor¬ 
ços  governamentais  e  da  iniciativa  particular  na  área  da  Educação  Especial,  desen¬ 
volvendo  programas  de  atividades,  articulados  com  os  sistemas  estaduais  de  ensi¬ 
no  fornecendo  subsídios  para  fixação  de  políticas,  assistência  técnica  e  finaceta, 
como  também  estabelecendo  diretrizes  e  o  engajamento  no  mercado  de  trabalho,  • 
através  do  Programa  de  Bolsas. 

O  principal  objetivo  da  administração  do  CENESP,  é  ampliar  as  opor¬ 
tunidades  de  entendimento  educacional  adequado  aos  excepcionais,  no  sistema  re¬ 
gular  e  instituição  especializada,  nos  diversos  níveis  e  tipos  de  ensino,  propiciando 


á  clientela  sua  realização  pessoal  e  integração  junto  à  família,  à  escola,  à  socieda¬ 
de  e  a  futura  profissão,  procurando  proporcionar  um  atendimento  educacional  efi¬ 
caz  aos  deficientes  da  visão  e  audição,  desenvolvendo,  em  regime  de  internato,  se- 
mi-internato  e  externato,  a  educação  pré-escolar  e  de  l.°  grau;  realizando  cursos 
especiais  de  formação  e  qualificação  de  professores,  oriundos  das  diversas  unidades 
federais,  nas  áreas  de  deficientes  visuais  e  deficientes  auditivos,  respectivamente, 
além  de  cursos  e  estágios  de  atualização,  aperfeiçoamento  e  especialização  para  do¬ 
centes  e  pessoal  técnico;  promovendo  estudos  e  pesquisas  pedagógicas  e  psicológi¬ 
cas  nas  duas  áreas,  além  de  estudos  e  pesquisas  oftalmológicas  relacionadas  com  a 
profilaxia  da  cegueta,  determinação  de  procedimentos  e  recursos  ópticos  que  pos¬ 
sibilitem  a  melhor  utilização  da  visão  residual,  como  também  estudos  e  pesquisas 
audiológicas  relacionadas  com  a  profilaxia  da  surdez,  educação  e  reeducação  da  au¬ 
dição  e  da  fala. 

Tem  como  estratégias,  além  do  apoio  técnico  e  financeto  aos  sistemas 
estaduais  de  ensino,  a  capacitação  de  recursos  humano,  adequação  do  processo  de 
ensino-aprendizagem  para  as  diferentes  categorias  e  graus  de  excepcionalidade;  in¬ 
centivo  à  implantação  de  serviços  de  estimulação  precoce;  promoção  de  estudos,  le¬ 
vantamentos  e  pesquisas. 

Para  delinear  uma  política  nacional  de  educação  especial,  o  CENFSP 
tem  como  meta: 

1  -  desenvolver  programas  experimentais  a  nível  de  comunidade,  cu¬ 
jos  resultados  fornecerão  subsídios  para  a  definição  de  normas  mais  condizentes 
com  as  diferentes  realidades  comunitárias. 

2  -  desenvolver  projetos  de  caráter  inovador  que  permitam  levar  a 
população,  a  conscientizar-se  sobre  os  problemas  da  deficiência  na  infância  e  suas 
soluções. 

3  -  Utilizar  meios  de  educação  de  massa  para  conscientizar  e  atuali¬ 
zar  as  comunidades  acerca  da  importância  do  papel  da  família  no  processo  de  de¬ 
senvolvimento  e  aceitação  social  do  deficiente  na  escola  e  na  sociedade. 

4  —  Desenvolver  projetos  e  programas  que  visem  à  prevenção 
primária  da  deficiência  e  sua  identificação  precoce. 

5  —  Ampliar  os  programas  a  nível  municipal  com  a  finalidade  de  in¬ 
teriorizai  Educação  Especial. 

6  —  Preparar  e  conscientizar  o  pessoal  técnico-pedagógico  que  aiu~ 
a  nível  de  escola  comum  para  atender  o  educando. 

7  —  Adequar  as  instalações  físicas  da  rede  pública  de  ensino  de  1,° 
grau  para  permitir  o  acesso  do  excepcional,  possibilitando  assim,  a  sua  integração 
no  sistema  regular  de  ensino. 

8  —  Utilizar  a  Imprensa  Braille  do  IBC  para  atender  as  necessidades 
das  regiões  norte,  nordeste  e  centro-oeste,  no  que  se  refere  a  material  didático  pa- 
deficientes  visuais. 


NEUSA  DE  CASTRO  CHAGAS 

Bibliografia: 

Relatório  -  Centro  Nacional  de  Educação  Especial  -  1 979  - 1 985 


130 


ESTIMULAÇÃO  PRECOCE 


“A  FALTA  DA  VISÃO  NÃO  IMPLICA  SOMENTE  NA  AUSÊNCIA  DE 
UM  SENTIDO,  MAS  ACARRETA  TRANSFORMAÇÕES  NA  VIDA  PSÍ¬ 
QUICA". 


As  fontes  de  estudo  que  oferecem  dados  com  informações  sobre  Esti¬ 
mulação  Precoce  do  deficiente  visual,  são  poucas  e  quase  nada  divulgadas. 

Se  existem  publicações  dedicadas  ao  tema  à  nível  de  maior  profundidu 
de  e  de  forma  sistematizada,  pouco  se  sabe,  o  que,  torna  pobre  os  recursos  para 
consulta  e  orientação  educacional  dos  problemas  causadas  pela  deficiência  visual 
no  desenvolvimento  evolutivo  das  crianças  portadores  da  deficiência. 

Considerando  que,  tanto  a  criança  vidente  quanto  a  deficiente  visual 
passam  por  fazes  semelhantes,  no  desenvolvimento  das  áreas:  motora,  sensorial, 
cognitiva,  social  e  afetiva,  que  ela  explora  o  mundo  que  a  cerca,  identificando-se 
situando-se  no  espaço,  que  passa  daí  aos  conhecimentos,  às  idéias,  onde  ela  utiliza 
suas  experiências  e  destas,  ela  passa  as  representações  e  aplicações  dos  conhecimen¬ 
tos  adquiridos  em  suas  ações.  A  estimulação  precoce  oferecida  tanto  a  criança  vi¬ 
dente  quanto  a  criança  deficiente  visual  deve  apresentar  a  mesma  estrutura  em  sua 
programação. 

Em  ambas  situaçãos,  ou  seja  tanto  para  crianças  videntes,  quanto  defi¬ 
cientes  visuais  o  mecanismo  da  aprendizagem  caracteriza-se  pela  experiência,  aper¬ 
feiçoa-se  pela  prática  e  as  coisas  aprendidas  são  sempre  impressões. 

A  idéia  de  desenvolvimento  de  aprendizagem  está  ligada  a  idéia  de  mu¬ 
dança  ocorridas,  ou  seja,  a  um  processo  complexo  que  inclui  um  ato  globalizador, 
inteligente,  ativo  que  recebe  influência  de  fatores  internos  e  externos  e  são  perce¬ 
bidos  de  forma  organizada. 

A  idéia  de  desenvolvimento  neurológico  se  relaciona  com  a  capacidade 
de  aprender  e  com  o  funcionamento  do  sistema  nervoso,  cuja  dinâmica  consiste, 
em  transmitir  estímulos,  controlar  funções  automáticas,  relacionar,  discernir  deter- 
nados  objetos  e  adaptar  o  organismo  a  seu  meio  ambiente.  Dessa  forma  as  informa¬ 
ções  sobre  o  ambiente  chegam  ao  cérebro  pelos  meios  sensoriais,  sendo  que,  nas 
pessoas  videntes  é  o  sentido  da  visão  o  responsável  pela  quase  totalidade  dessas  in¬ 
formações  e  no  deficiente  visual  a  falta  desse  sentido  é  compensada  pelo  tato,  fun- 


cionam  audição,  olfato  e  estas  fontes  de  estímulos  funcionaram  como  pré-requisi¬ 
tos  para  o  desenvolvimento  do  sistema  nervoso  central. 

Da  mesma  forma,  a  capacidade  e  a  habilidade  de  aprender  está  relacionada  com  o 
desenvolvimento  do  sistema  nervoso,  resultando  em  alta  capacidade  para  aprender; 
quando  o  mesmo  for  bem  desenvolvido,  e  em  baixa  capacidade  de  aprendizado, 
quando  for  subdesenvolvido  ou  não  desenvolvido. 

As  variações,  em  quantidade  e  qualidade,  do  estimulo  ao  sistema  ner¬ 
voso  são  responsáveis  pelo  desenvolvimento  dos  meios  sensoriais  e  sua  organiza¬ 
ção  resulta  da  absorção  desses  estímulos. 

O  desenvolvimento  sensorial,  motor,  cognitivo,  afetivo  e  social  é  um 
processo  continuo,  que  leva  a  maturação  do  sistema  nervoso,  iniciado  no  ato  da 
concepção,  tornando  vidente  com  o  nascimento  e  se  completando  por  volta  dos  6 
a  7  anos  variando  de  pessoa  para  pessoa,  conforme  constituição  hereditária  e  fato¬ 
res  socio-culturais. 

O  desenvolvimento  dos  nervos  sensoriais  e  motores  depende  da  absor¬ 
ção  do  estimulo  recebido  pelo  cérebro,  bem  como  da  intensidade,  frequência  e  du¬ 
ração  quando  o  estimulo  é  aplicado  e  dai  então,  ser  a  aprendizagem  considerada 
um  orocesso  sensorial-motor. 

Compreende-se  como  desenvolvimento  motor  o  conjunto  de  movimen¬ 
tos  generalizados  ligados  a  atividades  reflexas,  as  respostas  a  estímulos  aplicados,  ou 
ainda  uma  atividade  nervosa  constituída  da  reação  positiva  do  sistema  muscular  aos 
estímulos  sensoriais. 

Refere-se  a  estimulação  sensorial,  aos  estímulos  dirigidos  aos  sentidos 
que  são  seus  receptores  e  nos  dão  apenas  sensações  e  estas  se  difereciam  quanto  ao 
tipo  dos  estímulos,  ao  grau  de  sensibilidade  e  a  intensidade  dos  mesmos. 

O  desenvolvimento  congitivo,  social  e  afetivo  da  criança  é  uma  conse¬ 
quência  do  avanço  que  a  criança  faz  no  domínio  das  habilidades  motoras. 

A  medida  que  ela  vence  uma  etapa  no  seu  desenvolvimento  motor  vai 
se  processando  uma  tendência  de  interligação  com  as  atividades  sociais  afetivas  e 
intelectuais. 

São  pois  as  atividades  motoras  as  primeiras  iniciativas  intelectuais,  po¬ 
is  é  através  delas  que  a  criança  recebe  as  primeiras  percepções  de  si  mesma  e  do 
mundo  que  a  rodeia,  e  é  também  quando  a  criança  procura  empregar  suas  forças 
crescentes. 

O  desenvolvimento  afetivo  e  social  da  criança  vai  depender  principal¬ 
mente  das  primeiras  percepções  que  ela  possui  do  ambiente,  do  sucesso  ou  insu¬ 
cesso  de  sua  aprendizagem,  ua  nqueza  ou  carência  de  sua  vivência,  da  forma  como 
ela  é  aceita  ou  rejeitada  pelos  adultos  ou  grupos  iguais,  condicionando  a  esses  fato¬ 
res  seu  ajustamento  pessaol,  social  e  sua  integração  ao  mundo. 

A  estimulação  precoce,  como  desencadeante  de  todo  um  processo  de 
aprendizagem,  consiste  em  atividades  de  estimulação  essencial  para  que  a  criança 
alcance  o  equilíbrio  entre  os  estágios  neurológicos  e  os  padrões  normais  de  desen¬ 
volvimento  evolutivo. 

A  estimulação  precoce,  na  criança  deficiente  visual,  deve  ser  uma  ação 
integrada  à  educação,  que  visa  o  atendimento  das  carências  e  dos  problemas  decor¬ 
rentes  de  fatores  orgânicos  e  ambientais  e  deve  constituir  na  utilização  de  técnicas 
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de  intervenção  que  devem  ser  aplicadas  por  equipes  multidisciplinares  com  a  parti¬ 
cipação  efetiva  da  família. 

A  estimulação  precoce  para  crianças  com  deficiência  visual  deve  ser  i- 
niciada  a  partir  da  constatação  do  fato,  devendo  ser  considerado,  o  grau  de  defici¬ 
ência  e  a  época  da  perda  da  visão.  O  limite  máximo  para  estimulação  não  deve  es¬ 
tar  subordinado  a  uma  idade  cronológica,  mas  a  uma  competência  alcançada  em  ca¬ 
da  fase,  nas  diversas  áreas,  que  deve  corresponder  ao  nível  de  maturidade  neuroló¬ 
gica  e  a  prontidão  para  iniciar  uma  aprendizagem. 

NEYDA  BASTOS  SILVA 


Criança  de  1  ano 


A  Estimulação  da  criança  cega  pode  ser  teita  a  apartir  de  coisas  simpies 


UM  ENFOQUE  PEDIÁTRICO 


SX3 


I  -  INTRODUÇÃO 

No  número  anterior  da  Revista  Braille  (Junho  de  1 9 85),  iniciamos  uma 
seção  que  terá  como  objetivo  maior  a  visão  do  pediatra  em  relação  à  vida  da  crian¬ 
ça  deficiente  visual.  Naquele  número,  abordamos  sucintamente  alguns  tópicos,  co¬ 
mo  os  primeiros  anos  da  deficiente  visual  e  a  adaptação  do  mesmo  à  sua  incapaci¬ 
dade,  e  ainda  comentamos  sobre  estimulação  precoce,  e  os  chamados  4tceguismos ”. 

Para  a  confecção  deste  artigo,  procuramos  antes  ouvir  a  opinião  de  al¬ 
gumas  pessoas  envolvidas  na  área  (pais,  educadores,  médicos),  e  assim  optmcj  por 
relatar  algumas  informações  sobre  doenças  que  levam  a  deficiência  visual  na  infân¬ 
cia. 


II  —  ACOMETIMENTO  OCULAR  EM  ALGUMAS  DOENÇAS  PEDIÁTRICAS 

Há  várias  doenças  que  causam  complicações  oftalmológicas  na  faixa  e- 
tária  pediátrica,  como  por  exemplo,  o  Diabetes  infanto-juvenil,  a  Calactosemia,  a 
Homocistinúria,  a  Doença  de  Wilson,  o  Albinismo  e  várias  outras. 

Há  ainda  a  Artrite  Reumatóide  Juvenil,  e  as  Leucemias,  que  podem 
também  lesar  os  olhos. 

Mas,  em  nossa  abordagem,  nos  deteremos  mais  especificamente  em  ou¬ 
tras  patologias,  de  caráter  infeccioso,  como  Herpes,  Catapora,  Sarampo,  Rubéola, 
Sífilis  e  Toxoplasmose  entre  outras,  as  quais  passamos  a  comentar. 

11  —  1  HERPES:  este  vírus  causa  dois  tipos  de  infecção  no  homem,  sendo  que 
nosso  interesse  é  relacionado  ao  causador  de  infecção  genital  (colo  do  útero  de  mu¬ 
lheres  grávidas);  o  risco  de  infecção  congênita  é  cerca  de  40%,  após  o  parto  vaginal, 
com  várias  lesões  no  feto,  inclusive  oculares. 

Recomenda-se  a  cesareana  antes  da  ruptura  da  bolsa  d‘água,  para  pre¬ 
venir  a  infecção  do  recém-nascido  através  do  canal  de  parto. 

II  —  2  CATAPORA?:  o  vírus  causador  da  catapora  ou  varicela,  também  cha¬ 
mada  de  Herpes  Zoster,  causa  a  primeta  infecção  na  infância. 

Como  prevenção  de  lesão  ocular,  recomenda-se  exame  <  oftalmológico 


durante  a  erupção  cutânea  da  catapora,  para  detectar  problemas  que  podem  acon 
tecer  nesta  época. 

Podemos  citar  ainda  a  varicela  (catapora)  congênita,  que,  apesar  de  ra¬ 
ra,  pode  lesar  o  feto,  (os  olhos  também),  quando  a  mãe  contrai  a  doença  nos  pri¬ 
meiros  3  ou  4  meses  de  gravidez. 

III  —  3  SARAMPO:  doença  virótica  extremamente  infecciosa,  nas  fases  inici¬ 
ais,  pode  causar  lesões  oculares. 

Para  evitar  a  doença,  recomenda-se  vacinar  todas  as  crianças  aos  9  me¬ 
ses  de  idade,  com  um  reforço  vacinai  6  meses  depois  (aos  15  meses). 

III  —  4  RUBÉOLA:  doença  infecciosa,  virótica,  da  infância,  e  em  crianças  a- 
)aixo  de  4  anos  de  idade,  são  encontrados  anticorpos  protetores  em  menos  de 
20%,  e  em  90%  de  indivíduos  acima  de  35  anos  de  idade.  Aproximadamente  10  a 
15%  das  mulheres  em  fase  de  reprodução  são  susceptíveis  à  rubéola.  Quando  a 
doença  é  adquhida  pela  mãe  durante  os  2  primeiros  meses  de  gestação,  cerca  de 
50%  dos  fetos  poderão  infectar-se  ( e  com  possibilidade  de  cerca  de  80%  de  mani¬ 
festar  defeitos);  entre  o  5.°  e  6.°  mes,  a  incidência  de  infecção  fetal  cai  para  28%. 
Apôs  o  6.°  mes,  são  raras  as  infecções  fetais,  assim  como  os  defeitos  congênitos. 

A  Síndrome  da  Rubéola  Congênita  inclui  várias  malformações;  além 
das  oculares,  ocorrem  surdez  (o  mais  frequente),  retardo  mental,  anomalias  cere¬ 
brais  e  cardíacas,  etc.,  não  existindo  tratamento  específico.  A  perturbação  do  de¬ 
senvolvimento  da  linguagem,  secundária  à  perda  de  audição  e  ao  retardo  mental, 
podem  exibir  aparelhos  de  audição  e  programas  especiais  de  instrução.  A  cirurgia 
da  catarata  da  rubéola  é  relativamente  bem  sucedida,  e  a  do  glaucoma  tambem.É 
importante  ressaltar  que,  além  da  transmissão  do  vírus  de  uma  pessoa  doente  jpara 
uma  gestante,  os  lactantes  portadores  da  Síndrome  da  Rubéola  Congênita  podem  e- 
liminar  vírus  durante  muitos  meses  após  o  nascimento,  e  constituem  um  perigo  pa¬ 
ra  as  mulheres  grávidas  não  imunes,  e  este  contato  deve  ser  evitado. 

Ainda  como  medidas  de  profilaxia,  há  a  vacina  anti-rubéola,  que  deve 
ser  usada  em  crianças  de  1  a  12  anos  de  idade,  e  no  caso  de  mulheres  em  idade  de 
procriação,  o  ideal  seria  dosar  anticorpos  no  sangue,  e,  se  imune,  não  vacinar;  se 
for  susceptível,  vacinar,  mas  somente  se  ela  não  estiver  grávida,  ou  então,  evitar 
gravidez,  no  mínimo,  por  3  meses  após  a  vacinação.  Uma  época  ideal  para  a  va¬ 
cinação  é  imediatamente  após  o  parto,  quando  a  possibilidade  de  engravidar  é 
mínima. 

III  —  5  SÍFILIS:  causada  pela  Treponema,  uma  bactéria,  é  uma  doença  sexual¬ 
mente  transmissível,  e  a  sífilis  congênita  (fetal)  é  contraída  da  mãe,  cuja  infecção  é 
geralmente  latente  (inaparente),  causando  sérias  lesões  fetais,  inclusive  oculares. 

Uma  das  medidas  preventivas,  além  de  se  evitar  a  promiscuidade,  é  fa¬ 
zer  um  bom  acompanhamento  pré-natal,  quando  pode  ser  detectada  a  doença  ma¬ 
terna. 

III  —  6  TOXOPLASMOSE:  O  Toxoplasmose  é  um  parasita  intestinal  do  gato  e 
encontra-se  nas  suas  fezes,  que  são  ingeridas  por  roedores  ou  pássaros,  e  os  indiví¬ 
duos  se  infectam  ingerindo  ou  manipulando  carne  crua,  ou  mal  cozida,  e  possivel¬ 
mente,  através  de  pulgas  ou  baratas. 

A  Toxoplasmose  Congênita  é  transmitida  para  o  feto  através  da  placenta,  e  se  a  in¬ 
fecção  ocorrer  no  19  trimestre,  geralmente  provoca  morte  fetal;  se  no  29  trimestre, 


causa  aborto  ou  lesão  grave;  se  ocorrer  no  3.°  trimestre,  temos  os  sinais  agudos  da 
doença  acometendo  os  olhos,  cérebro  e  vísceras. 

A  Toxoplasmose  adquirida  tem  uma  incidência  extremamente  elevada  em  todo  o 
mundo 

Nos  Estados  Unidos,  segundo  pesquisas,  a  toxoplasmose  congênita  ocorre  na  pro¬ 
porção  de  cerca  de  1  caso  para  cada  1 0  mil  nascimentos.  A  doença  é  transmitida 
ao  feto,  pela  mãe  infectada,  em  apenas  40%  dos  casos  durante  a  gestão É  raro  li¬ 
ma  mulher  que  tenha  sido  infectada  antes  da  gestação,  poder  transmitk  a  doença 
ao  feto.  Se  uma  criança  nasceu  com  toxoplasmose,  a  possibilidade  de  irmãos  subse¬ 
quentes  terem  a  doença  é  essencialmente  zero,  devido  à  imunidade  materna  adqui¬ 
rida  com  a  doença.  Como  medida  jpreventiva,  além  daquelas  relacionadas  com  a 
alimentação,  há  testes  laboratoriais  que  detectam  a  presença  do  toxoplasma  no  or¬ 
ganismo. 


Bom,  chegamos  ao  final  deste  artigo. 

Apesar  de  um  pouco  cansativo  e  algo  técnico,  é  necessário  que  sejam 
dadas  informações  claras  sobre  patologias  que  levam  à  deficiência  visual,  e  talvez,  a 
necessidade  da  síntese  tenha  prevalecido,  em  detrimento  da  clareza  do  texto. 

Não  temos,  contudo,  a  pretensão  de  dar  a  “palavra  final”  sobre  assunto 
tão  complexo,  e  estaremos,  inclusive,  sempre  abertos  a  críticas  e  questionamentos. 

Gostaríamos  de  reforçar  o  desejo  de  receber  sugestões  para  os  próxi¬ 
mos  textos,  no  sentido  de  enriquecer  nossa  seção  e  nossa  revista.  Obrigada  e  até  a 
próxima. 


Dr.  Luiz  Carlos  Molinari  Gomes 
Pediatra 
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ASSOCIAÇAO  DE  PAIS 


Tivemos  satisfação  de  receber  da  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E  AMI¬ 
GOS  DE  DEFICIENTES  VISUAIS  de  Curitiba,  uma  carta  e  relatório  de  suas  ati¬ 
vidades. 

Essa  Associação  foi  criada  em  1 9 72,  com  a  ajuda  do  Departamento  de 
Educação  Especial  da  Secretaria  de  Educação  do  Estado  do  Paraná.Suas  atividades 
incluem: 

1.  Comunicação:  Braille,  Datilografia  Comum,  Assinatura  em  negro; 

2.  Sorobã; 

3.  Trabalhos  Manuais; 

4.  Educação  Fisica; 

5.  Atividades  de  Vida  Diária  (A.V.D.); 

6.  Orientação  e  Mobilidade; 

7.  Psicomotricidade; 

A  partir  de  dezembro  de  1 9 76,  a  Associação  de  Pais  e  Amigos  de  Defi¬ 
cientes  Visuais,  fundou  a  Residência  da  Criança  Deficiente  Visual,  para  atendimen¬ 
to  especializado  às  crianças  deficientes  de  baixo  nivel  sócio-econômico-cultural, 
provinientes  do  interior  do  Estado,  e  a  órfã. 

Vê-se  que  em  Curitiba  a  Associação  de  Pais  e  Amigos  de  Deficientes 
Visuais,  está  em  pleno  funcionamento  e  obtendo  resultados  de  alto  valor  na  ins¬ 
trução  e  preparação  da  criança  para  uma  vida  independente  no  futuro. 

Esperamos  que  a  nossa  Associação,  através  de  muito  trabalho  e  união, 
possa  assim  como  a  de  Curitiba,  ser  de  utilidade  e  prover  as  necessidade  de  apren¬ 
dizagem  das  crianças  deficientes  visuais  de  Minas  Gerais. 

JUDITH  VILAS  BÔAS  SANTIAGO 
PRESIDENTE  DA  ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  DE  DE¬ 
FICIENTES  VISUAIS 


PODEMOS  AINDA  CONSTRUIR  UM  MUNDO  MELHOR 


Ele  tinha  um  comportamento  estranho  para  um  rapaz  tão  distinto. 
Tratava  de  maneta  cortês  e  educada  todas  as  pessoas  do  edifício.  No  entanto,  in¬ 
sistia  em  apertar  o  botão  do  décimo  andar  no  elevador  e  em  galgar  os  degraus  de 
mais  quatro  pavimentos,  que  separavam  seu  apartamento  n.°  1401  do  chão.  Todas 
as  pessoas  que  o  observavam  neste  percursos  se  indagavam  sobre  o  porque  dessa  ati¬ 
tude.  Maior  foi  o  espanto  de  todos  quando  respondendo  à  objetiva  pergunta  de  u- 
ma  criança  aftmou  que  assim  agia  para  praticar  exercidos. 

Na  pura  e  real  verdade  dos  fatos  o  motivo  para  chegar  ao  décimo  andar 
num  elevador  e  subt  quatro  andares  pela  escada  é  simples:  o  proprietário  do  1401 
é  um  anão.  Seu  pequenino  braço  se  esticava  ao  máximo  para  que,  na  ponta  dos  pés, 
ele  pudesse  alcançar  o  botão  do  décimo  andar.  Sentindo-se  humilhado  ante  a  difí¬ 
cil  tarefa  de  pedir  ajuda  a  alguém  para  acompanhá-lo  e  executar  um  movimento 
simples  o  suficiente  para  livrá-lo  da  escada,  rejeitava  a  constatação  cotidiana  da  sua 
deficiência  e  das  limitações  que  esta  o  impunha  diante  de  um  mundo  construído 
para  as  pessoas  de  estatura  mediana. 

Os  grandes  problemas  que  afligem  nosso  pequeno  amigo  se  somam  ao 
de  milhares  de  outras  pessoas  que  por  sua  condição  física  se  amarguram  ao  se  de¬ 
pararem  com  elementos  construtivos  e  concepções  espaciais  que  pela  sua  forma  ou 
função  exigem  do  usuário  um  maior  esforço  físico  ou  acuidade  sensorial  para  sua 
utilização. 

Os  cidadãos  altos,  os  baixos,  os  idosos,  os  cardíacos,  as  senhoras  gestan¬ 
tes,  e  os  deficientes  sensoriais,  junto  com  os  deficientes  físicos,  se  vêem  na  depen¬ 
dência  de  outros  para  sua  própria  locomoção  e  segurança,  ou  no  inevitável  des-i 
conforto  existente  no  acesso  e  utilização  do  meio  urbano  e  das  edificações,  ergui¬ 
dos  por  padrões  sociais  que  desconsideram  suas  necessidades. 
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Quando  uma  pessoa  se  torna  deficiente,  e  isso  pode  acontecer  a  qual¬ 
quer  um  de  nós,  ela  passa  por  momentos  de  grande  angústia  e  infelicidade.  Na  ver¬ 
dade,  o  que  a  atormenta  não  é  a  parte  lesada  ou  disforme  de  seu  corpo. 

O  fantasma  que  assombra  a  visão  de  seu  futuro  é  o  de  ter  que  viver  numa  socieda¬ 
de  que  menos  preza  o  valor  de  uma  pessoa  de  aspecto  ou  comportamento  diferen¬ 
te. 

E  ainda  difícil  viver  neste  mundo  sendo  pobre,  negro,  indio,  feio,  mulher ,  ou  ainda 
deficiente. 

Mas  isso  pode  mudar.  No  fundo,  de  cada  um  de  nós  existe  a  esperança 
firme  e  concreta  de  que  o  futuro  nos  guardaum  mundo  de  igualdade,  tendo  como 
base  nossas  desigualdade.  E  isso  é  possível  de  viabilizar-se  ao  vislumbrarmos  o 
grande  avanço  tecnológico  alcançado  por  nossa  civilização.  A  despeito  da  enorme 
soma  de  recursos  econômicos  dispendida  na  consolidação  de  laços  de  texploração 
entre  países,  regiões,  povos,  e  pessoas,  cada  vez  mais  contamos  com  sofisticadas  a- 
parelhagens  e  aprimoradas  metodologias  a  nos  garantir  a  possibilidade  de  um  bem 
comum.  Fazer  uso  desses  instrumentos  ê  o  real  desafio. 

Os  países  dos  chamados  primeiro  e  segundo  mundo  se  ressentem  dos 
males  das  grandes  guerras  que  marcaram  nosso  século.  Com  baixo  crescimento  ve- 
getativo  e  com  a  população  de  idosos  em  número  considerável,  lá  as  pessoas  defi¬ 
cientes  são  tratadas  como  heróis.  A  maioria  é  vítima  das  atrocidades  dos  conflitos 
internacionais.  Mesmo  a  deficiência  sendo  adquirida  por  acidentes  ou  doenças,  as 
nações  reconhecem  seu  papel  de  assegurar  a  esses  indivíduos  as  condições  básicas 
de  existência  afim  de  que  os  mesmos  possam  desenvolver  suas  aptidões  apesar  de 
sua  situação. 

Legislações  são  aplicadas  de  forma  enérgica  para  garantir  o  acesso  a  edificações  pú¬ 
blicas,  a  isenção  de  impostos,  o  livre  transporte  público  e  as  facilidades  de  circula¬ 
ção  no  meio  urbano. 

Nos  países  do  terceiro  mundo,  os  considerados  subdesenvolvidos,  a  his¬ 
tória  é  bem  diferente.  Caracterizados  por  uma  estrutura  social  que  acentua  as  di¬ 
ferenças  de  classe,  esses  países  conhecem  e  convivem  com  a  fome,  a  miséria,  a  ex¬ 
plosão  demográfica,  a  corrupção,  o  crescimento  desordenado  das  cidades,  a  falta 
de  saneamento  básico,  a  negligência  profissional,  a  arbitrariedade  política  e  o  total 
descompromisso  de  seus  dirigentes  para  a  orientação  de  esforços  e  recursos  na  so¬ 
lução  da  problemática  social. 

Hasteada  a  bandeira  na  qual  a  dependência  econômica,  a  importação 
de  tecnologia  e  o  descaso  das  manifestações  culturais  nativas  constituem  um  só 
símbolo  imperialista,  resta-nos  a  luta  política  para  a  abertura  de  um  espaço  no  ce¬ 
nário  histórico  de  nossa  terra.  Os  deficientes  tem  demonstrado  com  seu  esforço  de 
mobilização  que  as  pessoas  devem  reunir  seus  interesses  para  um  movimento  de 
transformação. 

A  remoção  de  barretas  arquitetônicas  e  ambientais  para  as  pessoas  de¬ 
ficientes  será  resultado  de  um  trabalho  de  conscientização  social,  o  qual  deve  es¬ 
clarecer  o  que  é  a  deficiência  e  o  que  resulta  da  falta  de  conhecimento,  da  falta  de 
comprometimento,  e  da  falta  de  coesão  social.  Não  implica  na  eliminação  indis¬ 
criminada  dos  elementos  construtivos  ou  equipamentos  inadequados  a  diferentes 
tipos  de  insuficiência,  disfunção  ou  debilidade.  Em  principio,  consiste  em  estender 


aos  deficientes  o  chreito  de  participar  da  vida  social  de  maneta  ativa,  com  a  íliber- 
dade  e  independência  necessárias  para  disputar  oportunidades  de  expressão  de  suas 
capacidades,  e  assumt  suas  responsabilidades  de  cidadãos.  Significa  ainda,  reestru- 
t  urar  o  espaço  construído  para  que  este  contenha  meios  de  acesso,  ctculação  e  u- 
tilização,  e  que  atenda,  as  necessidades  de  todos  os  indivíduos  e  não  apenas  daque¬ 
les  considerados  normais  ou  medianos. 

A  Coordenadoria  de  Apoio  e  Assistência  à  Pessoa  Deficiente,  órgão  vin¬ 
culado  à  Secretária  de  Governo  de  Minas  Gerais,  pretende  como  veículo  oficial  da 
vontade  e  dos  dteitos  da  pessoa  deficiente,  a  articulação  das  atuações  dos  diversos 
órgãos  que  compõem  o  sistema  operacional  do  Estado.  Sua  principal  arma  nao  é  a 
conveniência  política  das  conquistas  sociais.  Seu  trabalho  pioneto  e  sua  força  ad¬ 
vém  da  representatividade  consciente  dos  interesses  das  pessoas  deficientes  e  da 
constatação  de  que  a  integração  social  dessas  é  uma  questão  de  responsabilidade 
de  cada  um  de  nós,  uma  vez  que  o  problema  não  está  restrito  a  uma  parte  da  co-' 
munidade ,  mas  diz  respeito  a  toda  a  nossa  sociedade. 

Compatibilizar  as  atuações  dos  órgãos  do  Estado,  induzi r  a  participa¬ 
ção  dé  população  através  da  informação,  e  abrt  espaço  ao  questionamento  e  avali¬ 
ação  das  posturas  profissionais,  institucionais  e  individuais  face  a  essa  problemáti¬ 
ca  são  algumas  de  suas  funções  básicas,  uma  vez  que  oferecer  alternativas  através  de 
um  planejamento  integrado,  para  resolver  ou  reduzir  conflitos  em  busca  da  conci¬ 
liação  de  interesses,  em  beneficio  de  um  todo,  só  se  concretiza  a  partir  da  mobili¬ 
zação  deste. 

Olhemos  nossas  vidas  com  uma  visão  mais  crítica.  Saberemos  encontrar 
\nas  dificuldades  em  que  cada  um  atravessa  o  espelho  no  qual  refletem-se  nossas 
próprias  deficiências  e  talvez  sintamos  na  decisão  de  encará-las,  o  impulso  de  co¬ 
meçar  agora,  convictos  para  a  construção  de  um  mundo  melhor 
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Um  mito  caiu  por  terra:  aquele  que  dizia  que  pessoas  com  limitações 
físicas,  visuais,  auditivas  e  mentais  não  podem  praticar  esportes,  pois  suas  limita¬ 
ções  tranformavam  o  futebol,  o  basquete  e  a  natação  em  atividades  distantes  de 
suas  possibilidades. 

No  primeko  semestre  deste  ano,  os  belo-horizontinos  assistkam  a  na¬ 
da  menos  que  dois  campeonatos  em  cadeka  de  rodas  -  um  regional  e  outro  nacio¬ 
nal.  Os  deficientes  visuais,  que  preparam  seu  campeonato  para  outubro  em  Uber¬ 
lândia,  excursionaram  pelo  interior  com  suas  equipes. 

Os  surdos  não  ficam  atrás,  promovendo  em  suas  associações  “campeo¬ 
natos  e  partidas  silenciosas”.  E  os  excepcionais,  que  além  de  disputar  seu  certame 
estadual,  trouxeram  para  Minas  muitas  medalhas  conquistadas  na  sua  Olimpíada 
Nacional. 

Quem  vê  o  volume  de  notícias  sobre  competições  envolvendo  deficien¬ 
tes,  pensa  que  isto  já  se  tornou  rotina  em  suas  vidas.  Mas  não  é  verdade.  Só  agora, 
avançamos  na  organização  de  equipes  e  começamos  a  reivindicar  os  incentivos  de 
que  precisamos  -  explica  o  presidente  da  Associação  Mineka  de  Paraplégicos,  Leo¬ 
nardo  Mattos. 

Sempre  ativa,  a  associação  de  Leonardo  estruturou  o  seu  Departamen¬ 
to  de  Esportes  no  final  de  1 984.  “Estruturou  em  termos”,  argumenta  ele,  pois  não 
dispomos  sequer  de  cadekas  de  rodas  compatíveis  em  número  è  qualidade  com  nos¬ 
sas  necessidades”. 

O  presidente  da  AMP  não  vê  condições  de  manter  em  boa  forma  suas 
equipes  de  basquete,  natação  e  atletismo  se  pelo  menos  um  outro  problema  não 
for  solucionado:  a  remoção  de  obstáculos  arquitetônicos  que  dificultam  o  acesso 
dos  paraplégicos  em  cadekas  de  rodas  às  quadras  e  parques  aquáticos  para  treinar 
e  jogar. 

Afirma  Leonardo,  que  sua  Associação  poderia  construk  quadras  e  pis¬ 
cinas  próprias  a  médio  e  longo  prazo,  só  não  o  fazendo  porque  os  paraplégicos  as¬ 
sim  estariam  renunciando  a  um  dos  objetivos  que  tem  com  a  prática  de  esportes: 
a  convivência  o  intercâmbio  com  outros  grupos  sociais. 


BOLAS  COM  GUIZOS 


Márcio  Ferreira,  deficiente  visual,  um  dos  responsáveis  pela  equipe  de 
futebol  de  salão  do  Athenas,  também  considera  a  falta  de  espaços  adaptados  um 
dos  maiores  desestímulos  que  os  cegos  encontram  para  praticar  esportes.  “Futebol, 
quase  só  no  Instituto  São  Rafael,  e  atletismo,  quando  há  disponibilidade,  nas  pis¬ 
tas  das  Academia  de  Polícia,  ”  exemplifica  ele. 

Aponta  ainda  Ferreira  um  outro  obstáculo  que  dificulta  muito  a  pre¬ 
sença  continua  dos  deficientes  visuais  nas  quadras  esportivas:  a  falta  de  material  es¬ 
pecial,  bolas  por  exemplo.  “ O  acoplamento  de  guizos  é  essencial  para  que  o  cego 
tenha  como  seguir  sua  movimentação  em  campo ”,  afirma  ele  com  segurança. 

Acredita  o  atleta  do  Athenas  que  poderia  haver  um  número  maior  de 
cegos  praticando  futebol  e  outras  modalidades  esportivas  se  houvesse  uma  política 
clara  de  incentivo  governamental  desde  a  escola  primária.  Por  incentivo,  ele  enten¬ 
de  a  criação  de  programas  como  os  desenvolvidos  pela  Universidade  Federal  de  U- 
berlândia,  que  além  de  franquear  espaço  físico  oferece  instrutores  e  ainda  desen¬ 
volve  equipamentos  especiais. 

ARBITRAGEM  PROBLEMÁTICA 

Detentores  de  longa  tradição  nos  esportes,  os  surdos  praticam  quase  to¬ 
das  as  modalidades  e  mantém  inúmeras  associações  voltadas  especialmente  para  es¬ 
te  fim.  Segundo  o  presidente  da  Federação  Mineira  Desportiva  dos  Surdos,  Antônio 
Abreu,  os  surdos  além  de  ressentir  dos  mesmos  problemas  das  outras  categorias,  de 
deficientes,  padecem  com  a  falta  de  arbitragem  especializada. 

Ressalta  Abreu,  que  a  questão  da  arbitragem  para  os  surdos  é  muito  im¬ 
portante,  pois  poucas  são  as  vezes  que  eles  têm  condições  de  acompanhar  a  inter¬ 
venção  dos  árbitros  em  campo,  já  que  os  sinais  emitidos  por  eles  esbarram  na  sua 
limitação  sensorial.  “Precisamos  de  profissionais  preparados  em  converter  para  um 
sistema  visual  de  comunicação  a  linguagem  sonora  da  arbitragem”,  reivindica  A- 
breu. 

FALTAM  PROFESSORES 

Já  para  a  veterana  vice-presidente  regional  das  APAEs,  Alaíde  de  Me¬ 
lo  Tibo,  espaço  não  é  problemático  assim,  “já  que  junto  a  cada  núcleo  sempre 
contamos  com  áreas  aproveitáveis  e  já  construimos  até  algumas  piscinas 

Segundo  ela,  a  maior  dificuldade  para  o  desenvolvimento  de  atividades 
esportivas  entre  os  infra-dotados  é  a  falta  de  professores  de  educação  física.  Para 
suprir  esta  falta,  afirma  que  as  APAEs  desenvolvem  contatos  com  a  SELT  e  as  pre¬ 
feituras  do  municípios  onde  atuam. 

Afirma  a  vice-presidente  da  Federação  das  APAEs,  que  as  instituições 
filiadas  não  os  contratam  porque  não  tem  recursos  para  isso.  “A  saída  que  temos, 
neste  caso,  é  apelar  para  o  Estado "  condui. 

MÁRCIO  MACEDO 

Jornalista  profissional  e  Assessor  de  Imprensa  da  Coordenadoria  de  Apoio  e  Assis¬ 
tência  à  Pessoa  Deficiente. 


MEIOS  AUXILIARES  PARA  O  EXERCÍCIO  DO  PROCESSAMENTO  DE  DADOS 

POR  PROFISSIONAIS  CEGOS 

1  -  INTRODUÇÃO 

Dentre  as  dificuldades  que  nós  cegos  encontramos  ao  longo  de  nossa 
formação  intelectual  e  cultural,  bem  como  quando  buscamos  a  especialização  e  o 
aperfeiçoamento  profissional,  destaca-se  a  dificuldade  de  acesso  ao  material  de  lei¬ 
tura. 

Sendo  o  processamento  de  dados  atividade  que  evolui  como  nenhuma 
outra,  os  profissionais  cegos,  por  via  de  consequência,  sentem,  mais  que  ninguém, 
a  falta  de  bibliografia  que  lhes  permita  pesquisa  e  atualização. 

Em  vista  desses  obstáculos,  cérebros  de  engenheiros  e  técnicos  foram 
postos  a  trabalhar,  na  tentativa  de  superar  as  limitações  impostas  pela  deficiência 
visual. 

Nesta  oportunidade  relatarei  algumas  informações  importantes  que  sem- 
rão  complementadas  em  outro  °xemplar,da  revista. 

2  -  MÁQUINAS  QUE  LÊEM 

Se  era  necessário  suprira  deficiência  visual,  a  solução  lógica  seria  fabri¬ 
car  uma  “ máquina  que  lesse".  Solução  tão  óbvia  e  lógica,  como  difícil  de  concreti¬ 
zar. 

Dentre  as  dificuldades  a  superar  na  produção  dessas  máquinas,  pode¬ 
mos  destacar: 

7  —Ao  contrário  do  que  ocorre,  por  exemplo,  no  sistema  BRAILLE  e 
código  Morse,  há  muitos  e  muitos  tipos  de  letras,  no  sistema  de  leitura  e  escrita  co¬ 
mum  às  pessoas  que  enxergam; 
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II  —  Ao  contrário  do  que  se  dá  no  sistema  BRAILLEj  as  letras  podem 
aparecer  em  diferentes  tamanhos; 

III  -  Podem  apresentar-se  sublinhadas  ou  em  negrito; 

IV  -  Podem  ser  escritas  em  diversas  cores; 

V  —  Podem  estar  escritas  em  papel  de  má  qualidade, 

VI  -  Pode  haver  também  o  problema  de  má  impressão; 

No  entanto,  embora  não  cem  por  cento,  pouco  a  pouco  essas  dificulda ~ 
des  vem  sendo  suplantadas  pela  inteligência  humana,  pelo  trabalho  cientifico  apoi¬ 
ados  na  moderna  tecnologia. 

Da  ação  conjugada  desse  trinômio,  resultaram  diferentes  aparelhos  des¬ 
tinados  a  atingir  o  mesmo  objetivo,  embora  por  meiôs  diferentes. 

2.1  MÁQUINAS  COM  SAÍDA  EM  RELEVO 

2.1.1  -  Optakon  -  Assim,  surgiu  o  optakon,  fabricado  pela  Tellesenso- 
ry  Systems,  da  Califórnia,  que,  constando  de  três  partes  essenciais,  mostra  aos  usuá¬ 
rios  os  carcteres  lidos  pela  máquina  em  relevo. 

Essas  partes  essenciais  são: 

I  —  Um  captor  de  imagem,  que  o  usuário  vai  passando  pelo  texto  que 

deseja  ler: 

II  -  Uma  unidade  interna  que,  semelhante  ao  cérebro  humano,  proces¬ 
sa  “assimila”,  “entende”  a  imagem  captada  a  aciona  o  terceiro  mecanismo; 

III  —  Uma  unidade  de  saída,  que  é  constituída  de  144  agulhas,  onde  o 
usuário,  com  o  dedo,  pode  observar  o  conteúdo  recebido  da  câmara  pelo  “ cérebro " 
do  Optakon.  As  agulhas  serão  acionadas  conforme  a  necessidade  de  representar  o 
contorno  do  caráter  a  ser  mostrado. 

O  Optakon,  é  útil  para  leitura  de  pequenos  textos  e  graça  a  diversos  a- 
cessórios,  é  largamente  usado  nos  Estados  Unidos  para  leitura  de  tela  de  terminais 
de  vídeo,  visores  de  máquinas  de  calcular  e  conferência  de  textos  pelo  próprio  da¬ 
tilógrafo  cego. 


2.1.2  TIG 

Está  sendo  construído  o  protótipo  de  um  aparelho  semelhante  ao  op¬ 
takon,  o  “TATILE  IMAGE  GENERATOR”  (gerador  de  imagem  tátü),  abreviada- 
mente  TIG. 

O  que  diferencia  o  TIG  do  optakon  é  a  sáida:  a  do  optakon  dá-se  letra, 
enquanto  a  do  TIG,  em  grupo  de  palavras,  que  é  exibido  em  disco  <  auxiliar. 

O  TIG  ao  oposto  do  optakon,  não  é  portátil,  está  sendo  desenvolvido 
na  Universidade  de  Bristol  (Inglaterra)  em  combinação  com  o  ROYAL  NATIO¬ 
NAL  INSTITUTE  FOR  THE  BLINDS  e  o  Fundo  de  Assistência  do  NATIONAL 
RESEARCH  DEVELOPPEMENT  CONCIL,  daquele  país. 


2.2.  MÁQUINAS  COM  SAÍDA  EM  BRAILLE 


O  Braille  é  o  sistema  de  leitura  e  escrita  dos  cegos.  Por  isso,  muitos  de 
nós  podem  vir  a  ter  dificuldade  de  reconhecer  os  caracteres  mostrados  pelo  opta- 
kon.  Aliás,  está  provado  que,  mesmo  os  usuários  mais  bem  treinados  do  optakon 
lêem  mais  rápido  em  Braille  do  que  graças  àquele  aparelho.  É  questão  de  hábito, 
ou,  se  pudesse  dizer  “de  habitat”. 

O  fato  é  que,  devido  a  essa  constatação, dirigiram-se  esforços  no  senti¬ 
do  da  produção  de  uma  máquina  que  reconhecesse  os  caracteres  da  escrita  comum 
e  os  exibisse  em  Braille. 

Mas,  além  das  dificuldades  arroladas  quando  da  abordagem  das  “má¬ 
quinas  que  lêem”,  os  aparelhos  com  display  em  Braille  se  deparariam  com  mais  u- 
ma, compatibilizar  um  sem-número  de  sinais  “lidos”  pela  máquina  no  texto  origi¬ 
nal,  com  o  sistema  Braille.  Portanto,  neste  particular,  o  optakon,  como  máquina 
(não  para  o  usuário),  leva  grande  vantagem  sobre  as  concorrentes  com  saída  em 
Braille.  É  que  o  optakon  mostra  simplesmente  o  que  “vê”,  enquanto  as  outras,  an¬ 
tes  de  mostrar,  têm  que  “ criticar ' ,  que  “traduzir”.  Isso,  é  claio,  implica  num  grau 
naior  de  complexidade. 

Dentre  os  aparelhos  com  saída  em  Braille,  há: 

I.  O  A.C.E.,  desenvolvido  pela  Telefunkem 

II.  O  Delta- 1,  fruto  da  pesquisa  de  um  grupo  formado  pelo  Prof.  Brue- 
el  mais  dois  engenheiros  franceses  da  École  Nationalle  Supérieure  d‘Életrothècni- 
que,  Informatique,  Hidrolique  de  Toulouse  (França).  Foi  objeto  de  tese  apresenta¬ 
da  em  4  de  novembro  de  1 980  ante  o  júri  da  referida  Universidade  e  posteriormen¬ 
te  também  na  tevê  francesa.  O  projeto  recebeu  recursos  do  órgão  francês  destinado 
ao  fomento  da  pesquisa  técnica  e  cientifica. 

2.3.  MÁQUINAS  COM  SAÍDA  SONORA 

Foram  desenvolvidos  também  diversos  aparelhos  cujo  display  dá-se  a- 
través  de  sinais  sonoros  notas  musicais  em  diversas  oitavas. 

Dentre  os  aparelhos  integrantes  desse  grupo  fabricados  no  exterior,  ci¬ 
taremos:  o  Visotoner,  o  Optophone,  o  Estereotoner. 

Entretanto,  no  Brasil,  Assis  Moacir  Duch  construiu  o  Audiodata  que, 
mediante  display  sonoro,  permite  o  acesso  de  pessoas  cegas  a  telex  e  micro-compu¬ 
tadores. 


2.4.  MÁQUINAS  QUE  LÊEM  E  FALAM 

Com  o  advento  dos  sintetizadores  de  voz,  a  fabricação  de  aparelhos 
com  saída  falada  tem  sido  uma  opção  bastaüte  atraente ,  tecnicamente  viável  e, 
quem  sabe,  a  saída  do  futuro  para  os  cegos  profissionais  em  processamento  de  da¬ 
dos. 
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2.4.1  K.  R.  M. 


K.R.M  São  as  iniciais  abreviativas  de  Kurzweil  Reading  Machine.  O 
K.R.M.  reconhece  os  caracteres  que  lhe  são  apresentados  e  os  reproduz  oralmente, 
através  de  um  sintetizador  de  voz. 

Depara-se  com  as  mesmas  dificuldades  encontradas  pelas  outras  “ má¬ 
quinas  que  lêem ”,  com  uma  agravante:  o  optakon  apresenta  os  contornos  de  qual¬ 
quer  símbolo  “visto”,  mas,  e  o  sintetizador  de  voz,  como  poderia  mostrar  os  cara¬ 
cteres  com  os  problemas  antes  citados?  Eis  porque  não  achamos  que  seja  uma  má¬ 
quina  prática. 

Além  disso,  seu  preço,  superior  a  25  mil  dólares,  o  torna  proibitivo,  pelo  menos 
a  nível  individual. 

2.4.2  ORATOR 

A  ARS  COMPUTER  PRODUCTS  desenvolveu  e  colocou  no  mercado 
norteamericano  o  Orator  (aquele  que  fala).  É  um  terminal  de  computador  que,  ao 
invés  de  exibir  os  caracteres  em  um  vídeo,  os  apresenta  através  de  voz  sintetizada. 
O  display  tanto  pode  ser  feito: 

letra  a  letra,  palavra  por  palavra,  como  de  linha  em  linha. 

Usando-se  opção  Eco,  ele  “fala”  tudo  quanto  está  sendo  digitado,  lo¬ 
go  após  à  digitação  de  cada  caráter.  Isso  reduz  a  zero  o  percentagem  de  erros  do 
digitador  cego.  Está  no  mercado  norte  americano  há  mais  de  três  anos. 

2.4.3  S.  R.  A 

O  Sistema  de  Resposta  Audível  foi  desenvolvido  pela  Itauyec  em  São 
Paulo  e  destina-se  a  fornecer  informações  sobre  as  contas  bancárias  dos  concorren¬ 
tes  do  Banco  Itaú. 

O  S.  R.  A.  veio  provar  a  possibilidade  e  a  viabüidade  de  se  desenvolver, 
no  próprio  país,  um  sistema  com  saída  falada. 

Em  linhas  gerais,  o  S.R.A.  funciona  assim: 

O  concorrentista  disca  para  um  determinado  número  telefônico. 
Orientado  por  uma  voz  sintetizada  que  o  atende,  disca  o  número  de  sua  conta,  o 
código  de  sua  agência  e  a  sua  senha. 

Esses  números  todos  são  captdos  por  um  micro-computador  ligado  à 
linha  telefônica  e  a  um  computador  de  grande  porte.  O  micro  “traduz”  os  sinais 
recebidos  e  os  envia  para  o  computador  maior,  que ,  de  posse  dos  dados  necessários 
e  recebidos,  pesquisa  a  resposta  adequada  e  a  transmite  ao  micro. 

O  micro  traduz  a  informação  recebida  em  “linguagem  de  máquina”  pa¬ 
ra  a  linguagem  falada,  através  de  uma  tabela  de  fonemas.  Depois,  a  transmite  ao  u- 
suário. 

Ora,  se  foi  possível  desenvolder  esse  sistema,  utilizando-se  telefone  mi¬ 
cro  e  computador,  supomos  ser  absolutamente  viável  um  análogo,  usando-se  o  ter¬ 
minal  e  computador  ou  micro. 


FRANCIMAR  TORRES  MAIA 
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GLAUCOMA  CONGÊNITO 


Glaucoma  congênito  não  é  uma  entidade  clinica  propriamente,  mas 
sim  um  espectro  de  condições  mórbidas  que  têm  em  comum  uma  elevação  da  pres¬ 
são  ocular  que  já  se  manifesta  ao  nascer,  ou  nos  primeiros  meses  de  vida.  Esta  ele¬ 
vação  da  pressão  ocular  é  consequente  ia  uma  dificuldade  na  drenagem  do  homor 
aquoso,  que  é  produzido  continuamente  pelo  corpo  ciliar  e  escoa  pelo  ângulo  da 
câmara  anterior. 

No  glaucoma  congênito  primário,  que  corresponde  a  cerca  de  55%  dos 
glaucomas  nos  lactentes  e  nas  crianças,  há  apenas  uma  anomalia  de  desenvolvimen¬ 
to  no  ângulo  da  câmara  anterior.  Não  há  outros  defeitos  < congênitos  oculares  ou  sis¬ 
têmicos  concomitantes. 

E  bilateral  em  cerca  de  75%  dos  casos  e,bem  menos  frequente  que  o  glaucoma  do 
adulto.  Quando  se  fala  em  glaucoma  congênito  simplesmente,  usualmente  é  a  este 
tipo  de  glaucoma  que  se  pretende  referir.  Sua  herança,  embora  ainda  discutível,  pa¬ 
rece  ser  do  tipo  autossômico  recessivo  ou  multifatorial. 

O  glaucoma  congênito  pode  estar  associado  a  anomalias  congênitas  o- 
culares  ou  sistêmicas,  em  cerca  de  45%  dos  casos,  tais  como:  disgenesias  mesodér- 
micas  (defeitos  congênitos  de  desenvolvimento  do  segmento  anterior  do  olho),  ani- 
ridia,  síndrome  de  Lowe  (aculo-cérebro^renal),  anomalias  cromossômicas  (síndro- 
me  de  Down,  síndrome  de  Turner),  síndrome  de  Marfan  (aracnodactüia),  outras 
síndromes  menos  frequentes  (Stickler,  Hallerman-Streiff,  Rubinstein-Tay,  Ehlers 
Danlos,  Hurler)  e  facomatoses  (síndrome  de  Sturge-Weber,  Neurofibromatose  de 
von  Recklinghausen,  Doença  de  von  Hippel-Linglau  e  Nevus  de  Ota).  Nestes  casos, 
o  caráter  genético  que  prevalece  é  aquele  da  anomalia  congênita  principal. 

Um  terceiro  grupo  compreende  os  glaucomas  secundários  a  doenças 
sistêmicas  ou  oculares,  tais  como  fibroplasia  retrolental,  tumores  ( retinoblastoma, 
nevoxantoendotelioma),  inflamações,  rubéola,  traumatismos  ou  complicações  pós- 
operatórias. 


Há  uma  tríade  clássica  de  manifestações  oculares  no  glaucoma  congêni¬ 
to  que  pode  estar  presente  antes  mesmo  que  alterações  objetivas  se  tornem  óbvias 
ao  pediatra  ou  aos  pais  e  qualquer  uma  delas  deve  suscitar  suspeita  de  glaucoma  nu¬ 
ma  criança: 

EpíTora:  lacrimejamento  excessivo 

Fotofobia:  grande  hipersensibilidade  à  luz,  em  decorrência  do  edema  da  córnea  (a- 
cúmulo  de  líquido) 

Blefaroespasmo:  fechamento  constante  das  pálpebras 

A  característica  mais  marcante  do  glaucoma  congênito  ou  infantil  é  o  aumento  das 
dimensões  oculares.  O  olho,  nesta  faixa  etária,  diversamente  do  olho  adulto,  é  do¬ 
tado  de  grande  elasticidade  e  se  distende  em  decorrência  da  elevação  da  pressão  o- 

cular. 

Chama  atenção  particularmente  o  aumento  dos  diâmetros  corneanos  (Fig.l),  o  que 
faz  com  que  o  olho  adquiria  aspecto  de  olho  de  boi  (buftalmia).  Às  vezes,  não  se 
dando  conta  que  se  trata  de  um  anormalidade,  os  pais  se  orgulham  dos  “olhos 
grandes "  de  seus  filhos. 

O  diâmetro  corneano  pode  ser  facilmente  medido  com  um  compasso  (Fig.2).  Em 
média,  o  córnea  horizontal  ao  nascer  está  abaixo  de  10,5  mm  e  uma  medida  de  12' 
mm  é  altamente  suspeita  ou  diagnóstica,  se  ocorre  com  roturas  da  membrana  de 
Descemet  (Fig.4,  setas).  A  membrana  de  Descemet  é  uma  membrana  que  compõe 
a  face  posterior  de  córnea  e  por  ser  menos  elástica  que  esta,  rompe-se  quando  da 
distenção  do  olho. 

Outra  alteração  que  frequentemente  chama  a  atenção  dos  pais  é  a  tur- 
vação,  opacificação  ou  perda  do  brilho  da  córnea  em  decorrência  do  edema  (acú¬ 
mulo  de  líquido)  em  sua  intimidade,  fazendo  com  que  ela  se  torne  fosca,  acin¬ 
zentada. 

A  pressão  ocular  deve  ser  medida  com  o  tonômetro  de  aplanação  (Fig. 

3). 

E  um  dado  fundamental,  pois  é  o  fator  causal  dos  danos  oculares  e  as  medidas  tera¬ 
pêuticas  empregadas  no  tratamento  da  doença  visam  a  sua  normalização. 

Para  serem  examinadas  adequadamente,  estas  crianças  devem  ser  anes¬ 
tesiadas.  Isto  influi  na  pressão  ocular,  seja  aumentando-a  ou  diminuindo-a,  de¬ 
pendendo  do  anestésio  empregado.  Isto  deve  ser  levado  em  conta  no  julgamento 
das  medidas  obtidas.  No  recém-nascido  não  anestesiado,  a  pressão  ocular  média  é 
em  torno  de  11,4  mm  Hg".  No  lactente  anestesiado  com  Halothano,  a  pressão  ocu¬ 
lar  é  aproximadamente  9  a  10  mm  Hg. 

O  exame  na  lâmpada  de  fenda  mostra  principalmente  roturas  na  mem¬ 
brana  de  Descemet  (Fig.  4,  setas)  e  câmara  anterior  profunda. 

A  gonioscopia  (Fig.  5)  permite  o  exame  do  ângulo  da  câmara  anterior, 
onde  se  sistuam  as  anomalias  de  desenvolvimento  que  embaraçam  a  drenagem  do 
humor  aquoso.  Em  muitos  dos  olhos  portadores  de  glaucoma  congênito,  aparente¬ 
mente  não  se  vê  alterações  a  este  nível,  com  esta  técnica  de  exame.  Possivelmente, 
elas  se  processam  em  nível  microscópico.  Em  outros,  há  graus  diversos  de  anoma¬ 
lias  de  desenvolvimento. 

Com  a  mesma  lente  usada  para  gonioscopia  ou  com  um  oftalmoscópio, 


examina-se  o  fundo-de-olho,  especialmente  a  papila,  que  representa  o  início  do  ner¬ 
vo  óptico  e  de  cuja  lesão  decorrem  os  danos  funcionais  do  glaucoma  (perda  de 
campo  visual  e,  por  último,  comprometimento  da  visão). 

Tipicamente,  no  recém-nascido  ou  na  criança,  a  papila  não  é  escavada 
tendo  até  mesmo  a  ter  discretamente  elevada.  Com  a  persistência  da  elevação  da 
pressão  ocular,  ela  vai  se  escavando.  Fato  curioso  é  a  redução  da  papila  quando 
estes  olhos  são  operados  e  a  pressão  ocular  diminuída. 

Nem  sempre  o  diagnóstico  do  glaucoma  congênito  é  facü,  tranquilo.  Há 
condições  que  o  simulam  e  uma  delas  é  a  megalocórnea,  ou  seja,  um  olho  normal 
com  grande  segmento  anterior.  Trata-se  de  uma  condição  genética  recessiva  ligada 
ao  sexo,  90%  dos  casos  ocorrendo  em  homens.  O  seio  camerular,  o  fundo-de-olho 
e  a  pressão  ocular  não  normais. 

Mas  o  diagnóstico  diferencial  conclusivo  é  feito  pela  ecobiometria,  que 
consiste  na  medida  do  diâmetro  ântero-posterior  do  olho  através  dos  ultra-sons 
(Fig.  6).  No  glaucoma  congênito,  o  diâmetro  ântero-posterior  está  aumentado,  ao 
passo  que  na  megalocórnea  ele  é  normal  para  a  idade. 

A  medida  do  diâmetro  ântero-posterior  do  olho  é,  hoje,  parte  integran¬ 
te  do  exame  de  uma  criança  suspeita  ou  portadora  de  glaucoma  congênito,  porque 
é  um  dado  anatômico  reprodutível,  não  sujeito  a  influência  de  fatores  que  modifi¬ 
cam  a  pressão  ocular  (anestésicos,  etc. )  e  retrata  o  que  tem  ocorrido  com  as  dimen¬ 
sões  oculares  no  decurso  da  moléstia  até  aquele  momento,  ao  passo  que  a  medida 
da  pressão  ocular  é  apenas  em  instantâneo  na  evolução  da  doença,  sujeito  às  varia¬ 
bilidades  peculiares  a  toda  grandeza  fisiológica. 

Há  outras  condições  que  podem  simular  glaucoma  congênito,  como: 
traumatismos  de  parto  com  edema  da  córnea,  estenose  do  dueto  lacrimal,  inflama¬ 
ções,  doenças  metabólicas  (gargolismo)  lipoidose,  cistinose),  distrofias  cornearias, 
edema  corneano  idiopático,  et  a 

Vale  chamar  a  atenção  para  as  crianças  portadoras  de  estenose  do  due¬ 
to  lacrimal  ou  mesmo  de  outros  processos  inflamatórios  ou  irritatives  oculares 
(conjutivite  primaveril,  por  es.),  as  quais,  não  raramente,  fazem  uso  prolongado  de 
corticosteróides  tópicos.  Isto  pode  induzir  um  glaucoma  secundário  cortisônico  de 
difícil  distinção  do  qalucoma  congênito  primário.  Vários  casos  destes  têm  ocorrido, 
ás  vezes  com  perda  total  e  irreversível  da  visão.  Aliás,  a  aparente  obstrução  lacrimal 
inicial  que  motivou  o  uso  do  corticosteróide  já  pode  ser  a  epifora  decorrente  de  um 
glaucoma  congênito  primário  não  reconhecido,  ao  qual  irá  se  superajuntar,  agra¬ 
vando-o,  um  componente  cortisônico  hipertensivo.  Reconhecido  precocemente  o 
fato,  a  pressão  ocular  pode  se  normalizar  com  a  suspensão  do  medicamento. 

O  tratamento  do  glaucoma  congênito  é  eminentemente  cirúrgico,  pois 
o  tratamento  clinico  é  em  vão.  Pode-se  lançar  mão  do  colírios  (betabloqueadcres 


ou  medicação  oral  inibidores  da  anidrase  carbônica),  que  baixam  a  pressão  ocular 
diminuindo  a  produção  do  humor  aquoso,  como  medida  paliativa  transitória,  até 
que  se  possa  intervir. 

Basicamente  são  duas  as  técnicas  cirúrgicas  especificamente  emprega¬ 
das  no  tratamento  do  glaucoma  congênito.  Na  goniotomia,  penetra-se  com  uma 
microfaca  na  câmara  anterior  do  obstáculo  á  drenagem  do  humor  aquoso,  cortan¬ 
do-o  superficialmente.  Isto  requer  boa  visualização  através  da  gonioscopia,  o  que 
muitas  vezes  não  é  possível  pelo  edema  e  pela  opacificação  da  córnea. 

Na  trabeculotomia,  que  é  hoje  a  técnica  mais  difundida,  rompe-se  por 
via  externa  a  parede  interna  do  canal  de  Schlemm,  que  é  o  canal  onde  se  coleta  o 
humor  aquoso  uma  vez  egresso  da  câmara  anterior,  antes  de  ser  drenado  pelos  ca¬ 
nais  coletores  até  o  sistema  venoso.  Assim,  o  canal  de  Shelemm  fica  em  comunica¬ 
ção  direta  com  a  câmara  anterior.  Esta  técnica  pode  ser  realizada  mesmo  com  pre¬ 
cárias  condições  de  transparência  corneano. 

O  glaucoma  congênito  é  de  tratamento  mais  difícil  que  o  glaucoma  pri¬ 
mário  do  adulto,  a  percentagem  de  êxipo  cirúrgico  é  menor  e  as  reoperações  são 
bem  mais  frequentes. 

Também  na  fase  de  controle  da  doença,  além  de  todos  os  outros  parâ 
metros  a  medida  do  diâmetro  ântero-posterior  do  olho  (ecobiometria)  é  importan¬ 
te.  Muitas  vezes  não  se  sabe  com  segurança  se  os  níveis  de  pressão  ocular  obtidos 
com  a  cirurgia  são  satisfatórios  para  um  dado  olho.  Este  impasse  poderá  ser  decidi¬ 
do  analisando-se  a  evolução  do  diâmetro  ântero-posterior  do  olho. 

Se  ele  retoma  um  ritmo  de  crescimento  normal,  satisfaz  a  pressão  ocular  então  vi¬ 
gente. 

Não  raramente,  apesar  de  inúmeras  tentativas  cirúrgicas,  não  se  ob¬ 
tém  um  controle  satisfatório  da  pressão  ocular.  O  olho  continua  crescendo,  a  papi¬ 
la  se  escavando  e  a  córnea  se  opacificando  em  decorrência  do  sofrimento  crôni¬ 
co.  Outras  vezes,  no  decurso  das  reoperações,  surgem  complicações  graves  ou  mes¬ 
mo  fatais  (hemorragias  intra-ocular,  descolamento  da  retina,  atrofia  do  olho,  etc.). 
Olhos  enormes,  sem  visão  e  anti-estéticos  devem  ser  operados  para  colocação  de 
prótese. 

O  êxito  no  tratamento  do  glaucoma  congênito  depende  fundamental¬ 
mente  do  diagnóstico  precoce  e  do  controle  satisfatório  da  pressão  ocular  o  mais 
rapidamente  possível,  Uma  vez  alcançado  este  objetivo,  é  necessário  cuidar  do  as¬ 
pecto  funcional.  Deve-se  envidar  todos  os  esforços  para  evitar  ou  minamizar  a  am- 
pliopia  (deficiência  visual). 

O  olho  com  glaucoma  congênito  é  portador  de  miopia  não  raramente 
alta,  em  consequência  do  aumento  do  diâmetro  ântero-posterior  decorrente  de  sua 
distensão.  Deve-se  cuidar  de  corrigir  o  defeito  de  refração  presente  e  estimular  ade¬ 
quadamente  o  olho,  até  mesmo  com  oclusão  do  olho  bom,  se  se  tratar  de  glauco¬ 
ma  congênito  unilateral,  embora  isto  não  seja  tarefa  fácil  e  os  resultados  não  sejam 
òs  mais  animadores.  E  indispensável  o  empenho,  á  compreensão  e  a  colaboração 
dos  pais. 

Se,  apesar  de  todos  estes  esforços,  não  houver  perspectivas  funcionais, 
só  restará  o  encaminhamento  destas  crianças  para  estimulação  precoce,  nos  casos 
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bilaterais,  evidentemente. 


Dr.  Felicio  Aristóteles  da  Silva. 
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Fig.  2  Medida  do  diâmetro  corneano 
horizontal  com  o  campasso. 


Fig  1.  glaucoma  congênito  primário  bilateral 


Fig.  4  Roturas  da  membrana  de 
Descemet  (setas) 
em  olho  portadorde  glaucoma 
congênito  primário. 
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Fig.  5  Gonioscopia  (exame  do  seio  da  câmara 

« 

anterior  com  a  lente  de  çjGoldmann 
de  um  eslho. 


Fig.  6  Lcobiometria  de  uma  criança  portadora  de  glaucoma  congênito  primário  unilateral. 

Observe  o  grande  aumento  do  diâmetro  ântero-posterior  do  olho  (intervalo  C— R) 
comprometido 

(B)  em  relação  ao  olho  normal  (a 


(A)  .  Cj  córnea;  L-! ;  face  anterior  do  cristalino; 
L2:  face  posterior  do  cristalino;  R:  retina. 


Fig.  7  Leucoma  corneano  extenso  em  olho 

portador  de  glaucoma  congênito  primário 
severo  operado  várias  vezes  sem  êxito. 
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PONTO  DE  ENCONTRO 


PONTO  DE  ENCONTRO 


Aqui  estamos  novamente  juntos,  ao  2.°  número  do  Ponto  de  Encon¬ 
tro. 

Relataremos  opiniões  de  três  pessoas  videntes,  sendo  uma  psicóloga,  u- 
ma  professora  e  um  comerciante,  que  colocaram  suas  idéias  a  respeito  do  Deficien¬ 


te  Visual. 

Como  vocês  poderão  perceber,  são  opiniões  divergentes,  mas  muito  in¬ 
teressantes  e  que  merecem  ser  questionadas. 

Achamos  que  a  participação  de  vocês  é  um  ponto  fundamental  para 
que  esta  sessão  cresça  e  frutifique. 


O  que  você  pensa  a  respeito  de  um  Deficiente  Visual? 


Psicóloga  -  Para  mim  um  deficiente  visual  é  uma  pessoa  como  qualquer  outra, 
porém,  com  certas  limitações  que  a  meu  ver  se  restringe  apenas  a  não  enxergar. 

É  lógico  que  o  deficiente  visual  tem  certas  dificuldades  em  exercer  al¬ 


gumas  tarefas,  mas  isto  não  quer  dizer  que  ele  não  as  faça.  Desde  que  consigam  de¬ 
senvolver  outros  sentidos  a  realização  de  qualquer  trabalho  pode  ser  efetivada. 
Profa.  -  Inicialmente  posso  dizer  que  sentia  pelo  cego  muita  pena,  pois  ele  não 
podia  compartilhar  com  a  gente  de  todas  as  belezas  da  vida. 

Esta  idéia  foi  superada  quando,  fiz  uma  visita  ao  Instituto  São  Rafael  e  pude  veri¬ 
ficar  que  todas  as  tarefas  eram  feitas  pelos  próprios  deficientes;  as  camas  eram  ar¬ 
rumadas  por  eles,  i namoravam,  casavam  e  as  mulheres,  conseguiam  cuidar  das 
tarefas  da  casa  e  dos  filhos. 

Isto  tudo  eu  não  podia  imaginar  que  acontecia,  devido  a  falta  de  informações  que  a 
sociedade  tinha  naquela  época. 

Depois  desta  visita  passei  a  ter  outra  visão  do  deficiente  visual,  compreendendo  o 
quanto  eles  podem  viver  bem. 


Comerciante  ~  Eu  penso  que  o  deficiente  visual,  é  uma  pessoa  normal  porém, 
não  enxerga.  Isto  nãq  quer  dizer  que  ele  não  vá  ser  aproveitado  no  nosso  meio. 
O  que  falta  é  apoio  de  todos  os  setores  da  sociedade  Outro  dia  num  programa  de 
TV,  sobre  computador,  estava  vendo  o  aproveitamento  do  cego  nesta  área. 
Naturalmente  o  nível  de  instrução  e  cultura,  deste  cego  é  bem  elevado.  Para  o  de¬ 
ficiente  visual  de  pouca  instrução  o  ideal  seria  dar-lhe  condições  profissionais  de 
tal  forma  que  ele  possa  viver  uma  vida  digna  como  qualquer  pessoa. 

O  que  você  poderia  dizer  sobre  o  comportamento  da  sociedade  em  re¬ 
lação  ao  dificiente  visual? 

Psicóloga  -  Tem  havido  uma  preocupação  muito  grande  em  se  integrar  o  cego 
na  sociedade,  mas  são  grupos  isolados,  pequenos,  pouco  significativos  em  relação 
ão  todo. 

Posso  citar  como  ex:  o  trabalho  do  SENAI,  que  considero  muito  importante  pois 
tem  como  objetivo  a  profissionalização  do  deficiente  visual,  colocando-o  em  condi¬ 
ções  de  competir  com  outras  pessoas  no  mercado  de  trabalho.  Mas  infelizmente  são 
pequenos  grupos  isolados  como  já  disse  anteriormente. 

A  grande  ,  maioria  da  sociedade  tratava  não  só  o  deficiente  visual  mas  qualquer  de¬ 
ficiente  como  anormais,  marginalizando-os. 

Uma  série  de  coisas  poderia  existir  em  termos  da  sociedade  em  relação  ao  deficien¬ 
te  visual  como  por  ex:  melhoramento  das  condições  de  emprego. 

A  gente  vê  muitos  cegos  vendendo  bilhetes  de  loteria  (não  que  isto  seja  negativo, 
mas  por  falta  de  opções,  eles  se  vêm  obrigados  a  vender  bilhetes),  outros  vendem 
papeizinhos  do  tipo  l<ajude  um  cego  1 000”.  Muitas  vezes  a  capacidade  fica  oculta 
devido  a  falta  de  trabalho. 

Conheço  entidades  que  não  possibilitam  ao  cego  viver  normalmente.  Eles  levantam, 
tomam  café,  almoçam  e  ficam  ali  o  dia  todo  sem  produzir  nada,  tornando-se  com¬ 
pletamente  dependentes.  Acho  que  isto  torna  o  cego  cada  vez  mais  acomodado,  e 
consequentemente  com  menos  condições  de  reivindicar  algo  melhor  para  ele. 

Outro  ponto  que  considero  relevante  é  que  a  sociedade  não  se  preocu¬ 
pa  em  se  educar  para  conviver  com  o  cego. 

As  pessoas  que  enxergam,  pouco  sabem  a  respeito  de  um  deficiente  visual,  e  não 
sabem  como  lidar  com  ele.  Podemos  observar  pelas  pequenas  coisas.  Um  vidente 
fica  totalmente  atrapalhado  ao  conduzir  um  cego  para  atravessar  a  rua,  ou  dar-lhe 
alguma  informação,  etc. 

Tudo  isto  deveria  ser  diferente )  se  o  nível  de  informações  não  fosse  tão  pequeno. 
Profa.  -  Apesar  de  todas  as  informações  que  hoje  a  sociedade  tem  à  respeito  da 
vida  do  deficiente  visual,  acredito  que  pouca  coisa  se  tem  feito  para  que  ele  se  in¬ 
tegre  totalmente  à  ela. 

Concordo  que  muita  coisa  já  mudou,  mas  ainda  está  longe  de  se  chegar  ao  ponto 
ideal.  Acho  que  o  cego  ainda  está  muito  marginalizado. 

Comerciante  -  Penso  que  a  medida  que  a  sociedade  for  conscientizada  da  proble¬ 
mática,  da  cegueta,  mais  ela  poderá  ajudar.  Por  outro  lado  o  deficiente  visual  tem 
que  se  manifestar  também,  seja  por  ele  mesmo,  seja  através  de  entidades  respon 


sáveis ,  por  esta  problemática,  caso  contrário  a  sociedade  não  saberá  como  agir. 

Você  seria  capaz  de  empregar  um  deficiente  visuai  em  seu  ramo  de  ne¬ 
gócio? 

Psicóloga  —  Eu  trabalho  com  loteria  esportiva,  e  se  eu  fosse  empregar  um  cego 
teria  que  dividir  as  tarefas.  Darei  um  ex:  no  trabalho  eletrônico  atualmente  o  cego 
não  tem  como  atuar  desde  que  precisa  conferir  preços  do  volante  e  isto  necessi¬ 
ta  visão . 

Por  outro  lado  poderia  empregá-lo  para  vender  bilhetes  dentro  ou  fora  da  loja. 

Não  vejo  razão  para  não  empregar  um  deficiente  visual;  que  o  considero  uma  pes¬ 
soa  normal. 

Profa.  -  Olha  eu  não  lido  com  ramo  de  negócios,  sou  professora  aposentada  en¬ 
tão  não  teria  condições  de  fazê-lo. 

Se  fosse  empresária,  eu  empregaria  sim,  desde  que  tivesse  certeza  de  sua  capacida¬ 
de  e  rendimento  de  trabalho.  Aliás,  mesmo  não  sendo  deficiente  visual,  o  que  sc 
procura  nos  funcionários  hoje  em  dia,  é  justamente  sua  capacidade  profissional, 
não  é  mesmo? 

Comerciante  -  Eu  não  sei  como  poderia  empregar  um  deficiente  visual  em  mi¬ 
nha  loja  mecânica,  com  as  condições  que  disponho.  Acho  que  não  seria  possível 
go 

um  cego  realizar  serviço  nenhum  que  pudesse  ser  de  interesse  de  minha  firma. 
Acredito  que  uma  firma  maior  como  a  FIAT,  e  muitas  outras,  possui  iuma  boa 
infra-estrutura  par  empregá-los,  como  já  vem  acontecendo. 

Qual  é  sua  idéia  a  respeito  de  um  deficiente  visual,  de$H«  o  primário; 
estudando  entre  crianças  videntes? 


Psicóloga  -  Eu  acho  que  isto  vai  exigir  técnicas  especiais,  a  criança  cega  não  vai 
enxergar  a  matéria  no  quadro  negro,  mas  através  da  audição  ela  poderá  acompa¬ 
nhar. 

Veja  bem:  uma  professora  quando  está  alfabetizando,  escreve  no  quadro,  por  ex: 
como  se  chama  o  cachorrinho  de  LiLi?  e  lê  em  voz  alta  com  as  crianças. 

A  partir  dai,  a  criança  deficiente  já  teria  condições  de  passar  a  resposta  para  o  pa¬ 
pel  na  escrita  Braille.  É  claro  que  para  este  aluno  se  alfabetizar  em  Braille,  ele  teria 
que  ter  um  apoio  à  parte  da  professora  especializada. 

Acho  que  devería  ser  incluído  junto  ao  magistério  um  curso  de  especia¬ 
lização  para  o  método  braille,  pnis  facilitaria  demais  o  ensino  integrado. 

Para  o  coleguinha  vidente  este  entrosamento  seria  ideal,  desde  que  iria  incentivar 
desde  cedo,  o  cooperativismo,  e  a  partir  disto  um  novo  rumo,  seria  dado  a  socieda¬ 
de  em  relação  ao  deficiente  visual. 

Eu  concordo  com  o  ensino  integrado. 

Profa.  —  Eu  não  acho  isto  razoável,  acredito  que  esta  criança  vai  ficar  prejudica - 


da  pelo  fato  de  estar  fora  de  seu  meio  de  aprendizagem.  Eu  sou  favorável  à  escoias 
.  especializadas,  não  só  para  o  deficiente  visual,  como  para  qualquer  deficiente. 

Comerciante  -  Acho  difícil  falar  sobre  isto  desde  que  não  tenho  acesso  a  parte  e- 
ducacional.  Não  sei  como  funciona  uma  escola  de  videntes  junto  com  deficiente  vi¬ 
sual. 

Pelo  que  sei  a  grosso  modo,  cego  tem  uma  técnica  de  estudo  completamente  dife¬ 
rente.  Me  parece  que  não  é  viável.  Acho  correto  dentro,  de  minha  inexperiência, 
nesta  área.  o  deficiente  visual,  estudar  em  escolas  especializadas. 

MARTA  DE  BETANHIA  QUEIROZ  T.  ANTUNES. 


...  O  Deficiente  visual  é  uma  pessoa  como  qualquer  outra. 


0  Di 


' 


1  i , 


Centro  Ótico  sente-se  honrado  em  poder  colaborar  com  a  Funda¬ 
ção  Hilton  Rocha  neste  trabalho  tão  importante  para  os  que  não 
vôem. 


CENTRO  dnco 

A  certeza  de  sua  boa  visão 


Rua  Carijós,  509  -  Av.  Amazonas,  507  -  Av.  Amazonas,  558  - 
Rua  Tupis,  5  -  Rua  Espírito  Santo,  946  -  Praça  Diogo  de  Vasconcelos,  88 
-  Rua  Desembargador  Ribeiro  da  Luz,  295  (Barreiro)  -  Av. 
Sinfrônio  Brochado,  525  (Barreiro)  -  Praça  Francisco  Sales,  07  (Sete  Lagoas) 
-  Av.  Afonso  Pena,  409  -  Shopping  Center,  SCL,  NL  78  - 
Av.  João  César  de  Oliveira,  2899  (Eldorado)  -  Rua  Tamoios,  534  - 
Rua  Pará  de  Minas,  1026  (Padre  Eustáquio)  - 
Rua  Júlio  Pereira  da  Silva,  3  (Cidade  Nova). 
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NOTA  DO  EDITOR 


Este  é  o  n?  3  do  VoL  II, 

Neste  interregno,  vale  hoje  aqui  ressaltar  que,  com  a  presença  da  FHR  assistimos  no 
Rio  o  desenvolvimento  do  trabalho  a  cargo  de  um  Comitê  Nacional,  que  entregou  ao  Sr. 
Ministro  da  Educação,  Dr.  Jorge  Borhausen,  no  dia  1/7/86,  um  bem  elaborado  Plano  de  Ação 
Conjunta  para  os  Deficientes. 

O  Comitê,  com  a  entrega  do  trabalho,  extinguiu-se,  devendo  ser  criada  a  seguir  em 
Brasília, para  permitir  e  agilizar  a  integração  do  Plano, uma  Coordenadoria  diretamente  articulada 
com  os  Ministros  interessados  nessa  area. 

Temos  a  impressão  (que  Deus  nos  ouça )  que  o  Governo  Sarney,  na  Nova  República, 
marcará  um  tento  objetivo,  equacionando  a  permanentemente  postergada  solução  para  o 
problema  relevante  dos  Deficientes  no  Brasil. 

E  sempre  o  nosso  agradecimento  ao  CENTRO  ÓTICO,  que  está  permitindo  a 
continuidade  da  BRAILLE. 
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Ê  sempre  um  prazer  e  com  verdadeira  alegria  que  recebemos  a  Revista  Braille  n9  5 
Vol.  2  (nP  1  Vol.  2).  Uma  edição  que  chama  a  atenção  de  todos  os  seres  humanos,  que  de 
uma  forma  ou  outra,  que  até  ignoramos  vêm  ao  mundo  sem  aç/visão,  mas  com  a  capacidade 
de  inteligência. 

Orestes  Segallio 

Ex-Vereador  —  Câmara  Municipal  de  Campinas 

Venho  através  desta  solicitar  que  nos  enviem  a  Revista  Braille  da  Fundação  Hilton 
Rocha,  pois  estou  realizando  um  trabalho  com  deficientes  visuais,  e  necessitaria  das  revistas 
para  informações. 


Wilson  Graciosa 
CTBA/PR 

Recebi  o  número  1  do  volume  2  da  revista  "Braille",  editada  e  patrocinada  pela 
Fundação  que  tem  o  nome  do  ilustre  oftalmologista  e  prezado  amigo  Hilton  Rocha.  O  número 
que  me  enviou,  abre-se  com  um  tópico  sob  o  título  "Marco  Maciel,  no  Ministério  da  Educação ", 
(à  guisa  de  entrevista),  em  que  presta  expressiva  homenagem  ao  Presidente  Sarney  e  a  mim, 
transcrevendo  discurso  do  Chefe  do  Governo  a  que  ele  deu  o  título  de  "Redefinição  da 
Educação  Especial"  e  assinala  com  referências  altamente  elogiosas  à  minha  curta  passagem  pelo 
Ministério  da  Educação. 

Agradeço  sensibilizado  as  generosas  palavras  e  felicito  pela  divulgação  da  "Braille", 
periódico  de  alto  valor  científico,  que,  desinteressadamente,  mas  com  proficiência,  vem 
cumprindo  seus  beneméritos  objetivos  relacionados  com  os  problemas  da  cegueira. 

Com  os  votos  para  que  os  brasileiros  possam  continuar  se  beneficiando  do  patriótico 
esforço  que  a  Fundação  Hilton  Rocha  e  a  sua  Revista  vêm  desenvolvendo  em  favor  dos  cegos 
de  nosso  País,  envio- lhe  meu  forte  abraço. 


Marco  Maciel 
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PLANO  NACIONAL  DE  ACAO  CONJUNTA 

* 

(à  guisa  de  entrevista) 


Em  número  anterior  da  Braille,  à  guisa  de  entrevista,  destacamos  a  atuação  do  então 
Ministro  da  Educação  Marcos  Maciel  que,  refletindo  o  anseio  explícito  do  presidente  Sarney, 
criou  um  Comitê  Nacional,  para,  no  prazo  de  seis  meses,  elaborar,  para  os  deficientes,  o  que  se 
convencionou  chamar  um  PLANO  NACIONAL  DE  AÇÃO  CONJUNTA. 

Dentro  do  prazo  estipulado  o  Comitê  desincumbiu-se  da  missão,  e  entregou  o 
trabalho  ao  atual  Ministro  Dr.  Jorge  Bornhausen. 

Como  se  trata  de  um  trabalho  de  grande  significação  para  o  futuro  dos  Deficientes 
do  Brasil,  a  revista  BRAILLE  irá  inserir  no  presente  número  as  Ações  Prioritárias  do  PLANO, 
para,  no  próximo  número,  trazer,  discriminadamente,  o  PROGRAMA  DE  AÇÃO. 

Esta  transcrição  é  como  se  fosse  uma  grande  entrevista,  com  grande  número  de 
entrevistados,  isto  é,  aqueles  que  dedicadamente  se  entregaram  à  difícil  tarefa. 

Esse  PLANO  irá  ter  a  sua  agilização  através  de  uma  COORDENADOR  IA,  em  Brasília, 
o  que  permitirá  um  contato  fácil  e  permanente  com  os  Ministros  das  áreas  correlatas. 

Estamos  certos  de  que  assim  fazendo,  a  BRAILLE  está  prestando  relevante  serviço  de 
informação  a  tantos  no  Brasil  que  ao  tema  se  dedicam. 

Vejamos  pois  as: 


AÇÕES  PRIORITÁRIAS 

/  —  Regulamentação  da  Emenda  Constitucional  nP  12,  com  base  no  Plano  Nacional  de 
Ação  Conjunta.  (01)* 

II  —  Desenvolvimento  de  programa  para  a  conscientização  da  população  e  mobilização 
conjunta  do  governo  e  da  comunidade  para  a  prevenção  de  deficiências  e  a 
integração  de  pessoas  portadoras  de  deficiências,  pessoas  com  problemas  de 
conduta  e  pessoas  superdotadas.  (04) 

III  —  Formulação  de  normas  para  a  estruturação  da  Educação  Especial  abrangendo  a 

educação  precoce,  educação  pré-escolar,  educação  de  IP  e  29  Graus  e  habilitação 
profissional,  visando  a  terminalidade  e  a  normalização  do  atendimento  educa¬ 
cional  (05) 

IV  —  Incentivo  às  instituições  formadoras  de  recursos  humanos,  especialmente  as 

universidades,  para  a  qualificação  destes  recursos  nos  diferentes  níveis  de  ensino, 
em  todas  as  áreas  relacionadas  com  as  pessoas  portadoras  de  deficiências,  com 
problemas  de  conduta  e  superdotadas.  (04) 


* 


Numeração  referente  ao  Programa  de  Ação. 


V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 

XIV 

XV 

XVI 

XVII 

XVIII 
XIX 

XX 

XXI 

XXII 

XXIII 

XXIV 

XXV 

XXVI 


Valorização  profissional  dos  recursos  humanos  especializados,  através  da  melhoria 
das  condições  de  trabalho  e  de  remuneração.  (07) 

Incentivo  a  estudos,  pesquisas  e  publicações  em  todas  as  áreas  de  conhecimento 
relacionadas  com  as  pessoas  portadoras  de  deficiências,  pessoas  com  problemas  de 
conduta  e  pessoas  superdotadas  por  parte  dos  organismos  ligados  ao  desenvol¬ 
vimento  e  financiamento  destas  atividades.  (08) 

Concentração  e  mobilização  de  recursos  financeiros  com  a  fixação  de  percentual 
orçamentário,  ou  procedimento  similar,  para  a  execução  do  Plano  Nacional  de 
Ação  Conjunta.  (09) 

Realização  e  atualização  de  censo  das  pessoas  portadoras  de  deficiências  no  País. 

(10) 

Ratificação,  pelo  Brasil,  da  Convenção  1 59  e  da  Recomendação  168  da  Organi¬ 
zação  Internacional  do  Trabalho  (OIT)  sobre  treinamento,  reabilitação  e  emprego 
das  pessoas  portadoras  de  deficiências.  (11) 

Incentivo  a  programas  de  nutrição  da  mulher  e  da  criança,  com  destaque  para  o 
aleitamento  materno,  bem  como  ênfase  nos  programas  de  imunização  da  criança  e 
da  mulher  com  o  objetivo  de  prevenir  doenças  que  produzam  deficiências.  (15/18) 
Desenvolvimento  de  programas  de  diagnóstico  e  encaminhamento  precoce.  (20) 
Desenvolvimento  de  programas  de  educação  comunitária  para  organização  e 
integração  da  comunidade  no  Plano  Nacional  de  Ação  Conjunta.  (26) 

Criação  de  mecanismos  que  assegurem  a  prevenção  de  acidentes  de  trabalho  e 
de  doenças  profissionais  e  formulação  de  normas  específicas.  (30/31) 

Priorização  de  atendimento  médico-odontológico  adequado  às  necessidades 
específicas  dos  deficientes  de  todos  os  níveis  e  tipos,  através  do  sistema  de 
prestação  de  serviços  de  saúde.  (35) 

Priorização  de  acesso  na  área  de  exames,  terapêuticas  especializadas  e  medica¬ 
mentos.  (36) 

Garantia  de  apoio  técnico  e  financeiro  para  a  fabricação  de  equipamentos,  material 
didático  e  aparelhos,  entre  outros  de  prótese  e  órtese,  necessários  à  integração  das 
pessoas  portadoras  de  deficiências  bem  como  alocação  de  recursos  financeiros  que 
possibilitem  a  aquisição  dos  mesmos  por  pessoas  portadoras  de  deficiências.  (38) 
Matrícula  compulsória  das  pessoas  portadoras  de  deficiências,  com  problemas  de 
conduta  e  superdotadas,  capazes  de  integrarem-se  no  sistema  regular  de  ensino. 
(41) 

Garantia  de  representação  legitimada  dos  interesses  da  educação  especial  no 
Conselho  Federal  e  nos  Conselhos  Estaduais  e  Municipais  de  Educação.  (45) 
Expansão  dos  serviços  de  atendimento  educacional,  incluindo  as  periferias  urbanas 
e  zonas  rurais,  com  ênfase  na  utilização  de  equipes  itinerantes.  (47) 

Expansão  dos  serviços  de  formação  profissional  e  incentivo  para  a  inserção  das 
pessoas  portadoras  de  deficiências  no  mercado  de  trabalho  competitivo.  (56) 
Incentivo  e  formulação  de  legislação  para  assegurar  a  formação  profissional  e  o 
trabalho  das  pessoas  portadoras  de  deficiências  sem  possibilidades  de  participar  no 
mercado  competitivo.  (57) 

Formulação  de  legislação  específica  garantindo  auxílio  financeiro  para  as  pessoas 
carentes  portadoras  de  deficiências  graves  que,  por  suas  condições,  não  possam  ter 
auto-suficiência.  (60) 

Assegurar  às  pessoas  portadoras  de  deficiências  o  direito  ao  recebimento  de  bene¬ 
fícios  por  morte  dos  pais  ou  responsáveis,  dispensando  a  declaração  de  invalidez. 

(63) 

Garantia  do  direito  ao  trabalho  às  pessoas  portadoras  de  deficiências,  eliminando 
as  barreiras  discriminatórias  na  prova  de  saúde  e  na  obtenção  da  carteira  de  saúde. 

(64) 

Reformulação  de  legislação  específica  para  a  integração  das  pessoas  portadoras  de 
deficiências  no  mercado  de  trabalho,  no  setor  público  e  privado,  assegurando  seu 
direito  ao  trabalho.  (69) 

Incentivo  às  empresas  para  receberem  pessoas  portadoras  de  deficiências  no  mer¬ 
cado  de  trabalho.  ( 74) 
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XXVIII 


XXIX 


xxx 


Garantia  de  aposentadoria  integral,  por  invalidez,  à  pessoa  impossibilitada  de 
participar  do  mercado  de  trabalho.  ( 77) 

Criação  do  Programa  Nacional  de  Apoio  às  instituições  privadas  de  caráter  benefi¬ 
cente  vinculadas  à  área  das  pessoas  portadoras  de  deficiências  e  com  problemas 
de  conduta  e  incentivo  às  instituições  beneficentes  especializadas,  de  represen¬ 
tação  ou  atendimento,  através  da  liberação  de  certificado  de  filantropia.  (84/85) 
Garantia  de  estabelecimento  de  normas  que  permitam  a  circulação  e  a  funciona¬ 
lidade  das  edificações  e  vias  públicas,  bem  como  o  estabelecimento  de  normas 
técnicas  que  removam  ou  evitem  barreiras  às  pessoas  portadoras  de  deficiências, 
no  acesso  a  edifícios  e  logradouros,  através  dos  códigos  de  urbanismo  e  de 
trânsito.  (87) 

Estabelecimento  de  normas  técnicas  para  a  construção  e  adaptação  dos  meios  de 
transportes,  com  o  objetivo  de  eliminar  barreiras  e  facilitar  o  acesso  às  pessoas 
portadoras  de  deficiências.  (87) 
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NOTICIAS 


CÉDULAS  PARA  CEGOS 

A  casa  da  moeda  imprime  cédulas  para  cegos. 

Esta  reivindicação  é  antiga,  existem  projetos  desde  a  década  de  50  para  a  impressão 
em  caracteres  Braille  nas  cédulas. 

Através  dos  tempos,  os  cegos  em  matéria  mercante  vêem  contando  com  a  "boa  fé" 

do  povo. 

Agora  o  governo  Federal  decidiu  atender  aos  apelos  dos  deficientes  visuais.  Eles 
poderão  sentir  nos  dedos  o  valor  do  cruzado.  Acaba  de  chegar  à  casa  da  moeda  um  pedido  de 
Brasília  para  que  as  máquinas  da  empresa  imprimam  cédulas  de  cruzado  em  escrita  Braille. 


DEFICIENTES  VISUAIS  INAUGURAM  FÁBRICA  DE  DETERGENTE 

O  engenheiro  químico,  José  Boldomero  Rodrigues,  deficiente  visual,  inaugurou  dia  2 
de  agosto  a  fábrica  de  detergentes  e  desinfetantes  Vera  Luz,. 

O  industrial,  cego  a  pouco  tempo  realizou  um  sonho  que  beneficiará  muitos  defici¬ 
entes  visuais.  A  fábrica  Vèra  Luz  é  adaptada  para  o  deficiente  visual  e  segundo  Boldomero, 
todos  os  deficientes  que  se  habilitarem  na  fábrica  vão  aprender  atividades  que  serão  de  aplicação 
geral  em  todas  as  empresas,  como  compra  de  materiais,  controle  de  produção,  apropriação  de 
custos,  controle  de  pessoal,  faturamento,  passando  pelo  controle  de  estoques,  almoxarifado,  até 
a  comercialização  do  produto. 

"A  expectativa  é  de  que  o  deficiente  se  sinta  em  condições  de  pleitear  uma  outra 
colocação  em  qualquer  empresa,  que  ele  se  sinta  habilitado  a  competir  no  mercado  de  trabalho". 


FUNDAÇÃO  HILTON  ROCHA 

Convênio  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  e  Fundação  Hilton  Rocha 

No  auditório  do  Instituto  Hilton  Rocha,  foi  firmado  convênio  entre  a  Fundação 
Hilton  Rocha  e  a  Companhia  Vale  do  Rio  Doce  para  construção  de  instalações  de  atendimento 
oftalmológico,  visando  a  assistência  a  funcionários  da  CVRD.  A  Vale  destinou  verba  de  auxílio 
de  um  milhão  de  cruzados  à  Fundação  Hilton  Rocha,  que  em  contrapartida  prestará  serviços 
médicos  às  famílias  dos  funcionários  da  doadora,  inclusive  com  a  programação  do  ônibus 
volante  do  Plano  Urbi  em  municípios  situados  na  área  geográfica  de  operação  da  companhia. 

Assinaram  o  convênio  pela  Fundação,  o  Prof.  Hilton  Rocha  e  o  Dr.  Paulo  Galvão, 
respectivamente  presidente  de  honra  e  presidente  da  entidade.  Pela  Vale  do  Rio  Doce  o  vice- 
presidente  da  companhia,  Agripino  Abranches  Viana  e  os  diretores  Breno  Almeida  e  Dioclésio 
Pazzini. 
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ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS 


No  dia  5  de  agosto  foi  criada,  a  Associação  de  Pais  e  Crianças  Deficientes  Visuais  de 
Minas  Gerais,  com  o  objetivo  de  orientar  e  auxiliar  as  famílias  que  têm  crianças  cegas,  ou  com 
visão  subnormal.  Vários  pais  já  confirmaram  a  sua  adesão  para  se  ajudarem  mutuamente  a 
resolver  problemas  principalmente  os  ligados  à  Educação. 

A  Associação  tem  o  apoio  institucional  da  Fundação  Hilton  Rocha.  No  dia  13  de 
agosto  foi  aprovado  em  assembléia  o  estatuto  da  associação  e  eleição  da  diretoria.  O  primeiro 
passo  é  dar  legitimidade  à  nova  entidade. 

Um  dos  parágrafos  mais  discutidos  do  estatuto  foi  o  referente  aos  sócios  efetivos  do 
interior,  que  receberam  o  nome  de  sócios  correspondentes,  podendo  participar  da  mesma  e  se 
inteirar  dos  acontecimentos  através  de  correspondências. 

Esta  reunião  contou  com  a  presença  do  Vereador  João  Batista,  que  está  disposto  a 
colaborar  também  com  a  causa  do  cego.  A  associação  está  aberta  a  todas  as  pessoas  e  instituições 
interessadas.  Maiores  informações  podem  ser  obtidas  na  Avenida  Anel  da  Serra,  1355,  Manga- 
beiras,  ou  pelo  telefone:  221-5800. 


CONCURSO 

Está  sendo  promovido  o  concurso.  Prêmio  Estímulo  Ao  Desenvolvimento  de 
Produtos  e  Processos  Apropriados  aos  Deficientes  Visuais,  sob  a  coordenação  da  Fundação 
Hilton  Rocha,  Promoção  do  Ministério  da  Saúde  e  Fundação  Hilton  Rocha,  com  apoio  da  Rede 
Globo,  CEE  ET /MG  e  APDl-MG. 

Os  objetivos  gerais  é  o  de  identificar,  promover  a  difundir  tecnologias  para  o  desenvol¬ 
vimento  de  equipamentos;  materiais  e  processos  educacionais  e  profissionais  apropriados  ás 
necessidades  dos  deficientes  visuais. 

Objetivos  Específicos:  Premiar  as  iniciativas  inovadoras  geradas  tanto  por  técnicos 
e  leigos,  como  pelos  usuários  dos  produtos  e  processos  que  contribuam  para  a  solução  de 
problemas  ligados  à  simplificação,  redução  dos  custos;  adequação  cultural  e  disseminação  dos 
materiais  e  processos  de  educação  e  reabilitação. 

Os  documentos  para  inscrição  e  os  trabalhos  deverão  ser  enviados  até  o  dia  24  de 
setembro  de  1986,  ao  VII  Congresso  Brasileiro  de  Prevenção  da  Cegueira,  Rua  Santos  Neto, 
247,  Bairro  Petrópolis,  CEP  90.430  —  Porto  Alegre/ RS.  Aos  cuidados  da  Fundação  Hilton 
Rocha. 

Maiores  informações:  Fundação  Hilton  Rocha.  Av.  Anel  da  Serra,  1355,  Mangabeiras 
—  CEP  30210  —  Belo  Horizonte  /  MG  —  Fone:  221-5800. 

Guiomar  da  Mota  Magalhães 
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SANTA  LUZIA  (  300-320  ) 

Ê  real  mente  imperdoável  que  só  agora,  no  seu  sétimo  número,  a  BRAILLE  venha 
falar  sobre  Santa  Luzia,  a  padroeira,  a  protetora  dos  olhos. 

Deveria  ter  sido  a  primeira,  para  nós  remontarmos  ao  Marco  Histórico  permanente  e 
polivalente  de  toda  a  humanidade,  que  foi  JESUS  CRISTO,  quando,  em  vida,  meio  humana 
meio  divina,  realizou  aquelas  sete  curas  miraculosas,  restaurando  a  visão  de  7  cegos,  como  nos 
contam  os  Evangelhos. 

Mas  vejamos  SANTA  LUZIA.  E  desde  logo  anotando  que  ela  se  tornou  protetora 
dos  olhos,  não  porque,  em  seu  martirológico,  algo  haja  ocorrido  com  os  olhos  dela,  mas  simples¬ 
mente  porque  seu  nome  sugere  LUZ  (LUX,  Lucis)  —  Luzia  =  Lucis  via  (o  caminho  da  luz). 

O  fato  pois  de,  em  todas  suas  imagens,  vermos  a  Santa  portando  em  uma  das  mãos 
um  prato  com  dois  olhos,  significa  apenas  um  simbolismo,  como  acabamos  de  acentuar. 

Registremos  hoje  alguns  lances  de  sua  vida  e  de  sua  legenda,  que  realmente  marcam 
uma  vida  santificada,  enfrentando  as  mais  torpes  perseguições  e  os  mais  desumanos  martírios. 

Ela  nasceu  em  Siracusa,  na  Sicília,  sendo  celebrada  pela  Igreja  no  dia  1 3  de  Dezembro. 
Ficou  orfã  de  pai  ainda  pequena,  e  sua  mãe  tratou  logo  de  casá-la  com  um  cavalheiro  rico, 
porém  pagão.  Luzia  nascera  para  Deus,  e  se  opunha  tenazmente  a  esse  casamento. 

Eis  que  sua  mãe  enferma  gravemente.  Havia  na  época  uma  santa  —  Santa  Ágata 
(230-251 ),  para  cujo  túmulo  romarias  se  formavam,  e  inúmeros  milagres  se  anunciavam.  Luzia 
resolveu  levar  até  lá  sua  mãe,  que  logo  se  curou.  Em  face  do  milagre,  a  mãe  resolveu  abrandar  a 
pressão  que  exercia  sobre  Luzia,  no  sentido  de  um  casamento  a  que  a  jovem  se  opunha. 

Luzia  ficou  momentaneamente  liberta,  para  o  exercício  de  seus  misteres  caritativos  e 
religiosos.  Mas  não  durou  muito  a  felicidade,  porque  o  seu  pretenso  noivo  era  cidadão  influente, 
e  denunciou  Luzia  como  feiticeira. 

Ante  a  denúncia,  o  Prefeito  de  Siracusa  —  um  tal  de  Pasquasio,  cujos  valores  morais 
não  eram  de  se  admirar,  instaurou  o  processo  contra  a  "feiticeira"  Luzia. 

Inicialmente  buscou-se  a  solução  suasória  do  "exorcismo",  através  de  nigromantes 
mobilizadas.  Infrutífero. 

Iniciou-se  então  o  martírio. 

Cercaram-na  de  fogo,  ou  para  buscar  a  capitulação  ou  pra  queimá-la  viva;  mas  fogo 
envolvia-a  sem  atingí-la. 

Buscou-se  desmoralizá-la,  levando-a  a  lupanares.  Não  houve  força  humana,  nem 
mesmo  uma  junta  de  bois,  que  pudesse  levá-la. 

Partiram  para  o  martírio  final.  Transfixaram-se  o  pescoço  com  uma  espada.  Luzia 
mesmo  mortalmente  ferida,  ainda  rezou  o  quanto  quis,  antes  que  a  morte  a  alcançasse. 

E  antes  de  morrer,  predisse  a  prisão  e  a  condenação  de  Pasquasio  por  graves  crimes 
administrativos.  Luzia  morreu.  Pasquasio  logo  foi  aprisionado  e  punido. 

A  sua  santidade  e  o  seu  culto  logo  se  generalizaram,  como  se  pode  por  exemplo, 
através  da  arqueologia,  comprovar  em  uma  lápide  do  fim  do  século  IV,  em  que  se  lia:  "Euskia, 
a  inatacável,  viveu  boa  e  pura  durante  15  anos". 

Santa  Luzia  ( Eutychia,  em  grego),  querida  protetora  de  nossos  olhos,  santa  de  Sira¬ 
cusa.  Vida  real  mente  santificada. 
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E  o  corpo  de  Santa  Luzia? 

De  escavações,  veio  um  corpo  desmantelado  de  Santa,  numa  época  em  que  a  caça  de 
relíquias  transformava  os  fiéis  em  vândalos . 

Teve  um  sepulcro  inicial  na  Igreja  de  Santa  Luzia,  em  Siracusa,  mas  logo  se  desman¬ 
telou  e  dispersou,  estando  logo  vazio  o  dito  sepulcro. 

A  maior  parte  de  seu  corpo  foi  inicialmente  levada  para  o  ducado  de  Spoleto,  na 
Itália  no  século  VI I. 

Thierry,  bispo  de  Metz,  na  França,  obteve  a  transferência  desses  restos  para  a  abadia 
de  St.  Vincent.  Em  1042,  ele  cedeu  um  braço  à  abadia  de  Luitborg.  O  segundo  braço  foi  levado 
por  um  genial  bisantino  para  Constantinopla,  em  homenagem  à  Imperatriz  Theodora. 

Em  1204,  com  a  tomada  de  Constantinopla  pelos  Cruzados,  o  doge  Dondolo  levou-o 
para  Veneza,  onde  permaneceu  exposto  na  Igreja  de  Santa  Luzia.  Permanceu  ou  permenece? 

Mas  voltemos  a  Siracusa. 

Siracusa,  cidade  natal  da  santa,  nada  conservou  de  seu  corpo;  apenas  uma  urna  de 
prata  com  restos  de  suas  vestes  (vestido,  véu,  sapatos). 

No  sepulcro  vazio,  acima  das  catacumbas,  no  século  XVI,  foi  erigido  uma  Igreja 
Octogonal  Barroca.  A  Igreja  se  comunica,  por  corredor  subterrâneo  que  esquematizamos 
com  a  basílica  de  Santa  Luzia,  construída  no  local  do  martírio,  ao  redor  da  coluna  onde  a  santa 
foi  apunhalada. 

Mas  em  verdade  hoje  o  culto  a  Santa  Luzia  é  principalmente  intenso  na  catedral 
de  Siracusa,  no  coração  do  ilhéo  de  Ortigia,  onde  a  capela  de  Santa  Luzia  é  a  mais  frequentada. 

No  dia  13  de  Dezembro  de  cada  ano,  o  belo  relicário  de  prata,  lá  existente,  é 
transportado  da  catedral  para  a  velha  igreja  de  Santa  Luzia,  onde  permanece  alguns  dias. 

Culto  esse  que  ainda  mais  se  revestia  de  solenidade,  quando  o  clero  de  Veneza 
permitia,  durante  aqueles  dias,  que  para  lá  se  transportasse  o  braço  da  Santa. 

Já  demos  de  início  a  interpretação  provável  para  que  se  considere  a  Santa  como 
padroeira  dos  olhos  —  Puro  simbolismo:  —  lux,  lucis. 

Há  um  número  infindável  de  imagens,  de  todas  as  épocas,  de  todas  as  origens.  Antes 
de  nos  referirmos  a  duas  delas,  vale  deixar  registrado  o  trabalho  artesanal  nordestino,  tanto  em 
madeira  ( Dezinho,  do  Pia  ui),  como  em  barro  (de  Tracunhaém,  em  Pernambuco)  entre  tantos. 

Façamos  rápidos  comentários  sobre  as  telas  de  Portinari  e  de  Furini. 

Portinari  —  A  tela  de  Portinari  não  fugiu  à  regra:  —  a  Santa  porta  um  prato  com  dois 
olhos.  A  tela  está  no  museu  de  Brodosqui  (SP),  chamando  atenção  da  face,  seus  olhos  e  seus 
cabelos,  realmente  expressivos.  Indagando  sobre  detalhes  da  pintura,  soubemos  que  Portinari 
sempre  utilizava  o  rosto  de  um  seu  familiar,  ao  pintar  santos. 

Foi  o  caso.  Mas  é  realmente  um  belo  quadro  policromo  com  realces  de  profundo 
sentido  pictórico. 

Furini  —  Podemos  incluir  Furini  entre  os  precursores  do  surrealismo. 

Foi  dele  uma  audaciosa  concepção:  —  a  Santa,  de  costas,  apresenta-nos,  na  penumbra, 
seus  olhos  mutilados  em  um  prato:  é  o  único  artista,  diz-nos  Istre,  que  deixa  supor  que  a 
enucleação  real  mente  se  tenha  efetivado. 

E  é  essa  a  Santa  Luzia,  que  o  mundo  todo  venera,  e  para  a  qual  nos  voltamos,  em 
busca  da  proteção  dos  nossos  olhos  e  de  nossa  visão. 

Vamos  terminar,  registrando  um  fato  que  ocorre  num  país  nórdico,  protestante, 
que  é  a  Suécia. 

Em  Estocolmo,  na  noite  de  12  para  13  de  Dezembro,  uma  jovem  vestida  com  túnica 
branca,  ornada  a  cabeça  com  uma  coroa  de  velas,  percorre  as  ruas,  acompanhada  por  um  cortejo 
de  crianças,  visitando  casas  e  hospitais,  distribuindo  presentes  e  bolos.  Desde  1950  anualmente, 
uma  dentre  elas,  por  iniciativa  de  um  periódico  sueco,  visita  Siracusa.  Esta  festa  parece,  também 
hoje  é  adotada  na  Finlândia  e  na  Dinamarca. 

O  Brasil  bem  exprime  essa  devoção  generalizada  pela  padroeira  de  nossos  olhos.  As 
igrejas,  as  capelas,  as  velas,  as  preces,  as  novenas,  multiplicam-se  com  os  fiéis  que  nela  confiam. 

E  para  finalizar,  mais  uma  vez  utilizando  Istre,  deve-se  anotar  que  por  vezes  a  Santa  é 
invocada  no  sentido  de  conceder  luz,  mas  não  a  visão:  —  a  luz  contra  a  treva  da  ignorância, 
para  iluminar  a  via  da  salvação  ou  na  luta  contra  o  obscurantismo  ateu  e  materialista  (como  se 
costuma  ver  no  Sul  da  Itália). 
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Fiat  Lux. 

No  próximo  número  da  BRAILLE,  registraremos  alguns  dados  sobre  Santa  Odila,  a 
padroeira  da  A! sá  cia,  também  festejada  no  dia  13  (ou  14?)  de  dezembro. 


Hilton  Rocha 
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EDUCAÇAO  DOS 
DEFICIENTES  VISUAIS 


INSTITUIÇÕES  DE  CEGOS  NO  BRASIL 

Instituto  dos  Cegos  da  Paraíba  "Adalgisa  Cunha" 

Há  42  anos  foi  fundado  na  cidade  de  João  Pessoa  o  Instituto  dos  Cegos  da  Paraíba 
"Adalgisa  Cunha",  de  caráter  privado,  sem  fins  lucrativos,  com  dedicação  integral  à  sociali¬ 
zação  educacional  de  deficientes  visuais.  Constituiu-se  um  órgão  de  utilidade  pública  estadual, 
pelo  Decreto  n?  758  de  11/06/1946  e  vem  sendo  mantido  por  contribuições  particulares, 
subvenções  e  recursos  provenientes  de  convênios  firmados. 

O  Instituto  tem  por  finalidade: 


a)  trabalhar  para  propagar  a  instrução  entre  os  cegos,  melhorando  suas  condições 

de  vida; 

b)  Criar  oficinas  pedagógicas,  onde  os  deficientes  visuais  possam  aprender  um  ofício; 

c)  manter  um  internato  e  semi-internato  para  maiores  de  05  (cinco)  e  menores  de 
18  ( dezoito )  anos,  de  ambos  os  sexos,  e  externato  onde  os  cegos  de  menor  e  maior  idade 
possam  aprender  música,  artesanato,  ler  e  escrever  pelo  método  braille;  bem  como  receber  o 
acompanhamento  de  professores  itinerantes  nas  escolas  comuns; 

d)  manter  uma  escola  dentro  da  instituição,  proporcionando  a  alfabetização  e  a 
primeira  fase  do  ensino  de  primeiro  grau,  como  também  o  serviço  de  professores  itinerantes; 

e)  manter  uma  assistência  médico-odontológica  e  judiciária,  para  assegurar  o  bem 
estar  dos  cegos; 

f)  difundir  preceitos  de  higiene,  físico  e  moral,  tomando  medidas  práticas  e 
eficientes  contra  a  mendicância,  jogo,  alcoolismo  e  outros  vícios  que  degradam  à  pessoa  humana; 

g)  promover  e  participar,  de  acordo  com  as  possibilidades,  conferências  literárias, 
artísticas  e  musicais,  com  o  objetivo  de  educar  e  reeducar  os  cegos,  integrando-os  na  comuni¬ 
dade. 

Atualmente,  o  Instituto  dá  assistência  à  38  (trinta  e  oito)  pessoas  portadoras  de 
cegueira  total,  24  (vinte  e  quatro)  de  visão  subnormal  e  06  (seis)  portadoras  de  deficiências 
múltiplas,  na  faixa  etária  de  4  a  30  anos  de  idade,  sob  o  regime  de  internato,  externato  e  semi- 
internato. 

Encontra-se  em  fase  de  implantação  a  Estimulação  Precoce,  destinado  às  crianças  de  0 
a  3  anos,  com  acompanhamento  individual  e  participação  da  família,  objetivando  a  observação 
do  desenvolvimento  bio-psico-social  da  criança: 

A  profissionalização  compreende  a  aprendizagem  de  música,  violão,  piano  e 
acordeon,  incluindo  a  confecção  de  vassouras  e  sua  comercialização;  artefatos  têxteis,  fabri¬ 
cação  doméstica  de  tapetes,  cintos,  bolsas  e  objetos  afins;  crochet  e  atividades  hortícolas. 

Sob  a  responsabilidade  da  Sociedade  de  Cegos  da  Paraíba  —  SOCEP  e  da  Associação 
Paraibana  de  Cegos  —  APACE,  processa-se  o  encaminhamento  ao  mercado  de  trabalho,  dos 
cegos  maiores,  egressos  do  referido  Instituto. 

Neusa  Chagas 
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I  I  -  CURSOS  DE  ESPECIALIZAÇÃO 


No  número  anterior  da  Revista  Braille  —  junho  de  1986  —  iniciamos  a  publicação  das 
Portarias  que  instituiram  e  fixaram  diretrizes  para  o  funcionamento  dos  Cursos  de  Especiali¬ 
zação,  na  Área  de  Deficiência  Visual. 

Conforme  o  proposto  continuaremos  estas  publicações,  com  objetivo  de  levar  ao 
conhecimento  dos  nossos  leitores,  tudo  que  já  se  fez  ou  será  feito,  para  que  se  consiga  formar 
cada  vez  mais  educadores  especializados,  para  o  convívio  diário  com  as  nossas  crianças. 

Pedimos  às  Instituições,  que  tenham  ministrados  ou  ministrem  Cursos  de  Especiali¬ 
zação,  para  que  nos  enviem  a  proposta  dos  mesmos,  bem  como  a  lei  que  os  criou  e  grades 
curriculares  que  os  compõem  para  que  possamos  continuar  a  nossa  trajetória. 

Agradecemos  o  apoio  recebido. 


Portaria  n.°  113,  de  21  de  agosto  de  1952 

r 

O  Diretor  do  Instituto  Benjamin  Constant,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o 
item  IX  do  Art.  13  do  Regimento  aprovado  pelo  Decreto  nP  14.165,  de  3  de  dezembro  de 
1943.  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  49  da  Portaria  Ministerial  nP  709,  de  28  de  junho 
de  1951 ,  resolve  baixar  o  seguinte  regulamento  dos  Cursos  de  Professores  e  Inspetores  de  Cegos: 

CAPITULO  I 


Da  admissão  ao  curso 

Art.  IP  —  Poderão  inscrever-se  no  curso  de  professores  de  cegos  os  portadores  de 
diploma  de  Curso  Normal,  e  certificado  de  curso  ginasial  ou  equivalente. 

Parágrafo  único.  Os  professores  de  escolas  de  cegos,  oficiais  ou  não,  com  mais  de  dois 
anos  de  magistério,  poderão  ser  inscritos,  mesmo  que  não  possuam  os  requisitos  aludidos  no 
presente  artigo,  uma  vez  indicados  pelos  respectivos  diretores,  na  razão  de  dois  por  escola. 

Art.  29  —  Poderão  inscrever-se  no  curso  de  inspetor  de  cegos  os  servidores  perten¬ 
centes  ao  quadro  de  Inspetores  dos  Ministérios  da  Educação  e  Saúde  e  da  Justiça,  bem  como  os 
inspetores  de  escolas  de  cegos  oficiais  ou  não,  por  indicação  dos  respectivos  diretores,  na  razão 
de  dois  por  escola. 

Art.  39  —  A  matrícula  será  fixada,  para  o  corrente  ano,  em  20  professores  e  10 
inspetores  de  alunos. 

Parágrafo  único.  O  Coordenador  dos  Cursos  determinará  uma  prova  de  seleção,  se  os 
candidatos  excederem  o  número  previsto  no  presente  artigo. 

Art.  49  —  A  inscrição  far-se-á  mediante  petição,  devidamente  selada,  dirigida  ao 
Diretor  do  Instituto  Benjamin  Constant,  acompanhada: 

a)  de  documentos  que  comprovem  as  exigências  estipuladas  no  art.  19; 

b)  de  atestado  de  sanidade  e  capacidade  física  e  mental  fornecido  por  uma  junta  médica 
designada  pelo  Serviço  Social  de  Saúde  Pública  do  Estado.  Esta  prova  será  posteriormente 
comprovada  pelo  Serviço  de  Biometria  do  Ministério  da  Educação  e  Saúde; 

c )  de  duas  fotografias,  no  tamanho  3x4. 

Parágrafo  único.  Após  despachada  a  petição  inicial,  receberá  o  requerente  um  cartão 
de  matrícula,  com  uma  das  duas  fotografias  apresentadas.  Este  cartão  deverá  ser  exibido, 
sempre  que  solicitado  por  qualquer  autoridade  do  I.B.C. 


CAPITULO  I  I 


Da  finalidade  dos  cursos 

Art.  59  —  De  caráter  essencialmente  prático,  os  cursos  visam  a  dar,  principalmente 
a  professores  do  ensino  comum  e  inspetores  de  ensino,  em  todo  o  Brasil,  o  mínimo  de  conheci¬ 
mentos  e  de  técnicas  de  trabalho  para  habilitá-los,  a  educar  cegos  e  a  serem  veículos  das  idéias 
relativas  à  recuperação  dos  cegos  brasileiros  através  da  educação  especializada. 
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CAPITULO  I  I  I 


Da  organização  dos  cursos 


Art.  69  —  Os  cursos  serão  intensivos  e  divididos  em  dois  períodos: 

a)  o  primeiro,  de  quatro  semanas,  com  15  aulas  em  cada  semana; 

b )  o  segundo,  de  seis  semanas,  com  20  aulas  em  cada  semana; 

Art.  79—0  programa  do  primeiro  período  constará  de: 

1.  História  da  educação  dos  cegos  no  mundo  —  2  aulas; 

2.  História  da  educação  dos  cegos  no  Brasil  —  1  aula; 

3.  Psicologia  educacional  —10  aulas; 

4.  Situação  atual  da  recuperação  dos  cegos  pela  educação  —  2  aulas; 

5.  Recreação  infantil  —  6  aulas; 

6.  História  de  cegos  ilustres  —  1  aula; 

7.  Psicologia  do  cego  —  1 5  aulas; 

8.  Leitura  pelo  Método  Braille  —10  aulas; 

9.  Datilografia  Braille  —  2  aulas; 

10.  Escrita  a  punção  na  tablete  —  2  aulas; 

1 1.  Escrita  a  punção  peto  método  Regina  Pi  rajá  —  3  aulas; 

12.  Abreviatura  de  línguas  estrangeiras  —  5  aulas; 

13.  Conhecimento  dos  diferentes  aparelhos  de  escrita  existentes  —  2  aulas. 

Parágrafo  único.  O  candidato  escolherá  umas  das  seguintes  línguas  em  cuja  abrevia¬ 
tura  Braille  se  queira  especializar:  Francês,  Inglês  ou  Espanhol.  Poderá  também,  se  preferir, 
trocar  o  aprendizado  dessas  abreviaturas  pelo  da  musicografia  Braille. 

Art.  89—  O  programa  do  segundo  período  constará: 

1 .  Ensino  da  leitura  pelo  tato  —  20  aulas; 

2.  Ensino  da  escrita  a  punção  —  10  aulas; 

3.  Ensino  da  datilografia  Braille  —  5  aulas; 

4.  Ensino  da  Matemática  —  5  aulas; 

5.  Ensino  de  ciências  —  3  aulas; 

6.  Ensino  de  geografia  —  2  aulas; 

7.  Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum  —  10  aulas; 

8.  Adestramento  dos  sentidos  —  10  aulas; 

9.  Ensino  da  palpação  —  5  aulas; 

10.  Aquisição  de  imagens  —  5  aulas; 

1 1.  Atividades  manuais  —  20  aulas; 

12.  Gestos  e  atitudes  —  5  aulas; 

13.  Locomoção  sem  guia  —  3  aulas; 

14.  Atividades  à  mesa  da  refeição  —  5  aulas;  I 

15.  Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicias  —  10  aulas. 

Art.  99  —  Este  período  será  ministrado  praticamente,  proporcionando  o  professor 
o  trabalho  direto  dos  estudantes  com  grupos  de  alunos  do  internato,  sempre  presentes  às  aulas 
e  recrutados  pelo  coordenador. 

Art.  109  —  Os  períodos  ficam  distribuídos  de  acordo  com  o  quadro  anexo. 


Segundas-Feiras 


PRIMEIRO  PERÍODO 


Segunda  semana: 
Psicologia  do  cego; 
Psicologia  educacional; 
Recreação  infantil; 
História  de  cegos  ilustres. 


Primeira  semana: 

Psicologia  educacional; 

Situação  atual  da  recuperação  dos  cegos  pela 
educação. 


Terceira  semana: 

Recreação  infantil; 
Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille. 
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Quarta  semana: 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille; 
Abreviatura  de  línguas  estrangeiras. 


Terças-Feiras 

Primeira  semana: 

Psicologia  educacional; 

Situação  atual  da  recuperação  dos  cegos  pela 
educação; 

Psicologia  do  Cego. 

Segunda  semana: 

Psicologia  educacional; 

Recreação  infantil; 

Psicologia  do  cego. 

t 

Terceira  semana: 

Recreação  infantil; 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille. 

Quarta  semana: 

Leitura  pelo  método  Braille; 

Escrita  a  punção  na  tablete; 

Abreviatura  de  línguas  estrangeiras. 


Quartas-Feiras 

Primeira  Semana: 

História  da  educação  dos  cegos  no  mundo; 
Psicologia  educacional; 

Psicologia  do  cego. 

Segunda  semana: 

Psicologia  educacional; 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille. 

Terceira  semana: 

História  da  educação  dos  cegos  no  Brasil; 
Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille. 

Quarta  semana: 

Leitura  pelo  método  Braille; 

Escrita  a  punção  na  tablete; 

Abreviatura  de  línguas  estrangeiras. 


Quintas-Feiras 

Primeira  semana: 

História  da  educação  dos  cegos  no  mundo; 
Psicologia  educacional; 

Psicologia  do  cego. 

Segunda  semana: 

Psicologia  educacional; 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille. 


Terceira  semana: 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  pelo  método  Braille; 

Escrita  a  punção  pelo  método  Regina  Pi  rajá. 

Quarta  semana: 

Datilografia  Braille; 

Abreviatura  de  línguas  estrangeiras; 
Conhecimento  dos  diferentes  aparelhos  de 
escrita  existentes. 


Sextas-feiras 

Primeira  semana: 

Psicologia  educacional; 

Recreação  infantil; 

Psicologia  do  cego. 

Segunda  semana: 

Psicologia  educacional; 

Recreação  infantil; 

Psicologia  do  cego. 

Terceira  semana: 

Psicologia  do  cego; 

Leitura  a  punção  pelo  método  Regina  Pirajá. 

Quarta  semana: 

Datilografia  Braille; 

Abreviatura  de  línguas  estrangeiras; 
Conhecimento  dos  diferentes  aparelhos  de 
escrita  existentes. 


SEGUNDO  PERÍODO 


Segundas-feiras 

Primeira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  datilografia  Braille; 

Ensino  da  matemática. 

Segunda  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  das  ciências; 

Atividades  manuais. 

Terceira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

A  tividades  manuais. 

Quarta  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Atividades  manuais. 
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Quinta  semana: 
Ensino  de  geografia; 
Ensino  da  palpação; 
Atividades  manuais; 

Sexta  semana: 
Aquisição  de  imagens; 
Atividades  manuais; 
Gestos  e  atitudes; 
Locomoção  sem  guia. 


Terças-feiras 

Primeira  semana: 

Ensino  da  matemática; 

Ensino  de  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  datilografia  Braille. 

Segunda  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  de  ciências; 

Atividades  manuais. 

Terceira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Quarta  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Atividades  manuais. 

Quinta  semana: 

Ensino  da  geografia; 

Ensino  da  palpação; 

Atividades  manuais; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Sexta  semana: 

Aquisição  de  imagens; 

Atividades  manuais; 

Gestos  e  atitudes; 

Locomoção  sem  guia. 


Quartas-feiras 


Terceira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Quarta  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Adestramento  dos  sentidos; 

A  tividades  manuais; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Quinta  semana: 

Ensino  da  palpação; 

Aquisição  de  imagens; 

Atividades  manuais; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Sexta  semana: 

Atividades  manuais; 

Gestos  e  atitudes; 

Locomoção  sem  guia; 

Atividades  à  mesa  da  refeição. 


Quintas-feiras 

Primeira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  datilografia  Braille; 

Ensino  da  matemática. 

Segunda  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Atividades  manuais. 

Terceira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Quarta  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Adestramento  dos  sentidos; 

Atividades  manuais; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicias. 


Primeira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 
Ensino  da  escrita  a  punção; 
Ensino  da  datilografia  Braille; 
Ensino  da  matemática. 


Quinta  semana: 

Ensino  da  palpação; 
Aquisição  de  imagens; 
Atividades  manuais; 
Atividades  à  mesa  de  refeição. 


Segunda  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  de  ciências; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum. 


Sexta  semana: 

Atividades  manuais; 

Gestos  e  atitudes; 
Locomoção  sem  guia; 
Atividade  à  mesa  de  refeição. 
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Sextas-feiras 


Primeira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  datilografia  Braille; 

Ensino  da  matemática 

Segunda  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Atividades  manuais. 

Terceira  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  assinatura  pela  escrita  comum; 
Adestramento  dos  sentidos; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicias. 


Quarta  semana: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Adestramento  dos  sentidos; 

Atividades  manuais; 

Ensino  da  técnica  e  instrumentos  musicias. 

Quinta  semana: 

Ensino  da  palpação; 

Aquisição  de  imagens; 

Atividades  manuais; 

Atividades  à  mesa  de  refeição. 

Sexta  semana: 

Atividades  manuais; 

Gestos  e  atitudes; 

Locomoção  sem  guia; 

Atividades  à  mesa  de  refeição. 


CAPITULO  I  V 


Disposições  gerais 

Art.  1 1  —  O  curso  será  o  mesmo  para  professores  e  inspetores,  ficando  estes 
dispensados  de: 

a)  no  primeiro  período: 

Escrita  a  punção  pelo  método  de  Regina  Pi  rajá; 

Abreviatura  de  línguas  estrangeiras. 

b )  no  segundo  período: 

Ensino  da  leitura  pelo  tato; 

Ensino  da  escrita  a  punção; 

Ensino  da  matemática; 

Ensino  da  datilografia  Braille; 

Ensino  de  ciência; 

Ensino  de  geografia; 

Ensino  da  técnica  de  instrumentos  musicais. 

Parágrafo  único.  Os  inspetores  receberão  uma  pequena  turma  de  alunos  do  internato 
do  I.B.C.  para  com  ela  praticarem  durante  15  horas  semanais,  no  mínimo,  acompanhando  suas 
atividades  normais  no  Instituto. 

Art.  12  —  Ao  fim  do  primeiro  período  os  estudantes  serão  submetidos  a  uma  prova 
de  aproveitamento,  só  podendo  cursar  o  segundo  período  os  que  obtiverem  médias  iguais  ou 
superiores  a  50  por  disciplina  e  60  de  conjunto. 

Art.  13  —  Ao  fim  do  segundo  período  os  estudantes  serão  submetidos  a  provas 
finais,  ficando  a  aprovação  condicionada  às  médias  iguais  ou  superiores  a  50  por  disciplina  e  60 
de  conjunto. 

Art.  14  —  A  frequência  ê  obrigatória  para  todos  os  estudantes.  Não  poderá  ser 
submetido  a  provas  o  aluno  que  tiver  menos  de  80%  de  frequência  e  convivência  mínima,  com 
os  alunos,  de  seis  horas  diárias,  excetuadas  as  que  forem  dedicadas  às  aulas. 

Art.  1 5  —  Os  alunos  aprovados  receberão  o  respectivo  certificado,  expedido  pelo 

I.B.C. 

Art.  16  —  Ao  coordenador  compete: 

a)  entender-se  com  o  Diretor  do  I.B.C.  sobre  todos  os  assuntos  de  interesse  dos  cursos; 

b)  fiscalizar  a  fiel  execução  do  regime  didático,  especialmente  quando  à  observância  de 
horários,  programas,  realização  de  provas  e  demais  atividades  de  professores  e  alunos; 

c)  propor  ao  Diretor  do  I.B.C.  as  instruções  que  se  fizerem  necessárias  ao  funcionamento 
eficiente  dos  cursos; 
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d)  assinar  certificados,  juntamente  com  o  Diretor  do  I.B.C.; 

e)  rubricar  as  cadernetas  de  frequência  e  assinar  as  folhas  de  pagamento; 

f)  apresentar  relatórios  ao  fim  de  cada  período  de  trabalho. 

Art.  17  —  Os  cursos  terão,  além  do  Coordenador,  um  Assistente  de  Ensino  e  um 
secretário,  os  quais  trabalharão  sob  a  orientação  do  primeiro. 

Art.  18  —  Ao  Coordenador  caberá  a  gratificação  mensal  de  Cz$600,00  e  ao 
Assistente  de  Ensino  e  ao  Secretário,  a  gratificação  de  Cz$400,00  para  cada  um  enquanto 
perdurarem  os  cursos. 

Art.  19  —  Os  professores  receberão  Cz$1 50,00  por  aula  teórica  e  Cz$  100,00  por 
aula  prática  efetivamente  dadas. 

Art.  20  —  Os  estudantes  serão  alojados  no  I.B.C.  e  os  cursos  contarão  com  a 
cooperação  do  INEP. 

Art.  21  —  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  Coordenador. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1952.  —  Ofélia  Guimarães,  Diretora. 

(Publ.  no  D.  O.  de  27/08/952) 

Angela  Maria  Barbosa  Brini 


I  I  I—  Educação  Escolar  da  Criança  com  Visão  Subnormal 

O  grupo  de  pessoas  com  visão  subnormal  supera  em  quantidade  o  de  cegos.  Por  isso, 
torna-se  imprescindível  atualizar  os  métodos  educacionais  e  o  material  didático  correspondente 
à  visão  que  possuem. 

Na  idade  de  alfabetização,  o  educador  deve  estar  consciente  de  que  a  criança  que 
pode  ler  Braille  com  os  olhos,  pode  ler  algum  tipo  de  letra  impressa. 

Para  finalidades  educacionais,  as  crianças  parcialmente  videntes  são  aquelas  que  poaem 
usar  o  material  impresso  como  seu  maior  meio  de  informação. 

Geralmente,  existe  tendência  para  se  considerar  como  cega  toda  pessoa  que  possui 
uma  acentuada  deficiência  visual.  Isto  ocorre  porque  tanto  para  o  educador,  como  para  o 
educando,  ser  cego  é  mais  fácil  e  exige  menos  esforço.  Assim,  é  dado  a  estas  pessoas  todo  um 
treinamento  para  cegos,  o  que  leva  a  uma  limitação  em  suas  ações. 

As  diretrizes  metodológicas  para  aprender  a  utilizar  a  visão  residual  da  maneira  mais 
eficiente  e  ampla,  são  frequentemente  utilizadas  num  procedimento  individual.  Nos  estágios 
iniciais  desse  aprendizado,  podem  ser  usadas  as  cores  escuras,  ou  aquelas  que  deêm  maior  contras¬ 
te  e  que  possibilitem  despertar  a  atenção  visual.  Para  o  material  didático,  são  usados  livros  com 
tipos  ampliados. 

Após  o  diagnóstico  do  oftalmologista,  deve-se  iniciar  o  processo  de  estimulação  visual. 

No  início  do  desenvolvimento  perceptual,  todas  as  imagens  são  muito  desorganizadas 
e  o  que  a  criança  vê  é  vago  e  confuso.  Ela  não  é  capaz  de  distinguir  contornos  e  formas.  Os 
objetos  são  apenas  massas.  A  medida  que  é  incentivada  a  buscar  detalhes  e  características,  ela 
desenvolve  um  processo  mais  analítico.  Os  objetos  começam  a  ter  um  significado,  e  ela  pode 
estabelecer  pontos  discriminativos.  Para  isso,  é  importante  que  a  criança  aprenda  a  mover  o  seu 
corpo  em  relação  ao  objeto  e  a  tocá-lo  inúmeras  vezes.  Quando  lhe  apresentamos  um  material, 
este  deve  requerer  o  compromisso  de  todo  o  seu  sistema  corporal  e  não  somente  a  visão 
(subnormal) . 

O  processo  deve  ser  iniciado  com  formas  geométricas  simples,  que  a  criança  pode 
tomar  em  suas  mãos  e  ver.  Depois  lhes  damos  nomes,  para  que  ela  aprenda  a  discriminá-las. 
A  seguir,  apresentamos  a  ela  as  mesmas  formas  em  imagens  (de  preferência  em  cores  contras¬ 
tantes)  e  pedimos  que  as  olhe.  Assim,  a  criança  pode  formar  uma  imagem  visual  porque  tactil- 
mente  conhece  a  forma  e  pode  relacioná-la  com  a  que  vê.  Sem  uma  referência  ela  não  é  capaz  de 
fazer  uma  associação. 

A  partir  do  momento  em  que  a  criança  conhece  as  formas  mais  simples,  podemos 
apresentar-lhe  outros  objetos,  porque  eles  imcorporam  as  formas  geométricas  básicas.  É 
evidente  que  não  podemos  colocar  ao  seu  alcance  numerosos  objetos  de  uso,  de  material  e 
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formas  diferentes.  Começamos  com  aqueles  que  lhes  são  familiares.  Ela  deverá  agrupá-los  e 
medí -los  de  maneira  que  encontre  semelhanças,  diferenças,  usos,  posições  e  tamanhos. 

Numa  etapa  seguinte,  ela  realizará  ações  com  os  objetos  e  o  corpo.  Somente  quando 
ela  tiver  uma  memória  visual  alicerçada,  poderemos  introduzir  os  símbolos.  Isto  porque,  a 
interpretação  dos  símbolos  requer  um  pensamento  abstrato  muito  elaborado. 

Convém  lembrar  ainda  que  uma  criança,  com  visão  subnormal,  nunca  vê  todas  as 
partes  de  um  objeto  simultâneamente.  Ela  o  vê  fracionado  e  precisa  reconstruí-lo  em  seu 
cérebro  para  formar  um  objeto  conhecido.  Advém  daí,  a  importância  mover  o  objeto  ou  o 
desenho  que  lhe  oferecemos,  colocá-lo  em  diferentes  posições  e  lugares,  unindo  as  partes  para 
formar  a  imagem. 

A  alfabetização  pelo  método  silábico  é  mais  adequado  nestes  casos.  Após  o  reconhe¬ 
cimento  das  letras  e  sílabas,  a  criança  terá  mais  condições  para  formar  palavras  e  frases. 

Contudo,  não  podemos  iniciar  um  programa  de  desenvolvimento  visual  sem  antes 
contarmos  com  a  participação  e  interesse  da  criança.  Cabe  ao  professor  ter  uma  visão  global 
das  atividades  a  serem  desenvolvidas,  de  maneira  que  dada  lição  seja  fácil,  natural  e  permita 
que  seus  alunos  progridam  mesmo  lentamente,  a  fim  de  que  usem  ao  máximo  a  sua  visão 
residual. 

O  êxito  ou  o  fracasso  da  criança  no  seu  desenvolvimento,  depende  também  da 
atitude  dos  pais.  Geralmente  eles  não  são  informados  do  processo  de  aprendizagem  de  seus 
filhos  e  o  reforço  em  casa  é  comprometido.  É  preciso  orientá-los  e  sempre  que  possível  levá-los 
a  participar  de  atividades  com  os  filhos. 

A  educação  e  a  reabilitação  visual  tem  como  objetivo: 

—  treinar  o  indivíduo  para  que,  mediante  o  uso  de  técnicas  e  recursos  apropriados, 
possa  usar  ao  máximo  sua  visão  residual; 

—  estimular  o  uso  da  visão  para  facilitar  o  desempenho  do  indivíduo  em  seu  meio 
familiar,  social  e  escolar; 

—  proporcionar  apoio  psicológico  e  orientação  familiar ,  de  maneira  tal  que  o 
indivíduo  e  sua  família  aprendam  a  aceitar  a  limitação  que  a  visão  subnormal  impõe. 

Num  trabalho  de  equipe  (educadores,  pais  e  oftalmologista) ,  a  partir  de  um  planeja¬ 
mento  bem  elaborado,  a  criança  com  visão  subnormal  pode  ser  educada  no  seu  meio  familiar 
e  frequentar  a  escola  normal.  Ao  passo  que,  sendo  educada  como  cega  ela  jamais  poderá 
interpretar  o  que  vê  e  não  se  sentirá  integrada  nem  nas  escolas  especializadas,  nem  nas  escolas 
normais. 


Kátia  Oliveira 
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ESTIMULAÇÃO 

PRECOCE 


1 


ESTIMULAÇÃO  PRECOCE  EM  DEFICIENTES  VISUAIS 

O  atendimento  em  saúde  é  feito,  como  se  sabe,  nos  níveis  primário,  secundário  e 
terciário.  Em  nosso  país,  com  raras  excessões,  a  estimulação  precoce  não  ultrapassa  o  nível 
secundário.  A  nosso  ver  toda  criança  principalmente  no  seu  primeiro  ano  de  vida  deveria  ser 
avaliada  e  seus  pais  orientados  sistematicamente  com  relação  ao  seu  desenvolvimento.  Acredi¬ 
tamos  desta  forma  facilitar  o  atendimento  à  saúde  em  nosso  meio. 

Pensar  em  estimulação  precoce  para  criança  deficiente  visual  é  providenciar  o  atendi¬ 
mento  tão  logo  seja  levantada  qualquer  hipótese  de  um  pequeno  comprometimento  quanto  à 
acuidade  e/ou  quanto  ao  campo  de  visão.  E  para  que  este  encaminhamento  seja  feito  a  seu 
tempo  e  hora  são  necessárias  algumas  considerações: 

1 .  A  conscientização  da  população  de  forma  geral,  com  o  objetivo  de  divulgar: 

a)  sinais  de  luta  com  relação  a  deficiência  visual; 

b)  onde  buscar  o  atendimento  oftalmológico; 

c )  a  importância  da  intervenção  precoce  e  as  possíveis  consequências  de  um  diagnóstico  tardio; 

d)  como  localizar  associações  de  pais  de  crianças  deficientes  visuais. 

2.  A  capacitação  de  profissionais  mais  conscientes  e  bem  fundamentados  em  suas  técnicas,  no 
sentido  de  melhor  observar  a  criança  como  uma  pessoa,  e  como  tal,  considerada  nos  seus 
aspectos:  físicos,  motor,  perceptivo,  cognitivo,  sensorial,  afetivo,  cultural  e  social. 

O  profissional  precisa  de  uma  formação  teórico-prática  em  desenvolvimento  infantil, 
além  da  graduação  em  sua  área  específica  de  atuação.  Neste  texto  nos  deteremos  em  descrever 
o  trabalho  em  terapia  ocupacional.  Em  estimulação  precoce,  o  terapeuta  ocupacional  necessita 
de  grande  embasamento  em  desenvolvimento  normal  da  criança,  fisiologia  sensorial  e  técnicas 
específicas  para  utilização  do  estímulo  sensorial  em  tratamento. 

Iniciando  deverá  ser  feita  uma  entrevista  com  pais  no  sentido  de  conhecê-los  e  colher 
dados  acerca  da  vida  da  criança  desde  a  gestação  até  a  data  atual.  Após  esta  anamnese  e  bem 
detalhada,  o  terapeuta  ocupacional  fará  uma  avaliação  desenvolvimental  na  criança.  E  posterior 
à  conclusão  dos  testes,  reunião  com  a  equipe  multidisciplinar,  o  profissional  poderá  planejar  o 
tratamento  propriamente  dito. 

No  atendimento  à  criança  deficiente  visual  recém-nascidos,  temos  ainda  o  cuidado  de 
basicamente  orientar  os  pais  para  atividades  em  casa,  por  considerarmos  os  dois  primeiros 
meses  de  vida  fundamentais  no  estabelecimento  da  relação  mãe- fi lho.  Na  verdade  a  orientação 
e  o  acompanhamento  junto  aos  pais  é  essencial  em  qualquer  tratamento. 

Assim  passaremos  a  discutir  o  modelo  que  a  Dra.  Ayres  (terapeuta  ocupacional 
americana)  propõe  do  processo  de  aprendizagem,  no  sentido  de  compreendermos  a  utilização 
do  estímulo  sensorial  na  estimulação  precoce. 


estímulo  sensorial 

A 


integração  sensória 


© 


resposta  adaptativá^ 


feedback 
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A  todo  momento  nosso  sistema  nervoso  recebe  várias  informações  sensoriais  ao 
mesmo  tempo,  são  e/es:  visual,  auditivo,  gustativo,  olfativo,  tátil,  proprioceptivo  e  vestibular 
(gravidade).  A  resposta  adaptativa  só  será  possível  se  houver  a  seleção  dos  estímulos,  e  para  tal 
no  cérebro  têm  áreas  com  a  função  de  integração  sensorial,  e  por  retroalimentação  a  resposta 
adequada  "modula  a  entrada"  dos  estímulos  do  ambiente. 

Em  terapia  ocupacional  utilizamos  a  técnica  proposta  pela  Dra.  Jean  Ayres  PHD,  a 
terapia  de  integração  sensorial3 ,  que  faz  uso  basicamente  dos  estímulos  tátil,  proprioceptivo 
e  vestibular,  no  sentido  de  dar  a  criança  deficiente  visual  a  oportunidade  de  responder  adequa¬ 
damente  a  demanda  do  ambiente.  Assim  a  seguir  passaremos  a  discutir  melhor  cada  um  destes 
sistemas:  —  Sistema  tátil  —  parece  ser  o  mais  antigo  filogeneticamente  e  tem  importância  no 
conforto  do  contato  com  pessoas  e/ou  objetos.  Para  a  criança  deficiente  visual  podemos 
imaginar  o  significar  algo  ou  alguém  tocá-la,  por  que  para  os  videntes  o  toque  é  prescedido  do 
controle  da  visão.  Assim  algumas  vezes,  ocorre  o  que  a  Dra.  Ayres  chama  de  defensividade 
tátil4 ,  que  é  o  desconforto  ao  estímulo  e  pode  levar  a  dificuldade  para  leitura  braille,  que  é  a 
discriminação  fina  do  tato.  0  terapeuta  ocupacional  pode  utilizar  o  estímulo  tátil  no  sentido  de 
melhor  integrar  este  sistema,  e  pode  também  orientar  a  mãe  para  fazer  algumas  atividades  em 
casa,  como  por  exemplo:  usar  diferentes  texturas  durante  o  banho,  ou  forrar  o  berço  com 
tecidos  macios  e  mais  ásperos  (desde  que  não  atrapalhe  o  sono),  massagear  a  criança  com  creme 
ou  óleo  hidratante. 

—  Sistema  proprioceptivo  —  este  estímulo  parte  das  articulações,  músculos  e  tendões 
e  de  forma  geral  tem  um  efeito  inibitório  na  excitabilidade  do  sistema  nervoso,  portanto  efeito 
contrário  e  as  vezes  regulador  do  estímulo  tátil  leve,  por  exemplo.  A  importância  deste  sistema 
reside  na  sua  participação  na  postura,  tantas  vezes  prejudicada  na  criança  deficiente  visual,  na 
coordenação  e  modulação  dos  movimentos,  na  formação  do  esquema  corporal  e  tônus.  Os  pais 
podem  fazer  brincadeiras  como:  arrastar  a  criança,  fazer  serra-serra,  ou  tracionar  e  pressionar 
cada  articulação  levemente  no  sentido  da  criança  perceber  aquela  parce  de  seu  corpo. 

—  Sistema  vestibular  —  este  sistema  responde  a  estímulos  de  movimentos  angulares 
e  lineares  e  é  responsável  pela  segurança  postura!3 ,  pelo  equilíbrio  e  to  nus  muscular  e  movi¬ 
mentos  oculares.  No  caso  da  criança  deficiente  visual  é  comum  a  presença  de  ceguismos,  como 
a  auto-estimulação  pelo  movimento  de  cabeça,  por  exemplo.  A  hipótese  é  de  que  este  movi¬ 
mento  estimule  o  sistema  vestibular  e  proprioceptores  do  pescoço,  dando  a  criança  uma 
sensação  prazeirosa  e  de  melhor  localização  da  cabeça.  O  terapeuta  ocupacional  pode  utilizar 
de  atividades  que  forneçam  este  estímulo,  como:  rede,  gangorra,  vai  e  vem,  escorregador, 
pula-pula,  zanga-burrinho.  Dando  estímulo  adequado  e  exigindo  resposta  adaptativa,  a  criança 
poderá  ser  capaz  de  integrar  o  sistema. 

No  atendimento  em  estimulação  precoce  nós  utilizamos  basicamente  os  três  sistemas 
citados  acima  por  serem  os  mais  antigos  na  filogênese  e  com  maior  influência  integradora  no 
sistema  nervoso.  Isso  sifnifica  que  os  outros  sistemas  sensoriais  devem  ser  trabalhados  princi¬ 
palmente  em  casa,  também  com  orientação  do  profissional  habilitado. 

Segundo  a  Dra.  Ayres  qualquer  estímulo  deve  ser  oferecido  à  criança  desde  que  seja 
prazeiroso,  sem  que  o  sistema  nervoso  bloqueie  sua  integração,  e  ainda  precisa  exigir  uma 
resposta  adaptativa. 

Na  terapia  de  integração  sensorial,  principalmente,  com  crianças  menores  de  dois 
anos  de  idade,  o  profissional  precisa  estar  atento  de  forma  a  não  fazer  o  bombardeio  de  estí¬ 
mulos,  por  que  nem  sempre  é  possível  observar  com  clareza  se  a  criança  está  ou  não  recebendo 
e  organizando  adequadamente  aquele  estímulo.  Caso  contrário,  a  má  utilização  e/ou  excesso 
de  qualquer  estímulo  pode  desencadear  resposta  do  sistema  nervoso  autônomo  difíceis  de 
controlar  mais  tarde.  Podemos  citar  alguns  exemplos:  agitação,  sonolência,  perda  de  sono, 
vômito,  taquicardia,  taquipnéia,  perda  de  apetite,  entre  outros.  Salientamos  ainda  que  toda 
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atividade  proposta  deve  seguir  as  seqüências  do  desenvolvimento  normal  e  sempre  respeitando  o 
limite  e  o  ritmo  próprio  de  cada  criança. 

Finalmente  apresentamos  uma  chave  demonstrativa  da  integração  de  todos  os 
sistemas  sensoriais  e  seus  produtos  finais. 


SISTEMAS 


INTEGRA CAO  DOS  INPUTS 


AUDITIVO 


VESTIBULAR 
(Gravidade  e 
movimento) 

PROPRIOCEPTIVO 
(Musc.  e  Art.) 


movimentos  oculares 

equilíbrio 

> 

postura 

segurança  gravitacional 
tônus  muscular 


TÁTIL 


sucção 

deglutição 

>  _ 

relaçao  mae-filho 
conforto  tátil 


Esquema  corporal 
coordenação  dos 
dois  lados  do 
corpo 

Planejamento  motor 
Coordenação  fina 
Atenção 

Estabilidade  emocio 
nal 


LINGUAGEM 

N 


coordenação 
olho  -  mão 


percepção 

visual 


atividade 

voluntária 


PRODUTOS  FINAIS 

.  habilidade  de 
concentrar 

.  habilidade  de 
organizar 
.  auto  estima 
.  auto  controle 
.  auto  confiança 
habilidade  para 
aprendizado  acadêmico 
.  capacidade  para  pensa 
mentos  obstratos  e 
raciocínio 

.  especialização  de  um 
lado  do  corpo  e  do 
cérebro. 


VISUAL 


Definição  da  terminologia  utilizada  no  texto: 

1)  —  Integração  sensória I  —  é  a  organização  e  o  processamento  de  informações  sensoriais 
provenientes  dos  diferentes  canais  e  a  habilidade  de  relacionar  estímulos  de  um  canal 
com  outro  de  forma  a  emitir  uma  resposta  adaptativa. 

2)  —  Resposta  adaptativa  —  é  uma  ação  apropriada  em  que  o  indivíduo  responde  com  sucesso 

a  alguma  demanda  do  ambiente.  Respostas,  adaptativas  requerem  uma  boa  integração 
sensorial,  e  elas  também  promovem  o  processo  de  integração  sensorial. 

3)  —  Terapia  de  integração  sensorial  —  tratamento  envolvendo  estimulação  sensorial  e  resposta 

adaptativas  para  o  mesmo,  de  acordo  com  as  necessidades  da  criança.  A  terapia  desenvol¬ 
vida  pela  terapeuta  ocupacional  Dra.  A.  Jean  Ayres  PHD,  utiliza  movimentos  táteis  do 
corpo,  que  promovem  estimulação  tátil,  proprioceptiva  e  vestibular. 

4)  —  Defensividade  tátil  —  conjunto  de  sinais  que  demonstram  o  desconforto  ou  hiperreação 

ao  estímulo  tátil.  Muitas  vezes  acarreta  na  baixa  discriminação  do  sistema  tátil. 

5)  —  Segurança  postura I  —  quando  bem  integrado  o  sistema  vestibular  a  criança  reage  com 

tranquilidade  a  este  estímulo.  A  insegurança  postura!  é  a  ansiedade  anormal  e  angústia 
causadas  por  inadequada  modulação  ou  inibição  dos  receptores  da  gravidade  do  sistema 
vestibular  diante  do  estímulo  do  movimento  ou  da  mudança  da  posição  da  cabeça. 
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ENFOQUE 
P  E  D  I  Ã  T  R  I 


C  O 


INTRODUÇÃO 

Nos  últimos  números  da  Revista  Braille,  temos  nos  dedicado  a  temas  ligados  à 
Puericultura,  que  é  de  grande  interesse  para  aqueles  que  lidam  com  crianças  (pais,  educadores, 
psicólogos,  médicos). 

Nos  últimos  encontros  que  mantivemos  este  ano  com  deficientes  visuais,  familiares  e 
profissionais  afins,  pudemos  perceber  grande  curiosidade  em  relação  à  visão  da  criança  normal 
e  do  deficiente  visual. 

Assim,  optei  por  discutir  alguns  aspectos  do  desenvolvimento  dos  sentidos,  de  forma 
a  podermos  entender  um  pouquinho  mais  sobre  a  integração  sensória!  na  criança. 


ASPECTOS  PRÉ  E  PERINATAIS  DO  DESENVOLVIMENTO 

É  preciso  entender  que  o  processo  de  fecundação  e  crescimento  da  criança  no  útero 
materno  é  de  fundamental  importância,  pois  muitos  problemas  de  comportamento,  deformi¬ 
dades  físicas  e  distúrbios  de  personalidade  têm  origem  nesta  fase.  De  acordo  com  a  crendice 
popular,  quaisquer  eventos  poderiam  influenciar  o  feto,  como  por  exemplo,  se  uma  futura  mãe 
fosse  assustada  por  um  animal,  a  criança  poderia  desenvolver  fobia  por  este  animal;  se  desejasse 
algum  tipo  de  alimento  e  não  o  obtivesse,  a  criança  poderia  ter  o  aspecto  deste  alimento,  etc. 
Na  verdade,  nada  disso  tem  sentido,  pois  não  há  uma  conexão  direta  entre  o  sistema  nervoso 
da  mãe  (adulto)  e  aquele  em  formação  (feto). 

Há  vários  estudos  provando  que  substâncias  passam  da  mãe  para  o  feto  através  da 
placenta;  alterações  na  fisiologia  materna  produzem  mudanças  no  feto  (mecanismo  complexo); 
o  vírus  da  rubéola,  e  a  sífilis,  causam  deformidades  fetais;  venenos,  substâncias  químicas 
(drogas,  antibióticos)  radiações,  dieta,  ausência  ou  excesso  de  vitaminas  causam  cegueira,  má 
formação  craniana,  ausência  de  membros,  debilidade  mental,  desordens  do  sistema  nervoso 
central  e  outras  deformidades  grosseiras,  e  ainda  fatores  ligados  à  incompatibilidade  sanguínea 
materno-fetal  (fator  RH),  levando  a  abortos,  morte  logo  após  o  nascimento,  paralisias  parciais 
ou  deficiências  mentais. 

Por  tudo  o  acima  brevemente  exposto,  conclui-se  que  a  orientação  médica  durante  a 
gestação,  ou  mesmo  o  aconselhamento  genético  são  cruciais,  quando  um  dos  membros  do  casal é 
portador  de  qualquer  característica  que  possa  ser  negativa  ao  feto,  ou  por  alguma 
incompatibilidade  entre  ambos  os  pais. 

Além  do  acima  referido,  existem  outros  fatores  que  podem  prejudicar  o  feto,  assim 
como  sua  mãe.  Senão,  vejamos: 

Durante  o  pré- natal,  em  que  a  mulher  está  ávida  de  atenções  especiais  para  adaptar-se 
a  uma  nova  situação  de  mãe,  recebe  assistência  obstétrica  de  forma  mecânica  e  impessoal;  o 
parto  é  em  ambiente  hospitalar,  esterilizado  em  todos  os  sentidos,  inclusive  o  emocional. 

A  indução  do  parto  por  drogas  e  a  ruptura  artificial  da  bolsa  d'água  (para  acelerar 
o  processo),  produzem  aumento  das  contrações  uterinas  (e  das  dores  maternas),  e  diminuição 
do  fluxo  do  sangue  para  o  cérebro  do  bebê,  podendo  causar  anomalias  neurológicas,  cardíacas, 
além  de  analgesia  e  sedação  para  aliviar  dores  maternas.  Tais  drogas  podem  levar  a  uma  dimi¬ 
nuição  dos  reflexos  do  recém-nascido  (RN)  (menor  sucção,  problemas  respiratórios),  causando 
ainda  dificuldades  no  relacionamento  do  binômio  mãe-filho  após  o  parto,  com  consequências 
mais  duradoras  e  imprevisíveis. 
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A  própria  posição  da  mulher  deitada  e  amarrada,  o  corte  que  é  feito,  tudo  isto  afeta  o 
comportamento  materno  natural,  a  amamentação,  a  relação  sexual  (e  portanto  conjugal), 
dificultando  o  ambiente  familiar.  Isto  sem  falar  na  cesariana  (com  anestesia  geral),  realizada 
incontáveis  vezes  sem  indicação  obstétrica. 

Todo  este  tratamento  mecânico  dispensado  à  mulher  e  ao  bebê,  acaba  por  gerar 
sentimentos  de  culpa  e  frustração,  levando  à  depressão  pós-parto,  cujos  reflexos  podem  durar 
anos.  Com  relação  ao  bebê,  o  ambiente  de  tumulto  e  muita  luz,  prejudica  o  relacionamento  mãe- 
filho.  Constatou-se  que  crianças  nascidas  em  casa  e  cuidadas  desde  o  início  pelas  próprias  mães, 
estabelecem  um  ritmo  de  vida  própria  em  poucos  dias. 


DESENVOLVIMENTO  DOS  SENTIDOS 

Logo  ao  nascer,  o  bebê  sofre  uma  mudança  brusca  em  sua  fisiologia,  pois,  como  feto, 
recebia  oxigênio  e  alimento  via  placenta,  e  agora  terá  que  respirar,  ingerir  e  digerir  seus  próprios 
alimentos.  Se  ele  foi  bem  nutrido  durante  a  gestação  possui  gordura  suficiente  para  alimentá-lo 
por  até  5  dias,  e  a  partir  daí  ele  se  torna  faminto,  inquieto  e  chora  com  fome. 

Logo  ao  nascer,  a  menos  que  esteja  deprimido  por  drogas  dadas  à  mãe,  o  recém- 
nascido  (RN)  suga  vigorosamente. 

A  sucção  envolve  mecanismos  complexos  (foi  observado  que  o  feto  suga  o  polegar 
ainda  no  útero),  e  quanto  mais  precoce  ele  sugar  o  seio  materno,  mais  rápido  e  eficaz  será 
integração  entre  sucção,  deglutição  e  respiração. 

Algumas  habilidades  o  RN  adquire  rápido  (como  as  acima),  outras  mais  demorada¬ 
mente,  como:  controle  de  intestinos,  de  bexiga,  locomoção,  etc..  Por  ex.,  ele  pode  sugar, 
deglutir  e  respirar,  e  demonstrar  fome  chorando,  e  fazendo  movimentos  com  o  corpo,  virando 
os  olhos  e  a  cabeça  para  localizar  o  mamilo  e  prendê-lo  com  os  lábios,  porém  ainda  evacua  e 
faz  xixi  na  fralda,  etc. 

AUDIÇÃO  —  Outra  habilidade  desenvolvida  pelo  neonato  é  a  de  localizar  uma  fonte  sonora 
no  espaço  e  voltar-se  para  ela.  Para  comprovar  isto,  fale  baixinho,  ao  lado  do  bebê,  fora  de  sua 
Unha  de  visão;  de  um  modo  geral,  ele  virará  para  olhar  você. 

Ao  se  pesquisar  a  audição  de  bebês,  a  resposta  a  sons  mais  naturais  como  a  fala  foi 
bem  mais  aprimorada,  como  se  o  RN  soubesse  que  a  fala  é  importante  para  aprender  a  falar. 

OLFATO-  este  tem  sido  pouco  investigado,  mas  o  RN  se  desvia  de  odores  que  são  desagra¬ 
dáveis  aos  adultos.  Por  volta  dos  10  dias  de  vida,  um  RN  alimentado  ao  seio  pode  distinguir 
o  cheiro  do  seio  que  o  amamenta  daquele  de  outra  mãe  (quando  famintos,  pegam  qualquer 
seio,  porém  são  relutantes  no  início). 

Há  outra  pesquisa  que  confirma  que  por  volta  dos  10  dias  de  vida,  um  RN  responde 
de  forma  diferente  a  diferentes  pessoas  que  cuidam  dele,  e  parece  preferir  as  que  lhe 
são  familiares. 

GUSTAÇÃO—  O  RN  pode  distinguir  se  a  substância  é  azeda,  doce  ou  salgada,  e  mostra 
preferência  pelas  coisas  doces  (o  leite  materno  é  doce,  e  mais  do  que  o  leite  de  vaca).  Esta 
preferência  inicial  por  doces  pode  ser  desenvolvida,  se  estimulada.  Assim,  recomenda-se  desesti¬ 
mular  o  uso  de  coisas  doces  (açúcar),  evitando  assim  os  seus  efeitos  prejudiciais  à  saúde. 

VISÃO  —  O  sistema  visual  também  tem  suas  limitações  ao  nascimento.  O  foco  dos  olhos  é 
fixo,  de  modo  que  objetos  a  cerca  de  20cm  de  distância  são  vistos  com  menos  nitidez,  e 
apenas  aos  4m  é  que  a  acomodação  completa  (foca/ização)  ocorre  como  no  adulto.  Se  um 
objeto  brilhante  for  movido  vagarosamente  dentro  do  campo  de  visão  do  bebê,  este  moverá 
a  cabeça  e  os  olhos  para  acompanhá-lo. 

A  distância  de  20cm  é,  em  média,  a  que  se  guarda  num  contato  face  a  face,  quando 
o  adulto  segura  o  bebê,  e  é  mais  provável  que  ele  observe  tal  face,  que  é  rica  em  sinais  sociais, 
do  que  um  objeto  qualquer. 

Um  meio  mais  preciso  porém  grosseiro  de  descrever  o  comportamento  de  um  bebê 
é  dizer  que  ele  prefere  olhar  padrões  visuais  que  os  psicólogos  classificam  como  face. 
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Nos  outros  aspectos,  o  sistema  visual  do  bebê  é  igual  ao  dos  adultos.  Eles  podem 
ver  cores  (as  favoritas,  azul  e  vermelho),  e  sua  acuidade  (precisão  da  visão )  é  só  um  pouco 
menor  que  a  dos  adultos. 


Recém-nascido  —  O  neonato  nunca  viu  antes,  mas  adapta-se 
rapidamente,  fechando  os  olhos  contra  a  luz  forte,  e  voltando-os 
para  fontes  de  luz  difusa.  Tem  um  alcance  focal  limitado,  de  ± 
30  cm.  Voltará  os  olhos  para  fontes  de  som,  como  por  reflexo  — 
a  visão  deve  ser  testada  com  um  objeto  silencioso. 


1  Mes  —  Volta  os  olhos  para  fontes  de  luz,  e  segue  movimentos 
lentos,  em  sua  Unha  de  visão  de  15  a  25  cm  de  distância.  Observa 
a  face  da  mãe  durante  a  amamentação,  com  vivacidade  cada  vez 
maior. 


3  Meses  —  Mostra  muito  interesse  pela  face  humana;  também 
deseja  examinar  os  arredores,  quando  o  seguram  de  pé.  Segue 
objetos  que  se  movem  lentamente,  mantidos  a  15  ou  30  cm  da 
face,  perfazendo  meio  círculo.  Observa  os  movimentos  das 
próprias  mãos,  entretendo-se  com  os  dedos,  mas  não  pode 
coordenar  as  mãos  e  os  olhos. 


6  Meses  —  Tem  grande  interesse  por  tudo  que  o  cerca,  e  observa 
as  atividades  dos  adultos  no  ambiente,  e  os  objetos  que  caem  em 
seu  campo  de  visão,  são  observados,  porem  rapidamente  "esque¬ 
cidos"  se  forem  retirados.  As  mãos  e  os  olhos  são  coordenados 
para  apanhar  objetos  próximos.  Qualquer  estrabismo  agora  é 
anormal. 


9  Meses  —  Muito  atento  a  todos  os  acontecimentos  visuais  nas 
imediações.  Deseja  observar  e  manipular  objetos  pequenos  com 
muito  interesse.  Tem  boa  habilidade  para  coordenar  mãos  e 
olhos,  e  observa  as  atividades  de  outras  pessoas  dentro  de  25-30 
cm  por  alguns  momentos  intermitentemente. 


12  Meses  —  Apresenta  grande  amplitude  de  coodernação  da  visão 
em  todas  as  direções.  Derruba  e  joga  os  brinquedos,  observando- 
os  cairem  ao  chão  e  também  olham  na  direção  correta  dos 
objetos  que  desaparecem.  Reconhece  os  familiares  numa  distância 
de  6m  ou  mais,  e  mostra  grande  interesse  em  todas  as  situações 
fora  de  casa  (movimento).  Começa  a  interessar-se  quando  lhe 
mostram  figuras.  Tem  uma  amplitude  de  visão  "para  perto"  de 
cerca  de  3  m,  e  aponta  o  dedo  para  objetos  ou  ocorrências 
interessantes. 
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A  CRIANÇA  DEFICIENTE 


Quando  o  RN  surge  com  alguma  deficiência,  sempre  se  formulam  algumas  hipóteses 
em  relação  ao  seu  futuro  desenvolvimento,  com  base  em  acompanhamento  de  crianças  seme¬ 
lhantes.  No  entanto,  tais  previsões  nem  sempre  são  verdadeiras.  Todos  os  fatores  que  influen¬ 
ciam  crianças  normais  também  afetam  o  desenvolvimento  daquelas  com  anormalidades,  sendo 
os  resultados,  principalmente  para  os  deficientes,  muito  variáveis.  Isto  porque  ultimamente 
tem  sido  desenvolvido  várias  técnicas  de  intervenção,  estimulação  e  treinamento,  e  às  vezes, 
quanto  mais  precoces,  mais  eficazes. 

A  surdez  é  um  bom  exemplo  disto:  como  a  criança  surda  não  consegue  ouvir  a  fala, 
não  pode  aprender  a  falar.  Se  ela  usar  aparelho  para  surdez  antes  de  12  ou  78  meses  de  vida,  a 
fala  poderá  se  desenvolver  aparentemente  normal;  depois  disso,  já  é  mais  complicado.  Parece 
haver  um  "período  sensitivo"  para  aquisição  da  linguagem  após  o  qual  a  aprendizagem  é  mais 
difícil. 

O  mesmo  raciocínio  pode  ser  confirmado  por  lesões  cerebrais  sofridas  por  crianças. 
Nos  2  primeiros  anos  de  vida,  a  longo  prazo  podem  permanecer  sequelas  leves,  pois  nesta 
fase  o  cérebro  ainda  está  em  desenvolvimento,  e  sua  capacidade  de  regeneração  é  bem  maior. 

É  exatamente  por  isso  que  fazer  previsões  na  infância  se  torna  difícil,  pois  as  áreas 
cerebrais  intactas  podem  promover  uma  " compensação ",  atingindo  um  desenvolvimento 
normal,  com  o  passar  do  tempo. 

As  crianças  que  já  nascem  cegas  ou  que  se  tornam  cegas  quando  pequeninas  apresen¬ 
tam  com  frequência  distúrbios  da  fala,  muito  em  função  da  interação  social  limitada  na  infância, 
e  assim,  são  muito  pouco  estimuláveis,  algo  apáticas  na  comunicação  social,  e  desanimam  os 
pais.  No  entanto,  se  estes  entenderem  estes  processos,  e  tiverem  apoio  emocional  suficiente  para 
enfrentar  situação  tão  difícil,  e  assim  estimular  convenientemente  seu  filho,a  fala  poderá  ser 
normal. 

Quando  a  criança  sofre  lesões,  todo  o  seu  desenvolvimento  sofre  uma  interrupção, 
não  podendo  a  mesma  criar  seu  próprio  mundo  psicológico,  e  deve  ser  fornecido  a  ela  o  que  ela 
não  pode  criar  por  si  mesma.  O  "sentido  do  mundo  "  de  uma  criança  cega  pode  se  formar  se  ela 
for  auxiliada  a  "ver"  através  dos  olhos  dos  pais. 


BIBLIOGRAFIA 

1)  INFANCY:  WORLD  OF  THE  NEWBORN,  Martin  Richards,  1980. 

2)  A  INFÂNCIA  INICIAL:  O  BEBÊ  E  SUA  MÃE:  Rappaport,  1981. 
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Ver,  de  latim  "Videre",  significa  conhecer,  ver  o  mundo,  as  pessoas  e  as  coisas  através 
da  visão.  É  olhar,  contemplar  a  natureza,  alcançar  com  a  vista.  Enxergar,  distinguir,  é  o  mesmo 
que  avistar.  Colocar  as  mãos  rente  à  vista,  se  proteger  do  sol  e  ser  espectador. 

Ser  testemunhar.  ' 

Assistir,  presenciar,  percorrer,  viajar,  visitar.  É  encontrar-se,  reconhecer,  compreender, 
observar  e  notar. 

Tem  gente  que  fala  em  atentar  para  alguma  coisa,  deduzir,  concluir,  imaginar  ou 
fantasiar.  Até  reparar  serve,  desde  que  se  examine,  ivestigue,  calcule  e  anteveja. 

Ver  pode  ser  ainda  estudar,  ler  com  a  retina,  ponderar,  considerar,  conhecer  e  saber. 
Idealizar  é  a  sua  penúltima  conjunção.  Seu  derradeiro  significado  é  mirar-se,  rever-se  e,  final¬ 
mente,  achar-se. 

Nada  disso,  porém,  tem  validade  sozinho.  Muito  menos  consiste  no  que  podemos 
chamar  de  a  verdadeira  oftalmologia.  Mais  que  o  verbo  ver,  o  oftalmologista  social  também 
precisa  saber  conjugar  o  verbo  sentir.  Dar  à  alma  e  aos  sentimentos,  o  mesmo  valor  da  ciência. 

Afinal,  sentir  é  perceber-se  por  meio  dos  sentidos.  É  ver-se  através  dos  órgãos  físicos  e 
da  própria  morai  É  ter  a  capacidade  de  ser  afetado,  ser  sensível,  conseguir  ouvir  indistintamente. 
É  a  capacidade,  a  dádiva  e  a  sabedoria  de  entreouvir.  É  pressentir-se  até  à  arte  do  adivinho. 

É  dar-se  a  si  mesmo.  É  sofrer,  conhecer-se  e  ter  consciência. 

Sentir  é  reconhecer  também.  É  verificar.  Ressentir-se  e  se  convencer  pela  epiderme, 
não  apenas  pela  mente,  pela  razão,  o  intelecto  tolo  que  tanto  nos  envaidece  e  nos  faz  ilusoria¬ 
mente  convencidos. 

Sentir  é  ter  pesar.  É  emocionar-se,  ter  compaixão,  magoar-se  e  finalmente,  julgar-se. 
Aquele  que  sente,  este  sim,  consegue  ver.  Consegue  ver  mais  que  os  outros,  porque  vê  a  si 
próprio.  E  por  isso,  tem  a  capacidade  de  conduzir  o  próximo  nas  suas  deficiências.  Ele  sabe  do 
amor. 


Hiram  Firmino 
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ESPORTE 


ESPORTE  PARA  DEFICIENTES 

Todos  nós  acompanhamos  o  mundo  do  Esporte  e  estamos  sempre  informados  do  que 
está  acontecendo  atualmente,  seja  em  todas  as  modalidades  ou  na  que  mais  preferimos.  De  um 
modo  geral,  qualquer  campeonato  ou  competição  disputada  por  deficientes,  não  tem  pela 
sociedade,  uma  participação  devida,  da  forma  que  merece. 

É  preciso  que  seja  incentivado  com  maior  divulgação  pelos  meios  de  comunicação,  os 
jogos  para  deficientes,  para  que  a  sociedade  passe  a  acompanhar  de  perto,  e,  como  em  qualquer 
outra  competição  que  envolve  brasileiros,  torça  com  toda  emoção  de  um  coração  verde  e 
amarelo  nos  jogos  nacionais  e  internacionais. 

Até  mesmo  o  FUTEBOL,  assunto  predileto  dos  brasileiros,  traz  pouca  empolgação 
quando  em  campo  temos  deficientes  visuais.  Como  podemos  mudar  isso?  Reformulando  o 
conceito  das  autoridades  competentes 7  Como  investir  e  partrocinar  a  divulgação  e  realização 
deste  Esporte?  Quais  os  órgãos  responsáveis? 


FUTEBOL  DE  SALÃO  PARA  DEFICIENTES  VISUAIS 

A  Associação  Brasileira  de  Desportos  para  Cegos  —  ABDC  —  promoveu  no  período 
de  14  a  21  de  abril  no  estádio  Pacaembu  em  São  Paulo,  o  19  Campeonato  Brasileiro  de  Futebol 
de  Salão  de  Deficientes  Visuais.  Minas  Gerais  foi  representada  pela  ADEVIBEL  e  ADEVITRIM, 
sendo  que  a  ADEVIBEL,  com  treinamento  de  apenas  dois  meses,  ficou  classificada  em  29  lugar 
com  os  participantes  de  visão  subnormal  e  em  49  lugar  com  jogadores  de  visão  nula,  numa 
disputa  entre  sete  Estados.  Os  primeiros  lugares  ficaram  para  o  Rio  de  Janeiro  e  Paraná,  que  já 
vinham  treinando  há  alguns  anos. 

O  Futebol  de  Salão  hoje  é  um  esporte  muito  praticado  pelos  deficientes  visuais,  sendo 
disputado  em  quadras  determinadas  pela  Federação  Brasileira  (rodeadas  por  muros  para  facilitar 
a  audição  e  para  que  os  jogadores  saibam  onde  a  bola  está). 

A  bola  e  as  regras  são  oficiais,  porém  a  bola  possue  um  guizo  no  seu  interior  para  que 
os  jogadores  se  orientem  e  acompanhem  os  seus  movimentos. 

Os  portadores  de  visão  subnormal,  jogam  sempre  com  os  olhos  vendados.  Ficando 
apenas  os  goleiros  com  os  olhos  sem  venda  e  exergando  um  pouco,  sendo  que  sua  acuidade 
visual  não  pode  ultrapassar  os  20%. 


CAMPEONATO  MUNDIAL  DE  ATLETISMO  E  NATAÇÃO 

A  ABDC  preparou  também,  uma  seleção  brasileira  para  a  competição  de  atletismo  e 
natação  que  se  realizou  no  período  de  2  a  1 7  de  agosto  deste  ano,  e  teve  como  sede  a  cidade 
de  Gotemburg  na  Suécia- 

Os  participantes  já  estavam  treinando  há  anos.  Eles  fizeram  treino  no  Rio  de  Janeiro 
no  mês  de  junho,  quando  foi  pré  convocada  uma  seleção. 

O  Brasil  levou  uma  equipe  de  13  atletas,  (11  de  atletismo  e  2  de  natação)  da  qual 
demonstraram  uma  participação  brilhante  nos  jogos  e  obtiveram  um  ótimo  resultado  trazendo 
para  o  Brasil  três  medalhas: 
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1  de  bronze  —  lanaçamento  de  dardos,  categoria  feminina,  classe  B  1 
.  Ta  rcília  Maria  De  pré,  da  UNI  CE  F 
1  de  bronze  —  400 m  rasos,  categoria  masculina,  classe  B  2 
.  Elmo  Ribeiro  Júnior,  da  ADEVITRIM 
1  de  prata  —  400m  rasos,  categoria  masculina,  classe  B  1 
.  César  Antônio  Gualberto,  da  ADEVIMAR 

Para  a  participação  da  equipe  brasileira  na  Suécia,  a  SEED-MEC  deu  total  apoio, 
permitindo  que  o  Brasil  se  representasse  bem. 

Aqui  fica  os  nossos  parabéns  aos  atletas,  por  conquistarem  um  espaço  entre  os 
melhores  numa  competição  deste  nível. 


II  JOGOS  DE  DEFICIENTES  VISUAIS  DA  REGIÃO  LESTE  -  UBERLÂNDIA  /  MG 

Foi  do  dia  5  a  9  de  julho,  sob  o  patrocínio  da  ADEVITRIM  e  coordenação  da  ABDC, 
que  se  realizou  os  II  Jogos  de  Deficientes  Visuais  da  Região  Leste. 

Os  jogos  contaram  com  a  participação  de  160  atletas  de  todo  o  país,  e  participaram 
das  competições  de  atletismo  e  natação. 

O  resultado  foi  este: 


Resultado  do  Atletismo  —  VII  Etapa 
800m  rasos,  masculino  B  2 


19  lugar:  Antônio  Carlos  Costa 

— 

ADEVIBEL 

—  2m40.9s. 

29  lugar:  Charles  Garcez  Silva 

— 

ADEVITRIM 

—  2m54.3s. 

39  lugar:  Ronaldo  Matos  Diano 

— 

ADEVIBEL 

—  3m19.1s. 

49  lugar:  Nilton  C.  dos  Reis 

— 

ADEVITRIM 

—  3m39.0s. 

800m  rasos,  feminino  B  1 

19  lugar:  Maria  Gera  Ida  R.  Silva 

— 

ADEVITRIM 

—  4m47.2s. 

29  lugar:  Geyssy  Ribeiro  do  Amara! 

— 

ADEVITRIM 

—  4m47.3s. 

400m  rasos,  femino  B  3 

19  lugar:  Valéria  Aparecida  Venâncio 

— 

CD  VE  RJ 

—  1m12.4s. 

29  lugar:  Ma  ri  va!  Farias  Lima 

— 

CA  DE  VI 

—  1  m40.3s. 

500m  rasos,  masculino  B  1 

19  lugar:  Ferdinandi  Santos  Maciel 

— 

C ADE  VI 

—  20m53.4s. 

29  lugar:  Antônio  Vieira  de  Carvalho 

— 

CD  VE  RJ 

-  21m42.1s. 

Avulso:  Ricardo  Ferreira 

— 

ADEVITRIM 

—  21m45.9s. 

Obs.:  0  atleta  Fernando  Melo  da  CD  VE  RJ  foi  desclassificado  por  ter  recebido  auxílio  durante 
a  prova. 

Revezamento  4  X  100,  masculino  BI  —  Final 

19  lugar:  Francisco  Antônio  Souza 

_ 

CD  VE  RJ 

—  1m01.4s. 

Cézar  Antônio  Gualberto 

— 

CD  VE  RJ 

Antônio  Vieira  Carvalho 

— 

CD  VE  RJ 

Fernando  Melo 

— 

CD  VE  RJ 

29  lugar:  Ferdinandi  S.  Maciel 

— 

C ADE  VI 

—  1m06.8s. 

João  D.  Libanori 

— 

C ADE  VI 

João  Lopes 

— 

C  ADE  VI 

Mauri  Nogueira 

— 

CADEVI 
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39  lugar: 

Jorge  Alves  Cardoso 

-  CESEC 

Antônio  Donizete  M.  Rita 

-  CESEC 

Luiz  Carlos  Santos 

-  CESEC 

David  Farias  Costa 

-  CESEC 

Revezamento  4  X  100m,  masculino  B  2  e  B  3  —  Final 

19  lugar: 

Nilson  U.  Silva 

-  CDVERJ 

Irani  Silva  Filho 

-  CDVERJ 

Maurício  Vicente  de  Lima 

-  CDVERJ 

Antônio  de  Barros 

-  CDVERJ 

29  lugar: 

Demétrio  Vieira  da  Silva 

-  CA  DE  VI 

Benedito  Lucas 

-  CA  DE  VI 

Edilson  D.  Vitorio 

-  CA  DE  VI 

Marcos  V.  Fabrício 

-  C ADE VI 

39  lugar: 

Antônio  Carlos  F.  Costa 

-  ADEVITRIM 

Ronaldo  D  ia  no  de  Matto 

-  ADEVITRIM 

Antônio  Carlos  da  Silva 

-  ADEVITRIM 

José  Eustáquio  C.  Silva 

-  ADEVITRIM 

Contagem  final  de  pontos  do  atletismo  após  VI  Etapa 

Masculino: 

19  lugar: 

CD  VE  RJ 

315  pontos 

29  lugar: 

C ADE  VI 

1 62  pontos 

39  lugar: 

ADEVETRIM 

117  pontos 

49  lugar: 

ADEVIBEL 

90  pontos 

59  lugar: 

UNICEF 

69  pontos 

69  lugar: 

ABDV 

43  pontos 

79  lugar: 

CESEC 

32  pontos 

89  lugar: 

S.J.  OPERÁRIO 

08  pontos 

99  lugar: 

ABDV 

02  pontos 

Feminino: 

19  lugar: 

UNICEF 

69  pontos 

29  lugar: 

CDVERJ 

66  pontos 

39  lugar: 

ADE  VI TRIM  - 

48  pontos 

49  lugar: 

C ADE  VI 

42  pontos 

59  lugar: 

S.J. OPERÁRIO 

39  pontos 

69  lugar: 

CESEC 

06  pontos 

FUTEBOL  DE  SALÃO 

19  Jogo: 

ADEVIBEL  0  x  1  SÃO  JOSÉ  OPERÁRIO 

29  Jogo: 

CESEC  0x2  ABDV 

39  Jogo: 

ADEVIBEL  3  x  1  CESEC 

49  Jogo: 

S.J.OPER.  2  x  0  ABDV 

Classificação:  19  lugar 
29  lugar 
39  lugar 
49  lugar 
59  lugar 
69  lugar 


-  São  josé  Operário 

-  ABDV 

-  A  DE  VI B EL 

-  CESEC 

-  CA  DEVI 

-  ABDV 


—  Im18.6s. 


-  51. 7s. 


-  57. 7 s. 


-  58. 4s 


Classificação  Geral:  19 

lugar  — 

CD  VE  RJ 

-  36 

pontos 

29 

lugar  — 

ADE  VI B  EL 

-  20 

pontos 

39 

lugar  — 

ADEVITRIM 

-  18 

pontos 

49 

lugar  — 

S.J.  Operário 

-  14 

pontos 

59 

lugar  — 

UNI  CEE 

-  13 

pontos 

69 

lugar  — 

CA  DE  VI 

-  08 

pontos 

79 

lugr  - 

ABDV 

-  07 

pontos 

89 

lugar  — 

CESEC 

-  04 

pontos 

99 

lugar  — 

ABDV 

-  01 

pontos 

Todos  os  videntes  ainda  irão  vibrar  com  os  jogos  de  deficientes  visuais,  e  a  partir 
de  então,  quem  sabe,  os  deficientes  visuais  não  serão  mais  um  problema  social. 


José  Carlos  Parreiras 


INTEGRAÇÃO 

PROFISSIONALIZAÇÃO 


A  LOTERIA  E  O  SEU  ASPECTO  SOCIAL 

A  loteria  é  em  princípio  uma  boa  opção  de  trabalho  para  pessoas  portadoras  de 
deficiência  visual.  O  seu  maior  compromisso  deve  ser  exatamenb  com  a  questão  social,  tanto 
na  aplicação  de  sua  renda,  como  em  sua  exploração.  Entretanto,  essa  iniciativa  do  governo 
está  longe  de  cumprir  seu  papel,  principalmente  no  que  tange  ao  seu  comércio. 

A  participação  efetiva  por  parte  dos  deficientes  visuais  na  exploração  lotérica  tem 
sido  entre  nós,  tarefa  praticamente  impossível. 

Os  revendedores  de  loteria  classificam-se  em  fixos,  ambulantes  e  avulsos  ou  cambistas. 

O  revendedor  fixo  é  a  pessoa  jurídica  legalmente  constituída  e  credenciada  pelas 
respectivas  loterias,  estabelecida  em  lojas;  o  revendedor  ambulante  é  pessoa  física  credenciada 
pela  Caixa  Econômica  Federal  para  revender  ao  consumidor  os  bilhetes  que  recebe  diretamente 
da  loteria;  o  revendedor  avulso,  é,  também,  pessoa  física,  mas  não  credenciada  por  nenhuma 
loteria,  podendo,  entretanto,  revender  aos  consumidores  os  bilhetes  fornecidos  pelos 
revendedores  fixos. 

A  Loto,  a  Esportiva  e  a  Loteria  do  Estado  de  Minas  só  credenciam  pessoas  jurídicas. 
Portanto,  os  conhecidos  cambistas  que  andam  por  aí,  são,  em  sua  grande  maioria,  vendedores 
avulsos  que  têm  como  fornecedores  de  mercadoria  os  grandes  e  médios  comerciantes  lotéricos. 
os  quais  atuam  como  intermediários. 

O  sistema  empregado  na  exploração  da  loteria  discrimina  e  inviabiliza  a  participação 
dos  cegos,  bem  como  de  outros  deficientes  carentes  de  recursos.  Daí  o  aproveitamento  discreto 
dos  deficientes  no  serviço  lotérico.  Em  Minas,  a  Caixa  Econômica  Federal  conta  apenas  com  9 
revendedores  ambulantes  cegos  e  nenhum  revendedor  fixo,  enquanto  a  Mineira,  que  só 
credencia  pessoas  jurídicas,  tem  somente  3  revendedores  com  a  participação  direta  de  cegos, 
que  são:  a  União  Auxiliadora  de  Cegos,  a  AM  AC  —  Associação  Mineira  de  Apoio  ao  Cego  — 
e  a  SEPfíOL  —  Serviço  de  Entrega  Programada  de  Loteria.  Bastariam  esses  dados  para  provar 
que  o  comércio  lotérico  é  simplesmente  proibido  para  o  deficiente  visual,  ao  contrário  do  que 
se  imagina  por  aí.  Uma  pessoa  deficiente  visual,  sendo  pobre,  não  terá  certamente  condições 
de  constituir  firma  e  arcar  com  todos  os  encargos  decorrentes,  ainda  que  seja  uma  micro- 
empresa,  e,  muito  menos,  de  encontrar  alguém  que  o  avalize  em  tal  investimento.  Diante  de 
tantos  entraves,  não  lhe  restará  outra  alternativa  senão  a  de  tornar-se  revendedor  ambulante, 
mesmo  assim  dependendo  quase  sempre  de  favores  políticos,  principalmente  se  pleitear  cota 
mais  próxima  do  limite  máximo  permitido  para  os  revendedores  ambulantes,  que  é  de  apenas 
48  bilhetes. 

O  deficiente  visual  pobre  que  optar  pela  loteria  para  sobreviver  será,  infalivelmente, 
revendedor  ambulante  para  a  Federal  e  avulso  para  os  demais,  fixando-se  em  uma  esquina,  em 
condições  de  trabalho  precárias  e  desumanas. 

As  vendas,  ambulante  e  avulsa,  propiciam  ao  revendedor  lotérico  um  lucro  razoável, 
desde  que  ele  seja  realmente  revendedor  ambulante  no  sentido  estrito  do  termo,  isto  é,  que 
tenha  facilidade  de  se  deslocar,  o  que,  sem  maiores  considerações,  não  é  de  se  esperar  de  um 
indivíduo  cego.  Daí  ser  pouco  interessante  para  o  deficiente  visual  a  atividade  lotérica  como 
opção  de  trabalho,  mormente  nas  condições  em  que  se  lhe  permite  exercê-la  até  agora. 
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Cabe  aos  responsáveis  petas  loterias  no  Brasil  promover  mudanças  no  sistema  de 
credenciamento  e  elaborar  um  novo  tipo  de  estabelecimento  onde  possam  ser  comercializadas 
as  3  modalidades  existentes.  As  pessoas  credenciadas  deverão  ser,  preferencialmente,  os  defici¬ 
entes,  na  qualidade  de  revendedores  autônomos  e  as  instituições  que  atuam  comprovadamente 
na  área  assistencial,  como  Santa  Casa  de  Misericórdia,  FE  BEM,  LBA  e  outras,  procurando 
credenciar  bem  mais  pessoas  físicas  do  que  jurídicas,  ao  contrário  do  que  ocorre  atualmente. 

O  novo  estabelecimento  comercial  lotérico,  tanto  para  os  autônomos  como  para  as 
pessoas  jurídicas,  pode  ser  uma  banca  do  tipo  das  de  revista,  fixada  também  no  passeio  público, 
de  tamanho  suficiente  para  adaptar  a  máquina  perfuradora  de  cartões  e  uma  tela  para  bilhetes. 
Como  se  vê,  neste  estabelecimento  modesto  poderão  ser  comercializados  todos  os  tipos  de 
loteria.  Essa  "banca  de  jogo"  não  poderá  ser  objeto  de  transação  comercial,  em  hipótese 
alguma,  uma  vez  que  o  seu  titular  não  esteja  mais  em  condições  de  utilizá-la  por  qualquer 
razão.  Neste  caso,  a  mesma  deverá  ser  desativada  para  posterior  credenciamento,  de  preferência 
a  outra  pessoa  deficiente. 

Se  algum  político  descompromissado  com  os  grandes  comerciantes  de  loter,a  estiver 
realmente  interessado  em  lutar  por  essas  mudanças,  estou  certo  de  que  a  loteria  fará  justiça  aos 
mais  carentes  deste  país.  Apesar  de  tudo,  acreditei  convictamente  na  loteria  como  opção  de 
trabalho.  Sem  capital  ou  influência  política,  elaborei  em  1977  e  executo  até  hoje  um  tipo  de 
serviço  a  que  dei  o  nome  de  SE  PROL.  Trata-se  de  uma  micro-empresa  da  qual  sou  titular  e  que 
tem  dado  certo,  malgrado  as  já  mencionadas  condições  adversas.  Na  verdade,  o  que  o  cego  quer 
é  ter  condições  para  trabalhar  e  particpar  com  as  suas  próprias  forças  e  não  apenas  receber  ajuda 
de  indivíduos  ou  de  entidades  assistenciais. 

Mário  Alves  de  Oliveira 
Agente  lotérico  —  deficiente  visual 
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DESCOLAMENTO  SECUNDÁRIO  DA  RETINA 

Desde  o  início  do  século  XVIII I  foram  descritos  quadros  de  deslocamento  de  retina 
em  animais,  mas  somente  em  1925  a  genialidade  de  GONIN  deitou  as  bases  da  moderna  fisiopa- 
tologia  do  descolamento  de  retina. 


CLASSIFICAÇÃO 


Nenhuma  classificação  satisfaz  plenamente  de  forma  a  dar  uma  visão  mais  abrangente, 
entretanto  buscaremos  resumir  os  vários  tipos  de  descolamento  de  retina  em  três  modalidades: 

1  —  Descolamentos  tracionais  —  em  que  a  retina  separa-se  do  seu  leito  pigmentar,  em  conse- 

qüência  de  trações  sobre  ela  exercidas  por  tecidos  organizados.  O  exemplo  clássico  é  do 
descolamento  da  retinopatia  diabética  grave,  proliferativa. 

2  —  Descolamentos  exsudatívos  —  em  que  a  retina,  como  um  todo,  se  eleva  às  custas  de  um 

líquido  que  se  acumula  ao  espaço  subretiniano,  devido,  básica  e  principalmente  a  proces¬ 
sos  inflamatórios  (como  na  Doença  de  Harada)  e  distúrbios  circulatórios  (como  ocorre  na 
retinopatia  gravídica). 


3  —  Descolamentos  regmatogênicos  —  fruto  de  uma  solução  de  continuidade  de  retina,  que 
põe  em  contato  o  vítreo  com  o  epitélio  pigmentar.  Tais  buracos,  em  geral,  se  originam  de 
uma  lesão  degenerativa. 

Consideramos  então  descolamento  IDIOPÁ  TICO  quando  o  descolamento  éo  elemento 
principal,  enquanto  no  SECUNDÁRIO  o  descolamento  é  de  interesse  médico,  exigindo  que  se 
busque  a  causa  que  lhe  deu  origem  (inflamações,  tumores,  etc.). 

De  acordo  com  HERVOUET  (1961)  os  descolamentos  SECUDÁRIOS  podem  ser 
divididos  em:  ■ 


1  —  Descolamentos  traumáticos; 

2  —  Descolamentos  pós-operatórios; 

3  —  Descolamentos  inflamatórios; 

4  —  Descolamentos  secundários  e  tumores  intraoculares. 

Podemos  então  sumarizar  estas  quatro  modalidades  e  suas  principais  causas: 


1  —  Descolamentos  traumáticos: 


São  responsáveis  por  um  grande  número  de  olhos  ou  pacientes  cegos,  traumas  ligados 
a  acidentes  de  trânsito,  de  trabalho  ou  mesmo  doméstico,  principalmente  por  contusão  direta 
sobre  o  globo  ocular,  contusões  indiretas,  feridas  penetrantes  e  com  presença,  muito  comum, 
de  corpos  estranhos  intra-oculares. 

2  —  Descolamentos  pós-operatórios: 


A  maioria  absoluta  desses  descolamentos  secundários  se  filia  a  olhos  afácicos,  ou  seja, 
olhos  que  foram  submetidos  a  cirurgia  da  catarata. 
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Descolamentos  inflamatórios: 


Uveites  e  periflebites  retinianas  constituem  a  causa  maior.  Constuma-se  colocar  nesse 
item  os  chamados  descolamentos  MÉDICOS,  como  por  exemplo,  os  descolamentos  secundários 
a  inflamações  da  retina,  como  o  descolamento  gravídico  ou  o  da  hipertensão  maligna.  Aqui 
também  incluímos  os  descolamentos  diabéticos,  lembrando-se  que  o  diabetes  é  hoje,  provavel¬ 
mente,  a  maior  causa  de  cegueira  —  assim  como  se  inclue  a  Doença  de  Eales,  a  chamada  perifle- 
bite  retiniana,  que  tem  como  provável  causa  uma  reação  alérgico-hiperérgica  ao  bacilo  da  tubercu¬ 
lose,  o  bacilo  de  Koch. 

Ainda  neste  item  relacionamos  os  descolamentos  secundários  por  uveites,  tanto  uveite 
dita  "a  quente"  com  um  olho  vermelho  e  inflamado,  assim  como  os  descolamentos  exsudativos, 
como  nas  uveites  da  Síndrome  de  Vogt-Kouanagi-Harada. 

4  —  Descolamentos  secundários  a  tumores  (ntraoculares: 

Em  geral  de  evolução  lenta,  sendo  o  comprometimento  do  campo  visual  usualmente 
precoce.  Aqui  inserimos  os  de  maior  freqüência,  como  o  melanoma  maligno  da  coróide  ou  mais 
raramente  tumores  metastáticos  de  origem  pulmonar,  prostático  ou  mamários.  Não  nos  esque¬ 
çamos  do  hemangioma  coróideo  ou  outros  tumores  vasculares  e  principalmente  o  RETINO- 
BLASTOMA,  altamente  letal  e  que  acomete  crianças  —  são  tumores  congênitos. 

Segundo  ROCHA  (1976),  os  descolamentos  de  retina  podem  apresentar  ou  não 
solução  de  continuidade,  assim  denominados  de  regmatogênicos  ou  não  regmatogênicos,  respec¬ 
tivamente.  Assim,  mesmo  um  descolamento  nitidamente  tracional,  como  o  é  o  diabético, 
poderá  exibir  perfurações,  portanto  um  descolamento  secundário  regmatogênico.  Em  geral  os 
descolamentos  originados  de  processos  exsudativos,  (como  na  Harada,  Coats,  etc.),  não 
apresentam  solução  de  continuidade,  são  portanto  secundários  não  regmatogênicos. 

Depreende-se  então  que  o  tratamento  dos  descolamentos  secundários  é  sempre  mais 
difícil.  Em  geral,  trata-se  de  olhos  já  com  graves  alterações  retinianas  estruturais  e  funcionais, 
representando  o  recurso  cirúrgico,  em  alguns  casos,  a  tentativa  "in  extremis"  de  resguardar  um 
mínimo  de  acuidade  visual.  Há  ocasiões  em  que  tentamos  salvar  não  a  função,  mas  tão  somente 
conservar  o  órgão.  Mas  em  algumas  situações,  em  que  o  olho  está  duramente  atingido  e  muito 
reacional,  ou  em  tumores  inabordáveis,  resta-nos  a  cirurgia  mutilante,  que  é  a  remoção  do  olho 
tão  traumatizante  para  o  paciente  como  para  o  cirurgião.  Mutilar  define  a  nossa  impotência. 

Christiano  Barsante 

Diretor  Administrativo  do  Instituto  Hilton  Rocha 
Chefe  do  Serviço  de  Retina  e  Vítreo  do  IHR 
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Srs.  Leitores, 


Foi  realizado  no  período  de  6  a  12  de  julho  de  1986  em  Belo  Horizonte,  o  II 
Encontro  de  Pais  e  Crianças  Deficientes  Visuais. 

Durante  o  encontro  tivemos  a  oportunidade  de  entrevistar  várias  mães  de  deficientes 
visuais  (idade  variada  em  2-7  anos)  e  achamos  importante  passar  para  os  senhores  os  depoi¬ 
mentos  colhidos,  pois  além  de  enriquecer-nos,  nos  traz  um  grande  conhecimento  das  dificuldades 
de  se  ter  um  filho  deficiente  e  como  lidar  com  e/e. 

1)  —  Quais  as  dificuldades  encontradas  para  se  encontrar  escolas  para  filhos  deficientes? 

R.  1  Minha  fi/ha  nasceu  com  B.A.  V.  e  na  idade  escolar  coloquei-a  na  escola,  mas  infeliz- 
mente  ela  só  estudou  uma  semana.  Uma  das  primeiras  dificuldades  foi  a  não 
aceitação  dos  coleguinhas.  Eles  não  queriam  assentar  com  uma  ceguinha,  fazendo 
com  que  ela  perdesse  o  entusiasmo  pelo  estudo. 

As  outras  dificuldades  foram  colocadas  pela  escola,  sempre  insistindo  que  minha 
filha  não  conseguiria  passar  de  ano. 

Não  existia  na  escola  um  apoio  especializado.  Foi  então  que  resolvi  tirá-la. 

Hoje  ela  faz  acompanhamento  com  a  psicólaga,  o  que  tem  ajudado  bastante. 

Cheguei  a  uma  conclusão  importante,  que  não  se  deve  esperar  a  criança  completar  7 
anos  e  jogá-la  em  uma  escola,  e  sim  começar  a  trabalhar  com  ela  desde  novinha  para 
que  na  idade  escolar  ala  se  sinta  mais  preparada. 

R.2.  Meu  filho  ainda  não  está  em  idade  escolar,  mas  isto  já  me  preocupa  bastante.  Sei 
das  dificuldades  que  encontrarei  pera  que  ele  realize  o  processo  escolar. 

Mediante  a  isto  procurei  uma  psicóloga  e  o  resultado  tem  sido  ótimo. 

Isto  tudo  me  foi  possível  descobrir  nestes  encontros  que  participo.  Nós,  os  pais 
ficamos  desorientados  no  que  diz  respeito  a  conduta  que  deverá  ser  tomada 
em  relação  a  nossos  filhos. 

Sabemos  também  que  a  idade  escolar  é  de  fundamental  importância  na  vida  de  ■ 

qualquer  ser  humano. 

R.3  Meu  filho  estuda  em  escola  comum  e  tem  se  sa  ído  muito  bem,  mas  não  posso  deixar  de 
colocar  a  importância  de  minha  participação  na  própria  escola. 

Estou  sempre  em  contato  com  a  professora,  diretora,  supervisora,  discutimos  todas 
as  condutas  que  serão  tomadas  em  relação  a  meu  filho. 

Esta  integração  é  necessária  para  o  bom  aproveitamento  do  deficiente  na  escola. 

Contudo,  o  que  considero  importante  é  o  que  se  faz  pelo  deficiente  antes  da  idade 
escolar. 

Meu  filho  é  estimulado  desde  8  meses  de  idade.  Era  acompanhado  por  fisiotera¬ 
peuta,  psicólogo,  fonoaudiologo  e  isto  contribuiu  demais  para  o  desenvolvimento 
sadio. 

R.4.  Minha  filha  já  está  na  idade  escolar  e  isto  me  preocupa  bastante,  normalmente  as 
escolas  comuns  não  aceitam  bem  uma  criança  deficiente. 

Eles  argumentam  que  certos  comportamentos  diferem  dos  outros  alunos,  chamando 
a  atenção,  etc. 
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Os  próprios  professores  não  são  orientados  para  receber  crianças  deficientes  em 
suas  salas. 

Eles  não  aceitam  e  indicam  uma  escola  especializada. 

29  Pegunta:  O  que  vocês  pensam  a  respeito  da  escola  especializada? 

R.  1.  A  escola  especializada  é  de  grande  valia,  mas  no  meu  entender  o  melhor  seria  conci¬ 
liar  as  duas  escolas. 

Isto  daria  ao  deficiente  condições  de  sentir  os  dois  lados  da  vida. 

Meu  filho  só  convive  com  pessoas  normais  e  nas  escolas  especializadas  ele  teria 
contatos  com  outras  pessoas  com  a  mesma  deficiência.  Isto  é  muito  importante. 

R.2.  Acho  que  a  escola  especializada  é  de  grande  importância,  pois  lá  ele  aprenderá  o 
Braille,  terá  orientação  à  mobilidade,  praticará  o  A.V.D.  (atividades  da  vida  diária), 
enfim  terá  um  aprendizado  específico  para  sua  deficiência. 

Para  mim,  o  ideal  é  a  conciliação  das  2  escolas. 

R.3.  Gostaria  que  meu  filho  frequentasse  as  2  escolas,  o  que  possibilitaria  a  convivência 
com  vários  grupos  de  pessoas  sem  se  sentir  excluído. 

É  bom  lembrar  que  quando  digo  escola  comum  quero  deixar  claro  a  existência  do 
núcleo  de  apoio,  pois  sem  este  a  criança  se  tornaria  improdutiva. 


39  Pegunta  —  O  que  o  encontro  trouxe  de  positivo  para  vocês? 

R.  1.  Para  mim  foi  maravilhoso  participar  deste  encontro. 

Sou  mãe  de  um  deficiente  visual  e  nunca  tive  contatos  com  pessoas  cegas. 
Realmente  sinto  dificuldades  em  Hdar  com  meu  filho  corretamente. 

O  encontro  tem  sido  um  apoio  para  mim  desde  que  me  orientou  bastante. 

O  contato  com  outras  mães  trouxe  muito  conhecimento  e  força  para  mim. 

R.2.  Para  mim  foi  ótimo  o  encontro.  Aprendi  muita  coisa  que  nem  imaginava,  inclusive 
coisas  em  relação  ao  meu  comportamento  perante  ao  meu  filho. 

Eu  sempre  o  protegi  demais,  achando  que  era  o  correto,  agora  já  penso  diferente. 
Sabe,  existem  várias  situações  em  que  ficamos  totalmente  sem  saber  como  agir,  o 
que  é  certo,  o  que  é  errado. 

Esta  carga  de  informações  que  graças  a  Deus  tive  a  oportunidade  de  receber  tem 
sido  maravilhoso  para  mim. 

R.3.  Para  mim  foi  bom  porque  além  dos  conhecimentos  adquiridos  achei  ótimo  o 
entrosamento  com  as  mães  e  com  outras  crianças  deficientes. 

Meu  filho  nasceu  normal  e  com  2  anos  adoeceu  gravemente  e  perdeu  a  visão. 
Na  minha  família  não  existe  ninguém  com  este  problema.  Então  de  repente  eu  me 
vi  sozinha  com  um  filho  deficiente  visual.  Eu  me  recusava  a  aceitar  o  problema. 
Procurava  trazê-lo  sempre  dentro  de  casa  comigo,  quase  não  saía  para  que  ele  não 
fosse  criticado  pelos  outros. 

Quando  meu  filho  começou  a  fazer  acompanhamento  com  a  psicóloga  eu  também 
passei  a  conhecer  mais  pessoas  com  este  problema,  conversar,  trocar  idéias  e  isto  já 
me  ajudou  muito. 

Agora  com  este  encontro  sinto  que  vou  agir  diferente.  Vou  procurar  entrosar  meu 
filho  na  sociedade.  Não  vou  mais  me  preocupar  com  as  pessoas.  Meu  filho  precisa 
ser  um  menino  normal,  bem  integrado.  Por  isso  o  encontro  prá  mim  foi  jóia, 
especial.  Gostei  demais. 

R.4.  Este  é  o  segundo  encontro  que  participo  e  posso  dizer  que  tenho  crescido  muito 
com  o  que  aprendi. 

Normalmente  sentimos  que  somos  únicas  a  ter  este  problema  e  o  contato  com 
outras  mães  dá  oportunidade  de  conversarmos,  discutirmos  e  trocarmos  experiências 
novas. 
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O  próprio  entrosamento  de  nossos  filhos  foi  muito  positivo,  o  que  propicia  um  bom 
princípio  de  socialização. 

Acho  que  o  mais  importante  é  a  divulgação  deste  encontro  para  que  mais  pessoas 
possam  participar. 


Marta  de  Betânia  O.  T. Antunes 


"Nós,  os  pais  ficamos  desorientados 
no  que  diz  respeito  a  conduta 
que  deverá  ser  tomada  em 
relação  a  nossos  filhos" 


Sabemos  que  a  idade  escolar  é  fundamentai  na  vida  de  qualquer  ser  humano" 
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NOTA  DO  EDITOR 


A  " BRAILLE "  venceu  o  primeiro  ano ,  com  a  edição  dos  quatro  números 
previstos.  Embora  modestamente ,  mas  procurando  cumprir  seus  objetivos  relacio¬ 
nados  com  a  Problemática  da  Cegueira. 

Revimos  exemplos  construtivos,  ouvimos  vozes  autorizadas,  procuramos 
divulgar  o  que  se  faz  entre  nós  e  no  mundo,  demos  notícia  de  nossos  próprios 
avanços. 

Antes  de  mais  nada,  deixemos  mais  uma  vez  consignado  nosso  profundo 
agradecimento  ao  Centro  Ótico,  que  financiou  esses  4  números  de  1985. 

Hoje  começa  o  Vol.  II,  referente  ao  ano  que  se  inicia  (1986).  É  nosso 
propósito  tudo  fazer  para  prosseguir,  com  a  publicação  trimestral. 

Os  responsáveis  pela  revista  não  podem  deixar  de,  ao  final,  registrar  uma 
palavra  amiga  e  grata  e  tantos  quantos  atenderam  aos  nossos  apelos,  dando-nos  as 
contribuições  valiosas  que  o  Vol.  I  inseriu. 

Vale  ressaltar  que  os  quatro  números  do  Vol.  I  estão  sendo  todos  trans¬ 
critos  para  o  braille,  na  impressora  da  Fundação  Hilton  Rocha,  para  que  também 
os  cegos  possam  acompanhar  o  nosso  esforço  e  se  identificar  com  nossas  idéias. 

E,  como  sempre,  mãos  à  obra. 


CARTAS  DOS  LEITORES 


Aproveito  a  oportunidade,  para  agradecer  o  envio  das  revistas.  Espero 
que  esta  publicação  cresça  e  espalhe-se  por  todo  o  Brasil,  não  fique  restrita  apenas 
às  instituições,  pois  é  um  novo  canal  de  comunicação,  divulgando  assuntos  relacio¬ 
nados  com  o  deficiente  visual,  sendo  que  neste  país  pode-se  dizer  que  não  há 
bibliografia  nacional  sobre  este  assunto,  o  que  se  encontra  são  algumas  traduções 
de  livros  americanos  os  quais  descrevem  uma  realidade  muito  distante  da  nossa. 

Acho  que  o  governo  deve  ser  pressionado,  para  assumir  suas  responsabili¬ 
dades,  a  primeira  delas,  seria  um  levantamento  nacional  sobre  o  número  de  indiví¬ 
duos  deficientes  visuais,  causas  da  deficiência,  faixa  etária,  localização  e  a  partir 
daí  traçar  soluções  adequadas  a  nossa  realidade  e  meios. 

Espero  que  isto  venha  a  tornar-se  uma  realidade  o  mais  breve  possível, 
e  sua  revista  é  uma  das  engrenagens  que  inicia  o  movimento  da  máquina  estatal. 

Parabéns  e  obrigada. 


Françoise  E.  Farah 
Santos  —  SP 


ENTREVISTA 


MARCO  MACIEL  NO  MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO 

(à  guisa  de  entrevista) 

SOBRE  OS  DEFICIENTES  E  EXCEPCIONAIS 


Neste  tópico,  em  que  incluímos  diferentes  entrevistas  concedidas  por 
autoridades  no  trato  dos  excepcionais,  caberia  aqui  ouvirmos  diretamente  o  então 
Ministro  da  Educação  —  Marcos  Maciel,  que,  em  sua  curta  passagem  por  aquele 
Ministério,  deixou  um  rastro  definitivo  de  administrador  lúcido  e  realizador. 

A  Educação  em  geral  foi  atendida,  inclusive  substituindo  o  inoperante 
MOBRAL,  e  voltando  suas  vistas  para  as  diferentes  etapas  da  educação  nacional, 
sobretudo  na  ânsia  de  diminuir  a  pecha  aviltante  do  analfabetismo  tenaz. 

E,  como  não  poderia  deixar  de  ser,  paralelamente  buscou  equacionar  a 
assistência  aos  excepcionais,  buscando  dar-lhe  uma  conotação  verdadeiramente 
nacional,  que  permita  a  aglutinação  de  esforços  dispersos  e  regionais. 

E  felizmente  a  intenção  do  Ministro,  atentando  para  os  excepcionais, 
juntou-se  ao  pensar  do  Sr.  Presidente  José  Sarney,  cujo  discurso  vamos  reproduzir, 
sob  o  rótulo  de  " REDEFINIÇÃO  DA  EDUCAÇÃO  ESPECIAL". 

"O  problema  das  pessoas  portadoras  de  deficiências  sempre  me  tocou 
muito  de  perto.  Várias  vezes  o  abordei  na  tribuna  parlamentar.  Sempre  soube  que, 
como  dizia  meu  grande  e  inesquecível  amigo  Odylo  Costa,  filho,  "ninguém  é 
culpado,  mas  todos  somos  responsáveis". 

Presidente  da  República  pelas  mãos  do  destino,  quero  declarar  que  farei 
todo  o  necessário  para  enfrentar  o  tema  que  envolve  direta  mente  talvez  mais  que 
dez  milhões  de  brasileiros,  para  não  falar  em  suas  famílias,  ou  no  reflexo  na  força 
de  trabalho  do  País. 

Na  verdade,  a  dor  que  uma  deficiência  —  seja  do  corpo,  seja  da  mente  — 
provoca  é  tanta  que  sua  dimensão  não  pode  se  perder  em  estatísticas. 

É  preciso  que  a  sociedade  se  torne  consciente  do  problema.  Cabe  ao 
Governo  examiná-lo  e  encaminhar  sua  solução.  Mas  essa  solução  só  virá  da  mobili¬ 
zação  de  toda  a  sociedade.  É  verdade  que  governos  puderam  intervir  em  vários 
países  para  a  catalisação  da  opinião  pública,  como  fez  a  Comissão  Presidencial 
Rose  Kennedy,  nos  EUA,  nomeada  por  John  Kennedy,  transformando  em  poucos 
anos  toda  uma  atitude  social.  Mas  só  com  a  mudança  verdadeira  da  consciência 
coletiva  se  poderá  começar  a  mudar  as  coisas  no  Brasil. 
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Em  primeiro  lugar ,  trata-se  de  um  problema  de  reivindicação  de  direitos. 
Pedem  os  deficientes  —  ou  os  que  em  seu  nome  falam,  porque  tantas  vezes  não 
podem  falar  —  apenas  pelos  seus  direitos.  É  preciso  que  gritem,  que  chorem,  que 
insistam.  Haver  lugares  nas  cidades  desumanas  em  que  possam  passar  cadeiras  de 
rodas,  haver  lugares  especiais  em  ônibus,  haver  educação  especial,  amparo  previ- 
denciário ,  prevenção ,  tratamento  precoce  não  é  recompensa  pelo  que  não  têm.  É  o 
direito  que  têm.  A  sociedade  é  feita  para  o  homem;  não  o  homem  para  a  socieda¬ 
de. 

Em  segundo  lugar,  trata-se  de  uma  problema  de  bondade.  É  preciso  orga¬ 
nizar  a  bondade  no  Brasil,  dizia  o  sempre  lembrado  Joaquim  Nabuco.  A  bondade, 
ou  seja,  a  solidariedade  social.  Sim.  É  preciso  organizá-la,  apoiá-la.  Porque  a  verda¬ 
de  é  que,  se  os  portadores  de  deficiências  sobrevivem  hoje  no  Brasil,  e  conseguem 
melhorias,  e  conseguem  crescer,  isso  se  deve  em  grande  parte  à  bondade  alheia. 
O  que  são  as  AP  A  Es,  as  Pestalozzis,  as  Fazendas  Rosário,  todas  essas  entidades  que 
cuidam  das  várias  deficiências,  senão  bondade  organizada ?  Haveria  muitos  nomes  a 
citar,  para  não  falar  daqueles  anônimos,  heróicos,  inumeráveis.  Mas  um  nome 
servirá  para  enternecer  nossas  almas,  pelo  que  viveu,  fez  e  deixou  pelas  crianças  e 
homens  que  eram  tristes  e  se  fizeram  alegres:  0  sorriso  puro  de  Helena  Antipoff. 
E  a  evocação  de  um  homem  que  dedicou  toda  a  sua  vida  a  essa  causa,  escrevendo, 
pedindo,  lembrando,  protestando,  orando  como  um  Santo,  porque  Santo  ele  foi, 
Odylo  Costa,  filho,  autor  da  mais  bela  página  jamais  escrita  sobre  excepcionais, 
que  foi  o  seu  testemunho  de  pai,  no  poema  que  se  chama  "A  Menina  que  tinha  o 
nome  de  minha  mãe".  Odylo  era  "um  sorriso  onde  há  traços  de  sal  nunca  enxutos". 

Em  terceiro  lugar,  há  um  problema  filosófico.  Todo  deficiente  nos  joga 
no  rosto  e  na  consciência  uma  questão  fundamental:  serão  os  valores  tão  comu- 
mente  aceitos  como  padrões  —  riqueza,  inteligência,  beleza  —,  serão  e/es  os  únicos 
valores  a  se  considerar?  Será  que  o  pai  de  uma  criança  com  uma  deficiência  mental 
profunda  não  deve  ver  nenhum  valor  positivo  em  seu  filho?  Só  porque  esse  filho 
não  saberá  ter  sua  conta  no  banco,  ir  para  a  universidade,  discutir  com  o  guarda  de 
trânsito,  conversar  com  o  computador?  Ou  será  que,  ao  contrário,  sua  presença 
devia  nos  inspirar  a  ver  que  a  nossa  ordem  de  prioridades  talvez  esteja  errada?  Um 
copo  d'água  pode  estar  pela  metade  cheio  ou  pela  metade  vazio,  dependendo  de 
como  se  olhe. 


"CONSCIENTIZAÇÃO  COLETIVA 


Para  enfrentar  o  problema  em  suas  várias  faces,  é  necessária,  assim,  a 
conscientização  coletiva.  A  sociedade  tem  de  aceitar  como  normal  a  pessoa  defi¬ 
ciente.  Aceitando-a,  sem  medos  nem  sentimentalismo,  as  soluções  virão  natural - 
mente. 

E  cabe  ao  Estado,  ao  Governo,  liderar  tal  mobilização. 

Várias  iniciativas,  embora  incipientes,  já  foram  feitas,  inclusive  com  a 
criação  de  alguns  órgãos  com  responsabilidade  sobre  o  assunto,  e  alguns  instru¬ 
mentos  legais,  havendo  até  uma  importante  emenda  constitucional ,  a  Emenda 
Thales  Ramalho.  No  entanto,  os  órgãos  têm  trabalhado  descoordenadamente, 
os  recursos  são  escassos,  há  aspectos  que  não  são  tocados,  leis  não-aplicadas,  não- 
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cumpridas,  ou  ainda,  como  no  caso  da  Emenda,  nem  sequer  regulamentadas. 

Anuncio  agora  meu  desejo,  solenemente,  de  marcar  meu  governo  com  o 
ponto  de  não -retorno  do  problema.  Para  isso  estabeleço  inicial  mente  essa  Comis¬ 
são,  com  a  missão  abrangente  de  estudar  todos  os  aspectos  do  problema,  com  a 
participação  dos  vários  setores  do  Governo,  bem  como  de  entidades  e  de  todos  os 
generosos  homens  e  mulheres  que  se  interessem  pelo  problema.  Representando  um 
esforço  conjunto  do  Governo  e  da  sociedade,  deverá  a  Comissão,  sob  a  presidência 
lúcida  e  competente  do  Ministro  Marco  Maciel,  propor,  no  prazo  de  180  dias,  um 
plano  nacional. 

Se  trato  o  assunto  assim  tão  perto,  quase  que  com  minhas  próprias  mãos, 
é  porque  não  se  trata  de  um  assunto  menor. 

Enganam-se  os  que  pensam  assim.  Como  dizia  o  filósofo  Jean  Vanier, 
uma  nação  se  mede  pela  maneira  como  trata  os  seus  pequenos,  os  seus  fracos,  as 
suas  crianças. 

E  qualquer  que  seja  a  criança,  esse  ser  em  quem  Deus  inaugura  a  graça  da 
vida,  é  sempre  onde  começa  tudo;  como  tenho  dito,  onde  o  Brasil  começa". 

Foi  fácil.  Os  propósitos  se  conjungavam,  e  o  Ministro  Marcos  Maciel  logo 
buscou  Unhas  mestras  para  o  "RESGATE  DA  EDUCAÇÃO  ESPECIAL". 

Vale  aqui  reproduzirmos  algumas  palavras  do  Ministro,  que  bem  se  har¬ 
monizam  com  as  do  Sr.  Presidente. 

"As  diferenças  individuais  não  se  cingem  aos  aspectos  das  deficiências 
físicas.  Os  padrões  da  excepcionalidade,  no  desempenho  de  cada  personalidade 
humana,  dizem  respeito  também  às  habilidades  mentais". 

"Foram  muitos  passos  que  a  humanidade  teve  de  dar  para  chegar  à  con- 
.c/usão  de  que  esse  padrão  do  que  convencionamos  chamar  de  deficiência  física, 
ou  do  que  classificamos  como  excepcional ,  é  significativamente  maior  do  que  se 
supunha". 

"Nós,  no  Brasil,  não  temos  estatísticas  completas  e  exaustivas.  Mas  sabe¬ 
mos  que  o  padrão  de  excepcionalidade  se  situa  entre  8  a  10%  da  população  de 
cada  país". 

Depois  de  lúcidos  comentários,  o  Ministro  enfatizou  a  "participação  do 
Estado ",  depois  de  encarecer  o  papel  relevante  que  vem  desempenhando  a  iniciati¬ 
va  privada. 

"0  Programa  EDUCAÇÃO  PARA  TODOS  não  estaria  completo,  se  o 
Ministério  da  Educação,  resgatando  uma  dívida,  e  reconhecendo  um  direito  ine¬ 
rente  à  condição  humana  desses  nossos  irmãos  deficientes  e  excepcionais,  não  se 
voltasse  para  a  institucionalização  de  um  programa  permanente  de  educação 
especial". 

"Construamos  uma  sociedade  mais  justa,  generosa  e  solidária". 

Com  uma  eloquente  exposição  de  motivos,  o  Ministro  Marcos  Maciel  pro¬ 
põe  que  inicia! mente  se  crie  um  Comitê  ao  qual  incumbirá,  em  última  análise, 
propor  medidas  visando  ao  aprimoramento  da  educação  especial  e  à  maior  integra¬ 
ção  na  sociedade  das  pessoas  portadoras  de  deficiências,  de  problemas  de  conduta 
e  superdotadas. 

E,  com  essas  idéias,  foi  sancionado  o  decreto  91.872,  de  4  de  novembro 
de  1985,  que  instituiu  o  dito  Comitê,  para  traçar  política  de  ação  conjunta,  desti¬ 
nada  a  aprimorar  a  educação  especial  e  a  integrar,  na  sociedade,  as  pessoas  porta¬ 
doras  de  deficiências,  problemas  de  conduta  e  superdotadas. 
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O  Comitê ,  de  50  membros,  já  foi  constituído  e  empossado,  em  solenida¬ 
de  no  Rio  de  Janeiro,  presidida  pela  Exma.  Sra.  Mar/y  Sarney,  e  contando  com  a 
presença  de  inúmeras  autoridades  do  país,  à  frente  das  quais  o  seu  grande  mentor. 
Ministro  Marco  Maciel. 

Foi  uma  solenidade  realmente  significativa,  havendo  falado  em  nome  do 
comitê  o  Exmo.  Sr.  Abreu  Sodré,  que,  com  felicidade,  apontou  diferentes  aspec¬ 
tos  do  problema  em  pauta,  inclusive  exemplificando  com  o  grande  esforço  que 
desenvolve  em  São  Paulo,  numa  instituição  de  assistência. 

O  Comitê,  do  qual  participa  o  presidente  da  Fundação  Hilton  Rocha,  terá 
o  prazo  de  180  dias,  para  apresentar  o  plano  de  ação  conjunta,  objeto  do  dito 
decreto. 


Alea  jacta  est  — 

A  Prol ?  Lizair  Guarino,  diretora  geral  do  CENESP,  disse  com  proprieda¬ 
de:  Devemos  reclamar  para  o  deficiente  seu  direito  à  saúde,  à  educação,  ao 

trabalho  e  ao  lazer,  o  direito  ao  apoio  que  lhe  possibilite  melhor  conviver  com  suas 
dificuldades,  o  direito  de  acesso  aos  instrumentos  que  a  sociedade  tem  o  dever  de 
lher  proporcionar  para  o  desenvolvimento  de  suas  potencialidades 

Sempre  dando-se  ênfase  a  que  as  pessoas  incapacitadas  devem  viver  na 
comunidade,  e  não  em  hospitais,  instituições  ou  escolas  segregadas. 

"O  desafio  já  foi  lançado.  Que  não  se  omita  ninguém,  sob  pena  de  cum¬ 
plicidade  na  privação  dos  direitos  humanos  de  nossos  patrícios  deficientes". 

Bem  disse  o  saudoso  e  imortal  Presidente  John  Kennedy,  que  o  valor  de 
um  povo  se  pode  aferir  pela  atenção  voltada  aos  excepcionais.  O  nosso  Governo  se 
engaja  nesta  clarinada  humanitária  e  patriótica,  e  nenhum  de  nós  poderá  ficar 
surdo  à  conclamação. 

Estamos  vivendo  a  era  pre-Constituinte.  Comissões  se  movimentam,  teses 
se  discutem,  candidatos  despontam.  Que  todos,  una  você,  se  reunam  num  mutirão 
redentor  e  patriótico. 

Ao  Presidente  SARNEY  e  ao  Ministro  MARCOS  MACIEL,  a  modesta 
homenagem  da  BRAILLE. 


HIL  TON  ROCHA 
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NOTICIAS 


FUNDAÇÃO  HILTON  ROCHA 

Será  realizado  no  período  de  29  de  maio  a  19  de  junho  de  1986,  o  III 
Simpósio  sobre  Ensino  Integrado  dos  Deficientes  Visuais,  sob  a  coordenação  da 
Fundação  Hilton  Rocha  e  Diretoria  de  Educação  Especial,  com  a  colaboração  do 
Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de  Minas  Gerais  (CEFET)  e  Instituto 
Hilton  Rocha. 

A  abertura  do  Simpósio  será  feita  pelo  Prof.  Octávio  Elísio,  secretário  de 
Estado  da  Educação  de  Minas  Gerais. 

O  programa  constará  de  5  mesas  redondas  a  saber: 

30  de  maio  de  1986 

08:00h  -  CONFERÊNCIA: 

•  "O  Ofatlmo/ogista  na  Reabilitação  do  Deficiente  Visual " 

.  Dr.  Christiano  Barsante  (MG) 

09:00h  -  MESA  REDONDA:  " Educação  e  Ensino" 

•  ProfÇ  Maria  do  Carmo 


Menicucci  de  Oliveira 

(MG) 

•  Coordenadora 

-  Ensino  Integrado 

•  Tomazia  Dirce 

(SP) 

-  Ensino  Residencial 

•  Maria  da  Conceição  Vieira  Araújo 

(MG) 

-  Aspectos  Psicológicos 

•  Carlos  Ney  Si  Iva 

(MT) 

-  Aspectos  Sociais 

•  Ivete  De  Masi 

(SP) 

11:00h-  DEBATES 

14:00h  —  MESA  REDONDA:  "Visão  Subnormal " 

•  Dr.  Emyr  Soares  (MG) 

•  Coordenador 

-  Aspectos  Oftalmológicos 

•  Eliane  de  Araújo  (PR) 

-  Aspectos  Educacionais 
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•  Eunice  Fagundes  de  Castro  (PR) 

-  Reeducação  Visual 

•  G/aide  Pianette  Antunes  (MG) 

-  Aspectos  Psicológicos 

•  Teresa  Carmelita  Alves  (MG) 

1 6: 00 h  -  DEBA  TES 

31  de  maio  de  1986 

08:00  -  MESA  REDONDA:  "Profissionalização" 

•  Dr.  Hilton  Rocha 
•  Coordenador 

-  Informática  como  Campo  de  Trabalho 


•  Lothar  Antenor  (SP) 

-  Agropecuária  —  Uma  Nova  Opção 

•  Sylas  Maciel  (SP) 

-  Profissão  Liberal 

•  Célio  Martins  de  Andrade  (MG) 

-  Mercado  de  Trabalho 

•  Luiz  Geraldo  Mattos  (MG) 


10:00  -  DEBATES: 

14:00h  -  MESA  REDONDA:  " Trabalho  -  Integração" 


•  Prof.  Luiz  Augusto  Lima  (ESAL) 

•  Coordenador 

-  Barreiras  Arquitetônicas 

•  Marcelo  Guimarães  (MG) 

-  Aspectos  Legais 

•  Luzimar  Sombra  (RJ) 

-  Aspectos  Sociais 

•  Selma  de  Souza  Gouveia  (MG) 

-  Aspectos  Psicológicos 

•  Elizabeth  Dias  de  Sá  (MG) 

15:30h  —  DEBATES 


IP  de  junho  de  1986 

08:00h  —  MESA  REDONDA:  "Estimulação  Precoce" 

•  Dr.  Luiz  Carlos  Mo  Una  ri  (MG) 

•  Coordenador 

-  Visão  Psicológica 

•  Neyda  Bastos  da  Si/va  (MG) 

-  Visão  Fisioterápica 

•  Walter  Roberto  (SP) 

-  Visão  oftalmológica 
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•  Augusta  Tamioso 

-  Pré-Escolar 

•  Maria  Aparecida  M.  dos  Santos 

-  Terapia  Ocupacional 

•  Márcia  Bastos  Resende 


(MG) 


(MG) 


(PR) 


W:00h  -  DEBATES 


1 1 : 00 h  -  CONFERÊNCIA: 

•  Dr.  Paulo  Gatvão 


(MG) 


TRANSPORTES 


Visando ,  os  problemas  acarretados  petas  Barreiras  Arquitetônicas,  come¬ 
çou  a  ser  desenvolvido  em  Brasília,  um  programa  de  rebaixamento  do  meio  fio  nas 
principais  vias  de  tráfego  e  rampas  de  acesso  aos  coletivos  que  beneficiaram  os 
paraplégicos.  Este  convênio  assinado  pelo  Ministro  dos  transportes,  Afonso 
Camargo,  e  o  Governador  do  Distrito  Federal,  José  Aparecido,  será  ampliado  a 
nível  nacional. 


COORDENADOR  IA  E  METROBEL 


A  Metrobel  editou  uma  cartilha  em  Braille  contendo  as  instruções  neces¬ 
sárias  para  que  os  deficientes  visuais  possam  utilizar  o  sistema  de  transporte. 

De  acordo  com  a  cartilha,  para  a  utilização  do  transporte  grátis  é  preciso 
que  o  deficiente  visual  faça  a  inscrição  e  receba  o  cartão  de  transporte  na  Coorde¬ 
nador  ia  de  Apoio  a  Pessoa  Deficiente  (Rua  da  Bahia,  n9  2200,  B.  Hte.  MG). 


Guiomar  M.  Magalhães 
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MARCOS  HISTÓRICOS 


Nos  quatro  números  do  Vol.  /  da  BRAILLE,  recordamos  marcos  históri¬ 
cos  ligados  à  Educação  do  cego  ( Hauy ,  Braille,  Alvares  de  Azevedo,  Benjamin 
Constant  e  Perkins). 

No  número  anterior  (n?  4  Vol.  I ),  ao  tratar  do  PERKINS,  tivemos  opor¬ 
tunidade  de  relembrar  o  seu  29  Diretor,  que  foi  o  grego  AN  AG  NOS,  que  teve  deci¬ 
siva  influência  na  descoberta  de  Anne  Su/livan,  a  preceptora  genial  de  He/en 
Keller,  a  mais  notável  cega  surda  e  muda  de  todos  os  tempos. 

É  que  ANNE  SULLIVAN,  imigrante  irlandesa,  foi  também  cega  e  se 
educou  no  Instituto  Perkins.  Foi  então  que  AN  AG  NOS  a  conheceu,  impressionan¬ 
do-se  com  suas  raras  qualidades. 

ANNE  SULLIVAN  diplomou-se  pela  PERKINS,  como  cega.  Porém,  mais 
tarde,  foi  operada  em  Boston  e  recobrou  visão  útil  por  muitos  anos,  embora  no 
fim  da  vida  voltasse  a  perder  a  visão;  porém  já  havendo  então  cumprido  sua  tarefa 
excepcional  e  grandiosa,  que  foi  a  de  educar  Helen  Keller. 

Vamos  recordá-las  um  pouco. 

HELEN  KELLER  (27-06-1880-01-06-1968) 

ANNE  SULLIVAN  (14-04-1866  -  20-10-1936 ) 

Antes  de  qualquer  comentário  biográfico,  vale  relembrar  a  célebre  frase 
de  HELEN  KELLER,  que  deveria  ser  um  dístico  obrigatório  no  umbral  de  todos 
os  Institutos  destinados  aos  cegos: 

"Quando  um  porta  da  felicidade  se  fecha,  uma  outra  se  abre,  mas  muitas 
vezes  nós  olhamos  tão  demoradamente  para  a  porta  fechada,  que  não  podemos 
ver  aquela  que  diante  de  nós  se  abriu". 

HELEN  KELLER  nasceu  em  A  laba  ma,  nos  Estados  Unidos,  no  dia  27  de 
junho  de  1880,  filha  de  família  abastada. 

Aos  19  meses  de  idade,  por  provável  meningo-encefalite,  ficou  cega  e  sur- 
surdo-muda. 

E  ficou  praticamente  desassistida ,  até  que  o  acaso  a  favoreceu.  Estava 
com  6  anos  de  idade.  Os  pais,  embora  desesperançados,  levaram-na  a  Baltimore 
para  ouvir  um  celebrado  oftalmologista  da  época  —  Dr.  CHISOLM.  Caso  irreversí¬ 
vel:  atrofia  dos  nervos  opticos.  Mas  CHISOLM,  por  causa  da  surdez  a  encaminhou 
a  GRAHAM  BELL,  que  se  lembrou  de  pedir  a  ajuda  do  Prof.  ANAGNOS,  da 
PERKINS. 

E,  em  2  de  Março  de  1987  ,  ANNE  SULLIVAN  tornava-se  preceptora  de 
HELEN:  Anne,  como  já  vimos,  era  uma  imigrante  irlandesa,  nascida  em  14  de  abril 
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de  1866  (Heten  nasceu  em  1880). 

A  vida  dos  Sullivan,  nos  Estados  Unidos,  foi  de  sofrimento.  Pai  ébrio. 
Mãe  turberculosa.  Anne  cega. 

Vida  de  pobreza  e  promiscuidade.  Graças  a  um  tio,  Anne  pode  se  educar 
e,  como  vimos,  mais  tarde  recuperar  cirurgicamente  uma  visão  útil. 

HELEN  cega,  surda  e  muda,  com  6  para  7  anos  de  idade.  ANNE,  imigran¬ 
te  pobre,  14  anos  mais  velha  que  HELEN. 

ANNE,  consultada  por  AN  AG  NOS,  aceitou  a  tarefa  que  se  lhe  propunha 
tentar  a  educação  de  HELEN,  e  partiu  para  o  desconhecido. 

Anne,  ao  chegar  à  casa  dos  KELLER,  registrou  a  sua  impressão  sobre 
HELEN.  Ao  lado  da  rebeldia  previsível,  que  tanto  iria  fazer  sofrer  a  preceptora 
antes  que  pudesse  domar,  ANNE  ficou  surpreendida  com  o  aspecto  atraente  e  a 
inteligência  que  o  rosto  de  HELEN  deixava  transparecer. 

As  duas  foram  viver  isoladas,  numa  casa  contínua  à  residência  paterna. 

Tarefa  difícil  como  se  pode  prever.  Mas  ANNE  persistia,  mesmo  quando 
por  vezes  o  capitão  Keller,  pai  de  HELEN,  denotava  desânimo,  e  até  ímpetos  de 
interromper  o  esforço  educacional  que  progredia. 

A  missão  de  ANNE  foi  facilitada  pela  inteligência  e  avidez  intelectual  da 
discípula. 

Primeiro  raio  de  luz  e  de  esperança,  foi  quando  falou  e  balbuciou  a  pala¬ 
vra  água.  Lia,  e  rapidamente  passou  a  escrever  em  braille. 

ANNE,  cuja  capacidade  como  professora  deve  ser  considerada  tão  mara¬ 
vilhosa  como  talento  de  sua  aluna,  sentia  que  iria  vencer. 

HELEN  foi  um  dos  casos  mais  extraordinários  conhecidos  na  educação 
de  cegos-surdos-mudos. 

Seus  dedos,  não  apenas  tateavam  vertiginosamente  o  braille,  como  detec¬ 
tavam  vibrações  na  garganta,  nos  lábios,  até  nos  instrumentos,  para  poder  conver¬ 
sar  ouvir  e  sentir  com  a  educação  celestial  do  tato. 

Em  1903,  HELEN  escreveu  seu  primeiro  livro  —  "Minha  Chave  da  Vida". 
Depois,  a  "História  da  Minha  Vida"  —  A  obra  intelectual  de  HELEN  agigantou-se. 

Viajava  pelo  mundo,  levando  sua  palavra  culta  de  entusiasmo  e  de  fé. 

Visitou  o  Brasil,  influenciada  em  parte  por  Dorina  Nowill. 

No  L/ONS,  foi  a  única  mulher  no  mundo  que  recebeu  o  título  de  "Leão" 
(pois  as  outras  mulheres  são  "domadoras").  Deixou  no  Lions  uma  bandeira,  que 

ainda  hoje  lhe  serve  de  rumo  —  PREVENÇÃO  DA  CEGUEIRA. 

ANNE  SULLIVAN,  depois  de  cumprida  sua  excepcional  tarefa  de 
preceptora,  ficou  nova  mente  cega,  e  veio  a  falecer  em  20  de  outubro  de  1936. 

HELEN  KELLER  sobreviveu,  para  vir  a  morrer  em  01-06-1968,  em  sua 
residência  "Arcan  Ridge",  em  Westport,  Connecticut. 

Alguns  confrontos  históricos.  Sem  falarmos  em  Me/anie  de  Sa/ignac,  que 
Dl  DE  ROT  retratou  em  seu  livro  como  a  mais  notável  cega  que  jamais  poderia 
existir,  deixemos  uma  palavra  sobre  duas  cegas  e  surdas,  que  bem  merecem  aqui 
ser  relembradas  ao  lado  de  HELEN  KELLER.  Uma  a  Mme  Galeron  de  Calonne,  e 
outra  de  nossos  dias  a  russa  Olga  Skorokhodova. 

Mme.  Galeron  deixou-nos  aqueles  belíssimos  versos  dedicados  a  Victor 
Hugo,  que  ela  cognominou  de  "Poeta  e  Salvador",  porque  ela  já  estava  à  beira  do 
suicídio,  encontrando  nos  versos  do  grande  poeta  francês  a  sua  alavanca  redento¬ 
ra: 
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"Outrora,  quantas  vezes  maldisse  o  infortúnio , 

Repleto  o  cálice  amargo  do  sofrer , 

Tudo  se  alheando  de  mim,  mesmo  a  esperança. 

Quantas  vezes  revoltada  com  a  sorte  e  já  inerme. 

Desolada,  insensata,  a  morte  quis\  .  .  ." 

Já  a  escritora  O/ga  Skhorokhodova  tem  tantos  pontos  de  contato  com 
Helen  Keller,  que  merece  um  registro  à  parte. 

Ela  nasceu  na  Ucrânia  em  1914.  Antes  dos  cinco  anos,  à  moda  de 
HELEN  ficou  também  cega-surdo -muda,  também  por  uma  provável  meningo- 
encefalite. 

E  venceu,  registrando  lances  de  sua  vitória  num  livro  publicado  em  Mos¬ 
cou  em  1972,  intitulado  "Como  Percebo,  Imagino  e  Compreendo  o  Mundo". 

Como  pode  uma  pessoa,  privada  da  vista  e  da  audição  compreender  o 

mundo ? 

0  seu  livro  é  real  mente  interessante,  mas  em  grande  parte  destacando 
fatos  que  já  conhecemos  em  graus  variáveis:  "ver  com  as  mãos",  o  papel  do  "olfa¬ 
to",  "ouvir  por  vibrações"  etc. 

O/ga  tentou,  em  vão,  identificar  as  cores  ( quando  superaremos  este  handi¬ 
cap?). 

Valoriza  o  olfato,  podendo  por  exemplo,  através  dele,  diferenciar  um 
jornal  de  outro,  em  função  do  papel  e  da  tinta  utilizados. 

Como  HELEN,  OLGA  também  destacou-se  no  plano  cultural. 

Olga  nos  conta,  como,  com  auxílio  das  mãos,  pode  diferenciar,  embora 
grosseiramente  ritmos,  acordes,  melodias,  algumas  músicas,  fazendo-nos  lembrar 
de  Helen  Keller  que,  ao  piano,  com  as  mãos,  também  podia  diferenciar  músicas 
mais  simples,  não  naturalmente  as  mais  eruditas,  para  não  reiterar  o  equívoco  que 
cometeu  de  uma  feita  ao  considerar  como  canção  de  ninar  a  marcha  fúnebre  de 
Chopin. 

Também  a  autora  russa  nos  faz  por  vezes  lembrar  o  nosso  amigo  e  ilustre 
cego  patrício  Espínola  Veiga.  Por  exemplo,  como  eles  imaginam  a  lua,  o  sol  e  as 
nuvens ? 

ESPÍNOLA  VEIGA  (em  seu  livro  "A  vida  de  quem  não  vê)  assim  imagina 
uma  nuvem:  floco  muito  leve,  como  algodão  não  sedoso,  mas  áspero.  Já  Olga 
assim  imagina  a  nuvem:  massa  retangular  escura  feita  de  substância  densa,  deslo- 
cando-se  em  direção  ao  sol.  E  complementa:  Se  estou  andando  na  rua  e  de  repente 
sinto  diferente  a  temperatura  do  ar,  essa  mudança  me  dá  a  idéia  de  nuvem. 

Seria  interessante  continuarmos  a  confrontar  assim  as  impressões  de  dife¬ 
rentes  cegos:  sol,  lua,  etc.  Um  cego  disse-me  uma  vez:  a  coisa  mais  difícil  para  um 
cego  conceber  é  um  cavalo  em  plena  corrida:  não  entendi  por  que  (et  pour  cause) 
mas  a  informação  gravou-se,  especialmente  porque  provindo  de  um  ilustrado  cego 
mineiro,  há  pouco  falecido. 

Mas  deixemos  esses  confrontos  para  outra  oportunidade. 

Aqui  serviu  apenas  de  fecho,  ao  recordarmos  as  vidas  excepcionais  de 
HELEN  KELLER  e  ANNE  SULLIVAN. 


Hilton  Rocha 
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Helen  Keller  -  1899 
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EDUCAÇÃO  DOS  DEFICIENTES  VISUAIS 


I  -  CURSO  DE  ESPECIALIZAÇÃO 

I  -  CURSO  DE  ESPECIALIZAÇÃO 

"A  educação  é  um  direito  de  todos "  —  é  universal  este  princípio  e  dele 
não  se  exclui  ninguém ,  ao  contrário ,  assume  caráter  de  urgência  a  necessidade  de 
atendimento  aos  problemas  educacionais  da  criança  deficiente  visual,  proporcio- 
nando-lhe  um  desenvolvimento  integrai 

O  desenvolvimento  integral  do  ser  humano  depende  da  satisfação  de  suas 
necessidades  básicas,  adequadas  à  provisão  contínua  de  suportes  físicos,  psicosso¬ 
ciais  e  sócio-culturais.  A  Escola  se  inclui  no  segundo  segmento,  uma  vez  que  tem  a 
função  de  oferecer  os  suportes  psicossociais  através  da  relação  professor-aluno  e 
através  das  relações  que  a  criança  tem  com  seus  colegas.  Cabe  ao  sistema  escolar, 
oferecer  suportes  sócio-culturais,  que  se  traduzem  em  termos  de  objetivos,  recursos 

humanos  e  aprendizagem. 

A  entrada  da  criança  deficiente  visual  na  escola  pode  ocasionar-lhe  trans¬ 
tornos  e  até  uma  situação  de  crise,  pois  são  operadas  mudanças  sérias  em  sua  vida 
com  uma  reorganização  de  todo  o  esquema  da  rotina  familiar.  Esta  entrada  na 
escola  pode  constituir  um  período  crítico,  desencadeando  tensões  que  levarão  a 
criança  à  procura  de  novas  formas  de  comportamento.  Podem  ocorrer  reações,  tais 
como:  insegurança ,  medo,  distúrbios  neurovegetativos,  perturbações  no  sono  e  na 
alimentação,  depressão  e  outros. 

A  escola  precisa  estar  preparada  para  compreender  a  criança  deficiente 
visual,  em  seu  aspecto  global,  fornecendo-lhe  um  suporte  emocional,  bem  como 
aos  seus  pais,  através  de  reuniões  que  visem  orientá-los,  quanto  a  aceitação  da  defi¬ 
ciência  da  criança,  além  de  sugerir  a  melhor  forma  de  encorajar  seus  filhos  no 
desenvolvimento  normal,  respeitando  as  diferenças  individuais  dentro  do  ritmo  e 
do  tempo  que  cada  criança  necessita  para  o  processo  de  desenvolvimento. 

A  aprendizagem  da  criança  deficiente  visual  pode  seguir  seu  curso  nor¬ 
mal,  em  uma  escola  não  especializada,  onde  toda  a  equipe  que  a  compõe,  se  empe¬ 
nhe  efetivamente,  em  conhecer  o  aluno  numa  relação  direta,  de  pessoa  para  pessoa. 

É  essencial  que,  em  todos  os  níveis  do  sistema  escolar,  haja  um  consenso 
sobre  a  necessidade  de  ser  dada  assistência  educacional  ao  aluno  deficiente.  Nas 
escolas,  além  do  professor  regente,  a  diretoria,  supervisores,  orientadores  educacio¬ 
nais  são  elementos  a  serem  mobilizados  na  tarefa  comum  de  educar,  dando  condi- 
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ções  a  esta  criança  de  ter  um  bom  desempenho  nas  classes  onde  o  ensino  é  integra¬ 
do. 

Pelo  exposto,  conclui -se  que  é  de  suma  importância  a  Preparação  de 
Recursos  Humanos  para  o  ensino  na  área  de  deficientes  visuais,  seja  a  nível  de 
aperfeiçoamento,  que  é  uma  ampliação  de  conhecimentos;  a  nível  de  especializa¬ 
ção  que  é  um  estudo  mais  profundo  ou  de  pós-graduação  que  dimensiona  mais  o 
ensino,  estando  ligado  à  área  da  pesquisa. 

Pelo  que  temos  conhecimento,  pouco  ou  quase  nada  tem  sido  feito  para 
acrescer  o  número  de  cursos  e  de  recursos  nesta  área  de  deficiência,  apesar  do 
incentivo,  à  educação  especial,  que  vem  sendo  dado  pelo  próprio  Presidente  da 
República,  através  do  Decreto  nó  91.872  de  04/1 1/85. 

O  primeiro  curso  de  Especialização,  ministrado  no  Brasil,  foi  realizado 
em  1945,  no  Instituto  Caetano  de  Campos,  em  São  Paulo.  Nestes  quarenta  e  um 
anos  posteriores,  com  o  pouco  que  foi  divulgado,  conseguimos  compactar  os 
seguintes  cursos: 

1)  A  UNESP  implantou  em  agosto  de  1977,  no  Campus  de  Marí/ia,  o 
curso  de  formação  de  professores  em  Educação  Especial,  sob  a  forma  de  habilita¬ 
ção  do  curso  de  Pedagogia,  na  área  de  deficientes  visuais,  em  decorrência  de  extre¬ 
ma  carência  de  recursos  humanos  para  atendimento  de  criança  nesta  área. 

2)  No  Estado  do  Pará,  foram  realizados  quatro  cursos,  a  nível  de  especia¬ 
lização,  de  acordo  com  a  necessidade,  para  aquisição  de  recursos  humanos,  para 
atuarem  na  área  de  deficientes.  Outro  curso  que  é  dado  neste  Estado  e  nesta 
área,  é  o  de  estudos  adicionais,  a  nível  de  29  grau,  para  o  exercício  de  1?  a  6ê 
série  do  19  grau. 

3)  O  Instituto  Benjamin  Constant,  do  Centro  Nacional  de  Educação  Espe¬ 
cai  do  Ministério  da  Educação  e  < Cultura  —  Rio  de  Janeiro,  promoveu  um  curso 
de  Especialização  de  Professores  na  área  de  deficiência  da  visão,  a  nível  de  29 
grau,  no  período  de  06/05  a  29/1 1/85. 

4)  Em  Belo  Horizonte-MG,  já  foram  oferecidos  três  cursos  de  treinamen¬ 
to,  através  da  Diretoria  de  Educação  Especial,  órgão  da  Secretaria  de  Estado  da 
Educação,  com  a  participação  de  professores  e  especialistas  do  interior  e  da  capi¬ 
tal.  Foram  realizados  com  uma  duração  de  oito  a  quinze  dias,  ministrados  pelos 
professores  da  Escola  Estadual  São  Rafael,  especializada  em  educação  de  defi- 
centes  visuais,  atém  de  serem  oferecidos  estágios  na  própria  escola,  durante  o  ano 
letivo,  procurando  colocar  em  prática  os  ensinamentos  ministrados.  A  partir  do 
segundo  semestre  de  1985,  foi  implantado  na  mesma  escola  um  curso  de  magis¬ 
tério  de  1?  grau  com  duração  de  quatro  anos  e  especialização  na  área  de  deficiên¬ 
cias. 

Atualmente,  encontra-se  em  fase  de  implantação,  um  curso  de  extensão, 
a  nível  de  Especialização  e  de  Pós-graduação,  que  será  oferecido  através  de  uma 
ação  integrada  da  Fundação  Hilton  Rocha,  Pontifícia  Universidade  Católica  de 
Minas  Gerais  e  Secretaria  de  Estado  da  Educação  de  Minas  Gerais,  com  o  objeti¬ 
vo  de  capacitar  Recursos  Humanos  para  atuarem  na  área  educacional  de  deficien¬ 
te  visuais.  Será  realizado  com  uma  carga  horária  prevista  de  360  e  480  horas, 
respectivamente,  dividida  em  quatro  módulos,  sendo  o  último  destinado  ao  está¬ 
gio  supervisionado.  Os  três  primeiros  módulos  deverão  ser  realizados  nos  perío¬ 
dos  de  férias  escolares,  na  PUC-MG,  facilitando  assim  a  frequência  ao  curso  de 
pessoas  interessadas  em  atuarem  na  área. 
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De  tudo  que  já  se  fez  e  está  sendo  feito,  ainda  é  muito  pouco  para  aten¬ 
der  a  nossa  realidade  e  a  demanda  que  se  apresenta  nesta  área.  É  preciso  um  maior 
empenho  de  todos  que  militam  neste  trabalho,  com  uma  participação  ativa  e 
eficiente. 

No  próximo  número  serão  divulgados  as  grades  curriculares  dos  cursos 
citados  neste  artigo  e  serão  fornecidas  maiores  informações  sobre  o  curso  que  está 
sendo  implantado. 


Ângela  Maria  Barbosa  Brini 
II  -  INSTITUIÇÕES  DE  CEGOS  NO  BRASIL 

SOCIEDADE  CAMPINEIRA  DE  ATENDIMENTO  AO  DEFICIENTE  VISUAL  - 
PRÓ-VISÃO 

t 

Retratamos  aqui  parte  de  um  relato,  que  nos  foi  enviado  pelas  professo¬ 
ras  Terezinha  de  Arruda  Van  Zuben  e  Vi  Ima  Martins  Machado,  expondo  suas 
experiências  no  ensino  de  portadores  de  cegueira  e  ou  visão  subnormal  no  sistema 
de  educação  integrada  junto  a  Sociedade  Campineira  de  Atendimento  ao  Deficien¬ 
te  Visual. 

I  -  SITUAÇÃO  EM  CAMPINAS 

Em  campinas,  foi  criada  em  1954,  portanto  há  32  anos,  a  2?  classe  Braille 
do  Estado  de  São  Paulo,  no  tradicional  Instituto  de  Educação  "Carlos  Gomes"  e 
entregue  à  Professora  Especializada  Terezinha  de  Arruda  Serra  Von  Zuben.  Em 
1962,  no  mesmo  estabelecimento  de  ensino  foi  criada  a  29  Classe  Braille  e  entre¬ 
gue  à  Professora  Especializada  Vi  Ima  Martins  Machado. 

Portanto,  há  32  anos,  em  Campinas,  as  crianças,  adolescentes  e  adultos 
cegos  e/ou  com  visão  subnormal,  vêm  tendo  atendimento  em  escolas  públicas 
estaduais  e  municipais  e  em  escolas  particulares,  sendo  que  já  foram  ou  estão 
sendo  atendidos  alunos  dos  diversos  graus:  pré-primário,  19  e  29  graus,  supletivo, 
madureza  e  diversas  Faculdades  da  PUC  e  da  UNICAMP,  como:  Serviço  Social  (5), 
pedagogia  (3),  Fisioterapia  (3),  Ciências  Sociais  (1),  Direito  (2),  Comunicação  (1), 
Psicologia  (3),  etc.  Podemos  dizer  que  isto  é  muito  bom,  mas  é  muito  pouco, 
mesmo  em  termos  de  Campinas.  Se  verificarmos  o  número  de  cegos  atendidos, 
veremos  que  é  apenas  uma  minoria  privilegiada. 

II  -  ATENDIMENTO  A  BEBÊS  CEGOS 

A  Sociedade  Campineira  de  Atendimento  ao  Deficiente  Visual  —  Pró- 
Visão  —  e  o  Colégio  Batista  estão  realizando  a  19  experiência  de  atendimento  de 
bebês  cegos,  dentro  de  uma  comunidade  de  videntes.  Os  bebês  são  encaminhados 
por  médicos  oftalmologistas,  pediatras,  neuro-pediatras  e  por  parentes  ou  pais  de 
crianças  já  em  programa.  Para  que  o  bebê  seja  atendido  é  preciso  que  ele  seja 
submetido  às  seguintes  avaliações:  neuro-pediátrica,  oftalmológica  e  sócio-econô- 
mica.  Outras  avaliações  serão  efetuadas  quando  necessárias.  A  Professora  Especia- 
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Hzada  faz  então  uma  avaliação  da  criança  a  fim  de  elaborar  o  seu  programa.  E  no 
desenvolvimento  deste  programa,  a  criança  cega  tem  sempre  oportunidade  de 
contactuar  com  crianças  videntes,  em  situações  reais  de  brinquedos,  jogos,  etc. 
Temos  usado  para  todos  eles  os  recursos  da  comunidade  como  natação  na  piscina 
aquecida  do  SESC,  atividades  recreativas  em  uma  academia  de  ginástica,  passeios 
a  parques,  jardins,  Shopping  Center,  chácaras,  etc.  Sempre  que  possível,  a  criança 
recebe  orientação  do  Profissional  que  atua  na  área,  como  no  SESC,  o  Professor  de 
natação,  na  academia,  a  Professora  de  Educação  Física  Infantil,  etc. 

Todo  este  processo  visa,  não  só  a  integração  destas  crianças  na  sua  peque¬ 
na  comunidade,  como  também  a  conscientização  dos  pais  de  que  seu  fiiho  cego 
tem  direito,  como  qualquer  outro  bebê,  ao  uso  dos  recursos  da  sua  comunidade. 
0  Professor  Especializado  pode  fazer  muito  por  uma  criança  cega,  preparando-a  e 
à  sua  família  para  uma  posterior  experiência  de  educação  formai.  0  tempo  que  se 
investe  no  atendimento  desses  bebês  cegos,  redundará  sempre  em  altos  dividendos 
para  a  sua  educação. 

III  -  SALAS  DE  RECURSOS 

As  saias  de  recursos  foram  inicialmente  chamadas  "Classes  Braille",  para 
que  o  Professor  Especializado  pudesse  fazer  parte  do  quadro  oficiai  do  magistério. 
Mas,  realmente,  a  Ciasse  Braille  nunca  foi  uma  classe  no  sentido  exato  do  termo. 
Eia  sempre  foi  mesmo  uma  Sala  de  Recursos,  onde  eram  atendidos  os  a/unos  defi¬ 
cientes  visuais  dos  mais  variados  graus  de  escolaridade. 

Os  alunos  deficientes  visuais  são  regularmente  matriculados  nas  classes 
comuns  correspondentes  ao  seu  grau  de  escolaridade.  Devem  portanto  frequentar 
estas  classes  e  submeter-se  ao  mesmo  currículo  (exceto  desenho)  e  às  mesmas 
provas  que  os  seus  colegas  videntes.  Mas  para  que  isto  aconteça,  é  imprescindível  o 
acompanhamento  de  um  professor  especializado  que  será  responsável  por  todos  os 
recursos  complementares  e  específicos  necessários  ao  bom  desempenho  do  aluno 
cego. 

O  aluno  cego  deve  permanecer  o  maior  tempo  possível  na  Sala  de  Recur¬ 
sos  durante  o  período  de  alfabetização,  após  o  que  deverá  ir  se  tornando  menos 
dependente  à  media  que  avança  em  sua  escolaridade.  Podemos  mesmo,  muitas 
vezes,  avaliar  a  competência  do  Professor  Especializado,  pela  independência  dos 
seus  alunos. 

A  nossa  experiência  tem  demonstrando  que: 

1  —  A  educação  de  deficientes  visuais  na  rede  de  ensino  comum,  deve 
ser  reservada  apenas  aos  portadores  de  bom  nfvel  intelectual,  visto  que  nestas 
classes,  o  deficiente  visual  é  colocado  permanentemente  em  situação  competitiva 
com  a  colega  vidente. 

2  —  0  portador  de  cegueira  só  deverá  estudar  em  escolas  comuns  de  19  e 
29  graus  quando  puder  contar  com  o  acompanhamento  de  um  Professor  Especiali¬ 
zado  que  providencie  todos  os  recursos  complementares  e  específicos  necessários. 

3—0  aluno  cego,  a  partir  da  69  ou  79  séries,  deve  fazer  suas  provas  e 
exercícios  para  nota,  sempre  que  possível,  em  datilografia  comum. 

4  —  0  aluno  cego,  ao  atingir  o  nível  universitário,  deve  estar  em  condi¬ 
ções  tais  de  independência,  que  possa  providenciar  o  suprimento  das  suas  necessi¬ 
dades  escolares  como  datilografia  comum  para  as  provas,  material  em  Braille, 
gravações,  etc.,  ficando  para  o  professor  Especializado  apenas  a  transcrição  das 
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provas  que  eventualmente  tenham  sido  feitas  pelo  sistema  Braille. 

5—0  aluno  cego  de  19  e  29  graus  deve  ser  matriculado  em  classes  com 
número  mais  reduzido  de  alunos.  Classes  com  40  ou  mais  alunos,  não  são  as  mais 
indicadas  para  matrícula  de  alunos  cegos. 

6  —  0  sucesso  do  atendimento  no  ensino  integrado  depende,  entre  outros 
fatores,  da  idade  em  que  o  aluno  for  encaminhado.  Quanto  mais  cedo,  maiores 
serão  as  probabilidades  de  sucesso.  Por  isso,  de  grande  responsabilidade  é  sempre 
a  atitude  assumida  pelos  pais  e  pelos  médicos.  É  preciso  que  ambos  compreendam 
a  importância  das  suas  decisões  e  não  se  empenhem  na  luta  inglória  de  manter  o 
principal  interessado  preso  a  uma  vaga  esperança  de  cura,  por  longos  anos  inúteis, 
que  outro  sentido  teriam,  se  para  a  realidade  o  preparassem.  Não  é  possível  ignorar 
a  cegueira.  O  cego  vê  que  não  vê.  Portanto,  deve  ele  ser  preparado,  por  competen¬ 
tes  profissionais,  para  com  o  que  lhe  resta,  conseguir  um  lugar  ao  sol  e  prosseguir 
uma  existência  o  mais  útil  e  o  mais  agradável  possível. 


CONCLUINDO: 

1—0  ensino  integrado  é  um  sistema  de  ensino  lógico,  educacional  mente  válido  e 
a  um  preço  operacional  passível  de  ser  custeado  pelo  governo. 

2  —  A  integração  coloca  a  educação  de  deficientes  visuais  diretamente  dentro  do 
sistema  geral  de  educação. 

3—0  aluno  cego,  observando  diariamente  o  trabalho  em  que  se  empenham  os 
membros  da  sua  família,  se  capacita  da  necessidade  de  também  lutar  pela 
vida  e  de  contribuir  com  o  seu  quinhão  de  esforço  para  o  bem  da  sua  família. 
4  —  Diz  Guerra  Junque  iro:  "O  que  se  aprende  em  criança,  cristaliza -se  em  seguida 
e  não  se  apaga  mais".  A  criança  e  o  adolescente  de  hoje  serão  o  profissional 
amanhã  que  por  certo  terá  mais  facilidade  em  aceitar  como  companheiro  de 
trabalho  um  cego,  porque  se  lembrará  de  que  na  escola  tivera  um  colega  que 
provou  o  seu  valor  e  a  sua  capacidade,  embora  seus  olhos  não  pudessem  ver. 
5—0  atendimento  inicial  da  criança  em  Salas  de  Recursos  e  o  seu  posterior 
ingresso  em  classes  comuns  é  a  medida  intermediária  entre  a  tradicional  e 
necessária  escola  residencial  e  a  descontínua  disponibilidade  do  Professor 
itinerante. 

Ao  terminar,  não  podemos  deixar  de  dizer  que  muitas  vezes,  os  Diretores 
das  Escolas  e  os  Professores  de  classes  comuns  da  rede  oficial  de  ensino,  não  estão 
preparados  para  receberem  um  aluno  deficiente  visual.  É  muito  comum  haver  de 
início,  uma  rejeição  por  parte  destes  profissionais.  Esta  rejeição  faz  com  que  Dire¬ 
tores,  Professores  de  Escolas  Públicas  apenas  permitam  a  matrícula  de  deficientes, 
mas  sem  aceitá-los  efetiva  mente;  eles  cumprem  apenas  o  que  determina  a  Lei. 

Nas  escolas  particulares,  a  situação  é  outra.  A  Lei  não  as  atinge,  portanto, 
e/as  têm  a  Uberdade  de  recusarem  o  aluno  deficiente  visual,  o  que  acontece  muitas 
vezes.  Isto  leva  os  pais  a  terem  que  sujeitar  seu  filho  cego  a  uma  escola  que  nem 
sempre  seria  a  da  sua  escolha.  Muitas  vezes,  numa  família,  as  crianças  frequentam 
escolas  de  alto  nível  educacional  e  sócio-econômico ,  enquanto  o  seu  irmão  cego 
tem  que  frequentar  uma  Instituição.  Perguntamos:  —  Esta  situação  não  estaria 
contribuindo  para  que  esta  criança  ficasse  marginalizada ,  tanto  na  escola  (Institui¬ 
ção),  como  na  própria  família?  —  Será  que  o  simples  fato  de  se  colocar  um  aluno 
cego  numa  escola  pública  ou  particular,  ao  lado  de  videntes,  levaria  à  sua  integra- 
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ção?  —  Afinal,  o  que  é  integração?  Como  medí-la? 

Segundo  Paulo  Freire,  "o  marginalizado  não  é  um  ser  fora  de,  mas  um  ser 
no  interior  de  uma  estrutura  social  que  o  oprime". 

Nós,  em  nome  da  "Pro-Visão",  acreditamos  ser  necessária  uma  nova 
postura  dos  profissionais  da  Área  de  Educação  Especial  frente  à  problemática  da 
integração  dos  deficientes  visuais,  despertando  neles  ( deficientes  Visuais)  uma 
disposição  crítica,  responsável  e  participativa,  que  conduza  a  uma  conscientização 
das  suas  capacidades  e  limitações  e  das  capacidades  e  limitações  do  meio  no  qual 
estão  e/es  inseridos. 

Neusa  Chagas 

REFERÊNCIA  BIBLIOGRÁFICA  -  Curso  de  Especialização 
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visuais.  Convênio  CENESP  —  PREMEN  —  MEC.  Departamento  de  Documen¬ 
tação  e  Divulgação.  Brasília,  1979.  56p. 

2-  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  EDUCAÇÃO  -  Diretoria  de  Educação 
Especial. 


Estimulação  Precoce  —  Campinas 


21 


ESTIMULAÇÃO  PRECOCE 


"A  Visão  é sintética,  o  tato  analítico,  é  necessário  pois  que  se  conheça 
bem  todos  os  detalhes  para  formar  a  idéia  de  conjunto". 

A  dificuldade  de  formular  um  método  de  Estimulação  Precoce  para  defi¬ 
cientes  visuais  é  o  conhecimento  das  variáveis  que  constituem  e  explicam  o  meca¬ 
nismo  de  aprendizagem. 

Os  estudos  do  processo  ensino-aprendizagem  têm  sido  a  chave  para  mui¬ 
tas  mudanças,  principalmente  aquelas  que  objetivam  tornar  mais  visível  o  proces¬ 
so,  aprimorar  os  instrumentos  de  avaliação,  incrementar  a  especialização  do  traba¬ 
lho  do  professor,  clarear  os  objetivos  a  serem  alcançados  a  racionalizar  o  trabalho 
pela  utilização  de  materiais  e  equipamentos  mais  eficazes. 

A  Estimulação  Precoce,  a  ser  utilizada  na  educação  do  deficiente  visual, 
para  se  obter  um  bom  rendimento,  seja  qualitativo  ou  quantitativo,  deve  necessa¬ 
riamente  ser  elaborada  através  de  programas  com  atividades  específicas  a  serem 
cumpridas  quer  em  salas  de  aula  ou  no  ambiente  familiar,  seguindo  um  modelo 
conceituai,  com  todos  os  detalhes  sobre  as  bases  em  que  as  decisões  se  fundamen¬ 
tam  e  as  diversas  fontes  alternativas  de  recursos  disponíveis  para  a  ação. 

Os  programas  devem  dar  enfoque  à  formação  diferencial  do  professor, 
prever  treinamentos  contínuos  da  equipe  e  a  sua  atualização  em  conhecimentos, 
preparar  e  orientar  outros  elementos  que  direta  ou  indiretamente  lidam  com  os 
deficientes  visuais  e  com  serviços  auxiliares. 

Um  aspecto  importante  na  aplicação  do  método  de  Estimulação  Precoce 
é  o  processo  de  avaliação.  Através  de  uma  avaliação  contínua,  pode-se  observar  as 
mudanças  de  comportamento  no  que  se  refere  a  conhecimento,  habilidades  e 
atitudes,  no  deficiente  visual,  o  que  deve  ser  considerado  como  alguém  com  capa¬ 
cidades,  necessidades  e  interesses  próprios  a  serem  compreendidos  e  desenvolvidos. 

A  avaliação  utilizada  no  método  de  Estimulação  Precoce  do  deficiente 
visual  deve  ter  por  objetivo:  conhecer  o  grau  de  retardamento  do  desenvolvimento 
geral  ou  específico  que  a  criança  apresente,  devido  a  sua  deficiência,  para  situá-la 
num  quadro  de  referência;  conhecer  as  suas  possibilidades  de  desempenho  para 
orientar  o  trabalho  a  ser  desenvolvido,  acompanhando  o  seu  desenvolvimento  nas 
atividades  de  Estimulação  Precoce,  para  rep/anejamento  de  um  programa  que 
deverá  ser  indicado;  controlar  o  programa  sugerido,  para  se  obter  dados  que  pode¬ 
rão  contribuir  para  aperfeiçoamento  do  método,  quer  nas  atividades  indicadas,  nas 
orientações  para  os  especialistas,  nos  materiais  e  nos  recursos  didáticos  dos  profes¬ 
sores. 
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"O  método  de  Estimulação  Precoce  deve 
levar  a  criança  à  ação". 


"É  preciso  conhecer  as  possibilidades  de 
desempenho  da  criança". 


0  ensinar  é  um  ato  que  esta'  dinamicamente  relacionado  com  o  aprender, 
é  um  ato  intencionalmente  dirigido  para  a  aprendizagem,  portanto  a  avaliação 
deve  conter  critérios  que,  mostrem  o  desempenho  do  aluno,  o  êxito  alcançado  na 
operação  e  que  localize  as  deficiências  na  organização  do  ensino. 

É  necessário  que  determine  desde  o  início  da  aplicação  do  método,  de 
Estimulação  Precoce  para  deficientes  visuais,  o  que  a  criança  será  capaz  de  fazer 
em  cada  atividade,  ou  seja,  definir  os  objetivos  para  que  se  possa  avaliar  de  forma 
sistêmica  os  resultados  de  atividades  de  ensino  e  daí  escolher  os  procedimentos 
mais  adequados. 

0  professor  ao  aplicar  o  Método  de  Estimulação  Precoce  em  deficientes 
visuais  na  sala  de  aula,  deve  ater-se  a  alguns  aspectos  do  ensino  dos  importantes, 
pois  contribuem  para  o  alcance  de  um  maior  rendimento  no  processo  ensino- 
aprendizagem. 

Ele  deve  saber  selecionar  os  objetivos,  observando  a  capacidade  da  crian¬ 
ça  no  início  do  trabalho,  as  suas  habilidades  de  aprendizagem,  ou  melhor,  a  reali¬ 
dade  do  deficiente  visual.  Deve  informar  verbalmente  todo  o  desenvolvimento  das 
etapas  das  atividades,  pois,  a  comunicação  oral  representa  um  fator  importante  nas 
relações  sociais  do  cego.  Deve  saber  avaliar  constantemente  o  desempenho  da 
criança,  ajudando-a  na  sua  formação  e  proporcionando-lhe  realimentação  do  seu 
rendimento.  Deve  dar  conhecimento  do  seu  diagnóstico,  fornecendo  informações 
que  o  ajudem  a  tomar  decisões  e  compreender  a  própria  realidade;  saber  manusear 
os  recursos  disponíveis  para  facilitar  o  trabalho  da  inteligência  do  cego,  para  repre¬ 
sentar  os  objetos;  saber  explorar  ao  máximo  o  sentido  do  tato,  ensinando-a  o  dis¬ 
criminar  pelo  tatear  para  que  ela  possa  formar  exato  juizo  das  coisas  para  depois, 
reconstruí-las  nas  sua  imaginação;  deve  ainda  planejar  cuidadosamente  a  integra¬ 
ção  e  a  utilização  do  programa  no  ambiente,  mantendo  controle  constante  do 
trabalho  individual  ou  em  grupo. 
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Deve  saber  dosar  cuidadosamente  o  ritmo  de  apresentação  das  atividades 
e  utilização  dos  materiais  e  ainda,  determinar  a  frequência  da  retroalimentação  de 
acordo  com  a  natureza  do  conteúdo,  das  características  do  grupo  de  crianças,  do 
tempo  disponível  e  da  natureza  do  ambiente  de  trabalho. 

Como  método  didático,  o  método  de  Estimulação  Precoce  para  deficien¬ 
tes  visuais  deve  apresentar  um  conjunto  ordenado  e  sequente  de  todos  os  recursos 
que  visam  orientar  a  aprendizagem.  Seguindo  um  modelo,  desde  o  aspecto  concei¬ 
tuai,  até  a  clarificação  das  metas  e  dos  objetivos,  quer  seja  no  domínio  afetivo, 
cognitivo  ou  psicomotor,  e  nas  etapas  que  se  sucedem  de  modo  contínuo  ao  longo 
do  tempo. 

Deve  ainda  fornecer  orientação  à  todos  os  procedimentos  didáticos  e 
dados  estratégicos  que  servem  para  orientar  de  forma  racional  uma  ou  mais  fases 
do  processo  ensino  —  aprendizagem. 

Deve  ser,  principalmente,  uma  força  motivadora  harmônica,  que  levará 
a  criança  à  ação,  que  influenciará  na  maneira  dela  perceber  o  mundo,  nas  coisas 
que  passam  em  seu  pensamento  e  nas  ações  que  ela  deve  se  empenhar. 


Neyda  Bastos  da  Silva 
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UM  ENFOQUE  PEDIÁTRICO 


I  -  INTRODUÇÃO 

Esta  nossa  seção  passou  a  existir  a  partir  do  segundo  número  da  BRAIL¬ 
LE  (junho  de  1985),  e  desde  então,  temos  tentado  abordar  temas  relacionados  à 
criança  deficiente  visual,  que  interessam  não  só  à  sociedade  como  um  todo,  assim 
como  a  educadores,  psicólogos,  pediatras,  mas  também,  e  principalmente,  que 
sejam  úteis  à  família  do  deficiente  visual. 

Assim,  já  escrevemos  sobre  as  suas  características  gerais,  em  seguida, 
sobre  doenças  causadoras  de  déficits  visuais,  e  no  último  número  (dez/85),  comen¬ 
tamos  alguns  tópicos  iniciais  sobre  Higiene  Infantil  (Puericultura),  ou  seja.  Aleita¬ 
mento  Materno  e  Imunizações.  Aproveitamos  para  reforçar  mais  uma  vez  que  a 
Puericultura  é  dirigida  a  quaisquer  crianças,  deficientes  ou  não,  pois  a  criança 
deficiente  visual,  apesar  de  algumas  particularidades,  também  deve  ser  submetida  a 
profilaxia  contra  doenças  passíveis  de  imunização,  prevenção  de  acidentes,  estimu¬ 
lada  ao  aleitamento  materno,  higiene  mental,  etc. 

A  criança  portadora  de  deficiência  visual  necessita  e  deve  ser  abordada 
globalmente  pelo  pediatra,  e  não  apenas  por  especialistas. 

É  nesta  Unha  de  pensamento  que  iniciamos  nosso  bate-papo  neste  primei¬ 
ro  número  de  1986,  tecendo  alguns  comentários  sobre  Alimentação  Infantil,  ainda 
dentro  do  tópico  Puericultura,  iniciado  em  dez/85. 

II  -  HIGIENE  ALIMENTAR 

Ao  se  falar  em  Alimentação  Infantil,  a  melhor  forma  de  se  praticar  uma 
boa  Higiene  é  através  do  leite  materno  exclusivo,  desde  o  nascimento  até  os  4  a  6 
meses  de  idade. 

Tal  assunto,  inclusive,  já  foi  objeto  de  nossa  discussão  e  ênfase  no  núme¬ 
ro  anterior. 

Pretendemos  aqui  oferecer  aos  pais  algumas  sugestões  de  como  abordar 
problemas  relacionados  à  alimentação  infantil,  no  sentido  de  se  evitar  a  formação 
de  preconceitos  na  mente  da  criança,  ou  que  ela  viva  em  um  mundo  de  fantasia, 
afastada  da  realidade  concreta. 

A  alimentação  é  fundamentalmente  um  ato  de  relação  do  indivíduo  com 
o  mundo,  em  todos  os  sentidos,  inclusive  no  da  sobrevivência.  No  caso  específico 
da  criança,  e  em  especial  do  lactente,  é  uma  das  primeiras  formas  visíveis  e  razoa- 
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ve I mente  bem  organizadas  de  conduta  que  esta  apresenta.  Este  item,  associado  ao 
significado  de  sobrevivência  que  a  alimentação  tem,  dá-lhe  uma  dimensão  de  sua 
importância  durante  toda  a  infância  e  que  muitas  vezes  se  estende  à  adolescência 
e  até  mesmo  à  idade  adulta. 


11.1  -  A  ALIMENTAÇÃO  DA  CRIANÇA  E  O  APARELHO  DIGESTIVO 

Para  compreendermos  um  pouco  mais  a  alimentação,  é  necessário  comen¬ 
tarmos  algo  sobre  o  que  acontece  quando  o  alimento  é  ingerido  pela  criança  (ou 
adulto).  E  o  protagonista  mais  importante  de  nossa  estória  é  o  aparelho  digestivo. 

Este  aparelho,  bastante  complexo,  composto  de  órgãos  e  estruturas, 
poderia  ser  comparado  a  um  longo  tubo,  que  ora  se  estreita,  ora  se  alarga,  e  que 
inclui  em  sua  trajetória:  boca,  faringe,  esôfago,  estômago,  duodeno,  intestino  del¬ 
gado,  intestino  grosso,  reto  e  ânus.  A  estes,  associam-se  dois  outros  órgãos  impor¬ 
tantes:  fígado  (com  sua  vesícula  biliar)  e  pâncreas. 

O  aparelho  digestivo  tem  algumas  funções,  e  uma  delas  é  a  atividade 
mecânica,  que  é  a  capacidade  de  transportar  o  alimento,  que  ao  chegar  à  boca  é 
triturado  pelos  dentes  (com  a  língua  auxiliando  na  deglutição);  este  alimento  é 
lançado  no  esôfago,  o  qual,  através  de  movimentos  de  suas  paredes,  o  empurra  ao 
estômago,  onde  ocorre  uma  "parada"  temporária  (dependendo  da  natureza  do 
alimento);  este  material  chega  até  o  duodeno,  passando  a  seguir  aos  intestinos 
(delgado  e  grosso),  e  depois  até  o  final  do  tubo,  onde  será  eliminado  pelo  reto  e 
ânus,  na  forma  de  fezes,  através  da  evacuação. 

Outra  função  do  aparelho  digestivo,  a  mais  importante,  é  a  digestão  e 
absorção  dos  nutrientes  (proteínas,  açúcares,  gorduras,  vitaminas,  etc.),  indispen¬ 
sáveis  à  vida,  que  serão  incorporados  ao  organismo.  O  processo  digestivo  inicia-se 
na  boca  (é  por  isso  que  é  necessário  uma  boa  mastigação,  e  a  saliva  também  parti¬ 
cipa),  mas  é  no  duodeno  e  intestino  delgado  que  o  bolo  alimentar  é  digerido  e 
absorvido  através  de  dobras  e  rugas  da  parede  intestinal,  para  o  interior  dos  vasos 
sanguíneos,  e  daí  para  formar  novas  células  de  nosso  corpo.  No  intestino  grosso 
ocorre  a  digestão  final,  resultando  daí  os  resíduos  que  o  organismo  elimina  (fezes). 
Ao  longo  de  todo  este  processo,  tanto  o  fígado  (e  vesícula  biliar)  quanto  o  pân¬ 
creas  contribuem  ativamente  para  a  digestão  do  alimento,  com  suas  secreções  e 
hormônios. 

Há  ainda  uma  terceira  característica  importante  do  aparelho  digestivo, 
que  é  sua  grande  interação  com  o  psiquismo  do  indivíduo  (citamos  como  exemplo 
a  úlcera  gástrica,  a  "prisão  de  ventre",  e  a  diarréia  após  uma  emoção  violenta, 
todos  associados  a  fundo  emocional).  Entretanto,  na  criança,  além  de  tudo  o  que 
foi  exposto,  seu  aparelho  digestivo  apresenta  uma  característica  peculiar:  sua 
IMATURIDADE,  e  quanto  mais  jovem  a  criança,  maior  a  imaturidade  de  seu  apa¬ 
relho  digestivo. 

Logo  ao  nascer,  nada  ainda  foi  ingerido  pelo  recém-nascido  (sendo  que 
no  final  da  gestação,  o  feto  pode  ingerir  pequenas  quantidades  de  líquido  Amnió- 
tico).  Até  o  nascimento,  seu  aparelho  digestivo  se  encarrega  apenas  de  digerir  suas 
próprias  secreções,  e  nas  primeiras  24  horas  de  vida,  libera  pelo  ânus  um  material 
viscoso,  verde-escuro,  chamado  mecônio,  que  continua  sendo  eliminado  por  3a  5 
dias,  quando  passa  a  assumir  características  de  fezes.  Ao  nascimento,  o  tubo  diges- 
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ti  vo  não  tem  nem  ar,  mas  3  a  4  horas  após,  o  ar  preenche  todo  o  seu  trajeto. 

E  assim,  fenômenos  vão  acontecendo  durante  os  3  primeiros  meses  de 
vida,  num  processo  de  amadurecimento  da  criança  e  de  seu  tubo  digestivo. 

Nesta  ocasião,  surgem  "prob/eminhas"  normais,  em  decorrência  deste 
amadurecer,  por  exemplo,  cólica,  regurgitação,  soluço,  "prisão  de  ventre",  etc. 
Mas  é  importante  ressaltar  que  se  seguirmos  a  natureza,  ou  seja,  se  formos  natu¬ 
rais,  nada  artificiais,  tais  sintomas  poderão  ser  minimizados,  e  até  nem  existir. 
E  para  isso,  o  Aleitamento  Natural  (leite  materno)  se  impõe. 


11.2  -  A  ALIMENTAÇÃO  E  O  DESENVOLVIMENTO  DA  CRIANÇA 

Este  processo  de  amadurecimento,  que  vai  desde  o  nascimento  até  o  29 
ano  de  vida,  envolve  mudanças  tanto  morfológicas  e  funcionais,  quanto  psíquicas 
e  sociais.  Conseqüentemente ,  é  importante  que  a  alimentação  da  criança  esteja 
adaptada  a  seu  estágio  de  desenvolvimento.  É  ainda  bom  que  se  lembre  que  cada 
criança  tem  sua  própria  evolução  alimentar,  e  deve-se  evitar  intervenções  inoportu¬ 
nas,  com  repercussões  indesejáveis  sobre  sua  nutrição  e  bem  estar  (como  por 
exemplo,  forçar  a  criança  a  comer  além  de  seu  limite,  etc.).  O  recém-nascido  nor¬ 
mal  a  termo  apresenta  reflexos  de  sucção  e  deglutição  coordenados,  ou  seja,  ele 
pode  obter  e  deglutir  líquidos  desde  o  nascimento.  Nos  primeiros  4  meses  de  vida 
ele  ainda  não  consegue  ingerir  alimentos  só/idos,  pois  o  reflexo  da  língua  que 
empurra  o  alimento  para  a  parte  posterior  da  boca  ainda  não  está  bem  desenvolvi¬ 
do;  e,  além  disso,  a  língua  apresenta  tendência  a  projetar-se  para  fora  da  boca. 
Mas,  aos  4  meses,  este  reflexo  desaparece,  podendo  a  criança  ingerir  alimentos  não 
líquidos.  Aos  4  meses,  ela  se  excita  à  visão  de  alimentos. 

Aos  5  meses  de  vida,  a  criança  já  abre  a  boca,  indicando  desejo  pelo  ali¬ 
mento,  ou  então,  mostra  interesse  ou  saciedade,  inclinando-se  para  trás  e/ou  viran¬ 
do  a  cabeça.  Em  torno  do  69  mês,  inicia-se  a  erupção  dentária.  Entre  os  6  e  8 
meses,  a  maioria  dos  lactentes  consegue  levar  à  boca,  mastigar  e  deglutir  bolachas. 
Aos  18  meses,  a  criança  é  capaz  de  se  alimentar  sozinha,  usando  colher  e  deixando 
cair  comida,  e  já  aos  24  meses,  utiliza  a  colher  corretamente. 

A  partir  dos  2a  e  6m,  a  maioria  das  crianças  reconhece  faca  e  garfo,  e 
indica  sua  utilidade;  entretanto,  a  manipulação  correta  só  se  aperfeiçoa  aos  5-6 
anos.  A  maioria  dos  lactentes  só  bebe  em  copo  a  partir  dos  14  meses  de  vida.  Na 
segunda  metade  do  19  ano  de  vida  são  apreciadas  as  variações  de  paladar  e  cor  dos 
alimentos,  e  após  o  19  ano,  a  percepção  de  seu  gosto  e  as  preferências  começam  a 
se  estabelecer. 

Nos  19 s  4  meses  de  vida,  voltamos  a  reforçar,  o  intestino  do  lactente  está 
apto  a  digerir  apenas  as  proteínas,  hidratos  de  carbono  e  gorduras  do  leite  mater¬ 
no,  e  ainda  não  desenvolveu  mecanismos  de  defesa  contra  proteínas  estranhas, 
contidas  em  outros  alimentos.  Os  seus  rins  também  estão  imaturos,  e  não  conse¬ 
guem  eliminar  os  excretas  adequadamente.  Mas  entre  5  e  12  meses  de  vida,  desen¬ 
volvem-se  mecanismos  imunológicos  de  defesa  contra  proteínas  estranhas,  a  capa¬ 
cidade  de  digestão  e  absorção  de  outras  substâncias  que  não  o  leite  humano  vão 
aumentando,  e  a  função  renal  já  é  mais  evoluída,  sendo  que  depois  de  1  ano  de 
idade,  tais  mecanismos  de  alimentação  estarão  quase  que  a  nível  do  adulto. 

É  por  isso  que  insistimos  para  que  o  leite  materno  seja  a  dieta  exclusiva 
do  lactente  até  os  4  a  6  meses  de  vida. 
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É  muito  comum  os  pais  se  queixarem  de  que  a  criança  tem  dificuldade 
em  aceitar  os  alimentos  sólidos ,  ou  a  transição  difícil  de  alimentos  coados  para 
picados,  ou  ainda  a  aversão  a  novos  alimentos  na  dieta.  Esta  recusa  é  bastante 
comum  no  começo,  quando  se  muda  de  uma  alimentação  líquida  para  a  semisó/i- 
da,  e  a  cegueira  não  influi  neste  caso.  É  importante  frisar  que  isto  não  é  mais 
comum  em  crianças  deficientes  visuais  do  que  nas  videntes.  Por  tudo  o  anterior¬ 
mente  exposto,  esta  transição  deve  ser  gradual  e  gradativa.  É  bom  misturar  pratos 
novos  com  outros  já  conhecidos,  ou  dá-los  pouco  a  pouco,  caso  haja  rejeição.  Se  a 
dificuldade  persistir,  é  bom  parar  uns  dias,  e  depois  recomeçar. 

Outro  item  interessante  é  o  fato  da  criança  alimentar-se  sozinha.  Talvez 
seja  benéfico  esperar  que  a  mesma  mostre  curiosidade  por  uma  colher,  por  exem¬ 
plo,  querendo  e  conseguindo  segurá-la.  Se  por  volta  dos  2-3  anos,  a  criança  não 
mostrar  tal  interesse,  é  bom  que  se  ofereça  uma  colher  na  mão,  enquanto  ela  se 
alimenta,  e  pedir  que  ela  a  leve  à  boca.  Caso  isto  não  dê  resultado,  talvez  seja  bom 
deixá-la  sozinha,  com  sua  comidinha  e  a  colher,  e  mesmo  que  ela  dispense  a  colher 
e  use  suas  mãos,  a  criança  já  mostra  iniciativa  própria. 

Comer  sozinho,  sem  ver  o  que  se  come,  é  bem  desanimador  e  cansa 
muito,  e  para  se  acostumar  leva  um  certo  tempo.  É  natural  que  a  criança  cega 
necessite  de  mais  tempo  para  comer,  mas  sem  excessos.  É  necessário  e  importante 
que  ela  receba  noções  de  que  ela  tem  um  tempo  razoável  para  se  alimentar,  e  se 
estiver  demorando  muito,  retirar  os  pratos,  pois  assim  ela  passará  a  perceber  que 
os  limites  de  tempo  são  importantes. 

Bom,  muito  há  para  comentarmos  ainda  sobre  Alimentação  Infantil. 

Nos  próximos  artigos,  podemos  focalizar  outros  itens,  como  por  exem¬ 
plo,  um  "cardápio"  para  os  lactentes,  pré-escolares  e  escolares,  ou  quem  sabe, 
discutir  alguns  "probleminhas"  já  citados,  que  tanto  incomodam  aos  pais,  como  a 
cólica,  regurgitação,  "prisão  de  ventre",  etc.  . e  que  também  acometem  as  crianças 
deficientes  visuais\ 

Continuamos  aguardando  questionamentos,  sugestões  e  críticas,  e  volta¬ 
mos  a  ressaltar  a  necessidade  de  recebermos  a  opinião  dos  leitores,  pois  só  assim 
nos  cientificaremos  da  utilidade  ou  não  de  nossos  artigos,  no  sentido  de  ampliar, 
crescer  e  objetivar  cada  vez  mais  as  informações  aqui  descritas. 


Luiz  Carlos  Mo/inari  Gomes 
Pediatria 
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Figura  1.1  —  Diagramas  do  mecanismo  de  sucção  no  seio  (A  e  D)  e  na  mamadeira  (E).  A)  Os 
lábios  do  bebê  firmam-se  numa  forma  de  "C"  na  junção  côncava  do  mamilo  e  da  aréola,  encai¬ 
xando-se  "como  uma  luva".  Os  músculos  da  face  se  contraem.  B)  A  língua  é  lançada  para  a 
frente  para  pegar  o  mamilo  e  a  aréola.  C)  O  mamilo  toca  o  palato  duro  quando  a  língua  volta 
para  trás,  introduzindo  a  aréola  dentro  da  boca.  A  pressão  negativa  é  criada  pela  ação  da  língua 
e  das  faces  contra  o  mamilo  e  o  resultado  é  uma  verdadeira  sucção.  D)  As  gengivas  comprimem 
a  aréola,  lançando  o  leite  para  o  fundo  da  garganta.  O  leite  flui  em  contraposição  ao  palato  duro 
partindo  do  sistema  de  alta  pressão  do  seio  para  a  área  de  pressão  negativa  no  fundo  da  garganta. 
E)  Em  contraste,  o  grande  bico  de  borracha  da  mamadeira  atinge  o  palato  molo  (causando 
reflexo  do  vômito)  e  interfere  na  ação  da  língua.  A  língua  é  lançada  para  a  frente  de  encontro 
à  gengiva  para  controlar  o  fluxo  excessivo  do  leite  para  o  esôfago.  Os  lábios  assumem  a  forma  de 
um  "O";  não  há  compressão  porque  os  músculos  da  face  ficam  relaxados.  (Retirado  De: 
Applebaum,  R.  M.  —  Modern  Management  of  success-ful  breast  feeding  —  Ped.  Clin.  N.  Am., 
203,  1970). 

Fonte:  Como  e  porque  Amamentar  —  José  Martins  Filho  —  São  Paulo  (1984) . 
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DEFICIÊNCIA  VISUAL  —  Robert  F.  Mikell  (extraído  da  Revista  Lente) 
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AUTOMAÇÃO  DA  IMPRENSA  BRAILLE 

Resumo:  O  artigo  descreve  a  implantação  de  um  micro-computador  para 
executar  a  edição  de  textos  e  impressão  no  sistema  Braille.  Este  sistema  encontra- 
se  em  operação  na  Fundação  Hilton  Rocha  desde  setembro /1 984. 

A  FHR  iniciou  as  suas  atividades  no  que  diz  respeito  à  Imprensa  Braille 
em  1982,  com  a  doação  de  uma  impressora  e  de  uma  rotativa  doadas  pelo  Deuts¬ 
che  Blindestudienansta/t  D.  V..  O  objetivo  imediato  seria  a  edição  de  livros  em 
Braille  para  o  ensino  de  1Q  e  2Q  graus  de  forma  a  suprir  lacuna  existente  no  Estado 
de  Minas  Gerais. 

A  operação  do  Sistema  de  Impressão  em  Braille  era  efetuada  de  modo 
manual,  conforme  mostrado  no  fluxograma  1.  O  texto  em  tinta  deve  ser  codifica¬ 
do  em  Braille  para  se  dar  entrada  na  impressora.  Esta  operação  é  efetuada  pelo 
digitador  da  impressora  que  lê  o  texto  em  tinta,  codifica-o  em  Braille  e  atua  na 
impressora,  caractere  por  caractere.  Desta  atividade  resulta  uma  matriz  a/uminiza- 
da  com  caracteres  Braille  correspondente  a  uma  folha  do  livro  a  ser  editado.  Esta 
matriz  deve  ser  conferida  caractere  por  caractere  durante  o  processo  de  aferição  e 
as  correções  que  se  fizerem  necessárias  são  efetuadas.  Uma  vez  obtida  a  matriz  já 
conferida,  a  mesma  é  levada  à  rotativa  onde  se  executa  as  cópias  em  quantidade 
previamente  determinada.  O  final  do  processo  é  a  encadernação  dos  volumes  que 
forma  o  livro  em  Braille. 

O  sistema  de  impressão  manual  apresenta  ós  seguintes  inconvenientes: 

—  O  operador  da  impressora  necessita  de  bons  conhecimentos  do  Braille. 

—  A  aferiação  do  texto  é  executada  após  a  impressão,  o  que  demanda 
correções  na  própria  matriz  Braille. 

A  informatização  e  automação  da  Imprensa  Braille  foi  efetuada  com  a 
utilização  de  um  micro  computador  DGT-1000,  fabricação  Digitus,  com  uma  uni¬ 
dade  de  disco  5  1/4" e  sistema  operacional  New-DOS.  Este  micro  computador  tem 
a  função  de  editar  o  texto  em  tinta,  codificá-lo  em  Braille  e  controlar  a  impressora 
através  de  acoplamento  eletrônico  desenvolvido  para  este  fim. 

O  fluxograma  2  caracteriza  o  sistema  de  impressão  auxiliado  por  compu¬ 
tador.  O  texto  em  tinta  é  digitado  no  computador  utilizando  as  facilidades  ofereci¬ 
das  por  um  editor  de  textos,  o  que  torna  esta  operação  similar  à  datilograia  de 
texto  em  uma  máquina  de  escrever  normal.  O  texto  é  digitado  Unha  a  Unha  e  o 
digitador  pode  executar  a  aferição  através  do  terminal  de  vídeo.  Caso  seja  necessá¬ 
ria  alguma  alteração  como  por  exemplo,  a  inserção  de  um  parágrafo,  retirada  de 
Unha,  repaginação,  etc.,  a  mesma  pode  ser  efetuada  com  rapidez  e  simplicidade 
utilizando-se  o  editor  de  textos  do  computador.  O  texto  em  tinta  digitado  é  arma¬ 
zenado  em  um  disco  magnético  para  a  sua  posterior  utilização. 
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Fluxograma  1  _  Impressão  manual 


Fluxograma  2  _  Impressão  automática 
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“O  degitador  codifica  o  texto  em  Braille  "O  computador  codifica  o  texto  para  o 
caractere  por  caractere".  Braille." 

Uma  vez  terminada  toda  a  digitação ,  à  pedido  do  operador,  o  computa¬ 
dor  codifica  o  texto  para  o  Braille  e  controle  e  monitora  o  estado  operacional  da 
impressora  de  modo  automático.  Após  a  obtenção  da  matriz  Braille  o  processo 
caminha  de  forma  similar  ao  modo  manual,  com  a  utilização  da  rotativa  para  a 
execução  de  cópias  e  a  posterior  encadernação  das  páginas. 

Este  sistema  elimina  as  desvantagens  inerentes  ao  sistema  manual,  já  cita¬ 
do  anteriormente,  além  de  incorporar  as  seguintes  vantagens: 

—  0  texto  em  tinta  armazenado  no  disco  magnético  pode  ser  reutilizado 
posteriormente; 

—  A  edição  de  textos  pode  ser  efetuada  por  outro  computador  similar  ao 
utilizado  nesta  aplicação; 

—  A  produtividade  é  aumentada,  já  que  não  se  efetua  correções  na  ma¬ 
triz  Braille. 

0  Software  aplicativo  para  este  sistema  foi  desenvolvido  em  BASIC  e 
uma  listagem  do  programa  está  anexa  a  este  artigo.  Informações  complementares 
serão  fornecidas  através  de  correspondência  enviada  para  Fundação  Hilton  Rocha 
—  A  v.  Anel  da  Serra,  1355  —  Mangabeiras  —  Belo  Horizonte  —  MG,  CEP  30210. 

Leopoldo  J.  N.  Alves 
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LISTAGEM  do  programa 


í  CLEAR  150 

2  CLS 

3  GOTO  11000 

5  GOSUB  10000 

6  ON  ERROR  GOTO  11100 
10  N=i 

105  REM  FORMA_AO  DA  TABELA  DE  CONVERSÃO 

110  DIM  TB ( 95 ) 

111  FOR  I  =  0  TO  62 

112  READ  TB ( I ) 

113  NEXT  I 


115  DATA  0,0, 0,0, 0,0,0, 0,0, 0,55, 63, 12,44,62, 43, 46, 41, 58, 49,59, 51,28, 42,34,35, 57, 
60,40,48,36,0,64,22,38,52, 18,0,0,4,54,54,0,34,2,20,50, 12,26, 1 ,3,9,25, 17, 11 ,27, 19 
, 10, 18,6,0,0,0 

116  FOR  I  ■  63  TO  95 

117  READ  TB ( I ) 

118  NEXT  I 

120  DATA  33,0,1,3,9,25,17,11,27,19,10,26,5,7,13,29,21,15,31,23,14,30,37,39,58,45 
,61,53,0,0,0,0,47 

125  DEFUSR0  »  &HBD80 

126  DATA  205,127,10,125,254,0,202,154,189,42,0,191,195,167,189,0,0,0,0,0,0,0,0,0 
,0,0,62,119,211,03,62,0 

127  FOR  IX  -  0  TO  31 

128  READ  P%:POKE  &HBD80  +  I%,P% 

129  NEXT  17. 

132  DATA  211,1,211,2,33,0,184,126,254,255,202,224,189,254,128,202,208,189,211,1, 

6,1 ,205,247, 189,62,0,211 ,1 ,6, 1 ,205,247, 189,35,34,0, 191 ,33,0,0, 195,240, 189,0,0,0, 

0,211,1,6,4,205,247,189,62,0,211, 1,6,1,195,191,189 

134  FOR  IX  =  0  TO  63 

136  READ  P%:  POKE  &HBDA0  +  IX, PX 

138  NEXT  IX 

140  DATA  62,3,211 ,2,6,1,205,247, 189,62,0,211 ,2,33,0, 100,205, 154, 10,201 ,0,0,0,17, 
0,0,14,0,12,19,62,255,187,194,253,189,62,79,186,194,253,189,121,184,194,252,189, 


201 

142  FOR  IX  =  0  TO  47 

144  READ  PX:  POKE  &HBDE0  +  IX, PX 

146  NEXT  IX 

200  OPEN  "I",i,NTS 

201  GOSUB  1000 

202  FT  =  0 

203  GOSUB  1100 
205  P  =  47103 

210  FOR  NL  =  1  TO  30 

220  LINE  INPUTtt  1,AS 

230  IF  EOF ( 1 )  THEN  GOTO  350 


235  AX  =  63 

236  CEX=0 

240  FOR  I  =  1  TO  AX 

245  CHS  =  MIDS ( AS ,1,1) 

250  J=ASC ( CHS ) 

252  GOTO  500 

255  P  =  P  +  1 

261  -  (65536  -  P) 

265  POKE  Q,J 

267  IF  I  =  38  THEN  GOTO  900 

270  NEXT  I 

275  NEXT  NL 

280  J=255 ! 0  =  0+1 

282  POKE  Q , J 

283  PS=0 

284  B=0 

285  L=USR  0 ( B ) 

290  IF  L=25000  THEN  GOTO  400 

291  IF  L=0  THEN  GOTO  800 
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295  IF  FT  »  í  THEN  GOTO  345 
300  PRINT8  920 ,  "FINAL  DE  PAGINA" 

305  PRINTS)  975  x  "TECLE  R  QUANDO  O  SISTEMA  ESTIVER  PRONTO" 
3Í 0  A$=INKEY$ 

3 í 5  IF  AS~"R"  THEN  GOTO  320  EL SE  GOTO  3 10 

320  NP ~NP  +í 

325  GOSUB  í 0030 

327  DC-30 

330  GOTO  205 

345  GLOSE 

346  GOTO  i 

350  FT  «  í  s  GOTO  280 

500  REM  DECODIFICA.... AO  DE  CARACTER 


505 

IF  J- 

=10 3  THEN  GOTO 

535 

5Í0 

IF  J: 

=115  THEN  GOTO 

540 

515 

IF  J= 

=114  THEN  GOTO 

545 

520 

IF  J: 

=116  THEN  GOTO 

550 

525 

IF  J: 

=120  THEN  GOTO 

KV  KV  KV 

V.J 

526 

IF  J: 

=99  THEN  Ja95 

530 

GOTO 

580 

535 

N-"2  s 

GOTO  560 

540 

N  =  3  s 

GOTO  560 

545 

N=-4  s 

GOTO  560 

550 

N=5! 

GOTO  560 

5  5  5 

Na  6 

560 

CE%  i 

=  C  E  %  +  1 

570 

GOTO 

270 

580 

ON  N 

GOTO  585  x  625  x  665 ,705, 725 

585 

IF  J 

<  32  THEN  GOTO 

600 

590 

IF  J 

>  95  THEN  GOTO 

600 

595 

J  a  ' 

TB(J)s  GOTO  255 

600 

IF  J 

a  110  THEN  J  a 

TB (27) n  GOTO 

255 

605 

IF  J 

a  109  THEN  J  a 

TB (28) s  GOTO 

255 

610 

IF  J 

a  108  THEN  J  a 

TB (29) s  GOTO 

255 

615 

IF  J 

a  104  THEN  J  a 

TB (30) s  GOTO 

255 

620 

PRINT  "ERRO  DE  SINTAXE" : GOTO  345 

625 

REM  CARACTER  COM 

ACENTO  GRAVE 

630 

Na  1 

635 

IF  J  a  65 

THEN 

J 

a  TB (10) 

H 

GOTO 

255 

640 

IF  J  a  69 

THEN 

J 

a  TB (11) 

M 

II 

GOTO 

255 

645 

IF  J  a  73 

THEN 

J 

a  TB (12) 

II 

GOTO 

Ois-nr 
(...  \.)  \.) 

650 

IF  J  a  79 

THEN 

J 

a  TB (13) 

II 

II 

GOTO 

'!>  k:;  >“i 

f'..  \.J 

655 

IF  J  a  85 

THEN 

J 

a  TB (14) 

n 

ii 

GOTO 

P*=a 
r..  \.t 

660 

GOTO  620 

665 

REM  CARACTER  COM 

CRASE 

670 

Na  1 

675 

IF  J  a  65 

THEN 

J 

a  TB (15) 

n 

GOTO 

255 

680 

IF  J  a  69 

THEN 

J 

a  TB (16) 

2 

GOTO 

255 

685 

IF  J  a  73 

THEN 

J 

a  TB (17) 

H 

II 

GOTO 

p  k:;  k 

690 

IF  J  a  79 

THEN 

J 

a  TB (18) 

» 

n 

GOTO 

P55 

1...  w  w 

695 

IF  J  a  85 

THEN 

J 

a  TB (19) 

ii 

n 

GOTO 

255 

700 

GOTO  620 

705 

REM  CARACTER  COM 

TREMA 

707 

N  a  1 

710 

IF  J  a  73 

THEN 

J 

a  TB (20) 

ii 

M 

GOTO 

255 

715 

IF  J  a  85 

THEN 

J 

a  TB (21) 

ii 

ii 

GOTO 

255 

720 

GOTO  620 

725 

REM  CARAC 

TER  COM 

T 1 1... 

727 

N  a  1 

730 

IF  J  a  65 

THEN 

J 

a  TB (22) 

n 

ii 

GOTO 

255 

735 

IF  J  a  79 

THEN 

J 

a  TB (23) 

n 

M 

GOTO 

255 

740  GOTO  620 

745  REM  CARACTER  COM  ACENTO  CIRCUNFLEXO 
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760  IF  J  =  79  THEN  J  =  TB (26):  GOTO  255 
765  GOTO  620 

800  IF  PS=0  THEN  GOTO  830 
810  IF  PS=i  THEN  SET ( 123,01 ) 

820  PS=0SGOTO  840 
830  RESET(123r0i):PS=í 
840  FOR  I  =  1  TO  30 
850  A$=INKEY$ 

860  IF  A4=//P//  THEN  GOTO  345 
870  NEXT  I 
880  B=i sGOTO  285 
900  J=128 

905  P  =  P  +  1 

906  Q  =  -  <  65536-P ) 

910  POKE  OrJ 

920  GOTO  275 

1000  PB=NP 

1010  PB=PB  -  1 

1020  IF  PB=0  THEN  RETURN 

1030  FOR  I  =  1  TO  30 

1040  LINE  INPUT#  1,A$ 

1045  IF  EOF ( 1 )  THEN  GOTO  288 

1050  NEXT  I 

1060  GOTO  1010 

1100  LB  =  NUL  -  1 

1105  DC  =  30 

1110  IF  LB  =  0  THEN  RETURN 

1115  FOR  I  =  1  TO  LB 

1120  LINE  INPUT#i , Aí 

1125  IF  EOF ( 1 )  THEN  GOTO  288 

1130  NEXT  I 

1135  DC  -  30  -  LB 

1140  RETURN 

10000  CLS 

10001  GOSUB  10200 

10010  PRINT  TAB ( 08 ) "NOME  DO  TEXTO" 

10020  INPUT  NTS 

10021  PRINT  TAB (08) "NUMERO  DA  PAGINA  BRAILLE" 

10022  INPUT  NP 

10023  PRINT  T AB ( 08 ) "NUMERO  DA  LINHA" 

10024  INPUT  NUL 

10025  EST%~" IMPRESSÃO" 

10030  CLS 

10040  GOSUB  10200 

10050  PRINT  TAB  <  08 ) "NOME  DO  TEXTOS  ",NT$ 

10051  PRINT  TAB (08) "PAGINA  BR AILLE : " , NP 

10060  PRINT  TAB ( 08 ) "ESTADO s  " r EST$ 

10070  RETURN 

10200  PRINT  TAB <21 >"FUNDA_AO  HILTON  ROCHA" 
10220  PRINT  "  " 

10230  PRINT  TAB < 21 ) "*#******************" 
10240  PRINT  TAB  <2Í) "SISTEMA  TRANSBR AT.LL.E" 
10245  PRINT  TAB  < 21 ) "******•#*##*#******#*" 
10250  PRINT  "  " 

10260  PRINT  "  " 

10270  RETURN 

11000  GOSUB  10200 

11010  PRINT  TAB  (15)  "OP__OES" 

11020  PRINT  "  " 

11030  PRINT  TAB  (08)  "1-  EDI.. AO  DE  TEXTO" 

11040  PRINT  TAB (08)  "2-  IMPRESSÃO  DE  TEXTO" 

11050  A$=INKEY9i 

11060  IF  A$="i"  THEN  CMD"S" 
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ESPORTES 


A  Associação  Brasileira  de  Desportos  para  Cegos  —  ABDC  —  foi  fundada 
em  19  de  janeiro  de  1984,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  de  acordo  com  o  Decreto 
n9  80.228,  Artigo  186  e  das  resoluções  n9  14/83  e  n9  01/84,  do  Conselho  Nacio¬ 
nal  de  Desportos. 

É  uma  sociedade  civil  de  âmbito  nacional,  com  personalidade  jurídica  e 
patrimônio  próprio,  sem  fins  lucrativos,  cujo  objetivo  é  o  ensino  e  a  prática  de 
desportos  para  cegos,  sendo  filiada  à  Associação  Internacional  de  Desportos  para 
Cegos  —  IBS  A. 

A  Associação  possui  caráter  amadorista  e  seus  fins  são: 

—  dirigir,  difundir  e  incentivar,  no  Brasil  os  desportos  para  cegos; 

—  promover  a  realização  de  campeonatos,  torneios  e  competições  des¬ 
portivas; 

—  contribuir  para  o  progresso  material  e  técnico  das  filiadas  adotando 
que  tenham  por  objetivo  assegurar  esse  fim. 

Atualmente  a  ABDC,  tem  na  sua  direção  o  Sr.  Vital  Severino  Neto  (Presi¬ 
dente)  e  o  Sr.  Mário  Sérgio  Fontes  (vice),  para  o  triénio  86/88  que  já  iniciaram  um 
trabalho  desde  agosto  próximo  passado,  para  intensificar  as  atividades  da  Associa¬ 
ção,  sendo  recebidos  em  Brasília  pelo  ex-Ministro  da  Educação  Marco  Maciel, 
pleiteando  a  participação  da  ABDC  no  orçamento  da  SEED-MEC  nas  realizações 
de  1986. 

Na  parte  esportiva,  a  atual  presidência  promoveu,  no  período  de  19  a  27 
de  outubro  de  85,  em  Curitiba,  os  IV  Jogos  Nacionais  dos  Deficientes  Visuais, 
com  o  patrocínio  da  Secretaria  de  Estado  da  Cultura  e  do  Esporte  do  Paraná  e 
apoio  da  IBM  do  Brasil. 

Participação  da  equipe  brasileira  nos  /  Jogos  Desportivos  Latino  America¬ 
nos  para  Cegos  em  Barquisimeto  —  Venezuela,  no  período  de  24  a  29  de  novem¬ 
bro  de  85.  Nestes  jogos  a  delegação  contou  apenas  com  6  (seis)  atletas  por  falta 
de  verbas  (que  era  composta  de  trinta  atletas).  Graças  ao  apoio  total  da  SEED  — 
MEC,  que  doou  50  milhões,  foi  possível  levar  6  atletas  e  2  dirigentes,  que,  levanta¬ 
ram  o  título  de  vice-campeão  com  23  medalhas,  ficando  atrás  apenas  da  equipe  da 
Venezuela  que  contava  com  30  atletas,  vencendo  as  equipes  da  Argentina,  Colôm¬ 
bia,  Cuba,  e  República  Dominicana. 

Para  o  ano  de  1986  o  calendário  esportivo  consta  dos  seguintes  eventos: 

Abril  —  /  Copa  Brasileira  de  Futebol  de  Saião  para  Deficientes  Visuais. 

J  unho  —  VI  Jogos  Sul  Brasileiros  para  Deficientes  Visuais. 

Julho  —  19  quinzena  —  //  Jogos  da  Região  Leste  para  Deficientes  Visuais. 

29  quinzena  —  Preparação  das  Seleções  brasileiras  de  Atletismo  e  Natação 
que  participarão  do  Campeonato  Mundial  de  Atletismo  e  Natação. 
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Agosto  —  do  dia  3  a  17  —  Campeonato  Mundial  de  Atletismo  e  Natação 
a  se  realizar  na  Suécia. 

Para  a  participação  da  equipe  brasileira  na  Suécia,  a  SEED-MEC  dará 
total  apoio,  para  que  o  Brasil  se  faça  bem  representar  em  um  campeonato  deste 
nível. 

Outubro  —  V  Jogos  Nacionais  de  Deficientes  Visuais. 

A  Diretoria  da  ABDC  agradece  a  SEED-MEC  pelo  que  fez  e  está  fazendo 
pelo  desenvolvimento  sócio-esportivo  da  Entidade. 


Vital  Severino  Neto 
Presidente  da  ABDC 
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INTEGRAÇÃO  -  PROFISSIONALIZAÇÃO 


PROFISSIONAIS  LIBERAIS  CEGOS 

Podem  os  cegos  vencer  como  profissionais  liberais ,  e  se  o  podem  quais  as 
profissões  que  mais  adequadamente  podem  ser  exercidas  por  eles? 

A  primeira  parte  da  pergunta  é  pertinente  e  merece  variadas  considera¬ 
ções,  como  veremos  adiante.  Mas,  ainda  que  brevemente,  fixemos  nossa  atenção 
sobre  a  segunda  parte,  que  apresenta  certo  conteúdo  de  equívoco  que  precisa  ser 
desfeito. 

Houve  um  tempo  em  que  só  se  pensava  no  cego  como  o  esmoler  que  bus¬ 
ca  seus  tostões,  frequentemente  contando  e  fazendo-se  acompanhar  pelos  instru¬ 
mentos  de  corda  usuais  em  cada  época.  A  melhor  imagem  social  que  o  cego  podia 
ter  era  a  de  trovador  ou  de  poeta,  cantor  dos  próprios  poemas.  Assim,  a  lenda  fala 
de  Homero,  o  célebre  cantor  cego  da  "Ilíada”,  que  teria  cantado  seus  versos  ao 
som  da  Cítara,  em  remoto  passado,  oito  ou  nove  séculos  antes  de  nossa  época. 

Longos  séculos  fluíram  antes  que  tal  situação  se  modificasse.  Com  a  cria¬ 
ção  do  sistema  "Braille"  em  1.825  surgiu  a  figura  do  cego  professor  ou  executan¬ 
te  também  de  música  erudita.  A  tal  ponto  esta  figura  ganhou  foros  de  identifica¬ 
dor  do  não-vidente  socialmente  bem  situado,  que  um  saudoso  amigo  nosso,  o 
professor  Benedito  Marra  da  Fonseca,  costumava  dizer  em  certa  época  que  estava 
cansado  de  responder  à  pergunta  quase  infalível  de  quem,  pela  primeira  vez,  se 
dirigia  a  um  cego:  que  instrumento  o  senhor  toca? 

Mais  recentemente,  houve  certo  progresso  na  concepção  das  possibilida¬ 
des  profissionais  do  cego  porém  ainda  persiste  a  idéia  de  catalogar  profissões  que 
ele  deva,  principalmente,  exercer.  Nada  mais  errado.  Não  há  profissões  para  cegos; 
existem,  isto  sim,  aquelas  que  eles  absolutamente  não  podem  exercer  porque  seu 
conteúdo  de  ação  e  de  resultados  depende  todo  ele  essencial  mente  da  visão.  Por 
exemplo,  um  pintor  que  tenha  tido  visão  normal,  admite-se,  a  custo,  que  possa 
pintar  quando  já  sem  visão;  entretanto,  de  nada  mais  será  capaz,  no  caso,  senão 
de  repetir-se  assim  mesmo  e  com  total  insegurança.  Qualquer  profissão,  por  mais 
promissora  que  se  apresente  como  geradora  de  novas  oportunidades  para  portado¬ 
res  de  cegueira  parcial  ou  total,  deve  ser  encarada  apenas  como  novo  caminho  que 
se  abre,  como  algo  que  não  vem  substituir  coisa  alguma  e  simplesmente  vem 
somar-se  ao  que  já  existe.  Toda  atitude  discrepante  poderá  comprometer  seria¬ 
mente  o  processo  que  visa  à  perfeita  integração  social  do  cego. 

Voltemos  agora  a  primeira  parte  da  pergunta  para  considerar  certos 
aspectos  que  cercam  as  atividades  liberais  dos  cegos.  São  lacunas  de  caráter  educa¬ 
cional,  social  ou  de  legislação,  que  precisam  ser  preenchidas. 
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Que  os  cegos  podem  vencer  como  profissionais  liberais  isto  é  óbvio  em 
face  dos  muitos  que  já  militam  por  todo  o  PAÍS,  com  pleno  êxito.  Corretoras, 
vendedores,  fisioterapeutas,  massagistas,  musicistas,  etc.,  enfrentam  ca/hardamente 
a  falta  de  visão  e  rompem  o  cerco  da  incapacidade  financeira  e  do  tédio  da  inope- 
rância.  Mais  o  número  dos  que  poderiam  chegar  a  tanto  seria  bem  maior  desde  que 
sanadas  certas  falhas.  A  coisa  começa  no  próprio  conteúdo  escolar  oferecido  ao 
deficiente  visual.  Em  certos  casos  ele  não  obtém  da  escola  o  mínimo  que  lhe  seria 
necessário  para  atuar  como  cidadão  comum.  Não  raro,  conclui  seus  estudos  sem 
sequer  saber  assinar  o  próprio  nome  e,  muito  menos,  sem  adquirir  a  escrita  manual 
comum,  que  ele  bem  poderia  ter  aprendido  e  que,  possivelmente,  irá  fazer-lhe  falta 
na  futura  atividade  profissional.  Além  do  mais,  nem  nas  escolas  nem  em  parte 
alguma  fora  delas,  lhe  é  proporcionado  ocasião  de  testar  os  já  variados  equipamen- 
os  que  a  tecnologia  moderna  vem  criando  para  beneficiar  aos  que  não  vêem.  A 
tudo  isto,  soma-se  o  fato  de  que,  em  certos  casos,  a  educação  que  lhe  é  dada,  em 
momento  algum,  se  volta  para  o  objetivo  de  fazer  sua  postura,  gesticulação,  atitu¬ 
des,  o  mais  possível,  de  aparência  normal.  Este  último  item,  que  pode  a  muitos  pa- 
parecer  supérfluo  é,  no  entanto,  principalmente  para  o  profissional  liberal,  de 
fundamental  importância. 

No  contexto  social,  as  falhas  não  são  menos  gritantes.  O  profissional  libe¬ 
ral  cego  tem  de  superar  sozinho  o  preconceito,  a  descrença,  a  falta  de  financiamen¬ 
tos  especiais  que  atendam  suas  particulares  necessidades:  isto  para  não  falar  da 
dificuldade  que  ele  já  defrontou  para  chegar  até  a/i,  onde  muitos  não  chegam 
simplesmente  porque  não  são  assistidos. 

Existe,  até  o  momento,  total  carência  de  entidades  que  especificamente 
incluam  em  suas  finalidades  à  assistência  ao  profissional  liberal  cego.  A  propósito, 
aproveitamos  a  oportunidade  para  lançar  uma  idéia.  Ela  nada  tem  de  miraculoso 
nem  é  talvez  mesmo  exeqüível  da  forma  em  que  é  aqui  apresentada  consideramos 
que  ela  terá  vindo  em  muito  boa  hora,  se  tiver  o  simples  mérito  de  provocar  a 
discussão  sobre  a  necessidade  de  facilitar,  em  tudo  que  for  possível,  a  formação  e 
o  desempenho  do  profissional  liberal  não  vidente.  Sugerimos  seja  testado,  com 
vistas  à  criação  de  uma  futura  fitoteca,  ou  "Micro-braiHer”.  Segundo  se  informa, 
este  aparelho,  através  de  Display,  reproduz  em  braille,  Unha  por  Unha,  textos 
gravados  magneticamente  em  fita  à  base  de  mH  caracteres  por  polegada.  Caso  se 
comprove  a  eficiência  do  aparelho  e  seja  comparativamente  acessível  seu  custo, 
seriam  organizados  centros  regionais  de  gravação  destas  fitas,  coordenados  de 
maneira  a  evitar  superposição  de  trabalhos. 

A  sugestão  aí  fica,  embrionária,  apenas  para  lembrar  que  aqueles  que  se 
interessam  pelos  cegos  precisam  mobilizar-se  para  melhor  e  mais  rapidamente 
aproveitar  os  aprimoramentos  da  tecnologia. 

No  plano  das  leis,  talvez  fosse  oportuno  sugerir  estudos  no  sentido  de  ser 
dada  preferência  a  deficientes  físicos,  em  igualdade  de  condições  com  outros,  nas 
licitações  e  nas  concessões  dos  poderes  públicos. 

Ocorre-nos  também  sugerir  estudos  para  a  criação  da  aposentadoria  por 
grave  dano  físico  irreparável.  É  que,  a  aposentadoria  por  invalidez  não  permite  a 
volta  ao  trabalho.  Acontece  que,  ninguém,  muito  menos  em  tão  grave  emergência, 
trocará  o  certo  pelo  duvidoso,  não  voltando  por  isto  à  atividade.  0  aposentado  por 
grave  dano  físico  irreparável  faria  jus  aos  proventos  da  aposentadoria  mesmo  que 
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voltasse  ao  trabalho.  Este  viria  então  a  ser  mero  processo  de  complementação  dos 
rendimentos  do  aposentado,  como  se  sabe,  sempre  bastante  inferiores  aos  do 
trabalhador  em  atividade. 

Há  muito  que  fazer  em  torno  dos  assuntos  que  aqui  ventilamos  mas  certa¬ 
mente  muito  será  feito  se  aqueles  que  eles  se  interessam  se  arregimentarem  e  traba¬ 
lharem  com  arrocho  e  persistência. 


Célio  Martins  de  Andrade 
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NOÇÕES  DE 
OFTALMOLOGIA 


TRAUMATISMO  OCULARES 

O  globo  ocular  é  o  órgão  essencial  da  visão .  Os  elementos  fotossensíveis 
do  olho,  localizados  na  retina,  transformam  o  estímulo  luminoso  em  impulso 
nervoso.  Esse  impulso  caminha  através  do  nervo  óptico  e  vias  ópticas  até  os  cen¬ 
tros  cerebrais  superiores,  desencadeando,  dessa  forma,  a  sensação  visual.  Compre- 
ende-se,  assim  que,  os  traumatismos  capazes  de  causar  dano  visual  podem  atingir 
o  globo  ocular,  ou  alternativamente,  as  vias  ópticas  ou  os  centros  cerebrais  supe¬ 
riores.  Os  ferimentos  que  atingem  o  globo  ocular  ae  seus  anexos  são  entretanto,  os 
mais  frequentes,  motivo  pelo  qual,  neste  artigo,  serão  os  merecedores  das  nossas 
atenções. 

Genericamente,  os  traumatismos  podem  ser  divididos  em  palpebrais  e 
superciliares,  orbitá ri  os  e  bulbares.  Os  traumas  palpebrais  e  superei  liares  podem  ser 
causados  por  objetos  rombos,  que  ocasionam  contusões  ou  lacerações,  ou  por 
objetos  pontiaguados  ou  cortantes,  que  originam  as  feridas  pé rfur o -cortantes.  As 
contusões  e  lacerações  são  tratadas,  via  de  regra,  por  meios  clínicos,  enquanto  as 
feridas  cortantes  requerem  tratamento  cirúrgico  especializado,  com  sutura  das 
partes  lesadas.  Por  vezes  as  feridas  palpebrais  se  aprofundam  e  atingem  as  estrutu¬ 
ras  da  órbita,  aumentando  a  gravidade  do  ferimento.  Nessas  circunstâncias  podem 
ocorrer  fraturas  ósseas,  acúmulo  de  sangue  (hematoma) ,  ou  passagem  de  ar  (enfi- 
sema )  para  a  órbita,  compressão  e  lesão  do  nervo  óptico,  lesão  dos  músculos  extra- 
oculares,  e  outros  danos,  menos  comuns,  porém  igualmente  importantes.  Os  porta¬ 
dores  desses  tipos  de  ferimentos  devem  ser  submetidos  a  um  rigoroso  exame  oftal¬ 
mológico  que,  em  alguns  casos,  necessita  ser  complementado  por  exames  radio/ó- 
gicos  das  partes  envolvidas. 

O  globo  ocular  pode  ser  lesado  por  ferimentos  penetrantes  ou  não  pene¬ 
trantes.  Os  ferimentos  não  penetrantes  incluem  as  abrasões,  as  contusões,  as  ruptu¬ 
ras,  os  corpos  estranhos  superficiais  e  as  queimaduras. 

As  abrasões  são  causadas  por  objetos  ou  corpos  estranhos  que  lesam  a 
superfície  do  globo  ocular  atingindo  a  córnea  ou  a  conjuntiva.  Embora  benignos 
do  ponto  de  vista  funcional  causam  grande  desconforto  ao  paciente.  O  tratamento 
visa  a  limpeza  do  ferimento  e  a  profilaxia  das  infecções. 

As  contusões  são  geralmente  produzidas  pelo  impacto,  sobre  o  olho,  de 
um  objeto  rombo,  não  cortante.  As  lesões  causadas  por  este  tipo  de  traumatismo 
podem  não  ser  evidenciadas  por  um  exame  superficial,  ou  pela  observação  de  um 
indivíduo  leigo.  As  contusões  podem  ter  como  consequência:  hemorragia  subcon- 
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TRAUMATISMOS  OCULARES 


ESCLERA 

Laceração 


juntival,  ruptura  da  córnea,  hemorragia  intra-ocu/ar,  ruptura  da  íris,  glaucoma 
secundário,  catarata  traumática,  deslocamento  do  cristalino,  hemorragia  retiniana, 
edema  da  retina,  descolameno  da  retina,  ruptura  da  coróide,  e  lesões  do  nervo 
óptico.  Alguns  destes  danos,  como  a  catarata,  podem  se  desenvolver  dias  ou  sema¬ 
nas  após  o  traumatismo.  A  ruptura  do  globo  ocular  é  causada  comumente  por  um 
trauma  penetrante,  mas  pode  ser  conseqüente  a  um  trauma  contuso,  que  tenha 
causado  um  aumento  súbito  e  significativo  da  pressão  intra-ocular,  suficiente  para 
romper  a  parede  do  globo  ocular. 
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Os  corpos  estranhos  são  a  causa  mais  frequente  de  ferimentos  no  olho. 
Pequenos  corpos  estranhos  atingem  frequentemente  o  olho  e  podem  se  alojar  na 
conjuntiva  palpebral  superior,  ou  se  encravar  na  superfície  da  córnea.  Causam 
grande  desconforto  e  devem  ser  removidos,  o  que  proporciona  o  alívio  dos  sinto¬ 
mas,  e  evita  as  infecções  secundárias. 

As  queimaduras  podem  ser  causadas  por  agentes  químicos  (ácidos  ou 
bases),  ou  por  agentes  físicos  (queimadura  térmica,  queimadura  por  raios  ultra¬ 
violeta).  A  gravidade  das  queimaduras  oculares  depende  da  natureza  do  agente,  do 
seu  estado  físico,  da  sua  solubilidade  na  córnea,  sua  concentração  e  do  tempo  de 
contato  com  o  olho.  Entre  as  queimaduras  químicas,  as  causadas  por  álcalis  (e. 
g.  cal)  são  geralmente  mais  severas  do  que  aquelas  causadas  por  ácidos.  Num  e 
noutro  caso  o  tratamento  é  urgente  para  se  evitar  complicações,  tais  como,  opaci¬ 
dades,  aderências,  e  mesmo  a  perfuração  e  perda  do  globo  ocular.  0  tratamento 
imediato  consiste  na  remoção  de  eventuais  partículas  sólidas  e  lavagem  abundante 
do  bulbo  ocular,  com  soro  fisiológico,  ou  mesmo  com  água,  se  o  soro  não  estiver 
à  mão.  É  indispensável  que  se  procure  o  especialista  imediatamente,  para  que 
outras  medidas  terapêuticas  possam  ser  tomadas.  A  irradiação  ultravioleta,  mesmo 
em  doses  moderadas,  é  capaz  de  lesar  as  cédulas  da  córnea  dando  origem  ao  qua¬ 
dro  conhecido  como  fotoftalmia.  Este  tipo  de  injúria  ocorre  geralmente  após  a 
exposição  á  luz  emitida  pelos  aparelhos  de  solda  elétrica.  Uma  dor  intensa  tem 
início  6-12  horas  após  a  exposição.  O  tratamento  com  curativos  oclusivos  e  poma¬ 
da  de  antibióticos  evita  a  infecção  secundária  e  facilita  a  cicatrização,  que  geral- 
mente  ocorre  em  24  horas,  sem  complicações.  Este  tipo  de  queimadura  pode  ser 
facilmente  prevenido  com  a  utilização  de  óculos  apropriados,  pelas  pessoas  expos¬ 
tas. 

A  retinite  solar  (retinopatia  por  eclipse)  é  um  tipo  específico  de  injúria 
por  radiação,  que  ocorre,  geralmente  após  eclipses  solares,  como  resultados  da 
observação  direta  do  sol  sem  um  filtro  adequado.  Em  circunstâncias  normais  é 
difícil  olhar  diretamente  para  o  sol  devido  ao  seu  brilho  intenso,  mas  têm  sido 
relatados  casos  de  pessoas  que  sofreram  queimaduras  na  retina  pela  fixação  delibe¬ 
rada  do  sol,  talvez  sob  a  influência  de  drogas. 

Os  ferimentos  penetrantes  do  olho  são  causados  geralmente  por  objetos 
pérfuro-cortantes,  tais  como  facas,  tesouras  e  corpos  estranhos.  Os  ferimentos  que 
atingem  a  camada  externa  (protetora)  do  globo  ocular,  constituída  pela  córnea  e 
pela  esclera,  são  geralmente  graves;  seja  porque  permitem  a  perda  do  conteúdo 
ocular,  seja  porque  permitem  o  acesso  de  agentes  microbianos  ao  interior  do  olho. 
O  prognóstico  depende  da  extensão  e  gravidade  do  traumatismo  e,  muito  impor¬ 
tante,  do  precoce  atendimento  especializado.  O  tratamento  é  urgente  e  consiste 
em  cirurgia  especializada  de  Hmpeza,  reparo  e  sutura  das  estruturas  lesadas. 

Os  corpos  estranhos  intra-oculares  devem  ser  removidos  precocemente 
para  evitar  danos  importantes  ao  olho,  tais  como,  infecção  ou  impregnações  das 
estruturas  do  globo  ocular  (principal mente  quando  se  trata  de  ferro  ou  cobre). 
Excepcional  mente,  quando  o  corpo  estranho  é  inerte,  o  especialista  pode  adotar 
uma  atitude  conservadora,  deixando  de  removê-lo.  Mas  ressalte-se  que,  apenas  o 
especialista  pode  avaliar,  criteriosamente,  cada  situação. 

Do  que  foi  dito  nos  parágrafos  precedentes,  podemos  concluir  que  os 
traumas  oculares  constituem  uma  situação  de  emergência.  Impõe-se  o  exame  espe¬ 
cializado,  que  deve  ser  o  mais  precoce  possível,  no  sentido  de  agilizar  o  tratamento 
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e  minimizar  os  danos  funcionais. 

Dentro  dos  objetivos  deste  artigo  procuramos  dar  uma  breve  e  genérica 
idéia  da  importância  dos  traumas  oculares.  Mas,  indubitavelmente,  é  para  a  profi¬ 
laxia  desses  traumas  que  devemos,  todos,  voltar  nossas  atenções. 

A  despeito  do  grande  progresso,  nos  últimos  anos,  no  desenvolvimento  de 
meios  de  proteção,  especialmente  o  uso  de  óculos  protetores,  a  incidência  de  feri¬ 
mentos  oculares  no  trabalho  permanece  alta.  Ferimentos  ocultares  na  infância 
continuam  a  ocorrer,  como  resultados  do  uso  de  espingardas  de  ar  comprimido, 
estilingues  e  manipulação  de  objetos  pérfuro-cortantes.  É  indispensável  que  os  pais 
ou  responsáveis  tomem  consciência  desses  riscos.  Os  acidentes  automobilísticos, 
a  cada  dia,  crescem  em  importância  como  responsáveis  por  traumatismos  oculares, 
com  perda  parcial  ou  total  da  visão.  Às  autoridades  cabe  adotar  normas  de  segu¬ 
rança  que  protejam  os  cidadãos.  Mas  é  igualmente  importante,  que  através  de 
veículos  de  comunicação  adequados,  os  indivíduos  sejam  educados  e  conscientiza¬ 
dos  de  que  os  acidentes  podem  e  devem  ser  prevenidos. 


Dr.  Márcio  Bittar  Nehemy 
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PONTO  DE  ENCONTRO 


Caros  Leitores, 

Devido  a  grande  carência  de  informações  a  respeito  de  pessoas  portadoras 
de  visão  subnormal,  entrevistei  EHzabet  Sá,  psicóloga  muito  interessada  na  pro¬ 
blemática  da  reabilitação  do  Deficiente  Visual. 

É  importante  salientar  que  EHzabet  é  portadora  de  visão  subnormal  e 
sua  luta  é  incessante  para  que  se  divulgue  cada  vez  mais  as  necessidades  que  cer¬ 
cam  os  deficientes  visuais. 

Gostaria  de  lembrar  que  estamos  abertos  a  receber  perguntas  que  seja  de 
curiosidade  dos  senhores  leitores. 

P  —  Gostaria  que  você  falasse  um  pouco  sobre  uma  pessoa  que  possui 
visão  subnormal  e  suas  dificuldades  no  dia  à  dia. 

R  —  De  acordo  com  a  educadora  Nely  Garcia,  da  PUC  de  São  Paulo, 
o  conceito  de  visão  subnormal  refere-se  à  limitação  sensória/  grave  que  reduz  a 
capacidade  de  ver,  abrangendo  vários  graus  de  acuidade  visual,  permitindo  diversas 
classificações  de  redução  de  visão.  As  pessoas  portadoras  de  visão  subnormal  apre¬ 
sentam  desde  condições  de  indicar  projeção  de  luz  até  o  grau  em  que  a  redução  de 
sua  acuidade  visual  limite  o  desempenho,  englobando  dois  grupos: 

a)  Os  que  podem  ver  objetos  a  poucos  centímetros  (dois  ou  três)  e  a 
utilizam  para  ler  e  escrever,  com  ou  sem  auxílio  óptico,  e  outros  preci¬ 
sam  complementar  as  atividades  com  o  sistema  Braille. 

b)  Aqueles  que  em  algum  grau  estão  limitados  no  uso  de  sua  visão,  mas 
utilizam -na,  predominantemente,  no  processo  ensino-aprendizado, 
necessitando  de  iluminação  especial,  auxílios  ópticos  e  outros  recursos. 

Por  isto,  passo  a  destacar  algumas  das  dificuldades  por  mim  enfrentadas, 
enquanto  pessoa  portadora  de  visão  subnormal: 

Expectativa  de  Visão 

As  vezes,  as  pessoas  subestimam  ou  superestimam  a  capacidade  de  ver  do 
deficiente  visual,  pois  é  muito  difícil  até  mesmo  para  o  próprio  deficiente  avaliar  o 
grau  ou  as  possibilidades  de  visão,  podendo  surpreender-se  ao  perceber  ou  não 
determinados  estímulos. 

Não  é  possível  distinguir  uma  pessoa  que  possui  visão  subnominal  pelo 
simples  fato  de  usar  lentes  grossas,  pois  um  grande  número  de  pessoas  usam  óculos 
ou  lente  de  contato. 

A  estética  dos  olhos  e  a  postura  da  pessoa  deficiente  visual  nem  sempre 
denunciam  a  extensão  do  problema,  causando  estranheza  e  admiração  nas  outras 
pessoas. 
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"As  iniciativas  governamentais  são  extre¬ 
mamente  tímidas  para  não  dizer  quase 
nulas". 


"As  pessoas  substimam  ou  superestimam  a 
capacidade  de  ver  do  deficiente  visual". 


O  desconhecimento  da  deficiência  pode  ocasionar  pequenos  problemas, 
digo  transtornos,  por  exemplo:  o  fato  de  não  cumprimentar  ou  de  não  responder 
ao  aceno  de  alguém  na  rua  ou  no  meio  de  uma  aglomeração  pode  provocar  queixas 
e  comentários  pejorativos. 

Locomoção 

Geralmente,  as  pessoas  dotadas  de  visão  subnormal,  sobretudo  as  porta¬ 
doras  de  Retinose  Pigmentar,  apresentam  dificuldades  de  locomoção,  principal¬ 
mente,  à  noite,  quando  se  tornam  mais  dependentes.  É  como  se  estas  pessoas 
possuíssem  duas  visões,  uma  diurna  e  outra  noturna. 

Durante  o  dia  precisam  reagir  a  um  complexo  de  estimulação  visual 
simultânea,  causado  pelo  fluxo  intenso  do  trânsito  e  pela  confusão  de  pedestres 
apressados,  além  de  obstáculos  e  barreiras  eventuais.  Algumas  situações  que  exi¬ 
gem  agilidade  de  movimento  e  localização  rápida  de  estímulos  visuais  podem  criar 
situações  embaraçosas,  por  exemplo:  atravessar  uma  rua  de  mão  dupla,  muito 
movimentada,  ou  localizar  uma  mesa  num  restaurante  cheio. 

Durante  a  noite,  a  mistura  de  sinais  luminosos  (letreiros,  pisca-pisca, 
faróis,  etc.)  ou  a  ausência  de  luz  dificultam  ou  impedem  a  locomoção  que  se  torna 
um  risco. 

É  interessante  notar  que  a  locomoção  de  uma  pessoa  cega  que  se  vale  da 
bengala  é  facilitada  à  noite  pela  diminuição  do  fluxo  de  trânsito  e  de  transeuntes, 
ao  contrário  do  que  acontece  com  quem  possui  visão  subnormal. 

A  apreensão  do  estímulo  também  depende  do  contraste  c/aro -escuro,  luz 
e  sombra,  que  distorce  ou  retarda  a  percepção  das  imagens. 

46 


Leitura  e  Escrita 


A  leitura  pode  dar-se  em  ritmo  tão  lento  e  penoso  que  se  torna  desagra¬ 
dável  e  sem  interesse  para  o  leitor ,  limitando  o  campo  de  conhecimento. 

A  utilização  de  lupas,  iluminação  especial,  ledores,  gravadores,  sistema 
Braille  e  outros  recursos  resolve,  em  parte,  o  problema,  ampliando  as  possibilida¬ 
des  da  pessoa  deficiente. 

Entretanto,  é  preciso  considerar  que  muitos  desses  recursos  não  são  aces¬ 
síveis  à  maioria  das  pessoas  necessitadas,  porque  carecem  de  condições  econômi¬ 
cas. 


Curiosidade  das  Pessoas 

A  utilização  de  instrumentos  como  a  lupa  e  guias  de  assinatura  ou  outros 
instrumentos  despertam  atenção,  colocando  o  deficiente  em  evidência.  Ele  atrai  a 
curiosidade  das  pessoas  que  reagem  de  forma,  solícita  e  discriminatória,  causando, 
às  vezes,  incômodos  e  constrangimentos  mútuos. 

P  —  Sabemos  que  existe  um  grande  número  de  pessoas  estudando  em 
escolas  especializadas,  porque  possuem  visão  subnormal.  A  que  você  atribui  esta 
situação?  Como  levar  este  assunto  ao  conhecimento  da  sociedade? 

R  —  A  falta  de  esclarecimento,  informação,  assistência  e  orientação  médi¬ 
ca,  pedagógica  e  psicológica  adequada,  os  preconceitos,  as  concepções  falsas  de 
deficiência  e  outras  distorções,  levam  a  sociedade  a  isolar,  ocultar,  segregar  e 
excluir  estas  pessoas  do  convívio  natural. 

O  modelo  de  saúde  e  educação  vigentes  sustentam  e  reforçam  os  mecanis¬ 
mos  de  exclusão.  Somente  um  amplo  trabalho,  envolvendo  a  família,  a  escola  e 
outras  instituições  e  os  meios  de  comunicação  poderá  reverter  a  situação. 

Torna-se  necessário  implantar  novos  programas  de  ensino,  possibilitar  a 
divulgação  dos  trabalhos  existentes  e  promover  a  profissionalização  e  especi/ização 
de  pessoal.  Para  isto,  as  iniciativas  governamentais  deverão  priorizar  medidas  de 
prevenção,  através  dos  órgãos  públicos  e  voltar  a  atenção  para  a  sensibilização  da 
comunidade. 

P  —  Gostaria  que  você  apontasse  algumas  questões  sobre  consequências 
psicológicas  causadas  ao  aluno  que  sai  de  escola  especializada  e  entra  para  escolas 
normais. 

R  —Pode  tornar-se  uma  experiência  traumática  ou  não,  dependendo  das 
possibilidades  individuais  e  do  ambiente  e  condição  que  a  nova  situação  coloca. 

De  modo  geral,  observarmos  que  existe  um  descompasso  durante  a  fase 
de  transição  de  um  curso  para  outro.  O  aluno  sai  de  uma  escola  cujo  ensino  é 
inteiramente  voltado  para  ele,  onde  utilizam  os  mesmos  recursos,  porque  todos 
são  deficientes,  e  vai  para  outra  escola  onde  enfrenta  uma  situação  em  que  o 
ambiente  é  inteiramente  averso,  pois  a  escola  está  estruturada  para  trabalhar  com 
alunos  que  exergam  e  andam  normalmente. 

Nota-se  que  existe  boa  vontade,  sensibilidade,  compreensão  e  empatia 
dos  colegas  e  professores,  porém  não  existe  disponibilidade  material,  recursos 
metodológicos,  assistência  e  orientação  pedagógica  e  aplicação  de  técnicas  adequa¬ 
das. 


47 


O  aluno  se  vê  exigido  de  grande  esforço  individual,  persistência,  força  de 
vontade  e  até  mesmo  sacrifícios  desnecessários,  que  podem  ser  evitados. 

O  tratamento  desigual  e  discriminatório  leva  o  aluno  deficiente  a  desistir 
do  curso  ou  resistir  heroicamente  até  o  fim. 

Alguns  costumam  reagir  a  situações  ameaçadoras  com  timidez  e  senti¬ 
mento  de  rejeição  e  outros  mecanismos  de  defesas  que  o  protegem  e  resguardam. 

P  —  Como  você  vê  a  participação  do  governo  na  área  de  reabilitação  do 
deficiente  visual?  Está  havendo  alguma  melhora  significativa  neste  sentido? 

R  —  As  iniciativas  governamentais  são  extremamente  tímidas  para  não  di¬ 
zer  quase  nulas.  Haverá  melhoras  significativas  somente  quando  os  principais 
interessados,  os  próprios  deficientes  começarem  a  ter  consciência  dos  seus  direitos, 
podendo  exercer  uma  participação  ativa,  deixando  o  lugar  de  vítima  e  a  posição  de 
inferioridade. 

Ao  reivindicar  o  cumprimento  das  leis  que  existem  e  a  garantia  de  subsí¬ 
dios  e  facilidades  de  acesso  material  (por  exemplo:  isenção  de  imposto  de  renda 
para  aquisição  de  aparelhos  importados,  e  estímulo  à  fabricação  destes  no  Brasil), 
o  deficiente  conquistará  o  justo  patamar  de  igualdade. 


Marta  de  Betânia  Q.  T.  Antunes 
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ASSOCIAÇÕES  E  SOCIEDADES  QUE  TRABALHAM 
COM  DEFICIENTES  VISUAIS 


No  primeiro  número  da  Revista  Braille,  publicamos  relações  de  entidades 
que  trabalham  e  se  preocupam  com  o  deficiente  visual. 

Pedimos  que  nos  enviassem  relações  que  pudessem  nos  ajudar  a  corrigir 
nossas  falhas. 

Recebemos  valiosa  ajuda  de  entidades,  que  atenderam  ao  nosso  pedido, 
e  enviaram  seus  dados. 

Neste  número,  publicamos  uma  catalogação  mais  completa,  revista  e 
atualizada  que  poderá  ser  de  utilidade,  aos  que  se  interessam  pelo  deficiente. 

No  primeiro  número  do  ano  de  1987,  publicaremos  nova  relação.  Se  hou¬ 
ver  alguma  entidade  ainda  não  relacionada,  pedimos  que  nos  envie  seus  dados. 

Agradecemos  a  colaboração  de  todos  que  contribuíram  para  este  trabalho. 


I  -  RELAÇÃO  DE  ASSOCIAÇÕES  E  SOCIEDADES  QUE  LIDAM 
COM  DEFICIENTE  VISUAL  NO  BRASIL 


A.P.I.T.  PARA  CEGOS 

Rua  Cajuru,  722  —  Belenzinho  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  03.057 

ABE  DE  V  ASSOC.  BR  AS.  DE  EDUC. 

Quintino  Bocayuva  ,  16  —  Centro  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  01.004 

AÇÃO  CRISTÃ  VICENTE  MORETI 

Maravilha,  308  —  Bangu  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  21.810 

ADEVITRIM 

Itajubá ',  290  —  Osvaldo  —  Uberlândia  —  M.G.  —  CEP  38.400 

AM  AC  -  ASS.  MIN.  AMPARO  AO  CEGO 

Rua  Tupinambás,  379  SI  32  —  Centro  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 120 

ASS I ST.  SOCIAL  INST.  MARIA  JOSÉ 

Vida /  Negreiros,  97  —  Retiro  —  PetrópoUs  —  R.J.  —  CEP  25.680 

ASSOC.  ADELINO  DE  CARVALHO 

Pça.  da  Bandeira,  35  —  Centro  —  Ipameri  —  G.  O.  —  CEP  76.820 

ASSOC.  DOS  CEGOS  DO  PIAUÍ 

R.  dos  Beneditinos,  537  —  São  Pedro  —  Terezina  -  P.l.  —  CEP  64.070 

ASSOC.  FEMININA  AMPARO  DEF.  R.  N 

Rua  Gonçalves  Dias,  417  —  Batel  —  Curitiba  —  P.R.  —  CEP  80.240 

ASSOC.  FLUMINENSE  DE  AM P.  CEGOS 

Rua  Santa  Rosa,  82  —  Içara í  —  Niterói  —  R.J.  —  CEP  24.220 
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ASSOC.  ALIANÇA  DOS  CEGOS 

Rua  24  de  Maio,  47  —  S.  Franc.  Xavier  —  Rio  de  Janeiro  —  CEP  20.95 1 

ASSOC.  B.  CEARENSE  DE  REABILITAÇÃO 

Caririaçu,50  —  Jacarecanga  —  Fortaleza  —  C.E.  —  CEP  60.000 

ASSOC.  BARBACENENSE  ASSIST.  EXCEP 

13  de  Maio,  320  —  Centro  —  Barbacena  —  M.G.  —  CEP  36200 

ASSOC.  BENEFIC.  PUCACEG 

Rua  Guararapes,  95/6  —  Petrópolis  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.610 

ASSOC.  BR  AS.  DESPORTOS  DE  CEGOS 

Mata  Machado,  126  —  Maracanã  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP^0.27 1 

ASSOC.  BR  AS.  DE  EDUC.  DEF.  VISUAIS 

Rua  Rafei  Bandeira,  55  —  Centro  —  Florianópolis  —  S.C.  —  CEP  88.015 

ASSOC.  BR  AS.  DE  P  RO  F.  CEGOS  E  AMBLÍOPES 

Maurício  de  Abreu,  450  c/3  fund  —  São  Gonçalo  —  Niterói  —  R.J.  —  CEP  24.400 

ASSOC.  CANOENSE  DEFIC.  FÍSICOS 

R.  Guilherme  Schell,  6228  —  Centro  —  Canoas  —  R.S.  —  CEP  92.310 

ASSOC.  CATARINENSE  P/INT.  DO  CEGO 

Largo  Benjamin  Constant,  11  —  Centro  —  Florianópolis  —  S.C.  —  CEP  88.015 


ASSOC.  CEGOS  DE  SANTA  LUZIA 

Rua  Leopoldo  Gomes  1614  —  B.  Vera  Cruz  —  BH  —  M.G.  —  CEP  30.280 

ASSOC.  CEGOS  LOUIS  BRAILLE 

R.  Geraldo  Teixeira  da  Costa,  20  —  Floresta  —  BH  —  M.G.  —  CEP  30. 150 


ASSOC.  DE  ASSIST.  DEF.  VISUAIS 

Santa  Catarina,  321  —  Centro  —  P.  de  Caldas  —  M.G.  —  CEP  37.700 

ASSOC.  DE  DEF.  VISUAIS  E  AMIGOS 

Brigadeiro  Tobias,  247  —  Conj.  1316  —  Santa  Efigênia  —  S.P.  —  CEP  01.032 

ASSOC.  DE  MÃES  P.  A.  REC.  EXCEP 

Sgas  ■  Quadra  610  Conj.  A  Mod.  68  —  Asa  Sul  —  Brasília  —  D.  F.  —  CEP  70200 

ASSOC.  DEPROT.  E  ORIENT.  EXCEP 

Barão  de  Itaoca,  s/n  —  Turf  Club  —  Campos  —  R.J.  —  CEP  28.015 

ASSOC.  DOS  CEGOS  DE  UBERLÂNDIA 

Tenente  Virmondes,  415  s/4  —  Uberlândia  —M.G.  —  CEP  38.400 

ASSOC.  DOS  CEGOS  DO  PIAUÍ 

Beneditinos,  537  —  São  Pedro  —  Terezina  —  P.l.  —  CEP  64.070 

ASSOC.  DOS  CEGOS  DO  R.G.S. 

Mal.  Floriano,  38/16  and.  —  Centro  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.020 
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ASSOC.  DOS  CEGOS  JUIZ  DE  FORA 

Av.  dos  Andradas,  455  —  Centro  —  Juiz  de  Fora  —  M.G.  —  CEP  36.035 

ASSOC.  DOS  D.  V.  DE  LIMEIRA 

Av.  Souza  Queirós 466  —  Limeira  —  S.P.  —  CEP  13.480 

ASSOC.  FLU.  DE  AMPARO  AOS  CEGOS 

Santa  Rosa ,  82  —  Santa  Rosa  —  Niterói  —  R.J.  —  CEP  24.240 

ASSOC.  FRIBURGUENSE  A.  P.  DO  EXCEP 

C.  Július  Arp,  182  —  Olaria  —  N.  Friburgo  —  R.J.  —  CEP  28.623 

ASSOC.  LINENSE  P/CEGOS 

Ni/o  Noronha,  656  —  Linha  Noroeste  —  Lins  —  S.P.  —  CEP  16.400 

ASSOC.  M.  DE  PROTEÇÃO  A  CRIANÇA 

Visconde  de  Cairu,  s/n  —  Imperial  —  Belo  Horizonte  —M.G.  —  CEP  30.510 

ASSOC.  M.  DE  ASSIST.  EXCEPCIONAL 

Padre  Natuzi,  53  —  Centro  —  Campanha  —  M.G.  —  CEP  37.400 

ASSOC.  METODISTA  ASSIST.  SOCIAL 

Amazonas,  1429  —  Oswaldo  Cruz  —  S.  C.  do  Sul  —  S.P.  —  CEP  09.520 

ASSOC.  MINEIRA  DE  ASSIST.  EXCEP 

Pç.  São  Sebastião,  s/n  —  Centro  —  Passa  Quatro  —M.G.  —  CEP  37.460 

ASSOC.  NORTE  PARANAENSE  DE  REAB 

IA/a/ter  Kraser,  16  —  Aeroporto  —  Maringá  —  P.R.  —  CEP  87.050 

ASSOC.  PAIS  E  AMIGOS  DEF.  VISUAL 

PC.  do  Japão,  80  —  Água  Verde  —  Curitiba  —  P.R.  —  CEP  80.240 

ASSOC.  PAIS  E  AMIGOS  DOS  EXCEPS 

Rua  Bom  Pastor,  41  —  Tijuca  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.521 

ASSOC.  PARANAENSE  DE  REABILITAÇÃO 

Iguaçu,  811  —  Centro  —  Curitiba  —  P.R.  —  80.230 

ASSOC.  PR  O  REAB.  EXCEP  LAR  FELIZ 

Dona  Sebastiana,  107  —  São  João  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  91.020 

ASSOC.  PROMOTORA  DOS  DEF.  FÍSICO 

R.  Três  Pontas,  1063  —  Carlos  Prates  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30.710 

ASSOC.  REAB.  INFANTIL  LIMEI RENSE 

Roberto  Maug,  s/n  —  J.  Mercedes  —  Limeira  —  S.P.  —  CEP  13.480 

ASSOCIAÇÃO  ALIANÇA  DOS  CEGOS 

Rua  24  de  Maio,  47  —  S.  Franc.  Xavier  —  Rio  de  Janeiro  —  R.  J.  —  CEP  20.95 1 

BIBLIOTECA  PÚBLICA 

Praça  da  Liberdade  —  Centro  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 140 

C.  CULT.  LUIZ  BRAILLE  DE  CAMPINA 

Monteiro  Lobato,  175  —  V.  Industrial  —  Campinas  —  S.P.  —  CEP  13.035 

C.P.  SOC.  DE  MINEIROS  DO  TIETÊ 

Municipal,  455  -  M.  do  Tietê  -  S.P.  -  CEP  17.320 
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C.R.  NI  NOTA  GARCIA 

João  Rodrigues,  200  —  Industrial  —  Aracaju  —  S.E.  —  CEP  49.040 
C.R.F.A.E.P.  DE  ITABORA í 

Prefeito  Sílvio  Costa,  s/n  —  Centro  —  Itaboraí  —  R.J.  —  CEP  24.800 
C.R.  INFANTIL  DE  OLINDA 

Getúlio  Vargas,  1660  —  B.  Novo  —  O  linda  —  P.E.  —  CEP  53. 130 

C.  RECUP.  P.  INFANT.  C  DE  GUARUJÁ 

Est.  do  Guaiuba,845  —  Praia  do  Tombo  —  Guarujá  —  S.P.  —  CEP  1 1.400 

CASA  TRANSITÓRIA  ANDRÉ  LUIZ 

Av.  47  —  Rua  10,814  —  V.  Celina  —  Barretos  —  S.P.  —  CEP  14.780 

CE N ESP.  CENTRO  ENSINO  ESPECIAL 

Rua  Moreira  Sales,  340  —  Vi  la  Bretãs  —  Gov.  Valadares  —  M.G.  —  CEP  35.030 

CENTRO  DE  ASSIST.  AO  MENOR  EXCE 

Rua  Barão  de  Cataguases,  444  —  Sta.  Helena  —  Juiz  de  Fora  —  M.G.  —  CEP  36.015 

CENTRO  DE  ENSINO  ESP.  DE  PRAZER 

Santo  Elias,  228  —  Prazeres  —  Jaboatão  —  P.E.  —  CEP  54.000 

CENTRO  DE  ENSINO  ESPECIAL  N  2 

Av.  22,  Q.  612  Sul  -  Brasília  -  D. F.  -  CEP  70200 

CENTRO  DE  EST.  PRECOCE  "L.H.U." 

Gonçalves  Dias,  417  —  Batel  —  Curitiba  —  P.R.  —  CEP  80.240 

CENTRO  DE  REAB.  DEPORTO  ALEGRE 

Brg.  Oliveira  Neri,  115  —  P  D' Areia  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.940 

CENTRO  EDUC.  DEOLINDO  COUTO 

Santa  Carolina,  44  —  Usina  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.530 

CENTRO  EDUC.  SANTA  LÚCIA  LTDA. 

Olegário  Maciel,  1767/69  —  Juiz  de  Fora  —  M.G.  —  CEP  36.015 

CENTRO  EDUCACIONAL  KELLER 

Rua  Machado  Nunes,  45  —  BH  —M.G.  —  CEP  30.770 

CENTRO  LOUIS  BRAILLE 

Rua  República,  433  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.000 

CENTRO  ORIENT.  E  REAB.  E  ASSIST 

R.  T,  28-1 107  —  Setor  Bueno  —  Goiânia  —  G. O.  —  CEP  74.610 

CENTRO  REAB.  BEZERRA  DE  MENESES 

R.  dos  Buritis,  727  —  Araras  —  S.P.  —  CEP  13.600 

CENTRO  REABILITAÇÃO  DE  PELOTAS 

Br  de  Santa  Tecla,  900  —  Centro  —  Pelotas  —  R.S.  —  CEP  96.010 

CENTRO  REABILITAÇÃO  N.S.  GLÓRIA 

Humaitá,  42/45  —  Botafogo  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  22.261 

CENTRO  REC.  INFANT.  DE  AMERICANA 

12  de  Outubro,  s/n  —  V.  Gallo  —  Americana  —  S.P.  —  13.470 
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COORD.  DE  ASSIST.  A  PESSOA  DEFIC 

Rua  da  Bahia,  2200  Tórrreo  —  Lourdes  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 160 

CRUZADA  RECUP.  ASSIST.  CEGOS  F LU 

Rua  Gal.  Osório,  59  —  São  Domingos  —  Niterói  —  R.J.  —  24.2 10 

ESCOLA  ANNE  SULLIVAN 

Al.  Cuba  Porto  Alegre,  820  —  Santa  Maria  —  S.  Caetano  do  Sul  —  S.P.  —  CEP  09.560 

ESCOLA  DE  CEGOS  DO  MARANHÃO 

Pc.  N.  S.  da  Vitória,  71—0.  Cruz  —  São  Luiz  —  M.A.  —  CEP  65.040 

ESCOLA  HELENA  KELER 

Santa  Catarina,  321  —  Poços  de  Caldas  —  M.G.  —  CEP  37700 

ESCOLA  JOSÉ  ÁL  VARES  DE  AZEVEDO 

Major  Miguel  Pereira,  70  —  Rio  Grande  —  R.S.  —  CEP  96200 

ESCOLA  PÉS  NO  CHÃO 

Rua  Java,  83  —  Nova  Suiça  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30.460 

ESCOLA  PIONEIRA  LOUIS  BRAILLE 

Rua  A  Quadra  H  Lote  17  —  VI.  Santa  Isabel  —  Anápolis  —  G. O.  —  CEP  77. 100 

FE  D.  BR  AS.  DE  ENT.  DE  CEGOS 

Mauro  Ramos,  332  —  Centro  —  Florianópolis  —  S.C.  —  CEP  88.020 

FEDERAÇÃO  DE  CEGOS  LABORIOSOS 

R.  Cardoso  de  Almeida,  844  —  Perdizes  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  05.013 

FRATERNID.  CRISTÃ  DOENÇA  E  DEFI 

R.  Saimento  Leite,  245  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.000 

FU  ND.  ASSIST.  DEF.  DE  AR AXÁ 

Pça.  Coronel  José  Adolfo,  28  —  Araxá  —M.G.  —  CEP  38. 180 

FUND.  ASSIST.  C.  CEGA  E.  BOA  VISTA 

Holanda,  881  —  Boa  Vista  —  Curitiba  —P.R.  —  CEP  82.500 

FUND.  ENS.  P.  GEOEDUC.  DE  V.  ITAJAÍ 

Uruguai,  458  -  ftajaí-  S.C.  -  CEP  8 9.7 45 

FUND.  P/O  LIVRO  DO  CEGO  DO  BR  AS. 

Diogo  de  Farias,  558  —  V.  Clementino  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  04.037 

FUND.  RIOGRANDENSE  ASSIST.  EXCEP. 

Gal.  Vitorino,  77/10  -  Centro  -  Porto  Alegre  -  R.S.  -  CEP  90.020 

INST.  BE  NJ AM  IN  CONSTANT 

Pasteur,  350  -  Urca  -  R.J.  -  R.J.  -  CEP  22.290 

INST.  CEGOS  ADALGISA  CUNHA 

Santa  Catarina,  s/n  —  Estados  —  João  Pessoa  —  P.B.  —  CEP  58.030 

INST.  CEGOS  DA  BAHIA 

Augusto  Guimarães,  44  —  Barbalho  —  Salvador  —  B.A.  —  CEP  40.030 

INST.  CEGOS  DE  CAMPINA  GRANDE 

Afonso  Grande,  204  —  Centro  —  Campina  Grande  —  P.B.  —  CEP 58. 100 
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INST.  CEGOS  DO  BRASIL  CENTRAL 

Marques  do  Paraná,  79  —  E.  Unidos  —  Uberaba  —  M.G.  —  CEP  38.015 

INST.  CEGOS  HÉLIO  G.  FERREIRA 

Padre  Anchieta,  1404  —  Mte.  Castelo  —  Fortaleza  —  C.E.  —  CEP  60.325 

INST.  CEGOS  PADRE  CHICO 

Moreira  de  Godói,  456/572  —  Ipiranga  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  04.266 
INST.  CEGOS  PERNAMBUCO 

Guilherme  Pinto,  143  —  Graças  —  Recife  —  P.E.  —  CEP  52.01 1 

INST.  DOS  CEGOS  DA  BAHIA 

M.  Lisboa,  55  —  Itapoã  —  Salvador  —  B.A.  —  CEP  41.600 

INST.  JOSÉ  A.  DE  AZEVEDO 

Presidente  Pernambuco,  479  —  B.  Campos  —  Belém  —  P.A.  —  CEP  66.020 

INST.  LOUIS  BRAILLE  DO  ESP.  SAN 

Vitória,  16  —  Nazareth  —  Vitória  —  E.S.  —  CEP  29.000 

INST.  LUIZ  BRAILLE 

Beira  Mar,  2430  —  São  Pedro  /  —  Vitória  —  E.S.  —  CEP  29.030 
INST.  PAISSANDU 

Estrada  do  Pau  Ferro,  945  —  Jacarepaguá  —  Rio  de  Janeiro  —  RJ.  —  CEP  22.743 
INST.  PARANAENSE  DE  CEGOS 

Visconde  de  Guarapuava,  4186  —  Batel  —  Curitiba  —  P.R.  —  CEP  80230 

INST.  PE  D.  MONTESSORIA  LUBIENS 

João  Antônio  de  Oliveira,  59  —  Mooca  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  03.111 

INST.  SÃO  RAFAEL 

Augusto  de  Lima,  2109  —  Barro  Preto  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 190 
INST.  STA.  LUZIA 

Cavalhada,  3999  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  91.700 

INST.  SULMATOGROSSENSE  P/CEGOS 

25  de  Dezembro,  262  —  Centro  —  Campo  Grande  —  M.S.  —  CEP  79.100 

INST.  ARTESANAL  DOS  CEGOS  GOIÁS 

BR  153  -  Km  8J5  Rod.  GO-SP  —  Santa  Luzia  —  Aparecida  —  G.O.  —  CEP  74.5 10 

INST.  B.  PAULA  FRANSSISETTI 

Cel.  Maneco  Rego,  88  —  Filipinho  —  Pedreiras  —  M.A.  —  CEP  65.725 

INST.  C.  DE  CEGOS  TRABALHADORES 

Washington  Luiz,  570  —  VI.  Marieta  —  Campinas  —  S.P.  —  CEP  13.043 

INST.  DAS  CEGAS  H.  KELLER 

Perseverança,  24  —  Riachuelo  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.961 
INST.  DOS  CEGOS  DO  EST.  M.  T. 

Comendador  Henrique,  291  —  Centro  —  Cuiabá  —  M.T.  —  CEP  78.050 
INST.  E.  C.  RICARDO  PITROWSKY 

Gremario  Dantas,  485  —  Jacarepaguá  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  22.700 
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INST.  EDUC.  ASSIST.  AOS  CEGOS 

João  Quiri  no,  33  —  Catolé  —  C.  Grande  —  P.B.  —  CEP  58. 100 

INST.  EDUC.  REAB.  DOS  CEGOS 

São  Pedro,  93  —  Rocas  —  Natal  —  R.N.  —  CEP  59010 

INST.  JUNDIAIENSE  LUIZ  BRAILLE 

Sebastião  Mendes  Silva,  539  —  Anhagabau  —  Jundiaí  —  S.P.  -  CEP  13.200 

INST.  L  ONDRINENSE  DE  I.  T.P/CEGO 

Netuno,  90  —  Jardim  do  Sol  —  Londrina  —  P.R.  —  CEP  86.070 

INST.  N.S.  DE  LOURDES 

Estrada  Sta.  Marinha,  514  —  Gávea  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  22.451 
LAR  DAS  CEAS 

Geraldo  Texeira  da  Costa,  202  —  Floresta  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 150 

LIGA  FEMININA  ISRAELITA  DO  BR. 

R.  Oscar  Freire,  156  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  01.426 

MISSÃO  BRAILLE  DO  BRASIL 

Caixa  Postal  22510  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  00. 100 

ORG.  NACIONAL  PROMOTORA  DOS  CEG 

Rua  Curitiba,  689  -  Sala  1004  —  Centro  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 170 

PR  O-VISÃO  SOC.  CAMPINEIRA 

Av.  Princesa  D 'oeste  1055/102  —  Campinas  —  S.P.  —  CEP  13.043 

PROF.  ÁLVARO  J.  OLIVEIRA  -  FCEE 

Rua  João  Grumiche,  2785  —  Roçado  São  José  —  Sta.  Catarina  —  S.C.  —  CEP  88. 100 

PUCACEG  -  PUBLICAÇÕES  EM  CASSETE 

Guararapes,  95/6  —  Petrópolis  —  Porto  Alegre  —  R.S.  —  CEP  90.610 

S.O.T.  PARA  CEGOS 

Andara í,  450/454  -  Vila  Maria  -  São  Paulo  -  S.P.  -  CEP  02. 1 17 

SERV.  DE  ASSIST.  S.  JOSÉ  OPERÁRIO 

Bezerra  de  Menezes.  892  —  São  Geraldo  —  Fortaleza  —  C.E.  —  CEP  60.325 

SER  V.  ASSIST.  AOS  CEGOS  DO  CEARÁ 

Bezerra  de  Menezes,  892  —  São  Geraldo  —  Fortaleza  —  C.E.  —  CEP  60.325 

SOC.  CEARENSE  EU  NICE  WEAVER 

Desembargador  Moreira,  606  —  Maranguape  —  C.E.  —  CEP  61300 

SOC.  CIVIL  PRO  RECUP.  DO  CEGO 

Major  Miguel  Pereira,  70  —  Centro  —  Rio  Grande  —  R.S.  —  CEP  96200 

SOC.  CULT.  E  RECREATIVA  CASARÃO 

Pio  Corrêa,  98  —  Jd.  Botânico  —  Rio  de  Janeiro  —  RJ.  —  CEP  22.461 

SOC.  DOS  CEGOS  DA  PARAÍBA  -  SOCEP 

Praça  Tiradentes,  96  —  Torre  —  João  Pessoa  —  P.B.  —  CEP  58.020 

SOC.  ORGANIZ.  DE  TRABALHO  P/CEG 

Rua  Andaraí,  450  -  454  —  Vil a  Maria  —  São  Paulo  —  S.P.  —  CEP  02. 1 17 

SOC.  P.  LIVRO  ESP.  EM  BRAILLE 

Tomas  Coelho,  51  —  VI.  Isabel  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20340 
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SOC.  PESTALOZZI  DE  MINAS  GERAIS 

Av.  Amazonas,  491  Sala  915  —  Centro  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30. 180 

SODALICIO  DA  SACRA  FAMÍLIA 

Alzira  Brandão,  281  —  Tijuca  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.520 

SORRI  -  SOC.  REAB.  R.  INCAPACITADO 

Nações  Unidas,  53  —  N.  Pres.  Geisel  —  Bauru  —  S.P.  —  17.033 

UNIÃO  AU X.  DOS  CEGOS  M.G. 

Mármore,  664  —  Santa  Tereza  —  Belo  Horizonte  —M.G.  —  CEP  31.010 

UNIÃO  AUX.  DOS  CEGOS  DO  BRASIL 

Dr.  Padilha,  120  —  E.  Dentro  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.770 

UNIÃO  DOS  CEGOS  NO  BRASIL 

Clarimundo  Me/o,  216  —  Encantado  —  Rio  de  Janeiro  —  R.J.  —  CEP  20.740 

UNIÃO  ESPÍRITA  BAGEENSE 

Gal.  Osório,  s/n  —  Zona  Norte  —  Bagé  —  R.S.  —  CEP  96.400 

UNIÃO  SANTA  LUZIA 

Leopoldo  Gomes,  1614  —  Vera  Cruz  —  Belo  Horizonte  —  M.G.  —  CEP  30.280 


II  -  RELAÇAO  DE  ORGANIZAÇÕES  INTERNACIONAIS 
DE  ASSISTÊNCIA  A  DEFICIENTES  VISUAIS 


ABC  INTERNATIONAL 

Room  A  3118  Box  20  —  G.  Central  Post  —  New  York  -  USA  —  N.Y.  —  CEP  10.017 

AMERICAN  FOUDATION  FOR  BL/ND 

22  West  16  Th  Street  -  New  York  -  USA  -  N.  Y.  CEP  10.011 

AMERICAN  FU  ND.  FOR  OVERSEAS  BLI 

Agostinas,  715  Of  203  -  Florenti  —  Santiago  —  Chile 

AMERICAN  THERMOFORM  CORPORATIO 

8640  East  Slauson  Avenue  Pico  —  Califórnia  —  CEP  90.660 

ARKANSAS  ENTERPRISES  FOR  BLI  ND 

2811  FairPark  Boulevard  -  Little  Rock  USA  -  CEP  72204 

ARMANDO  MARTINS  ROSA 

Rua  de  São  José,  74  —  Lisboa  Portugal  —  1.100 

ASSOC.  NATIONALE  PARENTES  D'ENF 

44  Rue  Sevaes  —  Paris  -  França  —  CEP  75.001 

ASSOC.  PORTUGUESA  DE  CRIATIVIDADE 

Av.  Almirante  Reis,  158  1D  —  Lisboa  -  Portugal  —  CEP  1. 100 

BIBLIOTECA  ARGENTINA  P/CEGOS 

Lezica  3905  —  Argentina  —  Buenos  Aires 

BIBLIOTECA  NACIONAL  DE  LISBOA 

Campo  Grande  83  —  175  -  Lisboa  Code  —  Lisboa  -  Portuga! 
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BL INDED  VETE  RANS  ASSOCIA  TION 

1735  de  Sales  St.  N.W.  —  Washington  -  USA  —  D.C.  20.036 

BLINDOC  -  BUREAU  IN  TER.  DU  TRAVAI 
CH  1211  Geneve  22  —  Suissa 

BRAILLE  GRAPHIAS 

20  W 22  St-  New  York  -  USA  -  N.  Y. 

CENTRO  OFTAL.  "LUCIANO  E.  BAR  RE  R 

Minist.  de  Salud  -Jr.  Ancash,  1271  —  Lima  ( 1 )  Peru 

CENTRO  PROF.  ALBUQUERQUE  CASTRO 

R.  do  Inst.  São  Manoel,  4000  —  Porto  -  Portugal  -  L 

CHRISTOFFEL  -  BLIMDENMISSION 

Casi/a  3538  —  St.  Cruz  Sierra  —  Boi  Ma 

CLEDVCONS.  INTER.  P/EDUC.  DEF.  VI 

Post  Fach  364  -  D.  6140  —  Bensheim  1  —  R.  F.  Alemã 

DEP.  OF  HEALTH  &  SOCIAL  SERVICE 

1  W.  Wilson,  Box  -7851  -  Madison  -  Wis  53707  -  U.S. 

DEPARTAMENTO  DE  OFTALMOLOGIA 

Hospital  General  San  Felipe  —  San  Felipe  —  Honduras 

DEPTO.  REABILITATION  OF  BLIND 


Havre,  7-6  —  México  City  —  México 

DEUST.  BLINDENSTUDIENANSTALT 

Am  Schag  8  Post  Fach  1 160  —  D.  3550  M.  Lanhn  —  R.  Fed.  Alemanha 

EDITORA  NAC.  BRAILLE 

Don  Bosco,  3440/5  Piso/16  —  Buenos  Aires  Argentina 

ESC.  Cl  EGOS  DEL  MAR  DEL  PLA  TA  -  Chile  2552  -  Mar  Del  Plata  -  Argentina 

ESC.  DE  Cl  EGOS  Y  SORDOMIDOS  -  Apartado,  72  -  Medelin  -  Colômbia 

ESC.  DE  EDUC.  ESPECIAL  P/CIEG 

Intendente  Tomkinson,  2300  —  Buenos  Aires  —  Argentina  —  01.642 

ESCUELA  ADUL  TOS  Cl  EGOS  F.  GATT 

San  Luis,  3168  —  Buenos  Aires  —  Argentina 

ESCUELA  DE  CIEGOS 

Tupper,  2161  Casilla,  911  —  Santiago  —  Chile 

ESCUELA  DE  CIEGOS  (IPHE) 

Apartado,  3567  Panamá-1  —  Panamá 

ESCUELA  DE  CIEGOS  (SEEBAC) 

Benigon,  Z  Rojas  9  —  San  Domingos  —  Rep.  Dominicana 

ESCUELA  DE  ENS.  ESPECIAL 

Apartado,  2335  —  Sã  José  —  Costa  Rica 
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ESCUELA  P/Cl  EGOS  SAN  FELIPE 

Detrás  de  Hospital  San  Felipe  —  Tegucigalpa  —  Honduras  —  C.A. 

ESCUELA  P/Cl  ECOS  SANTA  LÚCIA 

Z  102  Cal  te  A,  900  —  Guatemala  —  C.A. 

EXCEPTIONAL  TEACHING  AIDS 

20102  -  Woodbine  Av.  —  Castro  Valley  —  Califórnia  94646  —  U.S. 

FU  ND.  BRAILLE  DEL  URUGUAI 

Duraeno,  1772  —  Montevideo  —  Uruguai 

FU  ND.  FOR  EXCEPTIONAL  CHILDREN 

1920  -  Association  Drive,  Resto n  —  Virgínia  22091  —  U.S. A. 

GREGORY  L.  GOODRICH 

Veterans  A  Medicai  Center  —  Pato  Alto  —  Califórnia  -  USA 

HELLEN  KELLER  INT.  INCORPORATE 
22  West  17  St  -  1001 1  N.Y.  -  USA 

HERMAN  GORGEN 

Lateinamerik  Zentrun  —  Schumanstrasse,  2  B  Bonn  Aleman 

HONG  KONG  SOC.  FOR  THE  BLIND 

33  GranviUe  Road  —  Koeloon  —  Hong  Kong 

HOWEP.  OF.  P.  SCHOOL  FOR  BLIND 

Watertoen,  02172  —  Massachussets  —  U.S. A. 

INST.  BOLIVIANO  DE  LA  CEGUE  RA 
Casila,  6806  —La  Paz  -  Bolívia 


INST.  C.  EDUCATION  VISUALLI 

Sucre,  25 1500  —  Córdoba  —  Argentina 

INST.  NAC.  DE  SERVIÇOS  SOCIALE 

Maria  Guzman,  52  —  Madrid,  3  —  Espanha 

INST.  P/CIEGOS  ROM  AN  ROSSEL 
Torkinson,  2300  —  San  Isidro 

INST.  AGENCY  PREVENTION  BLINDR 
Sussex  RH  16  AZ  —  Inglaterra 

INST.  HELEN  KELLER  P.  CIEGOS 

Velez  Sarsfield,  2100  —  Córdoba  —  Argentina 

INST.  NAC.  DE  CIEGOS 

Apartato  Aéreo  4816,  Z1  —  Bogotá  —  Colômbia 

INT.  C.  EDUCATION  VISUALLY 

14  Bis  Daru,  75005  —  Paris  —  França 

INT.  LABOUR  OFFICE 

Burreau  Int.  Du  Travai I  —  CH  1211  —  Geneve  22/Suiça 

ISRAEL  SOC.  FOR  REHABILITATION 

10,  IBN  Gvrol  Street  —  Tel  Aviv  —  Israel 
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J.  A.  PRESTON  CORPORATION 

71  Fifth  Avenue  —  New  York  —  USA  —  N.Y.  —  CEP  10.003 

MARYON  M.  MATSUDA 

5151  State  Univ.  Drive  —  Los  Angeles  —  U.S.A. 

NAT.  BRAILLE  PRESS  INC. 

88  San  Stephen  St.  —  Boston  —  Mass.  02115  —  U.S. 

NAT.  REHABILITATION  CENTER 

4407  Elghth  St.  N.E.  -  Washington  D.C.  -  20017  -  U.S. 

NATIONAL  LIBRARY 

The  Library  Of  Congress  —  Washington  D.C.  —  20J542 
NELL  KILPA  TRICK 

Box  237,  Gardner  -  Webb  Cot  lege  —  Boiling  Springs  —  N.C.  28071  —  U.S. 

NOWEA  -  STOCKUMER  KIRCOSTRABE 

Postlach  32.02.03  -  4000  Dussel-Dorf  30  —  Alemanha  Federa  —  A.F. 

OFICINA  REGIONAL  P/AMÉRICA  SUL 

Agustinas  715  Of 203  —  Florentina  —  Santiago  Chile 

OPAQUE  SYSTEMS  L  TDA. 

100  Taft  Av.  Hempstesd  —  New  York  1 1550  —  N.Y.  —  U.S. 

OPTACON  T.  SYSTEM'S  INSTITUTE 

2626  Honover  St.  4304  -  Califórnia  -  Pato  Alto  94304  -  U.S. 

ORG.  DOMINICANA  DE  CIEGOS 

27  de  Febrero,  384  —  Ap.  Postal  -  22424  —  San  Domingo  —  R.D. 

ORG.  MUNDIALE  DE  LA  SANTE 
1211  Gene  ve  27  Suisse 

ORG.  NAT.  UNI.  EDUC.  SCIENCE  CULTU 

7.  P/ace  de  Fontenoy  —  75700  Paris  —  França 

ORGXPRESS 

North  Central  At  Encanto  —  Phoenix  —  Arizona  —  U.S. 

PERKINSSCHOOL  FOR  THE  BLI ND 

Watertown  —  Massachusetts  —  02172  -  9982  —  U.S. 

POLA  STELO 

V.  L.  KONWIKTORKA  9  -  PL  00-216  -  Warszawa 

PROJECT  PRESCHOOL 

Box  328  -  Mashville  -  Tenn  37203  -  U.S.A. 

REABILITA TION  INTERNATIONAL 

25  East  21  SU4TH  Floor  -  New  York  -  New  York  10010  -  U.S. 

READER'S  DIGEST 

1896  -  Frankfort  Av.  —  Lovisville  —  Kentucky  40206  —  U.S. 

ROYAL  NAT.  INST.  FOR  THE  BLI  ND 

224  Gret  Portland  St.  —  London  Win.  6  AA  —  Inglaterra 
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SENSOR  Y  AIDS  CORPO  RA  TION 

205  West  Grand  Av.,  Suite  110  —  Bensenville  —  IL  -  60106  U.S.A. 

SOC.  D'APPLICATIONS  GENE  RALES 

Siege  Social  6,  Av.  D 'Lena  —  75783  Paris  —  França 

TELESENSORY  SYSTEMS,  INC. 

455  N.  Bernardo  Av.  —  Moutain  View  —  Calif.  94043  —  U.S. 

THE  BRAILLE  S.  THE  OSOPHIST 

Krotona  Boy  54  —  Ofal  —  Califórnia  —  U.S.  —  93.023 


THE  ISRAEL  TEXTOBRAIL 

P.  0.  Box  1 165  —  Rehout  76110  - 

■  Israel 

THE  LIBRARY  OF  CONGRESS 

Washington  D.  C.  20542  -  U.S.A. 

TOUCH  TOYS 

P.  O.  Box  2224  -  Rock  vi  He  -  M.D.  20852  -  U.S. 

TRIFORMA  TION  SYSTEMS  INC. 

3132  S.  E.  Jay  St.  -  Stuart  -  Flórida  33494  -  U.S. 


UNESCO 

7  Place  de  Fontenoy  —  7500  Paris  ■ 

-  F rance 

UNIÃO  MUNDIAL  DOS  CEGOS 

58  Av.  Bosquet  75007  —  Paris  —  França 

UNITED  NA  TION  EDUCA  TION 

7  Place  de  Fontenoy  —  75.700  —  Paris  —  França 

VISION  ENG.  Dl  VISION 

200  N.  Water  St.  —  Ednalite  Corp.  —  U.S.A. 

W.  COUNCIL  F.T.W.  OF  THE  BLIND 

58  Av.  Bosquet  —  75007  Paris  —  F rance 
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COLABORAÇAO 


CENTRO  OTICO 

A  certeza  de  sua  boa  visão 


Rua  Carijós,  509  -  Av.  Amazonas,  507  -  Av.  Amazonas,  558  - 
Rua  Tupis,  5  -  Rua  Espírito  Santo,  946  -  Praça  Diogo  de  Vasconcelos,  88 
-  Rua  Desembargador  Ribeiro  da  Luz,  295  (Barreiro)  -  Av. 
Sinfrônio  Brochado,  535  (Barreiro)  -  Praça  Francisco  Sales,  07  (Sete  Lagoas) 
-  Av.  Afonso  Pena,  409  -  Shopping  Center,  SCL,  NL  78  - 
Av.  João  César  de  Oliveira,  2899  (Eldorado)  -  Rua  Tamoios,  534  - 
Rua  Pará  de  Minas,  1026  (Padre  Eustáquio)  - 
Rua  Júlio  Pereira  da  Silva,  3  (Cidade  Nova). 


